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N. R. As assinaturas dos orgãos oficiais terminam
em 31 de dezembro, devendo ser renovadas com antecipação
para não serem suspensas a partir de 1.° de janeiro.

.suMÁRIO,,
ATOS DO PODER EXEGUT1V0 :

Decreto-lei u. 3.829, do 17 de novembro de I1911
Decreto-lei n. 3.854, de 2! do noyemb:ro . d,e
Decreto-lei n. 3.850, de 21 de novembro de 4941
Decreto-lei n. 3.857, do 21 de noVeintirn de 1941
Decreto-lei n. 3.859, do . 21 de novembro - de 1941
Decreto-lei n. 3.860, do 21 de novembro de. 1911
Decreto n. 8.233, de 18 do novembro de 1941
Decreto u. 8.244, de 19 de novernbro de 1941
Decreto n. 8.263, de 20 de novembro de tgilt
Secretaria da Presidência da República — Sessão Inaugural da

niissão Nacional de Combustiveis e 'Lubrificantes.

Ministério da Justiça e Nes-Pelos InteriOres'— ,Decretos de 21 ,de nol
vembro do 1941.

Ministério da Educação e Sande'—• Decretos tle 21 de novembro de
1941.

Ministério da Guerra — Decretos-de•21 de novembro de Mi.

Ministério da Viação 'e. Obrai Públicas .4- Decretos de 17-de novem-
bro de 1941.

Departamento Administrativo do-Serviço Público — Exposição de Mo-
tivos — Divisão do Funcionário Público ---11)iVisão do Extranu-
merário — Divisão de Seleção —•Divisão de Aperfeiçoamento.

,SECRETAMAS DE ESTAM):

Ministério da Educação e SaMie • — Expediente do Serviço de Comu-
nicações, da Divisão dó . Pessoal, do Departamento Nacional de
Educação, da Divisão de Ensino Secundário, da Divisão de Ensino
Superior, ,da Divisão do Ensine Comercial, i da Divisão de Edu-
cação Física e Conselho Nacional dó - Serviço Social.

Ministério da Fazenda — E.s xpediento do Sr. Ministro, da Contadoria
Geral da República. da Diretoria -das Rendas . Internas. do Con-
selho Superior de 'Tarifa, . da. Diretoria da Despesa Pública, da
Recebedoria do Distrito. Federal, do .. Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, do Segundo Conselbo de Contribuintes o do i7/"parta-
incuto Federal de Compras.

Ministério do -Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento Na-
cional do Trabalho, do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, do Departamento Nacional de Seguros-Privados e Capita-
lização, do Serviço do Estatística da Previdência e Trabalho, do

:Conselho Nacional do Trabalho e da Delegacia do Tribunal Marí-
Limo.

Tribunal de Contas — Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais
e Avisos — Sociedades Anónimas — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.829 — DE 17 DE NOVEMBRO DE 1941

Revoga o artigo 2.° do decreto4ei n. 3.662, de 25 de setembro de 1911

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
‘) artigo 180 -da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam revogadas as disposições constantes dó ar-
Ligo 2.° do decreto-lei n. 3.662, de 25 de setembro do corrente ano.

de	 ,
e 53.0',da República.

Rio	 Janeiro 17 do

Gianao VARGAS.

Dulphe Pinheiro Machado.
A.. de Souza Cosia.

DECRETO-LEI N. 2.854 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941
Dispõe . sobre 'a obrigatoriedade de • normas a serem observa las no le-

vantamento das estatísticas administrativas e dd outras provi-
dénéias

O Presidente da República, usando da atribuição qUe Ihe.confere
o artigo 180 da Constituição, decreta: •

Art. 1.0 Ficam as repartições públicas federais obrigadas a ob-
servar as normas prescritas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, referentes ao perfeito levantamento das estatísticas com-
preendidas no setor da administração pública. . 	 . .

Art l. 2.0 Os Estados e os municípios devem incluir, na sua le-
gislação, „idênticas normas ficando as repartições públicas estaduais
e municipais obrigadas, Lambem, a observá-las.

Art. 3.° Entre OS aspectos que as normas referentes aos levan-
tamentos das estatísticas administrativas devem abranger, incluem-se.
elern de outros que a prática e a natureza dos serviços aconselharem.
os seguintes, investigados em relação a cada repartição:

I —, LevaiitaMento anual do pessoal lotado na repartição, segundo
várias circunstâncias (sexo, idade, estado civil, prole, condições de
exercício; jurisdição funcional, setores da administração, vencimentos.
carreiras; ele.).

'Levantamento anual dos atos inerentes	 vida- funcional(admissão, , freqüência, transferência, remoção, .promoção,

--- Estatística dos serviços efetuados em decorréneia das atri-
buições 'reguladas .ein lei,- quer- sejam de aspectos administrativos
(pareceres emitidos,- registes efetuados, guias extraidas, etc.). téeni-

,	 •	 I
Ministério da Guerra.— Expediente do Sr.', MiniStro e da Secretaria

Geral.
Ministério da Aeronáutica ,e-..Expediente do Sr. Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de-

,	 Comunicações, da Divisão•do . Pessoal, dó Departamento tios Cor-
reios o Telégrafos e do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação.	 . „	 .

MinistAino da Agricultura	 Eipedranlè' dó: Departamento- de MIA&
nistração, do Serviço de - ENcalizaeão de Coméreio de Farinhas..

Co- Jvembro de 1941, 120.0 da Independência

alL
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cos (inquéritos e pesquisas realizadas, vistorias levadas a efeito,
exames, medições, etc.), quer científicos (exames de laboratório,
observações meteorológicas, astronómicas, etc.).

IV — Caracterização eia composição dos orgãos deliberativos,
assim como o movimente administrativo dos mesmos (reuniões efe-
tuadas, resoluções_tomadas, pareceres emitidos,. etc.).

3 — Apanhado anual dos trabalhos efetuados pelos serviços de
comunicações, principalmente no . que se referir à entrada e salda de
correspondência, que deverá ser levantada segundo várias circuns-
tâncias (natureza da correspendencia, procedência ou destino, as-
sunto, etc.).

VI — Apoctieão do movimento do arquivo, compreendendo a
entrada de documentos, as saldas para consultas, certidões passadas,
tis inutilizacões, etc.

DECRETO-LEI N. 3.859 — DE 21 De NOVEMBRO DE 1941.

Abre. pelo Ministério da Educação e Sande, o crédito especial de
1.502:735$9, para pagamento de .gratificações de magistério

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180, da Constituição, decreta: -

Artigo único. Fica aberto, pele Ministério da Educação e Saude,
o crédito especial de 1.502:73589 - (mil quinhentos e dois contes sete-
centos e trinta e cinco mil e novecentos réis), para atender, neste exer-
cício, ao pagamento de gratificações de magistério, conforme dispõe
o decreto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940, concedidas aos pro-
fessores abaixo relacionados, tende sido excluidas as importâncias que
os mesmos professores toem direito .a receber, tambeni no corrente
exercície, a título de gratificações adicionais:

VII — Levantamento estatístico do património da repartição,
baseado no inventário anual, de modo que fique perfeitamente ca-
racterizado o material permanente de que dispõe o serviço.

Art. 4.0 A prescrição das normas sobre os levantamentos esta-
da' Usticoe, a que se referem os artigos anteriores, será procedida pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e F.statística em colaboração com o
Departamento Administrativo do Serviço Público, devendo, tambem,
pelo mesmo modo, ser resolvidas as dúvidas suscitadas na aplicação
das normas.

Art. 5.0 Este decreto-lei entrará em vigor em 1. 0 de janeiro de
1942, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1041, 120.° da Independéncia
e 53.0 da República

Vasco T. Leitão da Cunha.
A. de Souza Costa.
~ao G. Dutra.
Henrique A. Guilheni.
João de Mendonça Lima,
°sumido Aranha.
Carlos de Souza Duarte .
Gustavo Capanema.
Dulphe Pinheiro Machado.
J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. :1.856 — UK 21 DE NOVEMBRO DE 1941

Retifica decreto sobre aquisição de terreno

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
• art. 180, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica retificado para Nelson Lopes o mime do proprietá-
rio do terreno cuja aquisição foi autorizada pelo decreto-lei n. 3.262,
de 12 de maio de 1941.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
GETULI0 VARGAS.

Enrico G. Dutra.
—

DECRETO-LEI N. 3.857 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941

Autoriza a aquisição de uni imovel era Recife, Estado de Pernambuco,
para instalação do Estabelecimento de Subsistências Militares.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180, da Constituição, decreta:	 •

Art. 1.° Fica o Ministério da Guerra autorizado a adquirir na
cidade de Recife, Estado de Pernambuco, o imovel de propriedade de
Antonio Pinto Lapa e constituido de cerca de 1.462 m 2 de área edifi-
cada„ 1.500 en 2 de área coberta com galpões e 400 m 2 de área livre,
alem de um cais de alvenaria com um guindaste e de um desvio li-
gado à Great Western of Brasil Railway Co. Ltd.

Art. 2.° O imovel em apreço, que se acha localizado na avenida
Central n. 110, freguesia de S. José, cidade de Recife, Estado de Per-
nambuco, destina-se à instalação do Estabelecimento de Subsistências
da 7.e Região Militar.

Art, 3.0 As despesas com a aquisição referida, no valor de réis
425:00080 (quatrocentos e vinte e cinco contos de réis), correrão à
corda dos recursos da Caixa Geral de Economias da Guerra.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941, 120.° da Independancia

• 53P da República.
Gemem VARGAS.

Estrie° G. Dutra

COLÉGIO PEDRO II

EXTERNATO

Antenor Nascente 	 8:64080
c'ec,i1 Thiré 	 7 :680$0
Euclides de Medeiros Guimarães Roxo 	 '7:68080
Fernando Antonio .Raja Gabaglia 	 8:880$0
Joaquim Inácio de Almeida Lisboa 	 8:160$0
José Rodrigues Leite e Oiticica 	 8 :880$0
Lafaiete Rodrigues Pereira 	 8 :880$0
Oleio de Souza Reis 	 8 :88080
Waldemiro Alves Potech 	 8:64010
Carlos Delgado de Carvalho 	 4 :800$0
Enocli dr Rocha Lima 	 4:80080
João Batista de Melo e Souza 	 4:80010
Jonathas Archanjo da Silveira Serrano . 	 4 :800$0
Luiz Pedreira de Castro Pinheiro Guimarães 4:800$0
Nelson Remeto 	 4:80010 105:1200

INTERNATO

Honor%) de Souza Silvestre 	  	 8:880$0
Clovis de Rego Monteiro . 	 4 :800$0
GeOrIKO Sumner 	 4 :80010
Gildasio Amado	 	  4:800$a
José de Sá Itoriz 	 4 :800$0
Quintino do Vale 	 4:800$0
Jurandir dos Reis Pais Leme........ 	 4:800$0 37:680$0

ESCOLA DE FARMÁCIA

Francisco Cassiano Gomes 	   9:60080 9 :60080

ESCOLA NACIONAL DE MINAS E META-
-	 LURGIA

Alcides Ferreira da Silva 	 9 :600$0
Cristovão Colombo dos Santos 9 :60080
Emídio Ferreira da Silva Junior 	 9:60010
Fausto Alves de Brito. 	  9 :600$0
Castão Gomes 	 9 :600a0
José Augusto de Azevedo Viana 	 9:60050
José Felipe de Santa Cecilia 	 9:600$0
Odorico Rodrigues de Albuquerque 	 9:600$0
Teodoro Arnálio da Fonseca Vaz 	 9 :60010
Alberto Mazoni Andrade 4:80080
Edmundo Menezes Dantas 	 4:800$0
Miguel Mauricio da Rocha 	 4 :80080
Salatiel Torres	 	 4:80010 1 os :600$0

ESCOLA NACIONAL DE BELAS ARTES

Alvaro José Rodrigues 	 8:76080
Arquimedes Memoria 	 9:000$0
Castão Ra/liana 	 5:400$0
José Flexa Pinto Ribeiro 	 9:18010
José Octavio Corrêa Lima 	 7:20010
Rodolfo Cliambelland 	 9:30080
Raul Lesse de Saldanha da Gama 	 9:18080
Augusto Rracet 	 4:80010
Felipe dos Santos Reis. 	 4:80010
Julio Casar de Mello e Souza 	 4:800$0
Paulo Ewerard Nunes Pires 	 4:800$0 :17 :220$0

ESCOLA NACIONAL DE ENGENHARIA

Adolpho Murtinho 	 9:60010
Augusto do Brito Belford Roxo 	 9:60080
Carlos Américo Barbosa de Oliveira 	 8:88080
Carlos Ernesto Julio Lohmann 	 5 :935$5
Cyro de Andrade Martins Costa 	 9:60080
Domingos José da Silva Cunha.. 	 5 :280$0
Estanielau Luiz Busquet 	 :848$0
Heitor Saião de Bustamante 	 6 :432$0
Henrique Cesar de Oliveira Costaa..• 	 5 :760$0

GeTurao VARGAS ,



9:60080
9:600/0
9:60080
4:80080
4:80080
4:80010
4:80080
4 :80080

	

4:80080	 57:30010

9:60010
9:60080
9:600$0
4:80080
4:80080
4:80080
4:80080
4:80080

	

4:80080	 57:60010

9:60010
9:60010
9:60080
9:60010
4:80080
7:03212 50:232$2

9:60080
9:60080
9:60010
9:60080
9:60010
9:60010
9:60080
9:00080
4:80080
4:80080
4:80080
4:80080 t
4 :80080
4:80080
4:80080.
4:80.010	 220:80080

9:00080
9:60010.
9:60080
9:60080
9:60080
9:60680
6:06485
9:60080
9:60080
9:60080
9:60080
9:60080
9:60080
9:60080
9:60010
9:60080
9:60080
9:60080
9:60010
4:80080
4:80080
2:61914
4:80080
4 :80080
4:80080 205:48389 4111'

118:3128'

104:40982

19:200$0

38:40080
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Inácio Manoel Azevédo do Amaral 	  9:60080
José Pantoja Leite 	 	 9:60080
Mauricio Joppert da.Silva.......,.... * ....	 7:68080
Roberto Marinho 'de Azevedo 	  9:60010
Yitor, Villiot Martins 	 	 5:76080
Aná° Buguenei de Matos 	 N.	

 4:80080
Duleidio,de'Almeida , Pereira 	 	 .4:80080
Iddio Ferreira Leal 	 -, 	,,,,	 	4 :80080
Jorge Felipe Kafuri 	  4 :80080
Jorge Ribeiro Leuzinger	 	 3:98781
Lino Leal de Sá Pereira  •	 1 :34918
Luciano Lobato Koeler 	  3:30080
Otaeilio Novais da Silva r	 	 3:36080
Raul , Eloy cios. Santos 	 	 4:8.0080
Rui Mauricio de Lima e Silva 	 	 4:08080

1
ESCOLA NACIONAL DE MÚSICA

Agnelo Gonçalves Viana Françu 	 	 5:63080
Albertina Fonseca 	  9:60010
Alfredo Gomes 	  9:60080
Alfredo Raimundo Richard 	  5:53080
Elvira Bello Lobo 	 í, 	 1:51588
Francisco Chiaffitelti 	 	 9:60080
Joaquim Antonio Barroso Neto 	  5:60080
José Raimundo da Silva 	 	 5:640$0
Orlando Frederico 	 	 9:60080
Paulina d'Ambrosio 	 	 9:60080
Pedro de Assis 	 	 3 :59384
Vera Vasconcelos Cavalcanti de Albuquerque 9:60080
Guilherme Halfeld Fontainha 	 	 4 :80040
Joanidia Sodré 	 	 4 :80010
Oscar Lorenzo Fernandez 	 	 4 :80080
Silvia de Brito e Cunha Morais 	 4 :80080

ESCOLA. NACIONAL DE ()UNICA

José de Freitas Machado 	  9:60080
Ataliba Lepage 	

	
4:80080

Mário Saraiva 	
	

4 :80080

ESCOLA POLITÉCNICA DA BAIA

Américo Furtado de Unas 	
Epaminondas dos "Santos Torres 	
'rito Vespasiano Augusto Cesar Pires 	
Albano da Franca Rocha 	
Aurélio Brito de Menezes 	
Arquimédes Pereira Guimarães 	
Elisio de Carvalho Lisbôa 	
Leopoldo Afrânio Bastos do Amaral 	
Paulo de Matos Pedreira de Cerqueira: ...e

FACULDADE DE DIREITO DO CEARA

Edgar Cavalcante de Arruda 	
Raimundo Gomes de Matos 	
Eduardo Henrique Girão 	
Gustavo Augusto da Frota Braga 	
João Otavio Lobo 	
José Victcir Ferreira Nobre 	
José Borba • de Vasconcelos 	
Manoel Bolem de Figueiredo 	
Sebastião Moreira de Azevedo 	

FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE

Edgard Altino Corrêa de Araujo 	
Genaro Lins de Barros Guimarães 	
Joaquim Inácio de Almeida Amazonas 	
Odilon Nestor de Barros Ribeiro ......
Antonio Vicente de Andrade Bezerra 	
Sergio Lorêto Filho 	 9 • •

FACULDADE DE DIREITO' DE SÃO PAULO

Braz de Souza Arruda 	  9:60080
José Joaquim Cardoso Melo Neto 	  9:60010
Spencer Vampré 	  9:60080
Gdtbriel José Rodrigues de' Rezende' 'Filho 	 4 :80080
Mário Mazagão 	  4 :80010

FACULDADE DE MEDIC.J.NA DA ,BAIA..

Albino Artur da Silva Leito 	 ........	 9:60010
Alfredo Couto Brito 	 	 • 9:60080
Alfredo Ferreira :de Magalhães 	  9•600$0
Almir Sá Cardoso de Oliveira 	 • 9:60010
Alvaro Campos .de Carvalh.O	 9:6000
Aristides Novis 	 .	 9:60080

	

„ 	 .
Eduardo Diniz Gonçalves 	 9:60080 .
Eduardo Rodrigues de -Morais, 	 '	 9:60080 .

üt,	 )
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Envaido Diniz GonçalvePaulos 	 .. 9/I100£0	 \O'
ffigsR NI o •Fernando José de São 

Fernando Luz 	 	 9:6
João Cesário de Andrade 	
José .olimpin da
Leôncio Pinto 	
Luiz Pinto de Carvalho 	
Mário Andréa dos Santos 	
,Mário Carvalho da Silva Leal 	
'Mário Poixoto 	
Otavio Torres 	
Adolpho Diniz Gonealves 	
Antonio Inácio de Menezes 	
.Armando Sampaio Tavares 	
Durval Tavares da Gama 	
Edgard Itègo Santos 	
Estácio Luiz Valente de Lima 	
Rafael de Menezes Silva 	
Sabino Silva 	

'. FACULDADE DE MEDICINA DE PORTO
ALEGRE

Alberto de Souza 	
Anrélio de Lima Py 	
Edliatclo Sarmento Leite da Fonseca Finto
Elias Cirno Lima 	
Fábio do Nascimento Barros 	
Fernando de Paula Esteves 	
Fernando de Freitas e Castro 	
João Balista Marques Pereira 	
Luiz Francisco Guerra Blessmann
Luiz José Guedes 	
Manoel José Pereira Filhó 	
Mário Ribeiro Totta 	
Moysés Alves de Menezes 	
Nei da. 'Costa Cabral 	
Otacilio Torres Rosa 	
Raul Moreira da Silva 	
Raymundo Gonçalves Viana 	
Thomaz Laranjeira Mariante 	
Ulisses Pereira de Nonoai• 	
Basil Sefton 	 •	 -
João Racho Viten() 	
Manoel Ribeiro da Cunha Lonzada
Marfim Comes 	
Raul Pilla 	
Walter Hugo Castilho 	

FACULDADE NACIONAL DE DIREITO

José' Philadelfd de 'Barros e Azevedo 	 	 8:88080
Luiz Frederico Satterbronn Carpenter 	 9:60010
Raul Paranhos Pederneiras 	 	 8:64080
minou de Melo Machado 	 	 4 :80080
Joaquim Pimenta 	 	 .1:80080
José Carlos Matos Peixoto 	 	 4:80080
Banem= Guimarães 	  4:60485,	 43:181$3

FACULDADE NACIONAL DE ODONTO-
LOGIA

Frederico Carlos Eyer 	 	 9:60010
Hildebrando Fabrino Braga 	  9:60010
Virgílio Moojen de Oliveira 	 	 4:80080

FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA

Adelino da Silva Pinto 	 	 9:60080
Agenor Guimarães Porto 	  6:72080
Alcin6 do Figueiredo Baena 	  8:58010
Alfredo Alberto Pereira Monteiro 	 	 9:60080
Alvaro 'Osorio de Almeida 	 -	 9:60080
Alvaro Fróes da Fonseca 	  9 :60010
Antonio Austregesilo Rodrigues Lima 	 	 8:04010
Antonio Benevides Barbosa Viana 	 	 9:60080
Augusto Brandão Filho 	  8:5800
Augusto Paulino Soares de Souza 	 	 4:92080
Bruno Alvares da Silva Lobo 	  6:72010
CleMentino da Rocha Fraga Junior 	  ' 5:52080
Ernani ,Carlos de Menezes Pinto 	 	 9 :60080.
Fernando Augusto Ribeiro de Magalhães 	  7:68080
'leitor .Annes Dias 	 	 9 :00080
Henrique de Brito Belford Roxo 	  • 4:45280
João Marinho ,de Azevedo ...... .. . .. 	 	 8:82080
Joaquim Martagão Gesteira 	  7:56010
Julio Afrânio Peixoto 	 	 3 :20410
Juvenil 'da Rocha Vaz 	  8:58080
Otavio do Rego Lopes 	  7:68080
Pedro Augusto Pinto 	 •	 8:88080
Osvaldo Coelho de Oliveira 	  2:86880
Hugo de Castro Pinheiro Guimarães 	 	 4:80010	 47' :80110

riTAnio OFICIAL '' (Seeán I)

1) • • • •

24:000$0
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FACULDADE NAGIONAT, DE FILOSOFIA

Anibal Revim!". :do Figueíl-N. Ide , 	 	 9 :6000'
-Djalma Hasselmana 	 • • • 1.:2207
Mauricio Gracelio Cardoso,	4 :890$0.
Thomaz Alberto Teixeira Coelha Filhe 	 4:8000	 20:429:41

Total 	 	 .502,;.733$9

ere iii-a , e.mbçr,.• Cl(' 1911, 120.° da Iraleperatêncis

....... GETurao Vanc:AF.i.

Gastaeo Capanern,:f.
A. de Soma Costa

Dm:km:o-Lm N... 3..860. DE- 21 os; Noviminao	 19.1/
......	 •

Concede distintivo do Cww). de. 41to•Contando do Exército Bra8it4iro
• .....	 •

O Presidente da -República usando das atribuições que lhe confere
'e 'art. 180 da Constituição e

considerando •que .é de primordial importância a Manutenção dos
laços de camaradagem entre as forças armadas do Brasil e dos Esta-
dos Unidos da América; - • - - .........

considerando que o General Chefe. do Estado-Maior do Exército
Norte-Americauu é um sincero amigo do Exército Nacional,. decreta:

Art. 1.0 É concedido. nesta data,-ao Excelentíssimo Senhor Geno-
ral George Marshall, Che'ie• do- Estade-Maior do Exército dos Estados
Unidos da América do Norle,•e•distÀntivo do Curso de Alto Comando
do Exército Brasileiro. 	

Art . 2 0 Revogam-se- as -disa sssições em contrário.
Rio •de. Janeiro, em 21 , de-novenibro de 1941, 120.° da Itidepeadén.

cia e 51,0 da República. 	
(4ET1./I..10 VARGAS .

	 Enrico G. Dutra

DPIC tt ETO N. 8 :233 -	 18 os: NOVEMDRO DE 1911

GETULIO VARGAS.

Gustavo Culminemo.
(N. 13.256-21-11-41-17$3)-.

DECRETO •N. 8.244, • DE ' 19- on NOVEMBRO BE 1941.

Concede à. Companhia Sidcráraire do .Brosil'autorizaoão prénia para
• • se • constituir

O Presideote da Republica usando da atrib .uição que lhe confere
o art. 71, letra a, cia Constituição e, tendo em vista o decrete-lei n
mero 1.985, do 29 de janeiro de 1910 (Código de ,Minas);-decreta!

Art. 1.0 É concedida à Companhia Siderúrgica do Brasil autor'.
.zação prévia para se constituir como.sociedade anônima de mineração
afim de recorrer à subscrição-pública para' á formação de parte-de
seu capital, de acordo com- o • que. dispõe o § 1. 0 do art. 6.0' do' deerb-
to-lei.R. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), combi-
nado com o art. 63 .do decreto-lei n. 2.62-7, de 26 dó setembro de 1940.

Art. 2.° Revogam-se as disposições eni contrário.
HM do Janeiro, 19 de novembro -de. 1911, 120. 0 da Independência

e 53.° da Republica.
•- " " • • • Gertirso VARoAS.

Caros de Souza Duarte.
(N. 13 . 327 - 20-11 ..:11	 1'73),

COMPARRIA"SIDERÚRGICA DO BRASIL

'CEM orgardwação)...	 .
Projeto de Estatutos

• CAPiTULO

DENOMIN V.; :i0t 	 r"ess n ounsc.'4o.

.Art. • 1.° Sob a denominação .de,!'compánbia Siderilrgica
Brasil"; emn sede e foro na.Capitzd.do .Estado de Silo Paulo, será-ceais-
tituida uma Sociedade Animinia, que, se. regerá' pelos 'presentes Esta-
tutos, e, leis vigentes do País. 	

Art. 2.0 •A ,Companhia tens por. 	 .a .extraçãe,sexnloração, pes-
quim e la v ra de minérios .e.m. geraLirt natwea ou ben,Nfi , iados, emOr-

cie, indústria e exportação dos mesmos, instalação , da-usinas. no Pais,
.bem como 'o estabelecimento. 53. exploração do qualquer indústria que,
direta ou indiretamente, esteja.relationada.com  estes objetivos.

Art. 3•0 (1 prazo de duração. da. Companhia será do cinquenta (504
alies; a eentar da data de ,sua. constituição definitiva, podendo dito
prazo ^'ser prorrogado por ..deliberação .da. Assembléia Gerai.

Art. 4.0 A Companhia .onerará .em todo o Território Nacional., po-
dendo na medida de suas. cOnVeniOticia,s, e onde estas o balicarem, ad.
quirir jazidas, usinas, instalar suas . usinas, estabelecer filiais, sucur-
sais, agências, inspetorias, IMPARAM _para ~fuer lugar da País, ou
estrangeiro, seus representantes. .., ag ,eistes,, is juizo ela Diretoria,

' CAPITULO 'Ir

D6.CAPiTAL.

Art. 5.0 O capital so'ciál Será 'dé '30.000:0000 (trinta mil contos
de réis), dividido em 300.000 (trezentas mil ações) nominativas, do
valor nominal de 1000 (cem mil reis) cada tune, e Será realindo:
parte em bens é direitos que serão incorporados e o restante pela
subscrição popular.

Art. 6.0 tios lucros líquidos apurados em balanço, anualmente,
depois de feitas as - deduçõeS '4o'aft."31 -§ 	 'da disposição final
destes Estatutos reservar"-ke-ãô - setenta: por --cento (70%) para divi-
dendo aos acionistas. -

Art. 7.0 As ações são 'traiiSfehlVéls . Por-termo lavrado no livro
compe•teute, de acordo coln'alegiSlação vigente.•

Art. 8.0 Os acionistasi 'terna *tett " direitos assegurados tanto
pelos presentes Estatutos: ctiblo'pela legialação em , vigor, podendo fa-
zer-se representar mis AsSembléins' Górals, • por • procuradores tombem
acionistas, desde que depositem' na -sede 'da 'Companhia, afim de se-
rem escrituradas em livro próprio, as ações destinadas à preseuça e
Votação, bem Oonno a respectiva* sfrocuração, tudo isto com a ante-
cedência mínima de três' '(3)- dias • da- data' dt . reall^zação da Assem.

bliaACrIteTa9l ."0 Cada ação correspenderá a um voto, sendo iudivisiveis
em relação à Companhia.

Art. 10. Importa em aceitação e aprovação dos presentes Esta-
tutos, a simples Subscrição de uma ou mais ações.

Art. 11. As ações serão assinadas' peloDiretor-Presideute, con-
juntamente. com mais dois- •(2) . diretores.

•
CAPITULO III

DA ADIVIINISPRAÇÃO

Art. 12. A Companhia . será administrada por sete (7) diretores,
todos acionistas, que exercerão o mandato pot seis (6) anos, podendo
Ser reeleitos, e assim denominados;

Diretor-Presidente	 - •
In reter-Vice-Presidente 	
Diretor-Secrenrio 	
Diretor-Teseureiro 	
Direter-,Superintendente -
Diretor-Gerente -
Diretor-Comercial.
§ único, O numero de diretores poderá ser aumentado, a juizo

de Diretoria, desde que assim o exija o desde:linimento das .eperaçõos
comerciais e 'industriais 4a.cOmpanhla.

Art. 13. A Diretoria,,eujas deliberações serão tomadas por maio
ria de volva, tem aPlos ~roa . de administração, podendo contrair
obrigações de qualquer natureza, , celebrar contratos e outros -atos jus.
Micos 'que se façam neceSSariós, .transigir, renunciar, adquirir bens
e direitos, não podendo, esitrctanto, , hipotecar, onerar . nem alienar Os
bens sociais, sem prévio çonaentimento da Assembléia Gorat.

Art. 14. São atribuicpes , e. beVeres da Diretoria_:
a). deliberar sobre os negócios da Companhia, dando ao man.

dato o fiel desempenho exigido pelos interesses sociais;
ti) nomear representantes Ou correspondentes em qualquer ponto

do Pais e do estrangeiro, fixando-lhes vencimentos e pereentagens:
c) nomear e . demitir- empregados, fixando-lhes os Vencimentos

e gratificações;
d) fazer distribuir os lucros da Companhia na' foi-Mn erevista

pelos presentes Estatutos -e 'na -forma do art. 131, do decreto-lei MI-.
Olear 2.627 de 26 de setembro de 1910;

-e) reunir-se mensalinente quando chnvocada. pele •Dirétor-Pre,
sidente. Os diretores que por qualquer motivo não Justificado, deixa-
rem de comparecer a três (3) reuniões •consecutivas ou seis (6) in-
tercaladas. no prazo máximo de dez (10) meses, perderão automatica-
mente si•us mandatos;

• I) elaborar o seu Regimento Interno.
Art. 15. Cada diretor, ealiCiónará, para, garantia e responsabi-

lidade de sua gestão administrativa, mil (13500) ações da .C4-u,rmanbia,
que sem mio irnpenhoraveis, inaliene is, .indisponiveis o intransferivels
até a aprovaçã_o definitiva de seu niandáto, Pela Diretoria, Conselho
Fiscal e Assembléia Geral.

Art. 16. tis honorários da Diretoria serão fixados pe la Assem-
bléia Geral, sendo as gratificações pro-lotore do seus membros arbi-
tradas pela Diretoria, a qualdelibersrá em sessão para tal fim con-
socada pelo Si'. Presidente.	

Art. 17. Quando por mitaltpter inotivo t .,e, verificar vaga definiti-
va na T h iretoria, os diretores-remanescentes convidarão um acionista
para preencher . a snagn e.:eistenle,• até -que seja -eleita 'C) seu fueetisor
pela primeira Assembléia Geral-Ordinária- que se-realizar.

•

Rio de Janeiro, 21
e 53.° da República.

Concedo autor i zap7o de friátániMe'nt;9 . ao curso de Diddlica da Focar-
am (' , ae-7. 'aosóri -n..Ciénéias' e LC-11'11 do Paraná

O Presidonto da Itemlbfii•ii . resVIVC; fios ' terines do ii ligo 23 do de-
creto-lei número 121, de TI .1:W maio da 1938, conceder autorização de
funCionameuto ao curso de:Didática da Faculdade de Filosofia, Ciências

.401	
e Letras do Paraná, coin s'edaeril Curitiba. Estado do Paraná.

Rio-de Janeiro, 18 de nevembro de 1911, 120 0 da Independência e.	 .
53,0 'da Republica.

...
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-.atender ao desenvolvimento • econômico, comercial e .industrial da Com-
spanhia; •

e) zelar pela integridade física e- assistência social do pessoal,
propondo'à Diretoria os' meios' mais' Convenientes de proteção social
aos empregados em- geral, tudo de . conformidade com aslegislação em

,	 f) Cooperar na direção (lés serviços dó coMpras e vendas e de
'correspondência comerciai com 'o diretor-gerente, inclusive. nos oa

-expanáão económica 'e comercial da Companhia.-- 	 '	 •

CAPITULO •IV

DA,COMFETÊNCIA DOS 1:IIRETORES
• •	 •• •

• Art. 18. -Alem- das atribuições mencionadas nestes' Estatutos e
seu Regimento Interno, competemos diretores as seguintes .obri-.	 -a.
gações:'

.Art •. 19. Ao, diretor-presidente: • - •-
a) representar a Companhia: átiva e. passivamente, em Juizo ou

-fora dele;
b) convocar e presidir as Assembléias Gerais, Ordinárias e Ex-

traordinárias, bem como as reuniões da Diretoria;
e) . consultar mandatários com aprovação da Diretoria;
d) assinar conjuntamente com mais diretores as responsabilis

dados constantes do art. 22, alínea H) dos presentes Estatutos, assim,
•como as do Regimento Interno, ou•autras que lhe forem conferidas.

Art. 20, . Ao diretor-vice-presidente:
a). substituir o presidente nos seus impedimentos ocasionais ou-

terriporários.
Art. 21. Ao diretor-secretário:	 -•	 .
a) secretariar as Assembléias Gerais. reuniões da Diretoria, la-

vrando as respectivas atas subscrevendo-as;
b) substituir qualceier dos diretores quando for designado peia

.Diretoria.
Art. 22. Ao diretor-tesoureiro:
a) organizar e ter em boa ordem os serviçds da teáouraria;
b) receber e pagar créditos e débitos, assinar conjuntamente com

o diretor-gerente e de acordo com o' art. 24 destes Estatutos, che-
ques, ordens do pagamentos. retiradas de depósitos bancários e ju-
diciais:

c) ter sob sua guarda todos os valores da Sociedade;
d) .recolher aos estabelecimentos de crédito bancário, indicados

pela Diretoria, e em conta corrente sob o nome da Companhia, dual-
quer importância que exceder de cinquenta contos de réis (50:00030).
sendo o respons,avel direto pelas importâncias que tiver em seu poder;

e) exigir fiança dos auxiliares da tesouraria ou fiéis . de tesou-
reiro:

f) determinar aos auxiliares da tesouraria a escrituração do li-
vro "Caixa" extraindo mensalmente o boletim de saldo, para ser apre-
sentado à Diretoria, dentro dos primeiros dez (10) dias uteis de cada
Inês;

O) pagar todas as despesas autorizadas pela Diretoria, apresen-
tando mensalmente a esta o balanço da receita - e despesa;

h) assinar as ações, opções e certificados •de ações, sempre em
conjunto com os diretores presidente ' e superintendente,

Art. 23, Ao diretor-superintendente:
a) substituir o presidente o . 0 vice-presidente ein Seus impedi-

mentos ocasionais ou temporários;	 •
â) coordenar os interesses da Companhia em conjugação com a

Diretoria;
dar parecer com referência à insta/ação de filiais, agências, su-

cursais e inspetorias, bem como, opinais miando. necessário sela no-.
meação do -representantes da Companhia, fora ou dentro do 'Território
Nacional;

d) apresentar planos de controle, elaborando para isso as normas
e diretivas em Colaboração com o diretor-gerente e diretor-comercial
para todas as agências e suenrsais da Companhia;

e) coordenar sempre em colaboração com o diretor-gerente e
diretor-comercial: . os serviços de lisealizaeão necesMrios. ao born an-
damento dos orsãos 'administrativos da • Companhia; -

• 1) propor à' Diretoria, sempre' que nssim o entender, as .medidas
convenientes ao fiel ,desempenho de suas atribuieries;

g) assinar as obrigações constantes do art.. 22, 'alínea H), •destes
Estatutos.

Art. 24. Ao diretor-gerente:	 ..	 .
,	 •

'ay gerir e administrar os negócios gerais da Companhia; • .
b) ter sob "sua responsabilidade direta o eoritrole geral' dostodos

os negócios 'da Companhia, inclusive a escrituraçãO da mestrias
C) assinar, conjuntamente Cem o diisitor-tesoureiro, -cheques, or-

dens de pagamentos, Obrigações comercieis. contratos; distrates. de-
pósitos , bancários e judiciais. retiradas de fundos-bancários, Senapre
com o visto do diretor-presidentes.	 .,	 .	 .

"d), nornsar,' admitir. contratar, preá:over, transferir,. licenelar,
suspender, exonerar e demitir, os. empregades da :.1 ornpanbin: o ..

e) fixar-lhea vencimentos, gratifi eações e comissões, tudo, ad re-
ferendum da Diretoria;	 •	 .

f) nomear procuradores, representantes e agentes, abrir filiais,
agências e sucursais onde julgar conveniente; em colaboração com o

•diretor-superintendente e diretor comercial; • •.
g) organizar e dirigir os serviços de compras e vendas e-da cor-

respondência dada Companhia em geral. •
• I 	 • 	 .

. 	 .

• Art. 25. .Ao diretor-comercial:	 ,•,.
•' 	 . 	 ,.	 .

O 	
á). achninistrarscom o diretor-gerente os-negócios. da Gen-man-idas,

,.b)-, ter sob sua direção , os meios' de 'transporte e exportação;
- e) controlar o' material e litenSflio& em geral, assinveorn*R•lna.à.

quinéria •e demais' bens pertententes se patrimânictsda.--Companhia; • .'
(1)* dar parece* e ) njuntRinclite com:	 •o 'diretor-superintendente, sós--

‘ bre o material a' 'ser- adquirido pelos diversos departamentos; para-

CAPITULO V

Do CoNSELTIO FISCAL
•

Art. 26. O Conselho Fiscal será composto de cinco (5) mem-
bros efetivos e cinco (5) suplentes; residentes no Pais, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordinária.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal, que poderão
ser ou não acionistas, perceberão remuneração fixa pela. Assembléia
que Qs eleger.

Art. 27. 'Incumbem, .ao Conselho Fiscal, as atribuições, os de-
veres e as responsabilidades legais, com todos os poderes e faculdades
que lhe são conferidos por lei

CAPITULO VI

Dos DEFARTAmcwros

Art. 28 — A Companhia terá os seguintes departamentos,:
al O Departamento Técnico, composto inicialmente de um . ( I ) /1

dois (2) ou mais técnicos, especializados na indústria siderúrgica ou
em minérios em geral;

b) O Departamento de Propaganda e Publicidade, que se incum-
birá, de acordo com as verbas votadas Pela Diretoria, da propaganda
e publicidade da Companhia, e ficará sob controle diréto dos D:retores
Gerente e Comercial;

c) O Departamento Jurídico, que será constituiria por advogados
do notória competência, aos quais ficará afeto o estudo dos vários
problemas legais, concernentes aos interesses da Companhia;

d) O Departamento de Sande e Ambulatório, para atender ao$
funcionár:os e operários da Companhia, inclusive os que .traballia-
rem na extração de minérios. A criação deste Departamento ficará
• js4zo da Diretoria e logo que esta,julgar oportuno e necessária.

'CAPITULO VII

DAS "ASSEINIDLÉIAS GERAIS
• •

• Art. 29 — A Assembléia Geral Ordinária, realizar-se-á .no mês.
de Março de cada ano, em sua sede social, em dia e •hora 'desigua-
dos no edital de convocação, que será publicado no Ilidida °Peia
e- Mn outro jornal de grande circulação, com oito (8) dias da an-
tecedência para a primeira convocação, e na forma designada pela
legislação em v•:gor para as convocações posteriores. 	 • • •	 • ,

.§ I.0 — As. Assembléias Gerais Extraordinárias serão convosadas
.na forma • prevista pela lei, em qualquer tempo, 'corri .cinco (5) dias,
pelo menos, de antecedência. 	 •

-§,2P — A mesa da Assembléia Geral será presidida pelo Presis
-dente ,da Companhia ou seu substituto legal, senda secretariada pelo,
Diretor-Secretário e mais dois secretários convidados entre oe acios.
-nistes presentes.	 •

• Art. 30 --, As Assembléias Geras serão .convocadas....pela,Diretoria
na conformidade 'da ici ens: vigor . e dispositivos destes •Estatutos,

è..APITULO VIII

DOS LIJCROS.S su. DisTRIDIJIÇÃO

.:Art'. .33 ,--- Para todos as efeitos de direito, o ano . social, coincidi
rá coei o ano civil.

Art. 3-1 — No fim de caçla.ano social, prOeeder-Se-á ao-balanço..
geral- dá Companhia, ,obserVados as prescrições regulamentares exi-
gidas pela legislação em vigor.

"	 Parágrafo único. — Dos. lucros líquidos verificados em balanço
serão distribuidas as seguintes percentagens:"

a) 5 % (cinco por cente) para constituição do-fundo de se4
serva lixado, por lei;	 ,	 .

b) 3 5, (três por cento) para o fundo- do depreciação;
e)- 70 %, (setenta • por cento) . para dividenda -aos acionistas;
d) JO % (dez por cento) para os Diretores a titulo de- gratte

-Reação; •
• e.)	 % , (quatro porcento) para os mel:abres-da Conselba É.Isaa.4,•
f) . 5, % .(esinco .por cento) entse os auxiliares e oporás/me azI

-Companhia;	 - .
•S-• • g) •3' VG., (três' por- -conto) -ao,s44onlooà- e membros do..Depaptás,

-mento Járddicos, •••,- ,s, •

.	 „
Art. 31 ----- Só terá direito do votas e Ser VObido o acionista gire

tiver posse efetixa do ações, com prévio depósito das . mesmas na .
sede da Companhia, cern a antecedência mínima da três (3) dias da
data do real:zação da Assembléia. 

'Art, 32 — Não serão permitidas tra.nsferêpéias de açiless uma
'vez públicados os' editais de convocação das asseinbléias; até 'a data,	 ,de sua realização.
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Art. 35 — Os casos não previstos nestes Estatutos, serão resolvi-
dos na conformidade das leis vigentes para as Sociedades Anônimas.

CAPITULO IX

DI SPOS I V5 ES TRANSITÓRIAS

Art. 36 — Os fundadores ficam autorizados a praceder às despe-
sas: necessárias à instalação, publicidade, subscrição de ações da Com-
paahia e demais encargos exigidos pelos fins da Sociedade até que
se opere sua constilu •iaão detanitiva.

Art. 37 — A primeira diretoria terá o seu mandato na duração
e forma prevista no art. 12, Capitulo III desies Estatutos e será
constituida das saguintes pessoas:

Diretor-Prasidente: Dr. Rui" Mariann da Rocha.
D:retor	 Ganaral (ataviara) .Tosa da Silva
Diretor — 1-;earelár:a: Dr. Mareio de Aasis
Diretor.	Tesourairo: Liam Averbuch.
Diretor — Superintandente: Coronel Dr. Elpidio Martins.
Diretor — Gerente: Dr. Israel Jaeob Averbach.
Diretor — Comercial: Hugo Guimarães dos Santos.
São Paulo, 25 de selembro de 19;1. — I Babem Marjano da po-

cha.' L-11 Elpklio Muram. — 111 Leoa Accebach. — IV ilugo Gui-
goomes dos Santos. — Mareio de Assis Brasil. — VI Lauro de.
Assis Brasil. — 'VII Israel Jecub Acerbach.

Reconheço as firmas ratei, numeradas de 1 a 7. São Paulo, 29
de outubro de 1

Em testemunho (sina] público) da verdade. — Osicaldo Pereira
Toledo.

COMPANHIA SIDERÚRGICA DO BRASIL

(Eis! organização)

1 1 110S PECTO

O Brasil não pode ser. a penas, um país essencialmente agrícola
, imperativos incontrastaseis exigem que ele dinamize todas .as

riquezas existentes cio seu solo e sub-solo.
Entre a últimas, ostentam as minerais uma relevaullsaima Im-

portância. Porque sermos apenas Pastores e lavradores quando po-
demos ser tambem pujantes anckistrinis?

A civilização moderna é. produto do ferro, do carvão e do- pea
I rade(

povo que os possue orgulho deve sentir de haver sido brindado
ÇOii iras dzSdivas divinas.

E caBrasil é pletórico dessas três coisas fundamentais.
Empolgante o seu reino a egetal, fecundfssimo o animal, o mi-

neral é de unia exiiberancia dominadora.
O saudoso e imortal Asais Brasil, em precioso livro que vale por

um verdadeiro tratado de agricultura, aconselhava que fizassemos
indepen~cia do próprio estÔ,nat/O libertando-nos da importação do
trigo argentino. Quando essa sentença foi enunciada a característica
da evolução humana apresentava uma fisionomia que S9 poderia
chamar de fraternal.

G direito primava mesmo sobre a força, as coisas do espírito
comandavam as da mataria, as cogitações teórico-subjetivas super-
punham-se às realizações objetivas:

Vivia-se na cândida ilosao de que a paz universal reinaria perpe-
tuamente sobro a terra.

Tudo isso, parem, liaquaou e a realidade se mostra irisada de
cries bem diferentes.

Não é só a indepandenaia do nosso estômago que devemos buscar,
senão que devemos conquistar ~bem a dos nossos músculos, das
nossas pernas e dos imasoa•braços.

E isso nós alcançaremos produzindo ferro, muito ferro, ainda
mais ferro. Entre os . prolatanas de política objetiva que vem orien-
tando os passos da administração pública neste último fecundíssimo
darênio governamental, o da siderurgia era o que mais se impunha
àa cagitaçóes patrialicas das nossos dirigentes máximos.

Esse enbninantissiino problema acaba do ser resolvido.
debalde° serviço o Presidente Getulio Vargas vem de prestar à

nosaa estremecida Pátria criando a Grande Siderurgia Nacional.
E' o dealbar da ara p i piada aurora, de nossa independência eco-

nómica que já se antevê em os luminosos horizontes de nossa vida de
POVO culto , civil izado e livre, fadado ao cumprimanto da Majestosa
missão nas pingas risonhas da América.

E falar em indepeadancia econaraiva é falar no mais sólido ali-
cerca da soberania nacional.

O inealculavel alcance da providencial criação do insigne Chefe
da Nação se consubstaraia todo nestas memoraveis palavras de
ta. Ex. proferidaa, em momento de intenso júbilo patriótico coletivo:
"Com a Grande Siderurgia fundiremos o aço para os nossos canhões
e «s chapas para os nossos navios. Faremos o material agrícola para
loVraP os nossas terras, confeccionaremos os trilhos e locomotira. q para
os nossas estradas de ferro e fabricaremos os motores para acionar
os braços mecânicos (ia industria". Dar-se-á, enfim. ao Brasil, uma
Completa e potente ossatura de ferro, não só em seu próprio proveito,
mas no. interesse da. humanidade. Incontroverso é que nom tempos
hodiernos as questões econômicas tocai nreeminancia sobre todas as
demais.

O ritmo da evolução entre os modernos povos válidos é, no as-
pecto político, o da coesão e unidade, e no económico a auto-suficiéncilí
ou o estabelecimento de uma autarquia quase absoluta. -

E' para rumos tais que o Brasil está marchando.
A eles chegaremos com mais facilidade desde que se opere uma

salutar convergência de esforços entre governantes e governados..
Cumpre ao povo secundar a ação dos dirigentes oficiais.
E' o que nos propomos fazer, na medida de nossas força3, criando.

a. Companhia Siderúrgica , do Brasil, cujas bases fundamentais aprea
sentamos hoje à acatada apreciação pública, Companhia essa que es-
tamos no flama propósito de levar à constituição definitiva, tão pronto'
hajamos satisfeito ou logrado atingir as insofismaveis formalidades
legais exigidas para a coneretizaçao de tão transcedente empreendi-
mento.

Objetiva a nossa Companhia exercer no seio da coletividade uma
inegavel, conscientn e meditada função patriótica, qual seja a de cola-
borar, como já acantoarmos, no sentido da realização dos hercúleos es-
forços orgânicos do benemérito Governo Federal para instituir a indús-
tria pesada nacional. São finalidades da Companhia a extração, indus-
trialização e exportação do minérios de ferro e outros, e seus derivados,
para o que um do seus fundadores já requereu o direito de pesquisa
sobre jazidas em terras de sua propriedade no Estado de Minas Gerais,'
município e Comarca de Santa Bárbara, região essa onde se acham
concentrados os maiores depósitos de ferro no Brasil, cujo elevado
teor está comprovado pelos altos fornos siderúrgicos em funciona-
mento na mesma...

As terras e direitos em apreço serão oportunamente incárporados
à Conmanbia, nos ter inoa legais.

As estatísticas oficiais, é de ponderar lambem, veem atestando
que toma cada. vez maior ma:emento a exportação de minérioa do
ferra para o exterior, hem como fe manganês e outros, tudo extraido •
daquele mencionado recanto privilegiado do. nossa Pátria, recanto esse'
que bem justifica a frase proverbial do Goreeix de que Minas é um
coração de ouro mim peito do ferro: Foi, cru face de todas as cir-
cunstancias aludidas, que concebemos fundar a Companhia Siderúr-
gica do Brasil, Companhia essa que viverá às claras, trabalhará à luz
do dia e se orientará pelos ditames da mais rígida e positiva hones-
tidade.

Ela há de cooperar para- a solução do incomensuravel problema
boje entregue aos cuidados, ao devotamanto, à energia, à clarividência
e à ação patriótica do poder público e trilhará tuna linha reta cujos
extremos serão Governo e povo, tendo tombem como pontoa inter-
mediários culminantes a lei e a fiscalização.

Ao Governo oferecendo uma colaboração, posto que modesta, na
solução do magno problema siderúrgico, problema esse que é quase
o maior de todos de nossa nacionalidade. nos dias que correm;. ao
povo facilitando meios para que seja Lambem artífice do majastoso
monumento que se quer levantar e para que na execução nesse ser-
viço, ao lado de orgulho cívico, encontre a recompensa doa lucros
materiais que essa iniciativa engendrará: à lei tributando nossa ho-
menagem respeitosa, que será ela a orientadora suprema ds nossos
passos; à fiscalização proporcionando o conhecimento dos menores
detalhes desses passos que desejamos sejam vistos, examinados e con-
trolados nos seus mínimo aspectos..

Reputamos desnecessário abordar os motivos que justificam a
nossa convicção de se achar destinado a incalculavel êxito comercial
o nosso empreendimento, tão notórios eles se patenteiam a wdas as
vistas.

São as seguintes as bases de edifício económico que vamos cons-
truir:

O capital social será de 30.000:000$000 (trinta mil contos de
réis), e se constituirá, parte de traasferência de propriedade de ter-
ras o cessão de direitos que serão incorporados à Companhia, na forma
legal, e parte cao dinheiro que será obtido por meio de subscrição
pública,

São os seguintes os bens e direitos, que deverão oportunamente
ser apreciados e avaliados para a formação do capital.

a) Fazendas "Itajurú", e Ilesa da Costa", ambas situadas era
Santa. Bárbara, Comarca e Município do mesmo nome, Estado de Mi-
nas Gerais.

b) Cessão do direitos de exploração do sub-solo da "Fazenda
Várzea do Sapé", Comarca e Município acima citados, e outros. 	 •

As ações serão nominativas e aerão o valor nominal de 100$000
(cem mil réis) cada uma.

IV

As ações serão intregalizadas no alo da subscrição.

Os fundadores estimam os 10 ata (dez por cento), no máximo,
do capital social, a despesa que será feita até à subscrição total res-
pectiva, e constituição definitiva da Companhia, despesa essa que
será amortisada na forma do art. 129, alínea d, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. C) contrato de opção entre os
pretendentes à Subscrição de ações e os fundadores da companhia,
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importa em aceitação explicita da condição acima e consequente au-
-torização da referida . despesa e respectivo pagamento.

VI
A 'data do inicio da subscrição de ações- será designasa logo

após a autorização prévia Que vai ser requerida ao Governo, na
forma do art. 63 do decreto-lei ri. 2-627, do 26 de setembro de
1940, para a Companhia recorrer à subscrição pública, e o termo
dependerá do tempo em que se operar a colocação dos títulos ofe-
recidos ao público.

Os pagamentos serão feitos em São Paulo, na sede da Compa-
nhia, e no interior e demais Estados perante os representantes da
anesma devidamente autorizados.

VII
Será de 2 (dois) anos o prazo máximo dentro cto qual se • rea-

Usará a Assembléia de' Constituição definitiva da Companhia.

VIII
Havendo excesso de subscrição de capital, os subscritores exce-

dentes poderão optar pela devolução das importâncias respectivas
ou aquisição de ações dos incorporadores.

IX
São os seguintes os nomes dos fundadores':
Dr. Ruben Mariano da Rocha, brasileiro, ex-magistrado federal,

proprietário e advogado, residente nesta Capital;
Coronel Dr. Elpidio Martins, brasileiro, oficial superior da Re-

serva do Exército, proprietário o bacharel em direito, residente nes-
ta Capital;

Dr. Israel Jacob Averbach, brasileiro, engenheiro civil, residente
em Magé, Estado do Rio de Janeiro;

Dr. Mareio de Assis Brasil, brasileiro, proprietário, residente
nesta Capital;

Hugo Guimarães dos Santos, brasileiro, comerciante matriculado
na Junta Comercial de São Paulo, proprietário, residente nesta Ca-
pitai;

Leon Averbuch, brasileiro, capitalista, industrial, proprietário,
residente nesta Capita/.

Dr. Lauro de Assis Brasil, brasileiro, advogado, prpprietário; ex-
auditor de Guerra, residente nesta Capital.

São Paulo, 25 de setembro de 1941. — I Ruben Mariano da Rocha.
—II Elpidio Martins. —Hl Leott Averbach.— IV Mareio de Assis

— V liugo Guimarães dos Santos. — VI Lauro de Assis
Brasil. — VII Israel Jacob Averbaeh.

Reconheço as firmas retro numeradas de 1 a 	 São Paulo,
29 de outubro de 1941.

Em testemunha (sinal público) da verdade. Osufaldo Pereira
Toledo.

ATA PREPARATÓRIA PARA A FUNDAÇXO DA COMPANHIA SIDE-
RÚRGICA DO BRASIL

ATA N. 1

Ata preparatória para fundação e organização de urna sociedade
anónima conforme decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro de
1940, para exploração de minérios em geral. Aos vinte e cinco dias
do mós de agosto de mil novecentos e quarenta e um, às dezesseis
horas, nesta cidade do São Paulo, à rua Xavier de Toledo setenta, se-
gundo andar, sala número duzentos e um, reuniram-se 'os senhores
Dr. Rubem Mariano da Rocha, brasileiro, casado, advogado, proprie-
tário; coronel Dr. Elpidio Martins, oficial superior do Exército, ad-
vogada e proprietário; Dr. Mario de Asais Brasil, alto funcionário do
D. E. I. P., proprietário; Sr. Hugo Guimarães dos Santos, brasi-
leiro, comerciante matriculado na Junta Comercial desta cidade, pro-
prietário; Leoa Averbuch, industrial, brasileiro, solteiro; Dr. Lauro
de Assis Brasil, brasileiro, advogado, proprietário; Dr. Israel Jacob
AVerbach, brasileiro, casado, engenheiro civil,- prefeito municipal ern
exercício na cidade de Magé, Estado do Rio de Janeiro e domiciliado
na mesiba, sendo que os demais residem nesta Capital. Tomou a pa-
lavra, o Sr. Dr. Israel Jacob Averbach e disse que o objetivo desta'
reunião é a fundação o organização de uma Sociedade Anônima do
acordo com o decreto-lei número 2.627 de'26 de setembro de mil no-
vecentos e quarenta, para extração, exploração, industrialização e co-
mércio de minérios em geral, in-naturci e -beneficiados. Continuando
a sua oração, explicou que ha futura e presente situação económica
do universo, o ferro, o manganês, o carvão e os seus subprodutos ma-
nufaturados ou in-natura, representam na vida nacional dos povos a
base sólida da sua extratora social, geopolítica e geoeconómica. O
Brasil tem imensas reservas naturais de matérias primas, porem não
as possue manufaturadas. Dai decorre a necessidade imprenscindi-
vel do ultimarmos a industrialização,do Brasil, instalando a indústria
pezada nesta abençoada terra, coaf.orme acentuou o Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, Dr. Getulio Vargas, criador e -animador da
grande .siderurgia brasileira. Seguindo par-i-passo as diretivas tra-
çadas por este grande patrício nós aqui nos reunimos para fundar-
mos e organizarmos uma sociedade anôninia . para atender a alta fi-
nalidade patriótica das necessidades da indústria pezada nas classes
armadas do País, que são a nossa marinha de-guerra, o nosso glorioso
Exército , e as nossas indústrias civis e a lavoura. Pede a palavra a
seguir o Sr. .Leini Averbuch e diz o seguinte: -- "Deseje congratu-

•

lar-me com os amigoe pela feliz Idéia da fundação e organização de
uma sociedade anónima, que venha explorar minérios em geral e in-
dustriá-los.. Como brasileiro amante da nossa terra me ufano em po-
der, colaborar com uma sociedade anônima, que vem desenvolver no
Brasil a indústria pezada,- e para esta sociedade anónima .que aqui
se funda e organiza ofereço à minha jazida de ferro existente na Fa-
zenda Várzea do Sapé, situada no Município de Santa Barbara no Es-
tado de Minas Gerais, para ser explorada por esta sociedade anónima.
Termina dizendo que o Brasil é um País do futuro o São Paulo é a
terra donde- partiram as primeiras bandeiras para a exploração do
ouro,' prata,Aiamantes e para o alargamento das fronteiras brasileiras
até as Missões, onde, digo hão de partir tambein senhores, os alicerces
sólidos da indústria siderúrgica do Brasil." A seguir tentou a pala-
vra o senhor Coronel Elpidio Martins e propôs que fosse aclamado an-
tes do qualquer resolução o Sr. Dr. Israel Jac,ob Averbach, para
presidir os trabalhos da presente reunião, acrescentando que a criação
da siderurgia nacional constitufa o raiar da sonhada independência
económica da nossa Pátria, urgindo que todos os brasileiros secun-
dassem. os beneméritos -intuitos do preclaro Dr. Getulio Vargas. na
efetivação dessa gigantesca tarefa, conjugando-se desse modo os es-
forços dos particulares à iniciativa oficial. A proposta foi unanime-
mente aceita. Assumindo a presidência dos trabalhos, o Sr. Dr. Israel
Jacon Averbach, convidou para secretariar os trabalhos o Sr. Dr. Mar-
eio do Assis Brasil, que aceitou. Franquiaria a palavra, dela usou o
Sr. Dr. Lauro de Assis Brasil, sugerindo como uma sincera homena-
gem e tributo de respeito à Pátria extremecida seja dado o nome da
Companhia a ser fundada o organizada de "Companhia Siderúrgica
do Brasil", e apela para , que todos os presentes aceitem a sugestão
apresentada. O senhor presidente põe a proposta em votação, sendo
aceita por unanimidade, e o autor da ,idéia vivamente aplaudido. O
Sr. Presidente propõe que entro os presentes seja constituida uma
diretoria provisória para orientar os trabalhos de fundação e orga-
nização da Companhia Siderúrgica do Brasil, e põe a proposta em
votação. Aceita pelos presentes é aclamada a seguinte Diretoria pro-
visória: Para diretor-presidente, Dr, Rubem Mariano da Rocha; para
diretor-secretário, Dr. Mareio do Assis Brasil; para diretor-tesou-
reiro, o Sr. Leoa Averbuch. O Sr. presidente da diretoria provisória
é empossado, agradece a aclamação da diretoria e diz que se faz ne-
cessário ser constituida uma comissão para elaborar o prospeto e o
projeto de Estatutos, convidando para este fim os Srs. coronel El-
pidio Martins, Dr. Lauro de Assis Brasil e Sr. Hugo Guimarães dos
Santos, os quais aceitaram. O Sr. presidente convida os Presentes à.
comparecerem à próxima reunião mareada para o dia 28 do corrente
mês às dezesseis horas, afim de continuarem os trabalhos de organi-
zação. da. Companhia Siderúrgica do Brasil, o determina o Sr. se-
cretário que tome por termo os assuntos da reunião e lavre urna ata
que vai assinada por todos os presentes, declarando encerrada a
sessão. Lida a presente ata foi por todos aprovada o Vai pelos mesmos
assinada, Eu, secretário que a escrevi e subscrevo. São Paulo, vinte
e cinco do agosto de mil novecentos e quarenta e um. Digo, e Eu,
Mareio do Assis Brasil, secretário que a escrevi a subscrevo. São
Paulo,' Vinte e cinco de agosto de mil novecentos e quarenta e uni. —
Ruben Mariano da Rocha. — Mareio de Assis Brasil. — Leon Aver-
buch. — Elpidio Martins. — Israel Jacob Averbach. — Hugo Gui-
taarães dos Santos. — Lauro de Assis Brasil.

1. Rubem Hariano da Rocha, presidente. — 2. Mareio de Assis
Brasil, secretário.

Reconheço as firmas supra enumeradas de 1 a 2.
São Paulo, 29 de outubro de 1941.
Em testemunho sinal público da verdade. — Oswaldo P. Toledo.

ATA x. 2

Aos vinte e oito dias do mês de agosto da mil navecentos e qua-
renta e um, na sede da Companhia Siderúrgica do Brasil, em orga-
nização, na Rua Xavier de Toledo número setenta, segundo andar,
às dezesseis horas, ai prasentes, a Diretoria Provisória constituida
dos' senhores Dr. Ruben Mariano da Rocha, presidente, Dr. Mareio
do Assis Brasil, secretário, Sr. Leoa Averbuch, tesoureiro, com os se-
nhores Coronel Dr. Elpidio Martins, Dr. Lauro de Assis Brasil, se-
nhor Hugo Guimarães dos Santos e Dr. Israel Jacob Averbach. todos
fundadores foi declarada aberta a sessão pelo Sr. presidente afirr
de ser discutido o projeto de Estatutos apresentado pela comissk
pára isso especialmente nomeada na ata da sessão anterior e o pros-
pecto a ser apresentado aos futuros subscritores de ações, depois de
aprovado devidamente pelo Governo. Pelo Sr. presidente foi posto
em discussão o projeto de Estatutos, dando a palavra a quem dela
quisesse fazer uso; depois de ter mandado proceder à leitura dos
mesmos pelo Sr. secretário, Feita a leitura com a palavra o doutor
Lauro de Assis Brasil, apresentou a proposta para a discussão e res-
pectiva aprovação ser feita por capítulos, dada a distribuição do
assunto e afira do evitar mutilações imiteis e talvez prejudiciais
que resultariam por certo da discussão por artigos separadamente;
não importando isso em coação da liberdade do cada um, nem em
velada repulsa a emendas de qualquer artigo dos compreendidos no
capitulo em discussão ocasional. Posto a votos o capítulo primeiro,
foi aprovado integralmente; o segundo, idem; o terceiro, foi proposta
pelo Sr. Leoa Averbuch a adoção de uni regimento interno com fun-
de interpretativa e de desdobramento dos presentes Estatutos, afim
de proporcionar maior eficiência aos . orgãos de direção da Compa-
nhia. Sendo submetido a votos é aprovada juntamente com as de-
ntais disposições desse capitulo; o quarto, 'aprovado por unanimi-
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dado, com o acréscimo do adendo e seu "Regimento interno*, no ar-
tigo dezoito; o quinto, aprovado integralmente; o sexto, tomando a
palavra o Sr. Irael Jacob Averbach, apresentou sugestão .da criação
do quatro departamentos indispensaveis ao funcionamento da Com-
panhia conforme projeto que apresentou e leu e que sendo posto
em votação foi aprovada, para figurar neste capitulo antecedendo
ao das assembléias gerais; o sétimo, oitavo e nono, aprovados sem
discussão. O original desses Estatutos, que faz parte integrante
desta ata, recebiba a sua redação final de acordo com as emendas
apresentadas, será assinado por todos os fundadores, ficando ar-
quivado na forma das disposições legais, na sedo desta Companhia.
Em seguida o Sr. presidente encerrando as discussões dos Estatu-
tos, abriu a do Prospecto elaborado pela mesma comissão encarre-
gada da redação dos Estatutos, ordenando que fosse o mesmo pros-
pecto lido em vozs alta pelo Sr. secretário. Terminada a leitura e
posto em discussão, nenhum dos presentes faz uso da palavra pelo
que foi aprovado o Prospecto. Tomando a palavra o Sr. Leoa
Averbuch, disse que era necessário o registo do nome comercial da
Companhia no Dersartarnento Nacional da Propriedade Industrial
afim de. garantir-lhe á prioridade. Posta em vatação foi aprovada a
sugestão, designando e Sr. presidente o autor da mesma e o Dr. Is-
rael Jacob Averbach, para se enearregafern dessa incuinbência, que
foi aceita. O Sr. presidente . senis. rou a necessidade urgente de serem
apresentados ao Governo, o projeto de Estatutos o Prospecto, plei-
teando a indispensavel autorização para -a Companhia em organi-
zação recorrer à subscrição popular como determina o decreto-lei
que regula as sociedades por ações, no atrigo 63; o que foi unani-
memente aprovado. Nada mais havendo a tratar, deu o Sr. pre-
sidente por encerrada a sessão, ficando a próxima reunião da di-
retoria, para dia que será previamente marcado. E eu, Mareio do
Assis Brasil, secretário que a escrevi e subscrevo. São Paulo, vinte
e oito de agosto de mil novecentos e quarenta e um. — Ruben Ma-
riano da Rocha. — Mareio de Assis Brasil.. — Lean Averliuch.
Elpidio Martins. — Israel Jacob Averbach. — Hugo Guimarães dos
Santos. — Lauro de Assis Brasil

I. Ruben Mariano da Rocha, presidente.
II. Mareio de, Assis Brasil, secretário.

Reconheço as firmas supra enumeradas de 1 a 2. — S. Paulo,
29 de 10 de 1941. — Em testemunho (sinal público) da verdade. —
°sarado L. de Toledo.

ATA N., 3

Aos treze dias do rnSs de setembro de mil novecentos e quarenta
e um, nesta cidade de São Paulo, em sua sede à rua Xavier de To-
ledo, setenta, segundo andar, às quatorze horas, presentes os senho-
res Dr. Ruben Mariano da Rocha, Dr. Mareio do Assis Brasil e se-
nhor Leon Averbuch, membros da Diretoria Provisória e os senhores
Coronel Dr. Elpidio Martins, Dr. Israel jacob Averbach, Dr. Lauro
do Assis Brasil e Sr. Rogo Guimarãe.s dos Santos, todos fundadores
da Companhia Siderúrgica do Brasil, em organização, foi aberta a
sessão pelo Sr. Presidente Dr. Ruben Mariano da Rocha e secre-
tariado por mim Mareio do Assis Brasil. O Sr. Presidente franqueia
a palavra a quem dela queira fazer uso. Pede a palavra o Sr. Dr.
Coronel Elpidio Martins que propõe a indicação do General Oda-
viano José da Silva, afim do que o mesmo seja convidado a' fazer
parte da organização da primeira diretoria provisória da Companhia
Siderúrgica do Brasil. Esta proposta foi submetida à apreciação dos
presentes e, aprovada por unanimidade. Em seguida pede a palavra
pela ordem o Sr. Hugo Guimarães dos Santos e propõe que seja no-
meada uma comissão constituida de três membros afim do tornar
efetivo o referido convite. Esta proposta recebeu a aprovação unâ-
nime, sendo escolhido os senhores fundadores Coronel Dr. Elpictio
Martins, Dr. Lauro de Assis Brasil e Sr. Hugo Guimarães dos San-
tos, os quais aceitando a incumbência se prontificaram a levar ao
conhecimento do General Octaviano José da Silva a resolução tomada
na presente reunião. A seguir pediu a palavra o Sr. Leoa Averbuch
que se congratulou com os presentes por tão feliz lembrança, esco-
lhendo para fazer parte da organização desta Companhia a persona-
lidade ilustre do General Octaviano José da Silva. Ainda com a pa-
lavra o Sr. Leon Averbu•h traz ao conhecimento dos presentes, que
tendo adquirido áreas de terras mineralizadas situadas nas Fazendas
Itajurú e Rosa da Custa, no Município e Comarca de Santa Barbara,
cujo teor do minério é considerado um dos melhores d6 Brasil, se
propõe por isso, pôr a disposição da Companhia Siderúrgica do Brasil
a referida aquisição que oportunamente deverá ser avaliada, afim
de ser incorporada. Em virtude de tal proposta; toma a palavra o
Sr. Presidente Dr. Rilheis Mariano da Rocha, que declara de grande
utilidade à,Companhia a oferta do Sr. Leon, e pede que a mesma
seja apreciada pelos presentes. Submetida à apreciação de todos,
foi aceito unanimemente pelos presentes, os quais se congratularam
com o Sr. Leon pela oferta que acabava de fazer. Mais uma vez
pede a palavra o Sr. Leon Averbuch e declara que os seus direitos
nas propriedades "Itajurú" e "Rosa da Costa", passam do ora em
diante a fazer parto integrante da Companhia Siderúrgica do Brasil.
Em prosseguimento aos trabalhos da presente reunião o Sr. Presi-
dente autoriza a inclusão no prospecto, das novas propriedades ad-
quiridas pelo Sr. Leoa Averbuch e agora ofertadas à Companhia
Siderúrgica do Brasil. O Sr. Presidente declara vaga a palavra e
não havendo mais quem dela fizesse uso, são pelo Sr, Presidente en-
cerrados os trabalho; desta reunião, pelo que, eu Mareio de Assis

Brasil, secretário, lavrei a presente ata, que lida aos presentes, foi
achada conforme, por todos assinada e per mim subscrita. -São -Paulo,
treze de, setembro de mil novecentos e quarenta .e um (cia). Ruben
Mariano da Rocha. — Mareio de Assis Brasil. — Leon Averbuchr. —
Elpidio Martins. — Israel Jacob Averbach. — Hugo Guimarães dos
Santos. — Louro de Assis Brasil.

I — Ruben Mariano da Rache. Presidente.
II — Mareio de Assis Brasil-, Secretário.
Reconheço as firmas supra enumeradas de 1 a 2. — São Paulo,

29 de outubro de 1941. — Em testemunho da verdade. — °moldo
Pereira Toledo.

ATA N. 4
Aos vinte e dois dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta 'e um, nesta cidade de São Paulo, à rua Xavier de Toledo .
número setenta, segundo andar, às quatorze horas, presentes os se-
nhores De Ituben Mariano da Rocha, Dr. Mareio de Assis Brasil,
Leen Averbuch, membros da Diretoria Provisória e os senhores co-
ronel Dr: Elpiclio Martins, Dr, Israel Jacob Averbach, Dr. Lauro
de Assis Brasil e Sr. Ruo Guimarães dos Santos todos fundadores
da Companhia Siderúrgica do Brasil, em organização o mais o se-
nhor general Octaviinio José da Silva especialmente convidado para
esta reunião, foi aberta a sessão pelo senhor presidente Dr. Ruben
Mariano da Rocha, e secretariada por mim Mareio de Assis Brasil.
O senhor presidente dá a palavra a quem dela queira fazer uso.
Pede a palavra o coronel Dr. Elpidio Martins e declara que tem a
satisfação de informar em nome dos seus companheiros incumbidos
de convidar o Exmo. Sr. General Octaviano José da Silva para fazer
parte da Diretoria inicial da Companhia, que S. Ex.- anuiu ao alu-
dido convite, acrescentando que se achando presente à reunião o-
novo companheiro, que propunha fosse o mesmo designado para
exercer o cargo de vice-presidente e empossado em seguida, caso
o aceitasse. Posta essa proposta em votação, foi aprovada. Toma a
palavra o senhor general Octaviano e, agradecendo a distinção que
lhe foi conferida, declara tudo fazer para o engrandecimento da
novel Companhia que vai ter um papel tão relevante no desenvol-
vimento da economia nacional e concorrer para a solução do magno
problema da Siderurgia Pátria, problema esse encarado com o des-
velo e a cherividência que tanto esmaltam a figura de consumado
estadista que é o egrégio Presidente Getulio Vargas, guia orientador
da Nação Brasileira, cuja realidade elo todos os dias ausculta para
decifrá-la e desdobrá-la em benefícios e venturas para os filhos da
terra afortunada que o tem hoje como o seu mais devotado e grande
servidor. Pede a palavra o Sr. Dr. Lauro de Assis Brasil e propõe
sejam aclamados para exercer os cargos de Diretor-Superintendentes
Diretor-Gerente e Diretor-Comercial, respectivamente, os senhores
coronel Dr. Elpidio Martins, Dr. Israel Jacob Averbach o Hugo
Gwmarries dos Santos. Essa proposta foi unanimemente aprovada o
empossados os indicados. Em seguida o senhor presidente emigra-
tutando-se com os novos diretores, declara que fica dessa fsrma confia
tituida em definitivo a primeira Diretoria Provisória da Companhia
Siderúrgica do Brasil: Diretor-presidente, Dr. Ruben Mariano da
Rocha; Diretor-vice-presidente, general Octaviano José da Silva; Di-
retor-secretário, Mareio de Assis Brasil; Diretor-tesoureiro, Leen
Averbuch; Diretor-superintendente, coronel Dr. Elpidio Martins; Di-
retor-gerente, Dr. Israel Jacob Averbach; e Diretor-comercial, se-
nhor Hugo Guimarães dos Santos. Pede a palavra em seguida o se-
nhor Leon Averbuch e declara que, conforme certidão exibida, foi
encaminhado ao Governo Federal o requerimento pedindo autori-;
zação de pesquisa das jazidas situadas nas fazendas Várzea do Sapé,
ltajurú e Rosa da Costa, em Santa Bárbara, Minas Gerais. Nada mais
havendo a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a sessão
ficando a próxima reunião para o dia vinte cinco do cot. rente mês,
às quatorze horas. Eu, Mareio de Assis Brasil, secretilaio, lavrei a
presente que vai por todos assinada e por mim subscrita. — São
Paulo, vinte dois de setembro de mil novecentos e quarenta e um.
— Ruben Mariano da Rocha. — General Octaviano José da Silva.
— Mareio de Assis Brasil. — Leoa Averbuch — Elpidio Martins.
— Israel Jacob Averbaeh. — Hugo Guimarães dos . Santos. — Lauro
de Assis Brasil — I. Ruben Mariano da Rocha, presidente. —
II. Mareio de Assis Brasil, secretário.

Reconheço as firmas supra enumeradas de I a II. São Paulo,
20 de outubro de 1941 (sinal público). Em testemunho da verdade.

Osu.,aldo P. Toledo,

ATA N. 5 '
Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e

quarenta e um, nesta cidade de São Paulo, na sede da Companhia
Siderúrgica do Brasil,. em organização, compareceram os Srs. doutor
Ruben Mariano da Rocha, Dr. Mareio de Assis Brasil, Sr. Lean Aver-
buch, coronel Dr. Elpiclio Martins, Dr, Israel Jacob Averbar!),
Sr. Hugo Guimarães dos Passos o Dr. Lauro do Assis Brasil, fenda-
dores da mesma. Pelo Sr. presidente Dr. Ruben Mariano da Rocha
foi aberta a sessão, tendo declarado que o fim desta reunião era sub-
meter à apreciação dos presentes a redação final do projeto de esta-
tutos e prospectos para a devida assinatura. A seguir determinou ao
Se. secretário Dr. Mareio do Assis Brasil, que procedesse à leitura
dos mesmos, o que foi feito. Concluida a leitura, o Sr. presidente os
declarou em discussão. Não tendo sido levantada nenhuma objeção,
o Sr. presidente submèteu-os à votação, sendo aprovados por unani-
midade, Procedendo-se, em seguida, à assinatura dos mesmos, afim
de serem encaminhados, os originais, ao Governo Federal para a de-



Referência
de

salário

salário

mensal

Despesa

anual
Número Função

Engenheiro (2 meses)
Auxiliar de engenheiro

meses)" . . 	
Auxiliar de engenheiro (2

meses) . 	- -
Auxiliar de engenheiro (2.

meses) . 	
Auxiliar de engenheiro (2

meses) . 	
Auxiliar de escritório 	
Auxiliar do escritório (2

meses)
Auxiliar de escritório
Auxiliar de escritório (2

meses) . 	 .
Auxiliar de . escritório'
Auxiliar de escritório (2

meses) . 	
Auxiliar de escritório 	
Auxiliar de escritório (2

meses) . 	
Auxiliar do escritório
Auxiliar do escritório (2

meses) . 	
Praticante do • escritório

(2 meses) 	
Praticante de escritório 	
Praticante de escritório
.,(2 .meses) •  •

Motorista . • 	

150080

65080'

70080

80080

90080
40080

40080
4500

45080
50140

50080
55080

55080
00080

00080

30080
35080

35080
500$0

30:000$0

5 :20080

5:000$0

4:80080

3 :00080
43:200$0

5:600$0
32 :400$0

8:100$0
12 :000$0

11 :00080
50,:400$0

3:30080
57:60080

I :200$0

5:400$0
1:20080

1:990$0
. 6:000$0

303:50080

10
4

4

3

2

9
7

O
o

2
11

9
3

9

7

1

.10,0

3 - AuXiriar de Engeliheiro XIV - 800$0 (2 meses)
1. Vago.
2. Vago..
3. "Vago.

- - aux/tico. de Engenheiro XV - a00$0 (2 mosca)
1. Vago,
2. Vago.

• 9 - Auxiliar de Escritório VII - 40080
1: Carlos Leopoldo de Souza Filhe.
2. Metia de Oliveira.
3. Domitila Martins da Silva.
4. Ernesto Laureano.
5. Jesy de Proença •Rosa.
6. Maria da Conceição Coelho TeleS.
7. .Narbai Guerra Alves Pereira.
8. Niuza de Souza Rangel.
9. Vago.

- Auxiliar de Escritório VII - 40010 (2 meses-)

6 - Auxiliar de EscritóriO 17111 - 04°
1. Atleta Vieira Tavares,
2. Athaa7de Marques da Silva.
3. Domingos de Souza Santiago.
4. Maria . Dolores Cunha. Lopes
5. Maria. Elisa Limoeiro Lago,
6. Vanilda de Sá Ferreira.

9	 Auxiliar ,de Escritório VIII	 45. 080 (2 mese')
. Vago.

2. Vago.'
3. Vago.
4. Vago.'
5. vago.
O. Vago.
7, Vago.
8. Vago.
9. Vago.

1. Vago.
2. Vago.
3. Vago.
4. Vago.
5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.
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- Tabela nantérica suplementar

Número
-,

.

. Função	 .
• .

Referência
.	 .de
salário

Salário

mensal

Despesa

anua l
.

- .

(3 Escriturário . 	 XII 65080 •	 46 :800$0
2 Escriturário . 	 XIII 70080 10 :800$0
1 Escriturário • 	  XIV 800:10 ' 9:000$0
.1 Escriturário . XV 90080 10:80080.-

10' . 84:000$0

Relação dos extranumerárlos-mensalistas correspondentes à ta
bela ammérica aprovada "pelo decreto n. 8.203, de 20 do novembro
de 1941.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
TABELA ORDINÁRIA

10 .-- Engenheiro XXI - 1 :500$0 (2 meses)DECRETO N. 8.203 --- DE 20 DE NOVEMBRO . DE i 911 . .

	

	 1. Vago.
2 'VAprova novas tabelas. nitméricas para-,o pessoal extranumerd	 . ago.rio- 	3 Vago.mensalista do Departamento Nacional de Estradai de Ferro

	

	 .4. Vago.
5. Vago.O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 	 6 Vago.

o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:	 .
7..Vago.Art. 1.0 Ficam aprovadas, para vigorar durante o corrente exer-

cício, as anexas tabelas numéricas do pessoal extranunierário mansa- 	 • Vago.
9. Vago.lista do Departamento Nacional de Estradas de Ferro, em substituição 10. Vago,

às que foram aprovadas pelo decreto 31, 6.667, de 31. •le dezembro .
de 1940..• .	 ' 4 - Auxiiiar de Engenhe ro Ali - ODON ÇZ meses)

Art. 2.0 A 'despesa, na inivertância de 387:500$0 itrezentos e
oitenta o sete contos e quinhentos mil réis), ,será atendida à conta da 9 . Vago.dotação orçamentária própria constante da Verba 1 - Pessoal. Coo- 	 3. Vago.signaçã	 ito 1I - Pessoal Extranmerário, anbconsignação 05. - Mansa- 	 4listas, do vigente oaçamento do Ministério da "Viação e Obras Públicas. 	 .	 go.Va

Art. 3.0 Revogam-se as disposiçÕes Pin contrário.	 .	 4 - Auxiliar de, Engenheiro XIII - 700$0 (2 meses)
Rio. de Janeiro, em 20 de novembro aa 1911, 120.0 da Independência	 J. Vago.e 53•0 da República.	 .	 .

	

CiaTurao 'VARO ;.1 s.	 2. Vago.
3. Vago.

Jogo da Mendonça Li,,. 	 h. Vago.

MINISTÉRIO - VIAÇÃO E 01311AS PÚBLICAS .

REPARTIÇÃO -- DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE -ERRO

Tabela numérica

vida legalização. Nada mais • havendo a tratar, o Sr. presidente decla-
rou encerrada á Sessão, ficando a próxima reunião 'para dia hue será
previamente deSighado, è Mandou quq"eu Mareio do Assis Brasil la-
nasse a Presente ata que foi achada conforme e :vai por todos assi-
nada. E eu, "Mareio do Assis Brasil, que a escrevi a subscrevo. São
Paulo. vinte o 'cinco do setembro de mil novecentos emarenta e um.

Ruben Mariana da Rocha. - Elpidio Martins. - Leon Aterbuch.
N. de Assis Brasil. - Israel Jacob • Averbach. - Hugo Guimariics.

dos Santos.	 Lauro de AssiS Brasil.' 	 • -
Eu, Mareio de Assis Brasil, secretário da Companhia Siderilrgica

do Brasil, declaro que as presentes atas; numeradas do 1 a 5 e por
mina datilografadas, são a Cópia fiel das atas lavradas por mim, no
livro próprio destinado à lavratura das atas das reuniões da diretoria
provisória . da 'Companhia Siderúrgica do Brasil, cujo livro está de-
vidamente rubricado pelo Sr. presidente Dr.' Ruben Mariano da Rocha.
Por ser verdade subscrevo a presente assim como 'as demais, todas nu-
meradas de 1 a 5, juntamente com o Dr. Ruben . Mariano .da: Rocha,
presidente da Companhia Siderúrgica do Brasil. - Rubel& MaPiano
da Rocha, presidente. - Mareio de Assis Brasil, secretário.

Reconheço a firma retro, numeradas de 1 a 2. .
São Paulo, 29 do outubro de 1941. - Em testemunho (sinal IA-

Idico) da verdade.	 Oswaldo P. Toledo, adjunto autorizado.
(N. 13.328 - 20-11-1941 - 99986).• r



2. Vago.
1. Vago.

3. Vago.
h. Vago.
5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.
8. Vago.
9. Vago.

10. Vago.
41. Vago.	

9 - Auxiliar de Escrttório X - 55030

1. Alba de Barros Vasconcelos Niemeyer
2. Alfredo. Barros.
3. Altair Alencar Fabião.
4. Guiornar Vereza..
5. José Rodrigues do Lago.
6. Leontina de Proença Ribeiro da Silva,
7. Moacyr Ferreira.
8. Renato de Souza Rangel.
9. Waldir O'Dvvyer.

3 - Auxiliar de Escritório - mon (2 meses)

1. Carlos Poen Filho.
2. Oswaldo Monteiro.
3. Zaire Seixos de Amorim.

8 - Auxiliar de Escritório XI 	 500$0

1. Alvaro Pereira da Costa Junior.
2. Angusto Moreira Fabião.
3. Carlos Pereira Caldas.
4. Edite de Proença Rosa.
5. Iolanda Kattenbacb.
6. Maria Francisca Pereira de Souza.
7. Maria Odette Mediata.
8. Nikaula Wanderley Dobbin.

- Auxiliar de Escritório XI - 6040 (e meses)
1. Selma Feriu de Almeida.

9 - Praticante de Escritório y -	 (2 meses!

1. Vago.
2. Vago.
3. Vago.
4. Vago.
5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.
8. Vago.
9. Vago.

- Praticante de Escritório VI - 35030

1. Vago.
7 - Praticante de Escritório VI - 35030 (2 meses)

1. Vago.
2. Vago.
3. 'Vago.
4. Vago.
5. Vago.
6. Vago.
7. Vago.

1. Vago.
1 - Motorista I - 50030

TABELA SUPLLM ENTAR

6 - Escriturário XII - 65030
. Antonio Carlos Dias de Barros.

2. Adindo Leone.
8. (-tastão José da Silva Ahbott.
4. Gustavo Moraes de Vasconcelos.
5. JosS Quirino de Carvalho Tolentino.
6. Marina Alves da Silva.

2 - Escriturário XIII - 70030
1. Adolfo Stael.
2. 3'ecsioro Avila dos Santos.

. 1 - Escriturário XIV - 80030
1. Tetraldo João Monteiro.

1 - Escriturário XV - 9003e
4. Vago
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2 - Auxiliar de Escritório IX - 50030

1. Maria da Gloria Leitão.
2. Renato do Nascimento.

11 - Auxiliar de Escritório IX - 50030
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SECRETARIA DA PREMIA
DA REPUBLICA(2 meses)'

Comiss:So Nacional de Combustiveis e LubrineariteS

SESSÃO IN AUCARIAL •

Segunda-feira, 17 de novembro de 1941, às 16 h 30 m, reuniu-se,
sob a presidéncia do secretário geral Ce Segurança Nacional, general
do divisão Francisco José Pinto, na sala de sessões do Conselho de
Segurança Nacional, a Comissão Nacional de Combustiveis e Lubrifi-
cantes.

Convocados todos os membros que a oompõom, compareceram:
General Julio Caetano Horta Barbosa, presidente do Conselho

IYacional do Petróleo;
Dr. Alexandre Barbosa Lima Sobrinho, presidente da Comissão

Executiva do Açucar o do .Alcool;
Dr. Renato de Azevedo Feio, do Conselho de Minas o Metalurgia,

Inernbros da Coreissão, e os majores Alberto Oronee Guerin e Ismar
Pfaltzgraf Brasil, representantes do Ministério da Guerra e da Aro.
náutica, respectivamente, e capitão Euclidea Fleury, secretário da
Comissão.

Aberta a sessão, o presidente declartiu empossados nas suas fun-
ções os membros presentes, bem como os representantes dos ministé-
rios militares e o secretário.

Em seguida, o presidente designou os quatro membros natos para
Organizarem um projeto de Regulamento Interno da Comissão. Após
algumas considerações apresentadas pelo general Horta Barbosa, so-
bre o problema do petróleo no Brasil; pelo Dr. Barbosa Lima Sobri-
nho, sobre os trabalhos do Instituto do Açucar e do Alcool; pelo dou-
tor Renato de Azevedo Feio, sobre a atuação do Conselho de Minas
e Metalurgia quanto ao problema do carvão, foram encerrados os tra-
balhos da sessão inaugural da Comissão Nacional de Combustíveis e
Lubrificantes.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEsa:

Nos termos do art. 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939:

Afranio Araujo Jorge para exercer, em comissão, as funções de
membro do Departamento Administrativ.o. do Estado de Alagoas, du-
rante a Reouça concedida a Gustavo Paiva.

CON.CODER

Nos termos do art. 13 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939:

Trinta dias de licença ao membro do Departamento Administra-
tivo do Estado de Alagoas, Gustavo Paiva.

Ministério da Educação e SaudP
DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CON Wit :

acordo com os «ris. 295 do Código das Disposii:11s
Comuns às Insiituiçiies de Ensino Superior, aprova-
do pelo decreto n. 1.159, de 3 de dezembro de 1892,
31 do Código dos Institutos Oficiais de Ensino Supe-
rior e ,Secundário, aprovado pelo decreto n. 3.89(r.
de 1 de janeiro de 1901,64 do decreto n. 11.530, de
18 de março de 1915, e 309 do decreta n. 10.782-A,
de 13 de janeiro de 1925:

Atendendo ao que requereu Ileradio Ponciano de Menezes, :Assis-
tente em comissão, padrão I, da Faculdade de Medicina da Baía, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e. Saude, o acréscimo
de 5% sobre o seu vencimento na importárNa de . 36030 (trezentos e
sessenta mil réis), anuais, correspondente a 10 anos de efetivo exer-
cício do magistério, completados em 31 de março de 1927.

De
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De acordo com o art. 2.0, § 4 0, do decreto-lei n. 2.895,
de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que constado processo n. 8.231, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a gratificação de magisté-
rio de 4:800$0 (quatro contos e oitocentos mil réis) anuais, a Djalma
Hasselmann, ocupante do cargo de Professor Catedrático, padrãQ M, do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e Saude.

Ministério da Marinha
• DECRETOS DE 21 DE -NOVEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE. DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acOrdo com o art.",196, item 1, do decreto-lei u124
mero 1.713, de 2t3 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.469, de 1941, dá
.Secretaria da Marinha, Benedito Ferreira da Silva, no cargo da clas-
se E, da carreira de Patrão, do Quadro Suplementar, do Ministério
da Marinha.	 .

REMOVER, "ex-ortnerci", NO INTERESSE DA ADMINIS'FRAÇÃO:

De acordo com o art. 74. item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art.
1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Ulisses de Azeredo Coutinho, ocupante do cargo da classe E, da
carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da
Marinha, da Diretoria • do Ensino Naval para a Auditoria da Mari-
nha, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da trans-
ferência de Celso Faria para outro Ministério.

REFORMAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PúBLICO:

De acordo com -o artigo 177 da Constituição, restabele-
cido pela Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio
de 1938:

O MN., n. 13.010, MA,„ La classe, • Joã.o Batista Torres.

pROMO" VER POR . ÁNTIGUIDADE:

No Corpo de Fuzileiros Navais, ao posto de Capitão Tenente, O
1.0 Tenente Floriano Balir° Ramos.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA- •IIPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n 30.050, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra:
• Amanda de Chastenét Lemos, no cargo da classe G. da carreira de

Dactilógrafo, do Quadro Suplementar; do Ministério da Guerra.
Tendo em vista o que consta do processo n. 28.283, de 1941, da

Secretaria Geral cio Ministério da Guerra;
José Balbino de Almeida, no cargo da classe . E, da carreira de Ar-

tífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra.

TRANSFERIR "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADM/NISTRAÇÃO::

De acordo com o-artigo 64, ITEM II, combinado com o ar-
tigo 63, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

José Faltosa Gurgel, do cargo da classe P, da carreira de Escre-
vente, do Quadro Suplementar, do Ministério' da Guerr

'
para cargo

-idêntico da carreira de Escriturário, do Quadre. Permanente, do mesmo
Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
ti. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

REMOVER "EX-OPFICIO% NO INTERESSE DA ASMINISTRAÇÃO:

• De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei Iz. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o artigo
1.0 do decreto-lei n. 1.795, 'de 22 de novembro ne
1959;	 • .

• Luiz Gomes de França, ocupante do carga da -classe E, da carreira
do Motorista, do- Quadro:Suplementar, do Ministério da Guerra, do Ga

binete do ministro da Guerra para o Serviço Central de Transportes,
Preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da remoção do
respectivo titular, Osvaldo Gonçalves Pinheiro.

Marcelino da Gama Coelho, ocupante do cargo da classe E, da car-
reira de Artífice, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, da
Fábrica de Bonsueesso para o Hospital do Convalescentes de Campo
Belo, preenchendo o claro existente na lotação.

Osvaldo Gonçalves Pinheiro, ocupante do cargo da classe D,
carreira de Motorista, do Quadro Suplementar; do Ministério da Guer-
ra, do Serviço Central de Transportes para o Gabinete do minista o da
Guerra, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da re-
moção do respectivo titular, Luiz GOMCI1 de França.

NOMEAR:

De acordo com o disposto no decreto número 15 . 179, de
15 de dezembro de.1921:

Segundo Tenente Médico da 2.a classe da Reserva de La Linha do
Exército, o Dr. Braulio Xavier da Silva 2ereira Filho, para servir na
6.a Região Militar.

Segundo Tenente Médico da 2.a classe da Reserva .le 1.a Linha do
Exército o Dr. João Pedroza Cunha, para servir na 6.a Região Militar.

-Segundo Tenente Médico da 2: a classe da Reserva de La Linha do
Exército o Dr. Sebastião Martins Blumer Bastos, para servir na 2.4
Região Militar.	 •

1	 MANDAR CONTAR:

.Ao Tenente Coronel da Arma de Infantaria Eudoro Corrêa de Ar-
ruda e Sá, antiguidade deste posto a partir de 25 de agosto e.não
24 de maio, tudo do corrente ano:

Ao Tenente Coronel da Arma de Infantaria Huasear Matogrossense
Rocha, antiguidade deste posto a partir do 24 de maio de 1911, e não
de 25 de deeembro de 1940. •

CONVOCAR PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

De conformidade COM a legislação em vigor:

O 1.0 Tenente de Infantaria da 2.a alasse da Reserva de 4. Linha
Bento Ayres Castanheira, para servir na 1.a Região Militar. .

O 2.0 Tenente de Cavalaria da 2. a classe da Reserva de 1•a Linha
Ilellanto Guimarães Camargo, para servir na 5.a Região Militar.

MANDAR CASSAR:

A 'Alvaro de Azambuja Cardoso a carta patente do posto de
1.0 Tenente -da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exército, visto
o mesmo ser oficial da Força Pública do Estado de São Paulo.

A José Barreto do Couto a carta patente do posto de 1. 0 Tenente
da 2.a classe da Reserva de LR Linha do Exército, visto o mesmo ser
oficial da Força Policial do Estado do Rio de Jareiro.

A Nelson Leite Soares de Azevedo a carta patente do* posto de
2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva do •a Linha do Exército; visto
o mesmo ser oficial do Corpo do Intendentes Navais.

A Zacarias Alves de Albuquerque a carta patente do posto de
Lo Tenente da la classe da Reserva de La Linha do Exército, visto
o mesmo ser oficial da Força Policial do Estado do Geará.

MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no art. 7.0 do decreto-lei n. 556,
de 12 de julho de 1438:

Ao respectivo Quadro os Primeiros Tenentes Médicos João Carlos
Cagiano, Geraldo Casario Alvim e Carlos Santos Rocha.

De acordo com o disposto no art. 55, do decreto-lei nd-
mero 1.828, de 1 de dezembro de 1939, modificado
pelo de n, 2.620, de 25 de setembro de 1940:

Ao Quadro Ordinário da Arma do Infantaria osTenentes Coronéis
Aristoteleade Souza Martins, QA, e Gilberto de Freitas.

PROMOVER:
_

Na Arma de Infantaria, ao posto de to Tenente da 2.9. classe da
rteserva de La Linha do Exército o 2.0 Tenente da mesma Reserva
Arthur Paulo dos Santos, para servir na L a Região Militar. •

Ao posto de Capitão Farmacêutico do Exército de 2. a Linha o
1.0 Tenente Farmacêutico do mesmo Exército Epitácio Timbaúba da
Silva, para servir na La Região Militar.

Na Arma de Infantaria, ao posto de 1.0 Tenente da 2.a classe -da
Reserva do La. Linha do Exército o 2.° Tenente da mesma Reserva
Lincoln Garrido, para servir na 2. a Região Militar. •
• • Na Arma de Infantaria, ao posto de 1•0 -Tenente da 2.4 claSse .da

Reserva do 1.a Linha do Exército o 2P Tenente da mesma Reserva
Luiz Gonzaga do Lima, para servir na 1.44 Região Militar. .
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acOrdtt'co4 .:o disposto no decreto n.45:179, de 15 de
de dezembro de 1921:

Ao. posto de. 2.0 Tenente Médico da 2..a classe tia Reserva- de Lar Li-
nha do Exercito, o Aspirante a Oficial da mesma-- Reserva Bermogenes
Priticipe de Oliveira, para sereia na 6.11, ltegifto Militar

De acordo com o disposto. no 'decreto	 15.183, 'de 21 de -
dciembro de 1921:	 -	 •

- Ao posto de 2.0 Tenente da 2P Piasse da Reserva de 1.0. Linha do
Exército, na Arma de Infantaria o Aspirante a Oficial da mesma Re-
erva Alfredo Antonio Guarischi e Palma, para servir na 1P .Região

:Militar.
Ao posto de 2.° Tenente da 2P classe da Reserva de •a Linha do

1.;Ixército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
Serva Detsfic Barrenos , Cardoso, para servir .na 6P Região Militar,

Ao posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de IP Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, ,C1 Aspirante a •Oficial da mesma-Re:-
serva Eugenio Wetzel, para servir na L a Região Militar.	 -

Ao posto de 2.° Tenente da 2•a clasSa da Reserva de IP Linha do
Exército, na Arma de Infantaria. o Aspirante á. Ofieial da Mesma Re-
serva Edel Flores,.paraServir na 1.a Região Militar.	 .

Ao posto de 2.0 Tenente da 2P classe da Reserva de 1.0 Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Hélio Viana Carneiro, para servir na La Região Militar: 	 .

AO posto de 2.0 Tenente da 2P classe da Reserva de IP Linha do'
Exército,' na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Ildefonso Masearenhas da Silva, para servir na - 4.a. Região Mi-.
litar.'

Ao posto de 2.° Tenente da 2 ..a classe da Reserva de La Linha do •
Exército. na Arma de Infantaria, o .Aspirante a Oficial da -mesma Re-
serva José Rotim+ da Costa; para servir na 6. a Região Militar.-

_ Ao posto de 2P Tenente da. 2P classe da Reserva de ..La Linha do;
Exército, fia Arma de Infantaria,.O Aspirante a Oficial da niesma.Re-'
serva José Pinta Ferreira Alves., para servir na La-Região

Ao posto de 2P Tenente da 2P classe da. Reserea de IP Linha do
Exército, na Arma de infantaria, o aspirante a Oficial da- mesma Re-
serva Jofee Reis da Cruz, parti servir na La Região Militar.	 .

Ao posto de 2P Tenente da 2. a classe da Reserva . de IP Linha do
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a -Oficial da mesma 'Re-
serva Liszt Viana, para servir na IP }legião Militar. •

Ao posto de 20 Tenente da 2,a classe da Reserva de -La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Oswaldo Cartum, para servir na IP-Região Militar.
- Ao posto de 2.0 Tenente da 2P classe da Reserva de' IP Linha do

Exército, na Arma de Infamaria, o Aspirante a Oficial da'meána [te-'
serva Raul 'Edgard Ealckniano, para servir na 5P Região Militar.

Ao ,posto. de 2..0 Tenente ila 2P classe da•Reservade L4* Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o-Aspirante a Oficial -da mesma Re-
-serva,. Santiago • Alfredo Botafogo Muniz, para servir-na 2P Região ••
Militar. .

Ao posto de 2.0 . Teointe da 2P classe da Reserva de L a Linha do
Exército, na -Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da Mesma Re-
serva, Walter Hart, para servir na La Região Militar..

Ao posto-de 2.0 Tenente da 2P classe da Reserva de 1P Linha: do
Exeecito. na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva, Walmiro Rodrigues Vidal, para servir na IP Região Militar.

Ao . posto de 2.0 Tenente da 2P classe da Reserva. -de' La Linha do
Exército, ria Arma de" Infantaria. O Aspirante a Oficial da Mesma Re-
serva, 'Werthee Pinto, para serVir - na La Região Militar. •

Coarcaosa TRANSFERENCIA PARA A RESERVA Dá EXERG"Er0
Nas termos do artigo 11, letra "-lo"; do decreto-lei a.. 197,

de 22 de janeiro de 1938:
• AO soldado dmirário de . 2.a_ classe, Gailheinie Roberto da Silva, da

La Formação do Ifitendericia Regional, com as vantagens estiailladas flo
artigo 282, parágrafo noivo, La parte, do decreto-lei n. 1.442. de 21 de
julho de 1930, visto Nadar mais de vinte mios de serviço. 	 • •

ItEetatmait:

NOS termos dó artigo 153, leira "a"; e,.§ . 1.0, leira "h", do
mesmo artigo, dó decretó-lei n. 3.084, de I de março
de 1941:

O soldado Atilio Bueiro da Rosai-do 1.0 Batalhão Ferroviario com
as vantagens estipuladas no artigo 157, letra é, do citado derreto-lei,
visto ter sido julgado definilivamente incapaz para o serviço do Exér--
cito.

• Nos termos do artigo 153, letra "a", • § 1,0, letra. "ç", do
• mesmo (imoto, do deercio-lei a. . 084, de 1 de março

de 19'41 :
O soldado Angelo ilodrigues; di 111/13.0 . 1teginientó de Infantaria,

Com as vantagens estipuladas no artigo 158, letra c, do citado decreto-
lei, visto ter. sido julgado _definitivamente incapaz para o soeviço do
Exército.

3•° sargento Mário: Ródriguea dos Santos do .Batalhão Eseo-la,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no artigo
215, letra d, do decreto-lei n.' 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter
sido julgado definitivamente i•nválido para o 'serviço do Exército.

CONCEDER 'REFORMA:,

Nos termos do artigo 15; letra "a", e §L0, letra "e", do
mesmo artigo do decreto-lei n. 197, de 22 "de janeiro
de 1038:

Ao 2.P sargento Medardo Jaime da Rosa, da 2.a Campanhia lide-
pendente de Transmissões, com as vantagens estipuladas no 'artigo 215,
letra e, do decreto-lei n. 2.186, de 13 .de maio do 1.910, visto ter eido
julgado definitivamente inválido para o serviço-do Exército.

Nos termos do artigo 153, letra "n", e§ 1.0, tetro "h", do
mesmo artigo do decreto-lei n. 3.084, dei de março
de 1941:

- Ao soldado Antonio Gaivão Dueto,- do 6P Regimento de Artilharia
Monta ia, com . as vantagens estipuladas no artigo 157, letra a, [to citado
decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército'.

Nos termos do art: 153, letra, á, e § 1.0 letra .d, do -mesmo
artigo, do decreto-lei n.-	 ;-le 1 de Março de
1941:

Ao 3.° sargento Arthur Xexéo.de Araujo . Duarte, do Ba'allião de
GUardas, com os vencimentos da. atividade, de acordo com o disposto no
artigo 158. letra ft, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado definiti-
vamente' inválido para o serviço do Exército.

Ao Saldado . Ataliba Rosa, da Companhia de Guardas do Quartel Ge-
neral do Ministério da Guerra, com •os vencimentos da .atividade, do
acordo com o disposto no artigo 158. letra a, do citado decreto-lei, visto
ler sido julgado definitivamente inVálid.o para o serviço do Exército..
- • Ao soldado artifice-carpinteiro Mirto Fernalides de Sousa da Ia

Formação de Intendencia Regional, com os ‘.-eneimentos da _atividade,
de acordo com o. disposto no artigo 158, letra a, do citado iecreto-lei,
visto ter sido julgado definitivamente inválido .para. o"serviço do
Exército.

Ao 3.0 Sargento - Heitor de Medeiros Serpa, tio S.° - Regimento de
.Infaiitaria, com os vencimentos' da atividade, de acordo com o dis-
posto no artigo I5?. letra' a,- do 'citado decreto-lei, Visto ter:aido jul-
gado definitivamente: Pricariai, para o Serviço' do.. Exército -.	 .

Ao 3P Sargento ,Martinho Malacrida, do 4.° Batalhão de Caça-
dores, com os vencimentos- da atividade, de acordo com o disposto
no artigo 1-58, letra a, do -citado' decretó4ei.• visto--ter sido julgado
definitivamente iráiido pára o se-Viço do —Exército.

Ao Soldado Manoel . da Silva.' do 3.° Regimento de Infantaria,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no artigo
158, letra a, do citado decreto-lei, visto ter sitio julgado definitiva-
mente incapaz para o serviço do. Exército.

Ao Sub-Tenente Marciano. Pires de Lima, do 7. 0 Regimento de
'Infantaria, com os vencimentos da atividade, -de acordo com o dis-
posto no artigo 158; letra a, do citado-decreto-lei, visto ter sido jul-
gado definitivamente inválido para o- serviço- do Exército.

Ao 3.0 Sargento °farino XII-nanes, do 11/1.0 Regimento de Arti-
lharia de Divisão de CaValaria, com os vencimentos da. atividade de
acordo 'com o . diSpoSto no art.' 158 ..letra a. dó Citado decreto-lei,
visto ter sido', julgado definitivamente, inválido para o serviço do
Exército.-

Ao Soldado Sevarino Alves .dos ._Santos, do Regimento.- Sampaio,
COM os vencimentos da atividade, de .acordo-com o disposto no ar-
tigo -158, letra o, do citado. decreto-lei, visto ter sido -julgado defini-
tivamente inválido para o serviça do Exército.

Nos termos do artigo '153, letra "a", e § IP, letra "e",,
do mesmo artigo, do decreto-lei sa,' 3.084, de 1 de
Março de 1941: •.

Ao Soldado Cyro Araujo Binott. do '2,0 Regimento de Infantaria,
com- as vantagens estipuladas tio, artigo 158, letra e. do citado decre-
to-lei, visto ter sido julgado definitivamente inválido' para o ser-
viço do Exército.

Ao Sargento Ajudante contra mestre de música • Eusebiti Paixão
Lemes, do 8.° Batalhão de Caçadores, com ás vantagens estipuladas
no artigo- . 158, letra e, da Citado deareto-lei. visto ter sido julgado
definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao 3P Sargento João Pedro da Silva, do 10. 0 Regimento de In-
fantaria: com as vantagens estipuladas no art, 158, letra e, do citado
decreto-lei, cisto ter sido julgado' definitivamente incapaz -para o
serviço do Exército.

Ao Cabo João Rodrigues, do 8.° Batalhão de Caçadores, com as
vantagens estipuladas no artigo 158. letra c, do citado deéreto-lei,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço
Exército.	 .	 .	 .

Ao Soldado músico de "IP classe, Rogerio Escobar, .do 18.° Bata-
lhão de Caçadores, com as- vantagens_ estipuladas'no - artigo 158, letra
c, do citado decreto-lei. visto :ice sido julgado definitivamente inca-
paz para o serviço do Exército.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

3.102 — Em 12 de novembro de 1941 Exeelentfssimo Senhor_
Presidente da República -,— O Conselho Nacional de- Estatística, pela
reselueão n. 180, •do 19 do julho ultimo, deliberou formular' a este
Departamento ., um encarecido apelo no sentido do ser examinada a
possibilidade de fazer ,incluir na legislação federal, estadual é muni-
cipal, , as normas" necessárias ao per feito levantamento das estatísti-
cas'eompreendidas no setor da adniiiiistração pública.

2".••• O estudo do assunte demonstra cabalmente a conVeiiiência,
se atender às sugestões contidas na referida resolução, de vez que, da
apuração eficiente das estatísticas administrativas, somente benefí-
cios poderão advir ao Governo.

'3., Entretanto, mister se . faz' permitir a colaboração deste- De-
partamento, não.: só no processo 'de prescrição das normas referentes . -
ao - levantamento das, estatísticas, como ta.mbem, na resolução das
vidas surgidas na aplicação das mesmas normas.	 .

4. Essa assistência deste Departamento ao Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística objetiva ahenas possibilitar um melhor en-
tendimento entro o deis orgãos da Administração, evitando-se, desta
maneira, a desuniformidade do diretrizes, relativamente . a um mesmo
assunto e Os prejuízos daí oriundos.

5.. Neste sentido, Q consubstanciando aS medidas sugeridas -pelo
Conselho Nacional de Estatística, elaborou este -Departamento o ane-
xo projeto de decreto-lei, que submete à apreciacàó de Vossa .Exce-
%cie.

proveitoA	 à' oportunidade Para renovar a Vossa Excelência os
protestos' do meu Mais "profundo respeito .;	 Álf.octeye Briggs, Pre-
sitiente'subatitillo.

(Assinado o decreta-lei n. 3.85 .1, de 21-11-41.)

••• 3 .339 — Em' 17 de novenibro dê 1941 ,	Excelentíssimo. Se-
nhor Presidente da - República	 O :Departamento de 'Im-prettsó.
Propaganda submete a Vossa Excelência, por, intermédio deste De-
partamento, a anexa proposta de destaque da importaucia•de
103:200:0.."(eoplo e três 'contos e eluzentes mil, reis) à conta da Ver-
ha 1 — Pessoal, Consignação PessoalExtranurnerario, Sob-
consignação 08 — Novas admissões, etc., do •s-igente orçamento para.
aquele Órgão, afim. .de atender a novas admissões, sendo 33:600$0
(trinta e ,três contos e seiscentos mil reis) para inensalistas, 12:600$0
(doze / cOntos 'e" seiseentea " mil réis) Para' diariStas . e 57:0o00 • (einsj`
spienta e. sete "contos de réts) para" tarefeiros, 	 ,

:

2. A, referida proposta guarda . conforinidade COM 45 instruç'ões
'Contidas na Circular n. 4 ie 1941,.;da tecref..aria de: Presidência da
'República.

"3. Nestas condições,. este Departamento, ao 'encaminhar a , Vos,
sa Excelência ,o incluso .processo, tem á honra de,.. opinar favOraVel-
mente à ' proposta formulada. 	 •	 , •	 .... • •	 •

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos' do . Meu mais' profundo res-pcitó.	 Maakyr Brigas, Presi-
dente substituto:	 Aprovado: EM 19-11-941.	 G. 'VARGAS..	

.
DEPARTAMENTO DE Im pi~,N, É PROPAGANDA

•,
Verba '1 — Pessoal

Consignação If	 Pessoal Est:C:inumeis:ido

.3.152 — Em 18 de novembro de 1941 ---- Excelentíssimo Senhor
Pregidente .da Republica 	 O Senhor Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio submete . à consideração de 'Vossa Excelência, - por inter-
médio deste 'Departamento, o processo incluso 'relativo a obras 	 re-

, pia-os uns instalações do Instituas) Nacional de _Tecnologia,: nesta
Capital.	 •:	 .. •	 •

2. Monta o total da despesa a 403 :880$7 (quatrocentos e' três.
contos, oitocentos e oitenta mil e setecentos réis) e está assim discri-
minada:	 '•

a) reparação' nos galpões das oficinas	 193:93140
b) acréscimo no edifício da 4.a Divisão (In-

. dúsirias' de Construção)" • 	 	 • 209 :949$7_

403:880$7
'.• 3; Pondera • o Senhor Ministro do- Trabalho que 'os 'Opões a

serem reparados foram construidos em 1912 e já . em Caráter provi.
• atualmente • estão quase em ruirias: ameaçando a Vida do int-
soai que neles trabalha e a conservação do aparelhamento técnico
e cientifieo de -alto valor, neles abrigado.. ,

4. Acresce que já foi autorizada, per VGSSa Exceléiwia á despesa
2.653:117$2 para 'o aumento do edifício principal. Esse aumento

implicará, _porém, na retirada provisória de algum aparelhamento
de Modo a permitir a execução do acréscimo. 'Cégita; então, o .Senhor
Ministro do utilizar 'á galpões para esse' fim. • •

• 5. 'Quanto - ao aumento de • um pavimento no pavilhão da, La
Divisão; corresponde a necessidade, premente, tanto mais , que, na,
construção do _ andar térreo existente, já foi previsto o aumento
futuro. •

6. Entretantsi; cumpre ponderar mie- o plano completo do de-
Senvolvinnento . do Instituto -Nacional de Tecnologia prevê a construção'
de tuna' ala idêntica e Simétrica à- atual, o. que importará, evi-
dentemente, na demolição .das oficinas.

7. Parece, 'Mis, á -este Departamento. que .dever-se-la decidir,
inicialmente; sobre a execução do plano. completo. 'Alem disso, o
prazo diSponivel, este, ano, é por demais exíguo para fit3 completarem
os . serviços • em vista.

-• 8. "O Serviço de Obras deste Departaniento, examinando . es pro-
cesso, verificou que .as plantas, orçamentos e especificações apre-
sentados São suficientemente precisos e detalhados.

9. À . vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o
processo incluso, -tem este' Departamento a honra de opinar (Iue:

- • a) sejam aprOvados as plantas, especificações o .orearnentos
para o acréscimo no pavilhão da 4. a Divisão, cujo valor monta a
209:949$7, devendo o Ministério 'interessado • pleitear a inclusão da
verba corespondente no orçamento, para 1942;

b) não seja concedida a autorização para os reparos nos gal-
pões das oficinas, até se decidir sobre o plano exato de desenvolvi-
Mento do InWtuto Nacional de TeCnologia. •

.• 10. Quanto à inclusão de verba adequada no orçamento de 1942,
para atender .ao acréscimo no • pavilhão da. 4. a Divisão, deverá ser
Mudada a sua possibilidade pela Comissão de Orçamento do
Wel() da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo ,respeito. — Moacyr Briggs, Pi-o-
sidente substituto. -- Aprovado. EM 19-11-941, -- G. VARGAS.

3.153 — Em 18 de novembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da. Agricultura subme-
te à 1;ipreciação de Vossa Excelência, por ittermédio deste Departa-,
mento, o processo incluso relativo a diversas obras a serem executadas
na Inspetoria Regional de Fomento da Produção Animal, em Tigipió,
Estado de Pernambuco. ..

• 2. Monta O total da despesa com essas obras a 34:695$3 (triuk
e quatro contos seiscentos e noventa e cinco mil e trezentos réis) e
lá assimassim -discriminado:

á) reforma,de um estalado — 19:619:36 .
é) 'copstrp:ão de. uma' garage —	 :075$7, •
Total.	 34:59*. •

Ministério da Viação e Obras Públicas
DEC REÍOS . DE 17 DE NOVEMBRO' DE 1941

O PRESIDENTE DA REPCBLIC.A. RESOLVE

O presente decreto a Aurelio Luiz de Oliveira que 'exerce efeti-
vaniente o cargo dá classe E • da- carreira de Escriturário, do ."Qua-
dro•IV do Ministério 'da Viação e Obras .Públieas. „.•,

presente decreto a AntonicssAlves Meira,, que _exerce efetiva-.	 ,.
mente o cargo . da Classe E da • Carreiea de Escriturário, do Quadro IV

• do MiniStério ' da Viação" e' Obras .PÚblicas .. •
O presente decreto a Dinarte Cannargo •Souza ; que exerce efeti- •

vamente o cargo da classe E da carreira de Escriturário, do Qua-
dro IV do Ministério da Viação e Obras Públicas.

presente decreto a Ernesto Moreira. que exerce efetivamente .
o cargo da classe E da carreira(10),".1scriturário, do Quadro IV do
Ministério da Viação e Obras Públicas.„

• j presente decreto a Guary Itueno, que . ex.erce. efetivamente O
cargo da classe E da carreira de Escriturário, cko Quadro IV do Mi-
nistrio da Viação e Obras Públicas.

() presente. decreto á Laiars) Bertho do Naseimento, que exerce
efetivamente o cargo 'da. classe E da carreira de Escriturário, - do

IV d.o. Ministério da Viação e Obras Públicas. .
O presente decreto a Nelson Vieira, que exerce efetivamente

cargo da classe E da .carreira. de Escriturário, do Quadro IV do. Mi.
nistério da Viaçãe e Obras Públicas.

O Presente decreto a -Rosna Flora, que exerce efetivamente o
cargo da classe F da carreira ,de Escriturário, do Quadro IV do Mi-
nistério da Viação o Obras Públicas.

. .0 'presente decreto a "Tiburcio •Villaça Filho que eierce
vamente o cargo da classe 'E da carreira' de Escriturário, 'do' Qint--
dro IV do Ministério da Viação 'e Obrai . Públicas.	 " • '

Subcensignação 08	 Novas

	

.	 .
Destaque feito á couta da'

. -acordo - com a Circulas'
tarja da Presidência da

	

s • Pará Mensalistas . 	

	

Para Diaristas . 	
Para Tarefeiros • -.."

33 :600$0
42:600$O
57:000$P - 103 :200$0



92084 Segunda-feira 21-
	

MARIO OFICIAL .(Secwilo	 Novembro de 19.11

3. Solicita o Senhor Ministro seja incluida, no orçamento de
1942, verba adequada para ateuder aquela despesa.

4. O Serviço de Obras dreate Departamento, examinando o pro-
cesso, verificou que do mesmo entestam plantas, especif icaeees e orça-
mentes suficientemente delattiedoe e precisos.

5. À vista do exposto ao encaminhar n. Vossa Excelencia o pro-
ceeso em apreço. lem este Departamento a honra de opinar pela apro-
vação das plantas, especificacões e orçamentos apresentados.

6. Quanto à inclusão da, dotação solicitada, deverá ser objeto
de estudo da Camiseão de Orçamento do Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
feetos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs, presidenle
e ubet it to . Aprovado. Em 19-11-41	 G ykrioAs.

3.15i - Eni 18 de novembro de 1941 - Excelentíesimo Senhor
Presidente da República-- Suledeteu Vossa Excelência ao estude des-
te Departamento o anexo proceeso em que Mário Conceiceie Brito ex-
operário de 5. 4 classe, 'do Arsenal de Guerra do Rio, do Ministério da
(uerra, peralu reconsideração ilu nto que o demitiu daquele cargo, ear
motivo de abandono de empreeo e, euusequeidemeule. Nua reinteeraceie
no serviço público.

2. Alveou o interessado. em favor dessa preterição:
o) mie trabalhou todos oe mesas do ano em que rei dernilido

mesmo 12 dias após o ato de sue demiesão;
b) que não faltou ao serviço oito dias cone:remi ives. afim de ser

considerado ausente, pois que as demais faltas. lendas à conta para a
sua demissão, foram eleterminerlas por medida de suspensão disciplinar,
depois tornada sem efeito; e

c) que, finalmente, a sua ausência não foi legalmente verificada,
após a publicação do competente edital de charutaria no Diário Oficial,
a que estava obrigada a repartição.

3. Informando a reeeei tu, o Ar.aonal de Guerra referido esele-
receu:

a) que o requerente rso a faltai' ao serviço desde o dia 13 de
maio de 1935, tendo embarcado ;Iara o Estado da Baía, integrando a.
equipe eeporliva eei São (:redos-em Atlético Clube, sem que lhe fosse con-
cedida a respectiva licença:

b) que. Éen eOnsequeoeia, o interessado foi suspenso do serviço,
ror fomc consta do Boletim o. 1.15, do 21 do mesmo mas;

c) que. posteriormente, casa suspensão .foi tornada sem efeito,
por deapaceo publicado no Boletim n. 132, de 12 (ae ju nho ; e

ti) mie. Miar obstante. o interessado somente se apresenlou ao ser-
viço no dia 15. isto e, Ires lias depois daquela publicação.

4. Continuando a sua infindoecein, esclareceu, ainda, o aludide
Araenal de (buerra:

e) que a &missão pee abandono de emprego foi processada com
o reacionário em causa nu exereicio de Runs funções, de 15 de junte
a 11 de mil ubro;

é) que o mesmo não faltou 30 dias eon.aeculivos, sem Ptstif
erlo, pnrCple eslava suspened do serviço desde 21 de maio ate 12 de
junho. germe) foi revogada a suspensão; e .

e) que. finalmente, em face da pena que lhe foi imposta, o reque-
rente ficou ¡me le-Mi nado de comparecer ao service antes de com-
pletar 30 dias de ausência, visto como a penalidade fora revogada rui
30.0 eia , o interes sado somente poderia ter tido conhecimento desse In-
fo "no 31.0 /lia (sábado), e a sua apresentação só poderia ter sido ve-
rificada. no 33. 0 dia (segunda-feira), como se verificou (fls. 12 e 13) .

5. Es-es esclarecimentos bastam, por si se para caracterizar,
de um lado. a ausência do motivo da demissão do requerente e. de ou--
Iro. ri inexistência do descaso por sua própria situação no Arsenal.
alegado pelo falo de somente se haver apresentado RO serviço tree

ardie tornada sem efeito a suspensão.
6. Quanto ao aspecto legal da demissão, à época em que se deu.

deve ser reseallado o parecer do Consultor jurídico do Ministério da
Guerra (de fls. 31 e 32) o qual considerou que a mesma não po-
derie ser proc e ssada, em face da legislação vigente e da jurisprudê. -
cia. não oledante ter pesado o fato, ainda leio esclarecido, da apresei,
tarei° retardada do interessado no aervico.
re i :melada do interessado ao serviço.

7. Em favor desse parecer, invocou aquela autoridade a decisão
do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o demissão, por aban-
dono do cargo, pressupõe o funcionário fora do exercício, ou por o
ha ver deixado ou não o haver assumido no prazo legal,
quando nomeado ou remcdvdo, ou após a terminação da licença, ide.
mais de 30 dias, sendo praxe. eenda, convidar-se o funcionária a a--
munir O exercício. sob pena de demissão.

8. Pedida a nudiencia da Diretoria do Material Bélico, no se'
tido cie se manifestar eobre se o funcionário havia reassumido o exer-
cício de soas funções após ter faltado 30 dias consecutivos (fls. 32ee,
aquela Diretoria, considerando que a decisão aludida no item ar.--
teeinr ~rufe dizia respeito aos casos de excesso de licença (fls. 34),
Miam-mote porem, que o requerente não havia voltado ao serviço do
Arsenal, nem reassumira o exercício do cargo nos termos estritos cla
srdtPnça invocado (fls. 35) .•

9. Não havia, entretanto, como aceitar essa interpretação. dee
-

	

	
-

que a decisão judicial em apreço faz referência clara e precisa ao. 
abandono do cargo, de modo geral, sendo o excesso de licença apenas
uniu das alternativas desse abandono.

10. O que se devia considiarar, pois, era ter o funtionário refl e-
sumido o cargo e nele haver permanecido até depois de sua demieeeto
(II de outubro), tendo esta se verificado a 30 de setembro de 193e,

oonforree alegou e foi confirmado pelo Arsenal de Guerra, na certidão
de fls. 5.

11. Assim, sendo está evidenciado que a demissão do requerente
não se processou de modo legal, nem a sua causa poderia ser justifi-
cada pelo abandono do cargo.

12. Todavia, não aseiste ao mesmo o direito que pleiteia, de
reintegração no cargo do qual foi demitido.

13. O requerente se dirigiu, pela primeira vez, no Ministério da
Guerra, solicitando sua volte ao serviço, em 31 de outubro de 1935,
tendo sido contrariado nessa pretensão em despacho de 16 de novem-
bro do mesmo ano (requerimento de fls. 19 e declaração de fls. 9), e
somente voltou a ter nova iniciativa a 7 de abril de 1941, isto Ce mais
de 4 meses decorridos do prazo de 5 anos, em que poderia, em tal CA-
SO, exercer o direite de petição, na conformidade do número I do
artigo 221 do Estatuto, segundo salientou muiln bem a Secretaria Cer-
rai do Ministério da Guerra.

14. Por outro lado, tendo sido extinta a carreira a que pertee-
eia, não poderá, tamberia nela ser readmitido.

15. Isso não impede, entretanto, que o mesmo possa ser admi-
tido como extranumerário.

16. Nestas condiçõee, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu ee-
c.aminhameedo no Ministério da Guerra, afim de que seja examinada
a possibilidade de admitir-se o peticionário, como extranumerário.
qualquer repartição daquele Ministério.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ue
protestos do roeu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs, preei-
dente substituto. - Aprovado --- Em 19-11-41. - G. VARGAS.

3.157 - Em 18 de novembro de 1941 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência à apre-
ciação deste Departamento o anexo processo em que Frederico
Marques dos Reis e Silva, ex-telegrafista, classe J, do Quadro 1H -
Departamento dos Correios e Telégrafos - Parte Suplementer,
Ministério da Viação e Obra Públicas. solicitou a mercê pcevista
na alínea f do art 75 da Constituição de 1937, que concede a Vessa
Excelência a prerrogativa cio direito de graça.

2. O requerente foi demitido a bem do serviço público, por
decreto de 12 de maio último, publicado no Diário Oficial de 14 se-
guinte, de acordo com o item II do art. 329, do Estatuto dos Fun-
cionários, visto ter ficado apurado, em processo adminisleativo,
que, na qualidade de agente postal telegráfico da Agência de leo-
oito, no Medo de Pernambuco, se apropriara; indebitatnente, da im-
poriància dei :635$0, relativa a vários registados.

3. Alegada contar 47 anos de serviço público, sem qualquer
nota desebonadora e- o fato de. au tempo de ser decretada sua dr-
missão, já se encontrar afastado do cargo, para efeito de apoaert-.
tadoria, por invalidez, solicitou, em 31 de maio do corrente ano,
reconsideração daquele alo, para o fim de ser aposentado na con-
formidade do disposto na alínea a do art. 197 do referido Esettulo,
ou seja, no interesse do serviçti público, ou por conveniência do re-
gime.

4. Apreciando esse pedido, este Departamento, pela exteeeieão
de motivos n. 1.551, de 14 de julho último opina pelo seu inde-
ferimento. por falta de anirero legal, com o que Vossa Excelência
houve por Irem concordar.

5. Alegando . agora as necessidades por que vem passando. jun-
tamente com sua família, pediu o requerente a mercê do perdão.

6. Nestas condições, este DepartanÁnto tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo, afim de que se digne de apre-
ciar o decidir sobre o pedido, devendo, depois, ser o mesmo pro-
cesso enviado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para os
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêneia os
protestos do men mais profundo respeito. - ikhnonir Brigo, tare-
siderite substituto. Aprovado. Em 19-11-41. - G. Venoes.

3. lúl - Em 18 de novembro de 1041 - Excelentíssimo Senber
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelèneia tu aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo em que Rodolfo Cume
Dantas solicitou de -Vossa Excelência urna colocação no interior do
Brasil.

2. Alegou o interessado; em favor de sua pretensão, e longo ti-
rocínio qne adquiriu na vida rural e a prática que tem dos aseuntos
de peceária.

3. O Ministério da Agricultura, apreciando o pedido, esclareceu:
a) - que o interessado poderá ser admitido como extranume-

rárhe-diarista da Secção de lecenento Agrícola no Estado de Goiaz
ou da Colónia Agrícola Nacional daquele mesmo Estado; e

que, para isso, é necessário que possua os dootimentos
exigidos pelo decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e, tem-
bern, o certificado de quitação com o servigo militar.
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4. A este .Departamento cumpre esclarecer:
a) — que o iagresso no . serviço público, quer .como , funcioná..

rio, quer como extranumerário-mensalista, depende, na forma da
lei, de prévia• prestação de concurso ou de prova de habilitação; e

b) que, conforme opinou aquele Ministério, poderá, porem,
o interessado ser admitido como extranumerário-diarista nas re-
partições que indicou.

5. Na forma do que dispõe o artigo 27 do decreto-lei n. 240, citado,
"diarista é o admitido pelo diretor da repartição cara o
desempenho de funções auxiliares ou transitórias".

6. Nestas condições, este .Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu en-
caminhamento ao Ministério da Agricultura para- que, à vista da
sua informação e na forma do que determina o citado Zlecreto-lei,
promova, em tempo oportuno, a admissão do interessado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
'protestos do meu mais profundo respeito. — Aloacyr Brios, pre-
sidente substituto. Aprovado. Em 19-11-41. — 'G. VARGAS.

3.166 — Em 18 de novembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelencia à apreciação
deste Departamento o. anexo processo em que Sebastião Aguiar Ma-
chado Filho solicitou de Vossa Excelência sua nomeação, em cara-
ter interino, para cargo da classe E da. carreira de Postalista do , Qua-
dro lii — Parte Permanente — Departamento dos Correios e Telé-
grafos do Ministério .da Viação e Obras Públicas.

2. O interessado, dizendo-se orffto„de pai e mãe, declara que não
'alispõe de meios para preparar-se afim de poder concorrer, mediante
as provas de concurso, a provimento de cargo público.

3. ,0 Serviço Regional de Pessoal daquele Departamento, mani-
festando-se a respeito, esclareceu que, -com a recente extinção du, car-
gos vagos naquela carreira, poderá o interessado ser atendido Tio que
pleiteou.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de eestituir
• ;ft Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo deferimento do
podido, podendo o mesmo processo ser encaminhado ao Ministério da
Viação e Obras Públicas, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeito. — Moam . Briggs„ Pre-
aidente substituto. Aprovado. Em 19 . 11-41. — G. VAWAS.

dos fins.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, pre-
Oriente substituto.

(Assinado o decreto-lei n. 3.859, em 21-11-41.)

EXPOSIWES DE MOTIVOS

EX'PRANUATEP.ÁRIOS.

Pelo Senhor Presidente da República foi aprovada a seguinte ex-
posição de motivos relativa à admissão de extramunerário para o
atual exercício:

N. 3.138 — Ministério da Agricultura -,.- Admissão de 'José Bar-
bosa Cordeiro na função dá armazenista XI, na Divisão de Fomento
da Produção Vegetei.

arrirmaçÃo

Diário Oficial — de 4 de outubro de 1941 — Pág . 19.190

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Extranumerários

N. 2.523 — Ministério, da Agricultura — Melhoria de salário de
Cassiano Moreira Pires, auxiliar de artifice da Superintendência do
Ensino Agrícola e Veterinário.

Acrescente-se — admissão de Geraldo Maeedo Lobo, para a re-
ferencia IV da Série Funcional de Auxiliar de ArtIfice, em vaga de-
porrento da melhoria acima referida.

Divisão do Funcionário

Divisão do Extrannmerário

Proc. ar. 7.183-41 — Maria Ortiz Barros de Assunção, auxiliar
do tráfego VII, do Departamento dos Correios e Telégrafos, licencia-
da . para tratamento de sande deste 1939, pede aposentadoria ou li-
cença com salário integral.

Parecer: — O pedido de aposentadoria poderá ser examinado
pelo D. C. T. em face do recente decreto-lei que instituiu essa me-
dida para os extranumerários.

2. — Quanto ao pagamento do salário integral nas sucessivas li-.
cenças concedidas, não há como deixar de dar cumprimento ao que
dispõe o art, 165 do decreto-lei ri. 1.713, de 1939.

D. E., em 20 de novembro de 1941. — Bittencourt Sampaio, di-
retor àee Divisão. — Aprovado. 22-11-41. — Moacur Briggs, pias-
siden te substi lo o

3.169 — Em 19 de novembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência h. apreciação
deste Departamento o anexo processo em que o Ministério da Educa-
ção e Saude, juntando projeto de decreto-lei, propôs fosse aberto o
crédito especial de 1.502:735$9, para atender lio pagamento, no cor-
rente ano, de gratificações de magistério,' concedidas a diversos pro-
fessores, cujos nomes constam da discriminação que apresentou.

2. Trata-se, portanto, de providência necessária ao pagamento
daquela gratificação. concedida mediante expedição de decretos, de
acordo com o decreto-lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940, e
cujos processos foram examinados por este Departamento.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar favoravelmente
à expedição do projeto de decreto-lei junto, e pelo encaminhamento
do mesmo processo ao Ministério da Educação e Saude, para os devi-

Processo n. 9.931-11 — Requisição de funcionário interino pelo
.1iistituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

•• Parecer — O Ministério da Educação e •Saude (M. E. S.) sub-
meteu à apreciação deste Departamento (D. • A. S.' P.) o anexo
processo em que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(f, B. G. E.) solicitou seja posto à sua disposição, para servir
no Departamento Municipal de . Estatística (D. M. E.) da Prefeitura
de Belo Horizonte, o ocupante interino de' carga da classe 1, da
carreira de Estatístico. do seu Quadro Permanente, José Mário
Cunha, que ora se encontra na citada capital como delegado do
Serviço de Estatística da Educação e Saude (S. E. E. S.).

2. Justificando o pedido, alegou o I. B. G. E.:
a) que a Prefeitura de Belo Horizonte, creando, há pouco, o

seu D. M. E., manifestou o desejo de ser a aludida . repartição or-
ganizada com a sua colaboração, à vista de se tratar de um °Não
filiado ao sistema estatístico nacional;

b) que, apesar . de reconhecer a grande conveniência da medida
alvitrada, sentiu dificuldade em atender ao pedido, em virtude no
ntlreerci excessivo dos seus funcionários que se acham destacados em
comissões análogas;

c) que, por esse motivo; e tendo em vista uma sugestão da alu-
dida Prefeitura, Solicitou, nos termos do art. 31, do decreto nú-
mero 24.609, de 6-7-934, o •exame da possibilidade de ser posto à sua
disposição, para o fim em causa, o funcionário interino ,Tosé Mário
Cunha, do M. E. S.;

à) que, entretanto, esclareceu decorrer a lembrança desse nome
do fato de os serviços confiados a esse funcionário talvez já se acha-
rem em fase de normalidade, 'podendo, possivelmente, dispensar sua -
assistência, além do que, passando a servir como seu delegado, junto
à Prefeitura mencionada, essa comissão não impedirá que ele con-
tinua a prestar ao Departamento Estadual de Estatística (D. E. E.)
alguma colaboração técnica que ainda seja necessária com relação
aos trabalhos que vem orientando; e

e) que, segundo lhe parece, a fórmula sugerida harmoniza
satisfatoriamente aos interesses em causa,: permitindo, ao mesmo
tempos, o melhor aproveitamento dos serviço de um funcionáriio
especializado.

3. A Divisão do Pessoal (D. P.), do Departamento de Admi-
nistração (D. A.) do. M. E. S., informando a respeito, esclareceu:

a) que ainda recentemente o Senhor Presidente da República
negou autorização para que um técnico de educaeão fosse posto à
disposição do interventor federal na Paraíba, por se tratar de fun-
cionário interino;

b) que, se se levar em conta h alta finalidade do B. G. R.,
devera . ficar esclarecido se a autorização será dada com apoio no
art. 214 do Estatuto dos Funcionários ou no seu art. 35.

4, Conforme o D. A. S. 11., já teve oportunidde de esclarecer
na exposição de motivos n. 2.201, de 9 de novembro de 1.939, apro-
vada. pelo Senhor Presidente da República, o afastamento do fun-
cionária interino.

"daverá importar na peada do cargo, pois que o seu
provimento em carater interino decorre da necessidade ina-
diavel dos serviços"

, '`se ao ocupante interino de um cargo fo rpermitido
•afastar-se do exereicio do mesmo, não haverá, logicamente,
• justificativa para o seu provimento".

5. Na forma. porem, de que dispõe o art. 214 do Estatuto dos
Funcionários, alterado pelo decreto-lei ri, 3.522, de 19 de agosto
do corrente ano, verbis:

, "Nenhum' funcionário poderá exercer,' em comissão.
..cargo ou função, dos Estados, Municípios ou Territórios,

sem prévia e expressa autorização do Presidente da Repú-
blica",

(poderá aquele 1. B. O. E. providenciar, caso, assim, o deseje, para
que, na forma da lei, um funcionário efetivo, ocupante de cargo
daquela carreira, possa prestar a assistência solicitada pela Pre-
feitura Municipal de Belo Horizonte.

6. Isto p•csto, deve o anexo processo ser restituido ao Senhor
Ministro da Educação e Saude.

D. I?„ em 21 de novembro de 1941.. — Paulo Lira, diretor de
Divisão. — Despacho: —.Aprovado. — Em 22-11-41. — Moaeyr
L'riggs, presidente substituto.
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ProC. u. 7.972-41 - Joãe dos Santos Leal, em requerimento di-
rigido a este Departamento, reclama -contra o ato que o dispensou
Serviço Nacional de Malária.

Parecer: - Em petição dirigida • a este Departamento, o .'extras
numerário João dos Santos Leal, alegando haver sido dispensado in-
justamente da função quo desempenhava no Serviço Nacional de Ma-
lária, pede providências no sentido de sua readmisaão no aludido Ser-
a . iço.	 .	 .

2. A Divisão do Pessoal do Ministério da Educação e Saude, ou-
vida a respeito, informa que o interessado já fei ' readmitido desde'20
de setembro último, nada mais havendo, .portanto, a providenciar
sobre g .assunto.

3. Nestas condições, esta Divisão é de parecer (Me o proeesso
deve ser arquivado.

D. E., cru 20 de novembro de 1911, - Bittencourt Sampaio, di-
retor de Divisão. - Despacho: Arquive-se, em face do parecer de
2.211-11. - Moactir Brigo, presidente substituto.

Proc. n. 6.300-41 - Nicole Francisco Nicolau, alegando ser re-
servista de 1.a categoria e ter tirado o 1.0 lugar em curso de itadiole-z	 legratista, pede um lugar no Departamento dos Correios e Telégea-
jos, na Diretoria Regional do Rio de Janeiro,

• Parecer: - O Departamento dos Correios e Telégrafos, ouvido,
informou que o interessado só poderá ser aproveitado na série -fun-
cional de Telegrafista-auxiliar, mediante prestação de provas de ha-
bilitação.

2. Assim sendo, não há possibilidade de atender-se o pedido em
apreço.	 •

D. E., em 20 de novembro de l9íL - Bittencourt Sampaio, di-
retor de Divisão. Despacho: De acordo. Arquive-se. - Rio, 22
de novembro de 1911. - Mooeyr Brim, presidente substituto.

Proc. n. 8.137-41 - Sebastião Nogueira Gomide, candidato
classificado em provas de habilitação para a série .funcional de Te-
legrafista, pede sua admissão.

Parecer. - O Serviço de Pessoal do Departamento dos Correios
e telégrafos, ouvido, informa que o requerente será aproveitado na
primeira vaga que se verificar na função de Telegrafista VII, do- Di-
retoria Regional de Minas CwriliS, de vez que os de melhor classifi-
cação já foram aproveitados.

2, Diante do exposto deve o peticienário aguardar oportunidade.
D. E., em 20 de uovembro de 19-11. - -Bitteacourt Sampan,:

diretor de Divisão. - Despacho: Pe acordo. 22-11-41. - Moacyr
Brigas, presidente substituto.

Proc. n. 9.566-41 - Aristides Siqueira da Silva pede o seu
aproveitamento na .serie funcional de Servente, alegando ter pres.-

?	 todo provas.
Parecer: - O requerente deve aguardar o seu aproveitamento

porque há candidatos coro melhor classificação aguardando aprovei-.
kamento.

D. E.; em 20 de novembro de 1941.	 klillewourl Sampaio. di-
retor de Divisão. - Despacho: Aguarde .oportunidade. -
de novembro de 1941. - iloacyr Brioop, presidente substituto.

Proc. a. 9,595-SI	 laulz da Silva Arruda pede o seu aprov-ti.
Lamento na série funcional dé	 r e file, alegando ter sido classifi-
cado em provas.

Parecer: - O requerente deve aguardar ó seu aproveitamento
porque existem candidatos com melhor classificação que ainda não
foram aproveitados.

ta. E„ em 20 de nevembro de 1951. - Bittencourt Sampaio, di-
retor de Divisão. - 1 )espaeho7 Aguarde oportunidade. - Pio, 22
do novembro de 1941. - Jloneyt Beiog.s', presidente substituto.

Divisão de Seleção

rroceso o. 10.127-41 - Osmar de Aguiar, candidato inscrito ao
concurso para escriturário, sob o n. -1.291, nesta Capital, solicita trates-
lerência de inscrição para o Estado de Pernambuco.

- Despacho: Deferido. Faça-se a transferência da inscrição.
Em 22-11-11. - Murilo 'teima, diretor de Divisão.
Processo ri. 10.388-41 Maria -Vitória Pereira de Faria, candi-

dato inscrita no concurso para -escriturário, 'sob o ir. 1.602, solicita
chio:fiada para o exame de sanidade e capacidade física.

Despacho: Coinpareça à 1). 5. para efeito de prova de sanidade e
capacidade, física.	 .

Ern 22-11-11. - Murilo Brayll, diretor de Divisão.
Processo D. 10.371-41 - Antonio Thuniaz Pereira, candidato

crito no concurso para inspetor de alunos, sob o it.' 81, solicita cha-
mada para o exame de sanidade e capacidade física.

Despacho: Comparece. à D.S. para efeito-de prova de sanidade e
capacidade física.

Em 21 de novembro de 1911. - "rito Bruno, diretor de Div isão.
. Processo D. 10.390-St.- LrY11011 Paquete Espinola, candidato ins-

crito no concurso para agente fiscal do Imposto de Consumo. Sob o
n. 82. solicita revisão de -suas provas de Contabilidade, Economia e
Direito.

Despacho: Indeferido. O pedido não está fundamenta",
Em 22-11-41, - Murilo Proga, diretor de-plejsão-,,

Processo n. 10.287-41 -'Artbur Vau Deu Berg, candidato ins-
crito na prova para inspetor de ensino secundário, sob o n. 339, nesta
Capital, solicita transferência de inscrição para a capital 'det Estado
de São Paulo. -

 Deferido. Faça-se a transferência da inscrição.
Em -22 de novembro de 1 .9-11. - Atoucur Brigg:, presidente subs-

tituto.	 ,	 .	 .	 .	 .	 .	 .
Processo n. 10.336-41 - Isidoro Waisinan, candidato inscrito no

concurso para técnico de Administração, :sob O n. 107, solicita chamada
para o exame de sanidade e capacidade física.	 ..

Despacho: Compareça à D.S.. para efeito de exame ,kle sanidade
e 'capacidade física. 	 . .	 ,

Em 22 de novembro de 1911. - Mwelir Arloo, presideote aubs-
tlitito...	 .

Processo n. 10.314-41 - José Adão Ferreira, candidato inscrito
»ó concurso para escriturário, solicita transferência de inscrição de
cidade de Fortaleza para a de Mem.

Despacho; Deferido. Faça-se a transferência.
Em 22 de novembro de 1911. - Money). Beigys, presidente subs-

tituto.

Divisão de Aperreiçoamenlo

PORTARIA

O diretor da Divisão de Aperfeiçoamento do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público resolve designar, de acordo com o ar-
tigo 86 do decreto-lei u. 1.713, de 28de outubro de 1939, Otavio Au-
gusto Lins Martins, ocupante do cargo de técnico de Educação, clae
E, do Quadro Permanente do Ministério da Educação e Saude.'para
exercer a função de seu secretário, na mesma Divisão. Rio de Ju-
I1CirO, em 21 de novembro dé 1911. - Mario 1'. dr Brito.

Serviços AtiNiliares

ttetifiração ao D. O. de 21 de eovembro de 1911 - Portaria ná-
mero 90. página 21.930.
• Onde sele: Francisco Gentil Ilaroni Filho.

- Leia-se: _Francisco Gentil Remiti Junior.
Rio de Janeiro, em 22 de envembro de 1941. - Paula Yídmf. cinde

dos Servieos.Auxiliares

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saude
Serviço de Conmnicações

EXPEDIENTE DO Sn. DiRETDI1 DED

Dia 21 de novembro de*1941

Processo n. 41.488-1/ - Basilio Castrarei, solicitando reati-
leiçfi t, de caução, .11- leSpavilO: -Junte o recibo da caução". -

de SO.

- 'Divisão do Pessoal

SE(3;.10 ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO em. natEToa

Dia 19 de novenitivo de 1951

t)CS1,:i.1•110:

Herman Modenesi Wanderley. - Requeira, querena°, à Delegada
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia, a (mal foi distrihnitio
eradito pam a. pagaria:alto dos salários m retendiclus. (1.354-11),

--
Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DD 811. 011tVrOD

Dia 19 de noveinbro de 1941

N. 17.261-51 - Rio- Pinheiro. - Certifique-se, esclarecendo-
se que foi feita a Odon Amorim a exigência reclamada no parecer de
fls. 69 do processo n. 7.041-39.e-que está Diretoria remeteu o pro-
ressn ao C. N. E., de acordo com a proposta do Sr. Diretor da D.
E. Sn. - 18-11-11.

N. 40.526-41 - João Alves Martins.. - Arquive-se. Este De-
partamento não .clã e.xplicaçiies 'de seus atos- a partes ilegítimas. -

N. 54.619 - Itoão Angelo Abatayguara. -.Deferido, 'porque .o
que o requerente solicita ó'inends do que o beneficio permitido-pela
portaria ministerial n. 164, de ---34-7-6E,
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Di/islio de Ensino Secundário•

• Proc. 49.265-11,,
•Nacionalização 'do erisino. 	 • -

Ofício'n. 787, de •4 -outubro de 1 .941 do Sr: ..diretor geral do
Departamento Nacional de Educação ao Excelentíssimo Senhor pre-
sidente do Conselho de Imigração e Colonização:

• •Excelentíssimo senhor presidente; 	 .

1.	
.	 -	 .

Este Departamento, em 30 -de noVembro de -1939, baixou a
portaria de Mánlero 470, com que fixou eendiçÕes-Para requerimento
de concessão de inspeeão a estabelecimentos de enáino-Seeinutário.
Entre ésSas enndições figura: "prova de ser 'o. C l iretor brasileiro nato
'excetuados- 'os. membros das congregações religiosas". .	 • • _

; .'•H 2. •Diz e it., 11,•de dedretdAei n. 1.545, 0.-4	 agosto de

49á0-:	 •
- "Nenhuma escola poderá ser dirigida Por estrangeiros,
salvo os Cases expressamente permiticlos .. em lei e'excetuadas
aS congregarões religiosas .especializadasqUe maiiteeni. insti-

tutos 'em todos os países ? Sern 'relação' alguma ecen qualquer
. nacionalidade."

• Confrontando o texto 'da lei com •o da portaria, vá-:se que aquele
proibe a direção de eseolas a estrangeiros, enquanto o desta-o Proibe
aos brasileiros • naturalizados. •

3 . ..11endo.• em vista a .competência desse Conselho, e ainda.a sua
resolução n., 6, de 24 de outubro -de 938, relativa ao exercício do
Inagistflio • secundário por ,.parte da professores estrangeiros, tenho.
a. ponre, de solicitar-lhe. Seja ouvido esse mesmo .orgao sobre -se, na
expressão "estrangeiros"- quese:- encontra, no artigo transcrito, „deve
entender-se quem quer que não seja, brasi l eiro ;nato. ••

• 4. Permito-me, de antemão,'embora formule urna consulta exa=
lamente sobre o assunto, dizer-lhe que é meu parecer, de acordo com
O espirite da lei e dó tecia a nossa po'itica dá nacionalização das insti-
tuições •edueanionais, que a referida disposição legal pretendeu afastar
da direção • clas escolas o estrangeiro, mesmo- que viesse a caturali-
aar-se. Aliás

'
. a ementa da lei nos conduz facilmente a esse raciocínio.

Nela se lê: "Adaptação .ao melo nacional dos brasileiros descendentes
de estrangeiros". Ora,, o prob!emá de adaptação é um problema do
inodifioçao cultural, isto é,. de hábitoa . de vida e padrões de civiliza-
eão. O simples ato declaratório de. nova cidadania não' determina essa

-Modificação. 'cultural, e ás descendentes do' brasileironatúralizado
devem estar sujeitos" aos processes de aro nacionalliadora qtio 'lhe
determinein-a•tlaptação ao 'meio nocionel.• •

5. Creio, pois que a conveniência . de ensino e:o espírito da l&,
aconselham se mantenha a disposiçãO constante da- portaria •já. refe-
rido. Essea.lto Conselho dará. no entanto, pelas responsabilidades que
lhe cabem, •a...interpretaça- o . ttima sobre e assunto. na .esfera adminis-
trativa..Ë a providência que tenho a honra de solicitar de Vossa Ex-
celência.

Apresento-lhe, neste ensejo, os meus protestosdo elevada estima
o mais alta consideração. - Abgar Renault; diretor geral.

Ofício n. 1.441-370.3, de 20 de outubro de 194.1 do Sr. presidente
do Conselho de Imigração e Colonização ao senhor diretor geral do
Departamento Nacional de Educação do Ministério da Educação e
Sapde: . •,
• Senhor diretor:	 •

Tenho a honra de acusar o recebimento do ofício G, 787, de 4
de outubro corrente, pelo .qual Vossa Senhoria consulta este Conselho
sobre a colisão que parece existir entre o texto da portaria 470, desse
Departamento. de 30 do novembro de 1939, e. o art. 11 do decreto-lei
n. 1.545, de 25 de agosto de 1939, peia. este dispositivo legal proibe a
estrangeiros a direção de escolas, ao passo que a referida portaria
estende inplicitamenta essa proibição a estrangeiros naturalizados bra-
sileiros, excetuados os membros das congregações religiosas. 	 .

2. Em resposta, cumpre-me levar ao conhecimento de Vossa
Senhoria que o Conselho, em sessão de 16 de outubro corrente, foi de
parecer que ao Departamento Nacional de Educação assiste o iireito
do estipular condições especiais para a concessão de ,las peção os es-
-taholecimentos de ensino,, subsistindo, pois, a regra da citada portaria;
apesar do dispositivo - legal genérico.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pro-
testos da minha estima e consideração. Camilo de Oli-
veira; presidente.

À Divisão de Ensino 'Secundário para os devidos fins.
Rio, 24-10-41. - Abgar Renault,: diretor . geral.
Expedida pela Divisão de Ensino Secundário a circular 10: •

EXPEDIENTE po SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO*
NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Dia 14 de novembro de 1941 •

N. 59-41 -.Colégio Imaculada Conceição,. Assis,' São Paulo,- íris-
DeÇão Preliminar.	 Indeferido, à victa do parecer. - 12-11-41.
,.

	

	 50..155-41 - Alzira Coellm Brito, abono de faltas. - Estou
-acordo com o 'Parecer, é autorizo a providência solicitada no re

querimento de fls. 1. - 12-11-41.

EXPEDIENTE -DA -SRA . n DIRETORA DA- wsn SÃO DE •

RNstalo •sccanao.knjo	 , • ‘•.,

, N. 37.038-37, - Ginásio Engenho .NoVe; "DiStrite Federal, CM.
•dança • do nome para -" CO 1 égi o latterci a" 	 De acordo.	 25-10-41.
'	 • N,..21,.843.L38.--- Geraldo Bestos•Costa .-Reis, registre. - Cumpra
*(satisfazer ao requisite, da letra . --F das.? instruções')'. .- 14-11-41;,
• N. '35;180438 ....Maria'do Carnio Neves-Teikeira, restituição,
Deferido, mediante- recibo. - 12-11-41..	 .	 - -
. N. 23.169-'39	 Edith Reis, restituiçãe,----; 'Devolvam-se oa•do-

.,eUrnentes . mediante 'recibe: 14-11,41. •	"	 ''•	 • •	 • • -
•• "Sem • •iintriero-41	 Domingos Strafacei Juolor, segunda chama-

para provas paroials -. Em face das informaçõeS..ao.'insnetdr,
yer1fice,0 que' o aluno pretendeu prestar as s •egundaw provas par-
Ciais já en1..époe-a. cio realização doa terceiras. Asãin -sendo, indefiro
er pedido. em face do disposto no , artigo .4..a dó .decretb4ei 2.335. -
14 de novembro do • 1941.	 •	 .

20.741-41	 Bezerra Cavalcanti, registo. -
Cumpra. (fazer visar pelo-inSpetor õ docannento de fie. 12).	 14 do
novembro do 1941.	 .•-•.
.•••• N. 33 ..799,41 -...Jayine• Bi :iigué ; registo. -.-Aguarde .até fleiem-
bro e. note nos termos do modelo . .aprOvado pelo. Sr. diretor.geral..-.-
14 de noVombro de 1941.	 .

38.202,44 - G iusep p ina P te ,m,. .regiStro	 . Cumpra * (a pro-
.septar atestado de exercício de .magistório,. nas, dispiplioaa_ em, que
deseja registo, pelo espaço inínincio do doia anos e apresentar ates-
tado de quê trata a letra 17 das instruções). - 13-11-41. •
-,_ N. 43.116-41	 Egon .Mario Hermaosort, registro.. ..- Cumpra
(fazer visar pelo insPetor federal o documento do fls. 6 e aprese-
ter,:atestactode exercício nas disciplinas em que requer registo, cx .

-pedido pelo -diretor do .estabelecimento o visado -pelo inspetor). -
14 de-novembro de . , 1941.	 .

'• N. 43.122-41 - Jacinto dos Santos Neto,.. registo. .--. Cumpra.
(selar as cópias lotostáticas do fia. 3, 9 e 10; coniplotar • a .selagem
da .preetitação de fls. 11; apresentar aprovação na matéria)...- • 14

.do novembro de 1941'. •
N. 43.810-41 -- , Ilildebrando Marques da Silva, segunda via de

certificado. - Declare em que época 'Prestou os' examea da quarta
série e jento procuração. - 13-11-41.	 • ..

• 'N. 46- .169-41 . -r. Maria Amalia Steffen, registo. Cumpra
(apresentar certificado de aprovação na disciplina enrugue --deseja re-
gisto)	 '14-11-41..	

_

. N. -46.179-41 ..--- José . Schultz, registo. - Cumpra (apresentar
atestado de exerci* de magistério assinado pelo diretor do Ginásio
Roque Gonçalves e visado pelo, inspetor federal). - 14-11,41.

N.1,3:265-41 Julieta Feitosa, registo. -7- Cumpra ;(juntar
• ateStadd. de exercício, que especifique. Claramente P período leciona-
do, visado-pelo inspetor e satisfazer aos requisitos das letras A e.
cias -inStruções).	 14-11-41.

.	 49.103-41.- José Barbosa Masearenhas, registo. -..Aguar-
..

de a maioridade. 14-11-41. • '
..L 49,501,41 - Henrique Morato, registo. - Compra (apre-

sentar - .certidão ou documento equivalente, que mencione as disci pli-
nas estudadas •durante o curso e a respectiva seriação,•relativamen
te ao documento de fls. 2). - 14-11-41.

. N. 50:607-41	 Silvio Monteiro Ávidos, retificação de nome de
Henriqueta Monteiro Avidos.	 Deferido, em face do que consta na
Certidão de registro civil. r- 13-11-41.,

"	 N. 43.847-41	 Arthur do Carvalho Meirelles, registro.
Cumpra (fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 7 e fazer
prova de que é Médico), - 12-11-11..

• EXPEDIENTE DO : SR. 'DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Dia 18 de novembro de 1941

N. 37.593-41 - Aristides Teixeira de Rezende, regiSte.
queira em termos convenientes. 17-11-41.

N. 47.633-41 - Julio Cohen. registo. - Sim (deferido). 4
de•novembro de 1941.

EXPEDIENTE DA SRA: • DIRETORA DA DIVISÃO DE 'ENSINO SECUNDÁRIO

N. 23.026-37 .- Antonio Gomes de Meirelles, 2. a via do certifi-
cado: - De acordo (expedição dos certificados). 18-11-41.
• N. 45780-39 Erotildes Vieira da Fonseca, registo. -"Cumpra
(apresentar novaanente o documento de fls. 5, que instruiu o processo
anterior, e referente à letra d). 17-11-41.

N. 11.414-40 - Pauló Pinto Malbeiro, registo. - Faça visar o
atestado de'exercício de magistério pelo atual inspetor. federal junto à
Escola Normal de São Simão. 17-11-41.

N. 2.116-41 - Francisco do Oliveira Barros Leal, registo. -.-
Cumpra (efetuar o pagamento do selo por Verba relativo ao diploma
de fls. 6 e. satisfazerao reqUisito da letra f das instruçÕes).--1711-41.
- N. 13.328-41 - Maria Conceição Souza, registo. -- Deferido,

mediante recibo.. 17-11-41.
N. 21.196-41 - Hugo Laercio de Barros, restituição. - De-

ferido, Mediante recibo., 18-11-41.. 	 "
.N, 23.638-U -.Augusto Elpidio Boamorte, restituição. 	 De-

ferido, mediante recibo. 18-11-41. 	 •

("). Publicado novamente per ter saldo incompleto.
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N. 25.151-41 - Tibiriçá Fleury de Arnorim, restituição. -
ferido, mediante recibo. 18-11-41.

N. 25.157-41 - Aleida Ferrari da Silva, restituição. 	 Defe-
rido, mediante recibo. 18-11-41.

N. 27.982-41 - Maria Auxiliadora Lins, restituição. - Defe-
rido, mediante recibo. 18-11-41.

N. 27.984-41 - Maria do • Carmo Barros Lins, restituiçãO, -
Deferido, mediante recibo.. 18-11-41.

N. 31.1571-41 - Antonio Thill, restituição. - Deferido, medi-
ante recibo. 17-11-41.

N. 31.979-41 - Maria Anastacia de Santa Cruz Abreu, restitui-
ção. - Deferido, mediante recibo. 17-11-41.

N. 34.882-41 - Domingos Dei Monaco, registo. - Cumpra
(apresentar em original o documento a que se refere a pública forma
de fls. 9). 17-11-41.

N. 44.998-41 - Solimees Monteiro da Silva, registo. - Cumpra
(satisfazei' ao requisito da letra d das instrucões). 17-11-41.

N. 46.011-11 - Zilto Nascimento de Oliveira, 2. a via de certi-
ficado. - Deferido, Dos termos da informação. 18-11-41.

N. 46.152-41 - José Reichert, registo. - Cumpra (apresentar
atestado Je identidade com fotografia e atestado de exercício de ma-
gistério expedido pelo diretor do estabelecimento). 18-11-41,

N. 46.192-e1 - Helena (lrochovska, registo. - Cumpra (apre-
sentar certificado de aprovação nas disciplinas em que pretende re-
gisto, bem como atestado de exercício de magistério assinado pelo
diretor do estebelecimento e ‘isatlo pelo inspetor federal). 18-11-41.

N. 40.718-41 - Maria de Lourdes Mota (irmã Maria P. Getzer-
man) - Cumpra (fazer "I iS111' pelo inspetor estadual o atestado de
fls. 4.). 18-11-41.

N. 46.759-41 - Maria (adornar Peixoto de, Mendonça, registo.
- Cumpra (fazer visar pelo inspetor federal à atestado de fls. 4, bem
como apresentar certificado de aprovação na matéria em que deseja
registo). 17-11-41.

N. 47.863-41 - Samuel Bauzer, 2.a via de certificado. - De-
ferido, nos lermos da int-01 . 111nel°, 18_11_11.

N. 48.461-41 - Albertino Antonio Drumund, permissão para
saldar seu débito para com o G. M. Sul Americano de Habira, parce-
ladausente, - Dirija-se ae inspetor do estabelecimento, que informa
não se ter recusado o Ginásio a fornecer o certificado. 18-11-41.

N. 49.10841 - Mario Kleber Caldeira Brant, registo. - Cum-
pra (completar a selagem do documente de fls. 2). 18-11-e1.

N. 49.118-41 - Thereza de Figueiredo Santos Moreira, registo.
- Cumpra (completar a selagem do .documento de fls. 2). 18-14-41.

N. 49.197-41 - Ulisses Monaco da Conceição, registo. - Cumpra
(apresentar certidão ou documento equivalente, que mencione tias dis-
ciplinas estudadas durante o curso e a respectiva sedação, relativa-
mente ao atestado de fls. 2). 17-11-41.

N. 49.217-41 - Selei() Campos Paes Leme, 2. a via de certificado.
- Deferido, nos termos da informação. 18.11-41.

N. 49.402-41 - João Macedo Menezes, registo. - Cumpra
(satisfazer ao requisito da letra d e completar a selagem eus documen-
tos de fls. 2 e 10). 18-1141.

N. 49.697-41 - Fausta Furlani, registo. - Cumpra (apresentar
certificado de aprovação em Desenho e fazer visar pelo inspetor fe-
deral o atestado de fls. 7). 18-11-41.

N. 49.698-41 - Terna Wisintainer, registo. - Cumpra (jun-
tar certificado de aprovação nas disciplinas em que deseja inscrição,
bem como fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 7). 18
de novembro de 1941.

N. 49.752-41 - Adilar da "Moita Pereira, registo. - Cumpre
(satisfazer aos requisitos das letras o, 6 e I, das instruções). 18=11-11.

N. 50.091-41 - Jorge Azevedo Filho, retificacão do nome. -
Deferido, em face dos assentamentos do registo civil. 17-11-41.

N. 50.744-41 - Herminio Ales Cabral, 2. a via de certificado.
- Declare em que .ano concluiu a 5.a série. 17-11-41.'

N. 50.790-41 - Candido Pedro AIPO], 2.a via de certificado. -
Deferido, nos .termos da informação. 18-11-41.

N. 51.812-41 - Valdir Pimenta de Mello, 2.2 via de certificado.
- Deferido, nos termos da informação. 18-11-11.

N. 52.094-41 - Ida Troes" 2. a via de certificado. - Indique
eia que época foi-aprovida na 5. a série fundamental. 18-11-41.	 •

N. 52-435-41 --e Otavio Afonso Goulart, retificação de nome.
Deferido. 17-11-41.

N. 30.198-41 - Melam, Mendes Condita, revisão de prova. -
Homologo o 'parecer. Faca-se o expediente necessário. 17-11-41.

Exeeeteeere DO Se. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCIAçÃO

Dia 19 de novembro de 1941

N. 27.337-41 - Liceu Alagoano, Maceió, Alagoas, edital- de coa-
- Responda-se nos termos do parecer, SaIVO quanto à ne-

cessidade de abertura de nova inscrição, ponto este já resolvido, e de-
volva-se o presente processo a esta Diretoria afim de ser enviado ao
C .N . E . 17-11-41.

N. 46.310-41 - José Versirad Schroeder, registo. - Deferido.
'4 de novembro do 1911.

N. 47.129-41 - Antonio Rodrigues registo. - Sim, (deferido).
19 de outubro de 1911.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETO/IA DA DIVISÃO DE ENSINO ~LINDÁRIO

- N. 40.060-38 - Luiz Mario de Sá Freire, 2.a via do regista. -e-
Deferido, pagas as taxas. 19-1141.

N. 1.770-41 - Maria Laura Onere revalidação. e-e Deferido,
mediante prestação dos exames de Portuguese.História do Brasil e
Geografia do Brasil para fins de adaptação 'ao curso secundário com-
pleto, na forma do que dispõe o art. 30 do decreto ia. 21.241. 17
de novembro de 1911.

N. 35.129-41 - Deusdedit de Souza, restituição. - Deferido.
30 de outubro de 1941.

N. 35,485-41 - Antonio Roque Bezerra, restituição. - De-
ferido, mediante recibo. 19-11-11. •

N. 39.086-41 - Thereza Botelho da Cruz, restituição. - Defe-
rido, mediante recibo. 19-11-41.

	N. 45.338-41	 Thomaz Naves, pagamento. - Indeferido. O
desconto foi motivado pelo atraso na remessa do relatório. 18-11-41.

N. 45.826-41 - Maria do Lourdes Vieira Schnaider, 2.a via de
certificado. - Deferido, .nos termos da informação. 11-11-41.

N. 49.379-41 - Eurico Jaime Guerra, registo. - Cumpra (efe-
tuar o pagamento do selo por verba, referente ao diploma). 18-11-41.

N. 49.420-11 - Pedro Maia Filho, registo. - Cumpra, (fazer
reconhecer a firma do signatário do documento de fls. 10). 18-11-41.

N. 49.675-41 - Felix Bõckling (Dou Conrado O.S.B.), registo.
- Cumpra (juntar certidão ou documento equivalente, que mencione
as disciplinas estudadas durante o. curso e a respectiva seriação rela-
tivamente ao atestado de fls. 5)

'
 . 19-11-41.

N. 49.695-41 - Maria da Luz Lege (irmã Maria Gerioveva), re-
gisto. - Cumpra (completar a selagem do documento de fls. 4). 18
de eovenehro de 19-11.

N. 50.268-41 - Christovão Muhlbaner, registo. - Cumpra (se-
lar, com estampilhas federais, o documento de fls. 3), 18-11-41: 	 •

N. 50.331-41 - Rui Pinheiro Ferreira, registo. - Cumpra (sa-
tisfazer ao requisito da letra e das instruções, bem corno apresentar
certificado de aprovação em Geografia). 18-11-41.

N. 50.382-41 Adélio Broveglio, registo. - Cumpra (optar por
quatro disciplinas, bem como apresentar atestado de exercício nas
mesmas e selar de acordo com a lei, o documento de fls. 5). 18-11-41.

N. 50.383-41 - João Piechoeinski (padre), registo: - Cumpra •
(apresentar certificado de aprovação nas disciplinas em que deseja
inscrição e selar o documento de fls. 3). 18-11-41.

N. 50.385-41 - Antonio Kuczeroweki (padre), registo. - Cum-
pra (apresentar certificado do aprovação n.as-disciplinas em que de-,''
seja inscrição e certidão de idade). 18-11-41. 	 •

N. 50.100-41 - Miroslava Busko, registo. - Cumpra (declarar
cio qual cadeira de História deseja inscrição; fazer visar pelo inspetor
federal o atestado de fls. 5 e apre-sentar atestado- de identidade, pois
o documento apresentado não está de acordo com a lei). 18-11-41.

N. 52.185-41 - Herminio Assumpção Coimbra, consulta sobre
transferencia. - Indeferido. r0 requerente não concluiu o curso ree - -
Ginásio São José, de Limeira não estando portanto em condições de
ser beneficiado pelo despacho do Sr. ministro no processo M-
11.423.430, referente ao caso das Escolas Normais de São Paulo.
18 de novembro de 1911.

N. 52.611-11 - Oswaldo Rodrigues Leite, restituição. - Inde-
ferido, quanto à devolução. Substitua a certidão no arquivo do Colégio
por uma fotocópia devidamente selada. 19-11-41.

N. 53.414-41 - Henrique Cohen, retificação da data de nasci--
incuto. - Compareça para prestar esclarecimentos. 49-11-41.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIWTE Do se. .-AlExisTno

do interessado. -
Conselho Nacional

. 35.008-11

homologado. - 1-11-41. - Copanema.

- Carlos Alberto Perissé - Parecer ri. 21741, de
do Educação, concluindo favoravelmente ao pedido

EXPEDIENTE DO . -se. uma-coa GERAL

N. 22.023-3u - Raul Pluto Monteiro. - O assunto já foi objeto
de kireiSãO do Exmo. Sr. Presidente da República, não podendo este
Diretoria reexaminá-lo.

	

N. 39.212-10	 Nazira Magalhães Carneiro. - À vista do pa-
recer. indeferido.

N. e2.857-11 - Dilormando Cairo do Oliveira Militão. - À vista
do parecer, indeferido.

Registo de diploma
?dedico:

N. 50.259-41 - Erolides Arruda do Nascimento. - Deferido.
Enfermeira.;
47.531-41 - Palinera Dias Guituarece. - Deferido.
49.911-11 - Leda Paixão do Moraes. - Deferido.

N. 49. 912-li - Odelte dos Reis Moreira. - Deferido.

EXPEDIENTE DO si'.. pintam DA mrisÃo

e4.118-41 - Conservatório Drániatico e Musical de São Pau-
lo - Reletório do segundo trimestre de 1011. - Arquive-se.

N. 35.816-11 - Benedita de Almeida Prado. - Cumpra o4.1es-•
pacho publicado no Diário Wirial de 28-7-41.
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N. 35.817-41 - Maria de Lourdes C. Collet e Silva. - Cumpra
O despacho publicado no Diário Oficial de 28-7-41.

N. 35.818-41 - Lygia Muylaert Britto. - Cumpra o despacho
publicado no Diário Oficial de 28:7-41.

N. 35.819-41 - Maria das Dores Collet e Silva. - Cumpra o
despacho publicado no Diário Oficial do 28-741. •

N. 37.760-41 - Faculdade Católica de Filosofia --- Relatório das
primeiras provas parciais. - Arquive-se.

N. 49.408-41 - Carlos Eduardo Filho. - O instrumento de pro-
curação foi outorgado por Carlos Eduardo Faria, ao passo que figura
somo requerente Carlos Eduardo Filhó. há que corrigir.

N. 50.795-41 - Ilesa Pieprzowink. - Junte o decreto de natu-
ralização.

N. 51.108-41 - João Canelo Ferreira de Medeiros. 	 O diploma
não está visado pelo inspetor.,

N. 52.328-41 - Faculdade de Filosofia do Recife.- Relatório
do terceiro trimestre do corrente. --- Arquive-se.

N. 52.653-41 - Escola de Farmácia e Odontologia de Juiz de
Fora. - Requeira nos termos da lei.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Dia 23 de julho do 1941

S. C. 32.843-37 - Armando Alõe. - Deferido.
Nota - Publicado como indeferido por engano, no Didrió 0(1-

dai de 9-8-911, página 15.794.

Dia 17 de novembro do 1941

S. C. 50.061-41 - Francisco OliVeira Néco. - Deferido.
S. C. 31.291-41 - Argentino Jacob de Medeiros. - Deferido.
S. C. 37.154-41 - Dourival Guedes Pereira. - Dou provi-,

mento ao recurso pelas razões do parecer.
S. C. 34.636-41 - Gustavo Sartore. - Deferido.
S. C. 17.130-41 - Acilino Martins de Oliveira. - Registe-se.
S. C. 772-11 - Faculdade do Comércio 'Clemente Ferraz. SãO

Paulo. - Mudança de sede. - Aprovo.
S. C. 50.920-41 - Caetano Leão Cabral. - Registe-se,
S. C. 50.342-41 - Consuelo Leão Cabral. - Registe-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. G.

S. C. 52.454-41 - Jorge de Brito e Souza. - Deferido, pro-
vando o alegado.

S. C. 50.346-41 - Nelson Federici. - Deferido, de acordo com
o parecer.

S. C. 40.044-40 - Oswaldo J. de Isidro Carvalho; S. C. 53.543-
1941 - Luiz Pedro Baster Pilar; S. C. 48.687-41 - Edna Khaled;
S. C. 51.195-41 - José Victor de Castro; S. C. 52.597-41 - Jayme
Luiz Moreira; S. C. 23.486-41 - ErvIn Behr; S. C. 52.30341 -
João Gonçalves Borges; S. C. 20.681-41 Raymundo Alves Teixeira;
S. C. 50.125-41. - Olympio Oltramari. - Deferidos.

5

Dia 11 de novembro de 1941

S. C. 50.342-41 - Consuelo Leão Cabral. - Faça reconhecer
a firma cio documento de fls. 4.

S. C. 29.721-41 - Wilson do Souza Mello. - Sele o documento
apresentado, de acordo com a lei.

S. C. 50.919-41 - Barbara Leão Cabral. - Satisfaça a exi-,gência-.do processo.
S. C. 37.131-41 - Laert Campos; S. C. 39.343-41 - Laury

Silveira de Barcellos; S. C. 34.943-41 - Wilson Carvalho Cabral; S.
C. 50.126-41-Nelson Pedro Picolli; S. C. 50.124-41 - Jatyr FQ-•

vesti; S. C. 22.802-41-Jayn1e Pivetta; S. C. 41.180-41 - Antenor.
Pedrazzi. - Deferidos.

Dia 13 do novembro de 1941

S. C. 46.519-41 - Belmiro Francisco Duarte. - Deferido, nos
termos do art. 50 e seus parágrafos do decreto n. 21.033-1932.

S. C. 49.000-41 - Eduardo Torres Monteiro. - Indeferido.
.	 S. C. 49.362-41 - Djalma Marques da Silva Acauan. - Proce-
da-se na forma do parecer.

S. C. 50.150-41 - Academia de Comércio de Vitória - Espirito
Santo. - Autorize-se, nos termos do parecer.

S. C. 52.348-41 - Manoel de Alvarenga Freire. - Certifique-se.
S. C. 48.471-41 - Marcilio Gomes.
S. C. 51.070-41 - Guilherme Coutinho de Castro Soares. -De-

feridos, de acordo com os pareceres.
S. C. 40.022-41 - Ricardo Barone; S. C. 48.996-41 - Alzina Pi-

res Ferreira - Irmã Maria Aparecida. - Satisfaçam as exigências
dos processos.

S. C. 4.101-40 - Antonio Ometto. - Restitua-se.
S. C. 11.724-38 - Sebastião de Oliveira Aparecido. - Deferi-

do, à vista do despacho de fls. 25.
S. C. 11.367-40 - Amo Finger. - Indeferido.
S. C. 51.303-41 - Milton alicuci.	 Indeferido, Por falta

amparo legal.

S. C. 50.604-41 - Mudos Clark da Silva Costa. Apostile-se.
S. C. 51.071-41 - Cleomenes Cypriano. - Prove o alegado.
S. C. 48.117-41 - Paulo Cardoso de Castro; S. C. 51 162-41

Fernando Martins da Rocha; 8.0. 50.446-41 - Ferrucio Giovan-
netti; S. C. 43.494-41 - Wilson Releias; S. C. 42.255-41 -
Luiz Berzoini; S. C. 50.275-41 - Erich Roberto Sommer; S. C.
50.470-41 - Americo Teixeira Lucas; S. C. 50.058-41 - Mario Bar-
bosa Alheira; S. C. 45.788-41 - Ivanneck da Silva Oliveira; S. C.
46.959-41 - José Sales Gonçalves; S. C. 46.958-41 -- Belisario Ri-
beiro Coelho; S. C. 49.962-41 - Zuleika de Almeida; S. C. 50.444-
Si - Armando Reale. - Deferidoa.
. '

Divisão de Educação Física

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de novembro de 1941

N. 4.092-10 - Adelindo Sathler.	 Deferido, nos termos do
parecer.

N. 40.978-40 - Alcides Machado. - Deferido.
, N. 9.501-41 - Regina Maria Bittencourt de Oliveira. -- Defe-

N. 27.416-41 - Roma Toledo Piza. - Deferido,
N. 27.418-41 - Adélia Quintiliano Moreira. - Deferido.
N. 27. 419-41 - Renato Vianna. - Deferido.
'N. 30.763-41	 Maria Amalia dá R. Corrêa. - Deferido.
N. 31.659-41 - Maria da Gloria Santiago. - Deferido.
N. 34.13841 - Decio Marcondes G. do Mello. - Deferido.
N. 37.603-41 - Benedito Alves Ferreira. - Deferido.
N. 39.48241 - Francisco Staleri.	 Registe-se.
N. 41.784-41 - Daniel Ilehl .Cad.pso. - Registe-se.
N. 41.812-41 - Milton Lourenço dos Santos. - Deferido.

• N. 44.252-41 - Eduardo Ernest Schroder. - A vista do pa-
-recer, indeferido.

N. 44.383-41 - José Ranaleri. - À vista do parecer, Mantenho
o despacho anterior.

N. 44.639-41 - Luiz Biscarcli. - Deferido.
N. 45.642-41 - Manoel de Souza Barros. - A vista do parecer

da DEE., indeferido.
N. 45.995-41. - .Altamiro . Pereira Gonçalves. - Deferido.
N. 47.040-41 - Elsa do Araujo Almeida. - Deferido.

• N. 47.151-41 - Frederico Guilherme Naumann. - Indeferido,
à vista do Parecer.

N. 48.648-41 - Haidée Costa Volkart. --Deferido.
N. 48.675-41 - Petronio de Oliveira. - De acordo.
N. 49.4559-41 - Paulo Machado de C. Filho. - De acordo.
N. 51.317-41 - Milton Guimarães. - Indeferido, à vista do

parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DEP.

N. 44.816-41 - Claudemiro da Rocha Ferreira. - Sele os do-
aumentos.

N. 1 46.322-11 - Wilson do Castro Souza. - Aguarde a solução
geral.

N. 46.296-41 - Amelia Villar Watson. - Ao SC., para aguar-
dar o diploma.

N. 47.039-41 - Conceição C. Dias. - Complete o selo da cor-
tidão.

N. 47.881-41 - Roque de O. Valença. - Aguardar solução
geral.

N. 49.381-41 -- Nilo 'Magalhães Ribeiro. - Complete o selo.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 113.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

Aos quatorze dias do mês de novembro de 1941, na sala das Ws-

slies, sob n presidência do Sr. ministro Ataul pho Napoles de Paiva,
presentes mais. as Sras. Eugenia Ilamann, Stellã de Faro e Sr. doutor
San! de 'Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 minutos. Foram
relatados os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva: 1 - Sociedade Ar-
tistica Maranguapense, de Maranguape, Ceará (auxilio para 1942))
-- aprovado; 2 - Policlínica do Botafogo, do Distrito Federal (au-
xilio para 1912) - Aprovado; 3 - Policlínica Geral dos Sargentos,
do Distrito Federal (auxilio para 1942) - Aprovado; 4 - Caixa de
Esmolas, de Laguna, Santa Catarina (auxilio para 1942) - Aprovado;
5 - Círculo Operário Porto Alegrense, do Porto Alegre, Rio Grande
do Sul (auxílio para 1942) - Aprovado; 6 - Instituto Bicalho, de
Juiz de Fora, Minas Gerais (auxílio para 1942) - Aprovado; 7 -
Escola de Farmácia e Odontologia, do Juiz de Fora, Minas Gerais
(auxílio para 1942) - Aprovado; 8 - Sociedade Beneficente Sopa dos
Pobres, de Juiz do Fora, Minas Gerais (auxílio para 1942) - Apro-
vado; 9 -Escola Doméstica a Técnico Profissional Nossa Senhora
Aparecida, de Passa Quatro, Minas Gerais (auxílio para 1942) -
Aprovado.

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 - Sociedado Pestalozzi, de Belo
Horizonte, Minas Gerais (auxilio para 1942) - Aprovado; 2 - Cruza-

de da pela Infância do Leme, do Distrito Federal (auxílio para 1942)
a- Aprovado.
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• Pela Sra. Stella de Faro: 1 -a. Colégio Santo Alberto, de Goiana,
Pernambuco (auxilio para 1942) — Aprovado; 2 — União do Moços
Católicos, de Fortaleza, Ceará (auxilio para 1912) — Aprovado; 3 —
Associação dos Artistas Brasileiros, do Distrito Federal (aux:lio para
1912) — Aprovado; 4 — Colégio Imaculada Conceição, d .e Natal, Rio
Grande do Norte (pedido para 1942) Indeferido; 5 — Monte Agroa
rifonico de Betem, Pará (auxilio para 1942) — Aprovado; 6 — Escola
Patina Soares, do Distrito Federal (recurso) • Conaiderou-se que
deve ser negado provimento ao recurso; 7 — Cruzada Benemérita de
Auxilio. aos Desamparados, de Cafelândia, São Paulo (auxílio para
1912) — Aprovado; 8 — Colégio Santa Cruz, de São Luiz, Maranhão
(auxilio para 19+2) — Aprovado; 9 —Academia de Letras da Bala, do
Salvador (auxílio para 19 ,12) — Aprovado; 10—Sociedade Beneficente
S. Vicente de Paulo, mantenedora do Hospital São Braz, de Porto União,.

anta Catarina (auxílio para 1942) — Aprovado; — 11 — Academia
Carioca de Letras, do Distrito Federal (auxílio para 1942) — Apro-
vado; 12 — Escola Doméatica Medalha Milagrosa, de Vitória, Espírito
Santo (auxilio para 1912) — Aprovado; 13 — Associação das -Damas.
de Caridade São Vicente do Paulo, de Itararé, São Paulo (auxilio para
1912) — aprovado; 11 — Associação Feminina- Sardista, de Santos,
São Paulo (auxílio para 1942) — Aprovado; 15 — Conservatório do
Música Alberto Nepomuceno, do Fortaleza, Ceará -(auxilio para 1942)
— Aprovado; 16 — Asilo São Vicente de Paulo, do Avaré, São Paulo
(auxílio para 1942) — Aprovado; 17 — Conferência do senhor Bom
Jesus do Livramento da Sociedade de São Vicente de Paulo, de Ba-
nahal, São Paulo (auxilio para 1942) — Aprovado; 18 Conselho
Particular da Sociedade do São Vicente do Paulo, de Taquardinga,
São Paulo (auxilio para 1912)' — Aprovado; 19 — Sociedade .de São
Vicente de Paulo, de Sacramento, Minas Gerais -(auxílio para 1942)
— Aprovado; 20—Escola Profissional Doméstica imaculada Couceição,
da Belo Horizonte Minas Gerais (auxilio para 1912 Aprovado;
21 — Centro Excursionista Brasileiro, do Distrito Iedeiail (auxílio
para 1912)	 Aprovado.

Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, .para constar, lavrei
a presente ala que sulisrrea o e vai assinada pelo Sr. Presidente. —
/tagerio Coelho,	 — A laniph o Napoles de Paira, presidente.

EXI ,E1 ilENTE
Nol itit çõos aos i ritoi'rsadcis :

Pelo ro l ator ministro Ataulpho de Paiva:
N.	 — Hospital afio Francisco, mantido pela •Veneravel

Ordam Terceira ri o- FraDrisru, de Cabo Verde, Minas Gerais. • Jun-
to novo alostado ton -forma legal declarando expressamento que tom
existência e fuociona há mais-de um ano,

N. 11.603-41 — talião do Moços .Cat•slicos, de Ca mpina Grande,
— Cumpra o ficai-No . 1m anterior ainda não - satisfeito: toda ha-

bilitação deve s o r peno-op.-ida rigorosamente de acordo com o Formu-
lário deste consellto mio O de oxecução obrigatória.

N. • 9. 066-41 -- Hospital de Caridade Anita Ribas, de -Castro, Pa-,
pana. — Cumpra o ((capacho anterior ainda não satisfeito pela jun-
tada dos imperfeitos e incomplotos documentos enviados.

N. 18.488- .11 — Asilo da Volhice Dosamparada e Indigentes São
João Dosei). de Campo Bramir, Mato Grosso. —Junte novo atestado em
-forma legal reforiodo precisamente o número de indigentes internados
oraluilamente rio 1940. Não basta dizer simplemente — benefi-
ciados.

N. 19.310-11 — Hospital António Teixeira Sobrinho, de Ja-
cobina. Baía. — Cumpra a 2.a parle do despacho anterior relativa ao
atraindo que deve ospeci ficado quanto ao número de internados
w‘olnitootente em 19+0. A resposta ao Questionário deve ser devi-
damente assinada. -

Pela relatora Sra. Stella de Faro:
N. 19.006-41 --a Hospital Cibelli. de Farroupilha, 11k, Grande do
— Junte urgento atestailo declaraudo quantos indigentes foram

intornados e (-mantos Meato atendidos no ambulatório. ena 1910, bem
corno resposta ao Quoslionário constante do Formulário fls. 7 e 10.

N. 18.699-41 — -(:ireD11) Operário de Fortaleza, do Ceará (auxilio
eatraordinário). — Junte orçairiento devidamente autontleado.

Pelo relato] , Dr. Levi Miranda:
N. 39.230-11	 Contrai Acadêmico 'Horário Laue, de São Paulo.

—	 balanooto e receita e despem de 19541 e atestado na forma
da lei.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Ra pp:ma:sara no E.R. zqiNislito

Dia 17 do novembro de 1941

-
N. 125 — Transmitindo, para os fins. convenientes, eópiaa do de-

creto-lei n. 3.806. de G do corrente mês, que cria uma coletoria fe-
deral no município de Fairmopolis, :Estado de Minas Gerais, e abre,
por este Ministério, o crédito especial de 2:500a0 para atender ao pa-
alimento da remuneração dos novos .exatores, no corrento exercício, e
solicitando providências no sentido de ser o aludido crédito distai-
boato à Delegaria Fiscal do Tesouro Nacional naquele Estado.

Dia 19 de novembro
Circular:

N. 32 — Na conformidade do resolvido -no processo fichado ao
Tesouro Nacional sob o n. 79.235-41, declaro aos srs. Inspetores ias
Alfândegas e Administradores das Agancias Fiscais, para seu conhe-
cimento .e devidos fins, que é detentora dos registo dos produtos fa-
bricados pela São Paulo Alpargatas Company, constantes da Circular
n. 63, de 26 do novembro de 1935, deste Ministério, a sua sucessora
São, Paulo Alpargatas S. A..

Contadoria Geral da República

PORTARIA N. ,275

• O Contador Geral da República, de conformidade com o art. 13
do Regimento baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de ,taneiro
de 1940,

Resolve que o guarda-livros da classe G, do Quadro Permanente
deste Ministério, José Gentil da Silva, passe a ter exercioii na SeCA:iti()
de Orçamento, desta Contadoria.

Em 17 de novembro de 1911. — M. Marques de	 Conta-
dor Geral,

PORTARIA N. 276

O Contador Geral da República, de conformidade eo:n o art. 18
do Regimento baixado corri o decreto o. 5.226, do 31 de Janoiro
de 1940,

Resolve que o contador da classe H, dó Quadro Parolam:fite deste
Ministério, Alaide da Graça Castelões, passe a ter exercido ira COR-
tadoria Seccional junto à Casa da Moeda.

Em 17 de novembro de 1911.	 M. Alargues de	 Conta-
dor Geral.

PORTARIA. N. 280

O Contador Geral da República, de conformidade COM ."/ art. 18
tio Regimento baixado coro o decreto ir. 5.226, de 31 de -imitira
.de 194u,

Resolve que o Guarda-livros da classe G, do Quadro Permanente
deste Ministério, Livio Barbosa Garcia, passe a ter exercício na Con-
tadoria Seccional na Alfândega da Baia.

Em 20 de novembro de 1911. — M. Marques de Oliveira, Conta-
dor Geral

PORTARIA N. 281

O Contador Geral da República, de conformidade com D art. 1et
do iteguritinto baixado com o decreto n. 5.226, de 31 de Janeiro
de 194u,

Resolve que o contador da classe K, do Quadro Permanente deste
Ministério, Osvaldo barros, passe a ter exercido na Contadoria acedo-
nal na Delegacia Fiscal na tsaia

Em 20 de novembro cle 1961. — M. Morgues de Oliveira, Conta-
dor Geral,

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO

Dia 8 de novembro de 1961

Processe/ n. 106.310-40 — Estudos sobre a criação de unia co-
letoria federal no Município de Iacanga, no Estado de São •Paul.
---De acordo CUM o parecer, arquivo-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de novembro de 1941

Sr. delegado fiscal do Tesouro NRDIOIRII no Estado de Minas
Gerais:

N. 467 — Comunicando que tendo presente o processo fichado
no :tesouro Nacional sob a. .991-41, em que o agente fiscal Walter
de Toledo Penado consulta sobre a interpretação do art. 183, § 1» do
regulamento expedido com o decreto-lei n. a39, do 1938, resolvi, pois
despacho do 13 de novembro de 1941, aprovar o dessa Delegacia f
macio no parecer da Procuradoria Fiscal abaixo transcrito:

— siá visível distinção regulamentar entre imposto propria-
mente- dito e emolumentos de registo, apuradas as intuições ou con-
travenções no primeiro caso pelo auto e no segundo, pela notificação.

E,- assim, distinguindo a nomenclatura ao regulamento sempre
nitioarnente o Emolumento do Imposto, Mio pode o § 1.° do art. 183
"ter inteligência compreensiva dos casos de notificação, mas tão apenas
dos casos de autos, em que se apuram as infraçoes do imposto pro-
priamente dito, — estando, pois, correta a adjudieação, aos noufi-
cantes, de acordo com o previsto no corpo do art. 183, de apenas 50%,
das multas imPoataa rio valor dos emolumentos devidos.. 	 .

Aliás, a disposição do parágrafo é exceção ti regra do artigo e,
interpretando-se Strietissimo jure o dispositivo de exceção, não é pos-
sível alongar-lhe o efeito contra a disposição geral, mas é força com-

Ao ar. Ministro Presidente do Tributila de Contas:
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Passando-se à. ordem do, dia Joram .	QS .SegaillteS recur-
aos:,

.	 N. 1.448-Á-019	 Oãório	 —Apreensão-de 132 sul-
do Mo Grande — Rel. Sr. C. Branco. — Deu-se provi-

mento , a6.-recursoscOntra O Voto 'do Sr. relator. Foi designado' para
redigir 0. acordão o:Sr. 5. • Santana. .Ac, 11.974.	 ..

N. 7.200-4-7U— Brana •Charan — Direitos em...ti -obro •-• ;At-
Iânclega ao Rio — Bel Sr; S. •Pigneira. Negou-Se provimento ao
'i. r?Ceurso contra o voto do Sr. A. Bordai°. Ac: 11.975.
•. • . - N. 2.877-4-1.399	 S.' kdu Gaz de Rio do Janeiro-- Isenção do

•direitos ...* Alf..do• Rio ---11e1-..Sr.- G. Branco: 	 Deu-se provimento
ao • recurso, unanimemente .• Ao:. 11976. ..	 - •	 .

.	 4..•173,A4:503	 Leopeildina Railwas?...Co, Ltd, — Taxa
de . Previdência---s. Alf. ..do Rio Sr. C. Branco, — Converteu-
se o julgamento em diligência, afim de ser ouvida a Alfândega recor-
rida, unanimemente.

N. 5.795-A-1.339	 The Leopoidina Railway Go..Ltd. .	 Isen-
ção de direitos — MV. do Rio Rel. Sr. O. Branco. Negou-se
provimento ao recurso pelo voto do qualidade, contra os dos Srs. S.
Figueira e A. Bordai°. Ao-41.977.

N. 5.808-As1.358	 S. A. du Gaz de Rio de Janeiro — Isenção
de direitos — Alf. do Rio — Ilel. Sr. S. Figueira. — Negou-se pro--.=-:
vingado ao 'recurso contra o voto ' do Sr. A. Bordai°. Ao. 11,978. •

N, 5.909-A-4i Aluminium Union Ltd. — Taxa de Previdência
— Alf. de Santos — Rel. Sr. S. -Santana. — Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ac. 11-.979.

N. 6.107-A-151 — Cia. Nacional de Navegação Costeira — Isens
Cão de direitos — • Alf. do • Rio- — Rel. Se. O. Branco. — Negou-se
Provimento ao. recurso, unanimemente. Ac. 11.980.
" N. 6.172-A-163 — Cia. Telefónica Rio Granden'se -- Isenção de
direitos — Alt. de Porto Alegre -s-• Rel. - Sr. C. Branco. — Ne.gdir-se
provimento ao recurso, imanimernente. Ao. 11.981..
. N. 6.256-A-225 — Cia. Brasileira de Cimento Portiand S. A. —

Isenção do direitos — Alf. de Santos — Rel. Sr. S. Santana. — Deu-,
se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. 11.982.

N. 6.716-A-451 —.São Paulo Gaz .0.0 Ltd. --Negou-se provi-
mento ao recurso Contra o voto do Sr. A. Bordai°, Ac. 11.983.

N. 5.972-A-915 — Socieété Anonynie du Gaz de Rio de Janeiro —
Isenção, de direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr. C. Branco. — Deferiu-s
o 'pedido de reconsideração, unanimemente. Ao. 11.984.

, N. 7.927-AR-1.677 — União Mercantil Brasileira S. A.. — Di-
reitos em dobro — Alf. de São Francisco — Rel. Sr. S. Santana. —
Indeferiu-se O pedido de reconsideração, unanimemente. Ac. 11.985.

- •'' • N. • 8'.804-AR-2.310' '-- Ford Motor -Export . Ine. — Fatura consu-
lar — Alf. do Rio	 Rel. Sr. S. Figueira. — Indeferiu-se o pedido

• reconsideração pelo voto de qualidade contra os dos Srs. relator
e A. Borda.lo. Foi dosignado, para redigir o acorda° o sr. S. Santana. _I
Ao. 11.986.

N. 8.826-A11-2.314 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Je-
ronimo — Taxa de Pr,evidêndia — Alf. do Rio Grande Rel. Sr. S.
Figueira. — indeferiu-se o pedido de reconsideração contra o voto do
Sr.. relator. Foi designado para redigir o • acordão o S. A. Bordalo.:
Ao. 11.937.

.8.86.6-AI1s2.342 —.Estrada de Ferro e Minas de São jeroninso
Taxa de Previdência — Alf. do Porto Alegre — Rel. Sr. S. Fi-

gueira.	 Indeferiu-se o pedido de reconsideração quanto ao adicio-
nal de 10 % pelo voto de qualidade, contra os dos Srs. relator e A.
Bordalo; e quanto a taxa de previdência ainda contra o Voto do -Sr.
relator. Foi designado' -para redigir o acordãO o Sr-. S. 'Santana... .
Ad.-11.988*.

• Nada mais -havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada -
a sessão.

Secretaria da 2.0. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 17 de
novembro de 1941. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO $Ft. DIRETOR

.preender-se a expressão "... nos diversos casos..." como limitada
técnica regulamentar de referir. diversarnente Imposto e Emolumento.

2 — E essa é a jurisprudência, V. GR. da ordem n. 13, de 13 de'
fevereiro de 1939., da Diretoria das Rendas Internas à Delegacia Fiscal

, no Pará, in Diário Oficial de 15..	
.	 • _•

• Dia 19 de novembro de 1941
•

Sr... delegado • fiscal do • Tesouro • Nacional nO Estado de, Per-
nambuco:	 •	 --

N. 70— Levo ao conhecimento de ir . S., caie a Divisão de Águas '4

do Ministério da Agricultura, tendo em vista não- ter sido. ainda Coti,
clu ida a construção da-usina de propriedade da -Companhia Agrícola
.e Pastoril de São Francisco, no rio São Francisco,- cachoeira do lia-
parica, nesse Estado, comunicou a esta Diretoria, pelo ofício n. 2.191,-;
de 15 de outubro findo, que devo ser cancelada a-taxa de, 13:2-00$0,
anuais, que, segundo os elementos pela mesma fornecidos, .devera ser
cobrada da referida companhia.

Diretoria do Donlínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE'.

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia 19 do novembro de 1941
Portaria: '

dos

N. 208 — Ci diretor da Diretoria do Domínio da União, resolve
remover, e.r-offiCio, no interesse da administração o engenheiro in-
terino da classe J i do Q. P. deste Ministério, Sr. Belniiro Grecd
Galoti, do Serviço Regional no Paraná, para idêntico Serviço no -Rio
Grande do Sul, onde substituirá o engenheiro Francisco Behrensdorf
Junior, de acordo com o disposto no art. 72 do decreto-lei número
1.713, de 28 de -outubro-de 1939 e art. 1. 0, item H, número 2 do de-
creto n. 6.223, • do 4 de setembro de 1940„

.Conselho ' Superior de Tarifa

SEGUNDA. CÂMARA •

• RESUMO DA , SIIISsÃO DE 17-11-941

Realizou -se no dia 17 de novembro de 1941; às 13 1/2 horas, a
255.a sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo Branco
Nunes, presidente; Sylvio de Magalhães Figueira, Sebastião Santana
e Armando Bordalo; o Sr. Bel. Jayrne Severiano Ribeiro, represen-
tante da Fazenda Pública, e o Sr. josé Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reá-.
lizada no dia 13 'do corrente-mês, a qual foi aprovada. 	 •	 •

À hora do expedienté foram lidos os seguintes ofícios do Sr. chefe
do gabinete .do Sr. Ministro da Fazenda, comunicando que S: Ex.
preferiu, nos processos que lhe foram encaminhados • por este Conse-
lho, os despachos abaixo transcritos:

-N. 356, do 11-8-41 — Hans Lohmann	 Ac. 3.052: — "D acdr-
do com o parecer da Procuradoria- GeraLdn -Fazenda' Pública, dou pros.
sarnento ao recurso do Sr. representante da Fazenda para anular o
acordão n. 3.052, recorrido; e restabelecer a decisão de 1.a.instancia,
que guarda conformidade com a doutrina já firmada por este Minis-
tério, como faz-certo a decisão publicada DO Diário Oficial de 27 do
setembro de. 1935". 	 ,	 .	 .	 . .

N. 454, do 21-10-941 — S: A. Comércio Indústria Rebelo-Lou-
renço.— Aa. 10.828 — "Nego provimento ao recurso do Sr.. repre-
sentante da Fazenda Pública, para manter o acordão n. 10,828, re-
corrido, por -seus fundamentos". • ..

N. 458, de 31-10-P11 — Cia. laranja de Petróleo S. A. — Acor-
dão n. 10.927: -- "Na. conformidade da decisão proferida nos pro-
cesseis da que tratam os ofícios ris. 91 e 92, do 30 de abril último,
desde gabinete ao presidente do Conselho Superior de- Tarifa, - nego
provimento ao recursO do Sr. representante da - Fazenda', para o fim
de -manter o .acordão recorrido". •

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo •enumera-
aos seguintes relatores:

Ao Sr.. Sebastião Santana: .
N. 8:102-A, 8 232-A, 8.239sA, 8.243-A, 8.255-A.

• Ao - Sr. SYlvio de M. Figueira:
Ns. 8.582-A, 8.580-A, 8.601-A, • 8.605-A, 8.609-A.

Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Ns. 8.644-A, 8.651-A, 8.655-A, 8.659-A, 8.661-A,

Ao Sr, Armando Bordala:
Ns. ..718-A, 4. 027, 5.855-A, 9.207-AR, 9.214sAR.
A seguir, -fez-ao -a .entrega, para "vista" do Sr.- repreSentaale da

Fazenda . . Pública, ..dos- -seguintes acordãos.: 11.788.. 11.790,, 11.792..
11.796 a 11.803, 11.809 a .11.911.	 - - -	 . .

Ordens de 21 do corrente mês':-
N. 132 — À Delegacia Fiscal no Estado de Goiaz, concedendo cré-

dito para pagamento- a Domingos--de Barros Velasco.
N. 172 — À Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas, concedendo o

crédito da 13:00080, para :pagamento das subvenções concedidas às
seguintes instituições:
Associação do Ensino Paroquial, do Maceió 	 	 3 ;00080
Hospital de S. Vicente do Paulo, de Palmeira dos Índios	 10:00080

N.' 268 .— À Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, conceden-
do crédito para pagamento de restituição de desconto ao primeiro te-
nente do Exército Milton Carvalho do Queiroz.

N..303 — À Delegacia Fiscal no Estado .do Ceará, concedendo
crédito .para pagamento de gratificações a que fizeram jús diversos
serventuários •do Ministério da Agricultura.

3t7 — À Delegacia Fiscal no Estado de Mato Grosso, cOnce-
dendo crédito para pagamento a Deimira de Oliveira Teixeira.

• À\ Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe.
• .147.--.—.Concedend6.crédito para pagameoto.a %ninara. Simões
a	 o ..

.	 148 — Concedendo o crédito de 10:0000, para pagamento
,dÊs _taattibb,.yencilp,coneedida. LAssecia.ção de Caridade- de Maroim. nesse
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â. Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo:
N. 198 - Concedendo crédito para pagamento a João Benedito

Alvas.
N. 199 - Concedendo crédito para pagamento a Ramicio Ferrei-

ia clãs Neves.
N. 200 - Concedendo crédito para pagamento a João Baptista

da Cruz.
À Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba:
N. 224 - Concedendo crédito para pagamento de pessoal extra-

numerário-menaalista do Serviço de Economia Rural, do Ministério
da Agricultura.

N. 225 - Concedendo crédito para atender ao pagamento de diá-
rias por serviços externos (aprendizado Agrícola"Vida! de Negrei-
ros") Ministério da Agricultura.

À Delegacia Fiscal no' Estado do Rio de Janeiro:
N. 318 - Concedendo crédito corno reforço ao atrihuido à Inspe-

toria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,
do Ministério da Agricultura.

N. 319 - Concedendo o crédito de 50:01X/80, para despesas com o
_prosseguimento das obras a cargo da Comissão tia Estudos e Obras

-do Porto de Cabo Frio.
À Delegacia Fiscal no Eatudo da Baía:
N. 459 - Concedendo crédito para pagamento ao Dr, Emílio Di-

niz da Silva.
N. 460 - Concedendo crédito para pagamento à D. Rosa Eme-

renciana do Matos Albuquerque.
N. 461 - Concedendo o crédito do 5:000$0. destinado ao Cam-

po de Sementes de Fumo em São Gonçalo, nesse Estado.
À Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco:
N. 485 - Concedendo crédito para pa garnonto da pensionista

D. Maria Julia do Nascimento.
N. 486 - Concedendo o crédito de 6:00080, para despesas com

serviços clínicos e de hospitalização com o pessoal da Fiscalização
do Porto de Recife.

À Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais:
N. 675 - Concedendo crédito para atender ao pagamento da res-

tituição de descontos ao primeiro tenente do Exército Raul Rego Mon-
t•eirci Porto.

N. 676 - Concedendo crédito para pagamento a Henrique Rosa
da Silva.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 956 - Concedendo crédito para pagamento dos serventuários

Atilho &rodo, San Fontoura Silva e Ioreto Tavares de Soliza, res-
pectivamente, médicos, referancia XIII e enfermeiro III, do Minis-
tério da Educação e Saucle.

N. 957 - Concedendo o crédito de 4:00080, para pagamento à
Sociedade Agrícola e Industrial de Arroio Grande.

A Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo:
N. 1-.161 - Concedendo o crédito de 10:00080, para pagamento

da subvenção concedida à Santa Casa de Misericórdia e Asilo dos Po-
bres, de Batatais, nesse Estado,

N, 1.162	 Concedendo crédito para pagamento a Vicente Fre-
derico Gerhase.

N. 1.163 - Concedendo crédito para pagamento à Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro.

Ofícios:
N. 4.893 - Ao diretor dos Correios e Telégrafos em São Paulo,

comunicando que fica distribuiclo à Tesouraria dessa Diretoria Re-
gional o crédito de 9:00080.

N. 4.895 - Ao diretor geral do Departamento da Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas, comunicando que fica
tlistribuido à Tesouraria desse Departamento, por conta do crédito
especial, aberto pelo decreto-lei n. 3.411, de 10 da julho últirno, o
crédito de 1.350:0000, para ocorrer às despesas com o prosseguimento
de construção e instalação da Fábrica Nacional de Motores.

N. 4.900 - Ao Doutor juiz de Direito da 2.ft Vara do Orfãos e
Sucessões do Rio de Janeiro, comunicando que, em virtude do Alvará.
expedido por esse Juizo em 21 do junho do 1941, vai ser paga ao
Dr. Armando Dias Maia a quantia de 2:73686.

Processos despachados:
N. 97.981-39 - Emitia Geraldina dos Santos. - Compareça

- à Secção de Pensões para prestar esclarecimentos.
N. 83.142-10 - Jorge José Marinho. - Dirija-se, querendo, ao

Ministério da Viação.
N. 74.157-40 - Maria Lelis da Silva. - Compareça à Secção

de Pensões para prestar esclarecimentos.
N. 40.075-40 - Domingos Francisco do Paula. - Dirija-se,

querendo. ao Serviço de Comunicações desta Ministério.
N. 81.888-41 - Cornelio Homem Cantarino Motta. - Restitua-

se, mediante nota em folha, a quantia do um conto e oitenta mil réis
(1:08080), depois de satisfeita a exigência do parecer.

N. 92.355-41 - Atacado da Silva Leal (aposentado). - Con-
vida-se o interessado a apresentar certidão do tempo de serviço e a
do período compreendido entre 29 de maio e 6 de outubro da 1941,
bem como a requerer a expedição do título de inatividade.

N. 29.376-41 - Maria Lacerda de Almeida Souto. - Satisfaça
exigência do parecer.

N. 69275-41 - Maria da Conceição . Godfroy das. Trinas.
'Apresente certidão "verbo ad verhurn". de casamento do funcionárld
com a requerente.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO Sn. DIRETOli

N. 9.875-37 - Companhia Comércio e Navegação, - Indeferido
porisso que já se acha encerrado o exercício à conta do qual deveria
correr a despesa.

N. 53.274-41 - America de Souza Barbosa. - Deferido, obser-
vadas as formalidades regulamentares.

N. 76.613-41 - Francisco André. -
- N. 57.29-1-41 - Feres Silva Bruzzi, Ltda. - Idem.

N. 43.835-41 - Di Marco Mechelino. - Idem.
N. 17.946-41 - Domingos de Almeida Gonçalves. - Idem,

idem.
N. 70.421-41 - Sebastião Martins & Cia.	 Idem.
N. 70.02311 - Casa Hilpert, S. A. - Deferido, observadas as

formalidadas regulamentares, devendo o cartão de fls, continuar
junto ao processo.

- Armando Joaquim Marinho. - Idem.
- Companhia Usinas Nacionais, S, A. - Idem.
- S. Carvalho & Cia. - Idem,
- Neves Machado. - Idem.
- Elias Glasseman. - Idem.
- Adalberto Guimarães Jatahy. - Idem.
- Corrêa Lopes, - Apresente o cartão ante-

- Octavie Simões. - Satisfaça a exigência
- Samuel Felippe. - Idem.
- José Nascimento Araujo. - Idem,
- Ao Bicho da Seda. - Idem,
- Gabriel Mariano. - Idem.
- Joaquim José Alves. - Idem.
- Saed Divan. - Idem.
- José Guimarães Maria. - Idem.
- Casa Salathé.	 Ideai.
- Bernardino Pereira Leandro. - Idem.
- Park° David & Cia. - Idem.
- Fernano Figueiredo. - Idem.
- Domingos Monteiro, - Idem.
- 11. Schwarts. - Idem.
- Ganhada Teixeira Lima. - Idem,
- Anglo Mexican Petroleum Cia. I.td. -
- Companhia Cervejaria Brahma. - Idem.
- Arthur Pereira de Moraes. - Idem.
- Marti Pacheco & Cia. Ltda. - Idem.
- Laboratórios Franco-Brasileiros, Decta, Ltd. -

/dem.
N. 61.847-41 - Rossini Albernaz. - Idem.
N. 33.100-38 - Manoel Caldeira Parais°. - Reconsidero o

despacho do 25 de agosto de 1938, quanto ao pagrnento da revalidação,
em face da informação do 16 do mês findo.

N. 57.792-41 - Mauro Barcellos. - Inscreva-se. Imponho a
multa de cem mil reis (100,0), mínimo da lei.

N. 67.795-41 - Olimpo Matheus. - Idem.
N. 73.652-41 - Importadora de Metais, Ltda. - Idem.
N. 73.635-41 - Charles Lee ar Cia., Ltd. - Idem.
N. 72.553- .11 - Sociedade Laticanios Via Laet Nevada, Ltda.

- Idem.
N. 70.777-11 - David Brand. - Idem.
N. 57.521-11 - Alberto Jacintho Teixeira Pinto. - Ident.
N. 57.522-41 - A. Tavares Bastos. - Idem. 	

.

N.- 57.523-41 - Amadeu Rondinella. - Idem,
N. 57.525-41 - Anizio Mobarak. - Idem.
N. 57.531-41 - Bento da Gama Monteiro. - Idem,
N. 57.544-41 - Djahria Smith. - Idem.
N. 57.516-41 - Ernani Castilho de Carvalho. - Idem,
N. 57.719-41 - José Dias da Silva. - Idem.
N. 57.721-41	 Julio Muniz.	 idem,
N. 57.724-41 - Luiz Sanais, - Idem.
N. 57.726-41 - Luiz Azevedo Junior. -"Idem.
N. 57.729-41 - Manoel Corrêa. - Idem. 	 •
N. 57.731-41 - Mario da Costa Ferreira. - Idem,
N. 67.264-11 - Olavo Nery. - Idem.
N. 66.584-41 - Edgard Rosa Ribeiro. - Idem.
N. 69.252-41 ,- Oswaldo Ganhem. - Idem.
N. 69.137-41 - Antonio Mazzulo Junior. 	 Idem.
N. 69.136-41 - José Rodrigues da Natividade. - Idem.
N. 69.135-41 - Jorge Falial. - Idem.
N. 69.134-41 - Augusto Carneiro de Albuquerque. - Ident.
N. 69.133-41 - Gilberto Cargueira Gonçalves, -
N. 68.132-41 . - Guilherme Torres. - Idem.
N. 69.131-41 - Samuel Banzar. - Idem.
N. 69.130-41 - Adolfo Sanderman. - Idem.
N. 69.129-41 - Gilberto Junqueira. - Idem.
N. 69.128-41 - Thales Granja Machado Viana. - Idem.
N. 69.127-41 - José M. Mariath. - Idem.
N. 69.126-11 - Luiz Campbell. - Idem.
N. 69.983-41 - Waldemira Carneiro Leão. - Idem.
N. 69.082-41 - José Mello Loureiro. - Idem.
N. 69.081-41 - Francisco Nascimento. - Idem.
N. 69.080-11 - Miguel Borges. - Ident.

N. 72.973511
N. 71 003-11
N. 68.161-41
N. 65.185-11
N. 17.310-11
N. 53.780-11

inc.N. 67.860-1I

 N. 4.616-11
N. 17.426-11
N. 36.168-11
N. 37.921-41
N. 59.695-11
N. 59.091-40
N. 45.732-40
N. 71.349-11
N. 72.764-1U
N. 75.267-10
N. 79.025-41
N. 37.935-39
N. 26.263-37
N. 43.691-39
N. 44.366-39
N. 44.901-39
N. 14.232-40
N. 17.601-40
N. 1.442-10
N. 60.226-11
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N. 69.079-41
N. 69.078-41
N. 69.077-41
N. 69.076-41

idem.
N. 68.813-41
N. 53.532-11

Indicada.
N. 51.109-11
N. 56.291-41
N. 57.231-41
N. 54.375-11

dança, ex-officio.
N. 46.083-41
N. 47.410-41

- Glauco Faria da Costa. - Idem.	 TERCEIRA SUB-DIRETORIA
Rodrigues Monteiro. - Idem.

- J. Gouvéa. - Idem.	 DESPACHOS DO SR. SOS-DIRETOS

- João Francisco de Almeida Brandão junior.-

- . Nathan Brianstein. 	 Idem;
- Trepper & Cia.., Ltd. - Cancele-se g

- Atrhur Sgaebi. - Idem.
• Máquinas Brasileiras, Ltda.	 Idem.

- Lopes & Pombal. - Idem.
- Dr Ilymelaia Virgolino. - Averbe-se a mu-
Imponho a multa de 125$0„ médio da lei.
- A. Santos .Moreira & Cia. - Idem.
- Jorge Luizzi.	 Inscreva-se. Imponho a multa

de cem mil réis. (1000), mínimo da lei.
N. 74.341-41 - Aurelio Monteiro. - Dêê-se a baixa. Impo-

nho a multa de cinquenta mil reis (50$0), mínima da lei.
N. 74.330-.11 - Manoel Ferreira da Silvá. - Dê-se a baixa, a

partir de 1942.
N. 74.303-41 - Alvaro Pepino Ferreira. - Minn.
N. 74.215-41 - Antonio- Augusto Felipe. - Idem.
N. 73.702-4/ - Abe. Lemriae. - Idem.
N. 73.582-41 - Laudelino Dias Braga. - *idem
N. 73.245-41 --e- Luiz Jorge Semidt. - Ide.m.
N. 73.757-41 - Arthur Greenhalg. - Idem.

'N. 73.178-41 - B. Duralde.	 Idem.

	

N. 72.828-41	 José Ramos dá Cunha. - Idem.
N. 72.740-41 - M. D. Silva Segundo. - Idem.
N. 715587-41 - Wernar Cohn. - Dê-sa baixa. Imponho

multa- da cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei.
N. 74.080-41 - Nelson de Azevedo Branco. - • Dê-se . a baixa,

a partir de 1942. Imponho a multa de cieuenta mil réis (50$C),
mínimo da lei.

N. 73.120-41 - Estevam Carnperono Martinez. - Averlm-se
ex-officio. Imponho a multa. de 125$0, médio da lei.

DESPACHOS DO - SFL: ASSISTENTE

Dia 22 de novembro de 1941.,

R.equerimentos:
. N. 64.838-41 .--Ezequiel. Gomes Ramadinha - flua Frei Caneca

n. 150. - Transfira-se-e vá '.à S. Bollerith. Imponho a Ezequiel
Gomes Ramadinha as muitas de 50V) (cinquenta mil réis), mínimo do
art. 17, § 3.9 do. decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1901'e 30 ''11
sobre os emolumentos. de registo, de acordo com o art. 219, § 2.° do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro . de 1938.

N. 65.817-41 - Angelo Iglesias peraldes..- Rua dos Inválidos
n. 27 - Idem, idem.

N. 65.830-41 - S. Guimarães - Rua do Lavradio a. 66. --
Transfira-se e vá à S. Hollerith. Imponho à S. Guimarães as multas
da 5080 (cinquenta mil réis) mínimo do art. 44, do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904 e de 30 % sobre os emolumentos de registo,
de acordo com o art. 219, .§ 2.9, do. decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro de 1938:

N. 68.094-41 - Titus Bertrand - Avenida Henrique Valadares
n. 125. - Transfira•se e vá à S. Bollerith. Imponho a 'Pitus Ber-
trand a multa de 500 (cinquenta mil réis);, mínimo do art. 41, do
decreto n. 5.112, de 27 de fevereiro .de 1901.

N. 70.172-41 - Livio A. Porto - Rua México n. 98, 12.9 andar.
Salas 1204-1205.. . - Averbe-se a mudança, ex-offici.e. Imponho à
Livio A. Porto a multa de 125$0 (cento e'vinte e cinco mil réis), mé-
dia da art. 44, do decreto n. 5.1.12, de 27 de fevereiro de 1904.

N. 67.545-41 - Kent Lacy -2- Rua 'México n. 90-90 A, 11. 9 an-
dar. Sala 1.109. - Em face da informação e do parecer, reconsidero
o despacho de. 19 de setembro de 1911, para o fim de torná-lo de nulo
efeito.

Ns. 63.337-41 - 54.442-11 - Frischtak, •Simon & Comp. -
Avenida Rio Branco n. 9, lója - Em face da informação . e do
parecer, reconsidero o despacho de 8 de setembro de 1011, exarado
no processo n..54.442-41, junto; na parta relativa a imposição de
multa, para o fim de torná-la de nulo efeito.

N. 66.433-41 -- Maria Camera - Avenida Marechal Floriano
n. 209. - Proceda-se de acordo com o parecer. Imponho à Od.ir Fer-
reira a multa de 12580 (cento e vinte e Cinco mil reis), médio do
art. 44, de decreto n. 5.142, de 27 de *fevereiro de 1904.

N. 63.626-41 -- Soc. Comercial Nippo-Brasileira Ltda. - Ave-
nidaNilo Peçanha n. 151„3.0 andar. Salas 301-4. - Cancelem-se as
certidões indicadas e o lançamento aludido .na informação. -• '

N. 40.648-40 - J.. Bittencourt.& Silva Ltda. • Avenida dos
Democráticos n. 521-A. - Transfira-se quanto ao imposta do _con-
sulto, de acordo com o Parecer. Vá à S. Hollerith..Imponho /a J.
Bittencourt, & Silva Ltda, a multa de 30% sobre os emolumentos de
registo pagos em 1940, de acordo . com o art. 219, § 2.0, do'deeretoelei
n. 739, de 24 de setembro de..1938-, 	 .	 .

Certidões:	 •	 ,	 .

	

N. 78.338-41	 Washington Meireles -de Siqueira.	 Certifi-
que-se o que constar.

N. 78.836-41 L- Leonel Baptista Cordeiro. - Idem,;idern..

Proc.. n. 72.038-41 - Barbosa .& Carie Ltda.	 Indique o ntl•
mero do processo anterior.

Proc..n. 15.10-40 - Francisco Ferrara - Rua Clarimundo de
Melo •n. 781. - Prove o pagamento do débito constante da notifica-
ção'n. 834, de 1939.

Proc. n. 31.202-41 - Banco Ralo-Belga S. A. - Rua dá Qui-
tanda ns. 127-120:- Junte o requerente as estampilhas a que alude
afim de serem submetidas à exame da. Casa da Moeda.

Proc. mm. 48.807-41 - Instituto de Ressegura. do 'BraSil.. Apre-
sente fac-simile do recibo de que deseja saber o impogto do seio a.
pagar.

.Proc. n. 40.444-41	 Nozimo Lopes Pereira. - Diga o reque-
rente onde é estabelecido, rua o numero..

Proc. ri. 8.568-41 - Augusto de, Campos, gerente responsável
'da Caderneta de Propaganda Domiciliar Lida-. - Diga o requerente
a local em que é estabelecido, rua e número. •
,.	 Proc. n. 50.985-41 - Pires & Figueira, sue. de' Pifes &Figueira
- Declare onde é estabelecido.

Primeiro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no * dia 11 de novembro, às 14 horas a 615. a sessão

ordinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os
Srs.. Carlos Freire Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga, vice-
presidente: Miguel Lins, Oscar Garcia de Souza, Francisco Febres da
Bocha e Jaspe Sereia da Mota; o Sr. 'rito Rezende, representante . da
Fazenda Pública e à secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia . 11 do corrente.	 •

. Passando-se à ordem do dia furam julgados os seguintes

RECtAISOS

(Sessão pública)

N.. 895 R - Perfumaria Lopes S. A. - Vendas mercantis -
Peconsideraçãe do acordão mm. 10.348 - Recurso n. 9.756 Recebe-
dOriado Distrito Federal - Relator, o Sr. Aprigio. Braga. •- Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza. que deferia,. em. parte, para ser aplicada a multa. prevlsta no
decreto n. •3.248, de 8-5-41.

1.053 R - Torres & Costa - Vendas mercantis - Reconsi-
deração do acordão n. 111.563 - Recurso it. 10. .536 - Recebedoria
do Distrito Federal - Relatar, ó Sr: Febres da Rocha.. -e-. Indefe-
riu-áe o pedido• de reconsideração, contra- o voto do. Sr. Garcia. . do
Souza, que deferia, em Parte, para ser aplicada a multa prevista no
decreto n. 3.248, de 8-5-41.	 •

N. 11.375 - Indústria Nacional de Artefatos de Borracha A.
Roubaud s- Operações bancárias - Recebedoria do Distrito Federal

Relator„ o Sr. Gemia de Souza. - Deu-se provimento ao recurso,
unanimenum te.

N. 11 '.67 - Serafim da Silva & Cia. Ltda. - Vendas Mercantis
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, o Sr. Garcia de .‘3(ine.a.
- Negou-se provimento ao recurso contra o vote do Sr. relator, que
dava provimento, em parte,. para ser aplicada a multa prevista no de-
creto É. 3.248, de 8-5-41. Design.ado para redigir o acordão o senhor'
Seréa *da Mota.

N..11 741 .- F. S. Lopes - Vendas mercantis -Recebedoria do
Distrito Federal - Relator, o Sr. Seróa da Mota. -- Negouse pro-
vimento ao recurse'resolvendo-se, entretanto, encaminhar o processo
ao Sr. Ministro da Fazenda, proPondo a redução da multa. por equi-
dade, contra o voto do Sr. Garcia de Souza que, dava previmento, em
parte, .para ser excluida a multa.

'N. 11.807 - Cl. Hadler Junior - Imposto do selo - Consulta -
Recebedoria Federal em São Paulo . - Ex-officia - Relator, o senhor
Miguel Lins. - Negou-se provimento ao recurso ex-aifido, para con-
firmar-Se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11 .8i6 - Agência' de Representações Amendoeira S. A. -
Vendas mercantis - Recebedoria do Distrito Federal - Relatei', o
Sr. Febres da Rocha. - Negou-se provimento ao recurso ., resolven-
do-se, entretanto, encaminhar o processo ao Sr.' Ministro da Fazenda,
propondo a reduzãa da. multa, por equidade, contra o voto do senhor
Garcia de Souza. que dava, em parte, para ser aplicada multa no valor
do imposto exigido.

N. 11.818 - Pereira Almeida S.: Cia. Ltda. - Vendes mercantis
- Recebedoria do Distrito Federal - Relator, o Sr. Sereia da Mata.
- Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza, mie dava em parte,, para ser aplicada multa no dobro.

N. 11.823	 Companhia Fabril de Juta o The National .City
Bank* of.New York - Imposto do . selo - . Recebedoria Federal em
São Paulo - Relator', o Sr. Febres da Rocha. Negou-se. provimento
a ambos os recursos, resolvendo-se, entretanto, encaminhar o processo
ao..Se.. Ministro da Fazenda propondo-se a relevação das multas, por.
equidade, unanimemente.

N. 11.837,- Federação das Indústrias Paulistas - Imposto do.
selo - Consulta	 Recebedoria Federei em São Prulo
- Relator. o Sr. Miguel Lins. - Negou-se provimenta-aa'recuráo
ex-officio para confirmar-se a decisão recorrida. unanimemente..

N., 1L856,- Associação Comercial de São. Páulo ..JmpoSto do
•f.do - Consulta - Recebedoria Federal em São Paulo•-•-, Ex,offteirt

certidão.
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Relator, o Sr, Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso
e.k.-4kfficip para conf irrnar-sa a decisão recorrida, intanimeinante. •

'N. -11 888	 Lafront Frias & Cia. - Vendas mercantia -
~orla do laatri to Federal - el ator, o Sr. Pahret-s- tia. Rocha
gou-se provimento ao rectorso, resolvendo-se, porém, encaminhar

, p1oresso ao Sr. ministro da,. Fazenda, paepondo a relevar:ao dá multa,
por equidade.

. •(Sessão Secreta)

N. 11.520 -'11deees I. werner „lingesto de renda - Delega-
iria'do imposto de Renda - Estado do 'Rio Relator, o Sr. Carlos
Zenba: -•-• Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para serem clas-
sificados na 5,a categoria os rendimentos provenientes da conta es-
petial do ente, confOrme exame de fls. 55. e 56 do processo, in-
cidindo, porein. a taxa proporcional apenas sobre os relativos ao axer-
cicio de 1935. acrescido da multa de .30 taa, contra o voto do Sr. Aprigio
Beaga, que negava provimento ao recurso.

N. 11 873 - llosalvo Scherer & Cia. - Imposto de tenda
- Delegacia do Imposto de Itenda - Estado do Rio Grande do Sul
Relator, o Sr. Miguel Lins. - Tomou-se conhecimento do recurso
para imindar-se que a repartição 'atiçadora faça o lançamento ha de-
vida forma. unanimemente:.

N. 1.107 It - Eduardo Seceo (espólio) - Imposto de renda -
Reconsideração do acorda() 11.656 - Recurso n. 11.228 - Delagacia
do- Imposto tle Remia no Rio Crande do Sul Relator, o Sr. Seriaa
da Mota. - Indeferiu-se o pedido de recotisideração, unanimemente,

N.' 11.781 - Adelino José da Silva - Imposto de renda -Dele-
gacia do Imposto de Randa em Sergipe - Relator, o Sr. Aprigio Braga.
- N,:,goui-ta . provimento ao recurso; unanimemente.

N. 11.796 - Ibrahim Nojeira - Imposto de renda - Delegacia
do imposto de Renda em Pernambuco - Relator; o Sr. Aprigio , Braga.
- Negoo-se Provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.'83a - Ru fino Francisco Costa - Imposto de renda - Di-
retoria do Imposto de Ronda -'Relator, o Sr. Aprigio Braga. To-'
mon se coMbecimento do recurso para decidir que a repartição lança-
dora proceda novos lançamentos na forma regulamentar, uoanime-
juonle

N. 11.810 - Irmãos Scherer - Imposto de renda - Delegacia
do Inqiosto de Renda lio Rio Grande do Sul - 11:x-officio Relator,
o Sr. Fabres oht Rocha. - Den-se provimento, em parte, ao recurso
cr-officio para ser elevada a • 50 Tc a multa aplicada pela repartição
recorrente. unanimemente..

N. 11.970 - Eliezer Arouche de Toledo - . Imposto de renda -
Delegavia lo Imposto de Ronda em São Paulo - Motor, o Sr. Apri-
gio Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

,	 Vista:
N. 11.676 - Andino Mazzocco - Imposto do selo ---=-Ao sonhor

Serôo da Moto.
O Sr.. Garcia de Souza retirou-se logo após o julgamento do re-

curso n• 11.873.•
• Acordãos de que foi dada vista ao a,.•+r. representante da Fazenda

Pública:
lis. 12.350 a 12.413.	 •
Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de no-

vembro de 1941.	 Antonio Pereira da Costa, secretário.
Itealizou-se tio dia 18 de novembro, as 14 horas a ala. a sessão

ordinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareceram os
Srs. Carlos _Freire Zenith, presidente. Aprigio Fontes Braga, Vices.
presidente; Miguel Lins. Josué Seeort da Mota, Oscar Garcia de Souza
e Francisco Falires da Rocha, o Sr. Tito Rezende, representante da
Fazenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da. Gosta..

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, reali-
zada no dia 11 do corrente.

No Expediente foi lido o oficio 461 de 13 do mês em curse, da
Chefia do Gabinete do Sr. ministro . da Fazenda, comunicando que o
Sr. ministeu deu provimento ao recurso interposto, pelo 13r. repre-
sentante da Fazenda Pública, do acorda° n. 11.516. conaernente ao
recurso ri. 10.755, do Banco de Descontoa-do Rio de Janeiro - Rece-
bedoria do Distrito Federal - para, reformando, em parte, o acordão -
recorrido, mandar cobrar com a revalidação do cinco vezes, de aenrold
com o art. 02. letra C. do decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936. o
selo. devido sobre a norma:Alteia de 18:00$0, do contrelo
mediante correspondência epistolar,' forma a quo alude o art. 20.
a 2.0 do citado decreto.

•
Pasaando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

neeuesos

(Sessão pública)

N, e-1.827 Gottlieb & Cia. Ltda. - Imposto de selo -
11ecebedorie Federal em S. Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha. -
Negou-si' provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. rei:dor o
Liaecia de Sota. Designado para ridigir o acord5o o Sr. Fabrea da
Rocha.

N. 11.8a1 -	 Gottlieb & Cia. Ltda. - Imposto de selo
Conselta - Recebedoria Federal ern S. Paulo - Relator. Senhor

Fahres da Rola. - 1 ioixou-se de conhecer do recorso; por porco-nitri,
unanimemente.

1.090-11 - Cia. Swift do Brasil 8, A. - Imposto da renda _
Reeoosideracão do aeordão fi..11.498 	 Recurso n. 10.605 - Dele-

' sacia do Imposto de Renda nó Rib Orando do 'Sal 	 Relator, Sr. Apria
•gio Braga. - Indeferiu-se''Wnedido de reconsideração, unanimemente.

IL 1.091-11 ---- 'Cia.: Swift do Brasil S. A. 	 IropostO• de renda
- . 1teConsideração dó 'acordo á. 11.495 - Redurso n. 10.602
legacia do imposto de Renda no Rio Grande dó Sul .-- Relator, Sr. Fe"
brtÀ da Rocha. - Indeferiu-se o pedido de 'reconsideração, urinol-

liierfien te.N. 1.092-R - Cia. Swift cio Brasil S. A. - Imposto 'de renda - Rea
consideração do acorda° ri. 11.496 - Reeurso n. 10.603 - Delegueia
do Imposto de Renda DO Rio Grande do • Sul - Relator, Sr. Caricia
Zenita. - Indeferiu-se o •pedido de reconsideração, unaramemeute.

N, 10.663 - Associação Patrimonial Brutal° Xavier Ltda., --•
Imposto, 'de renda - Delegacia do Imposto de Renda, na Bafa - Rea
fator, fgr. Garcia de Souza. Negou-se' provimento ao recurso, con-
tra o voto do Sr. Aprigio Braga que apenas tomava conhecimento do
recurso para declarar nulo.o lançamento, por não se fundamentar era
balanço capaz.

N. 10.661 - Associção Patrimonial lamino Xavier Ltda. -- Irra.
posto de renda - Delegacia do Imposto de Renda, na Baia - Relator.
Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao recurso, contra cevotri
do Sr. relator que apenas tomava conhecimento do recurso para de-
clarar nulo o lançamento, por não se fundamentar em balanço capuz.
Designado para redigir, o acorda° o Sr. faceia de Souza.

N. 11.803 - Amin Cotait - Imposto de renda	 Delegacia do
Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr; -Carlos Zenlia. Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.839 - noivai Ferreira - Imposto do renda - Delegacia
dó Imposto de ItPilda DO Rio. Grande do Sul -Itelator. Sr. Carlos Zea
nba. - Negou-se provimento ao recurso, ununimemente.

N. 11.8-54 - Dorval Ferreira - Imposto de ronda - Delegacia
do-Imposto de Renda DO Rio Grande do Sul - Relator. Sr.- Aprigio
Braga. - Negou-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 11.815 :--• Dorval Ferreira - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto' de Renda no •Rio Grande 'do Sul - Relator. Sr. Caricia
Zenha. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente..

• N.-11.857 - Luiz Marlini (espólio) - Imposto de renda -- Dele-
gacia ao imposto de Renda em S. Paulo - Belator, Sr. Carlos Zenha.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.858 - Luiz Martini: (espólio) - Imposto de renda -- Dele-
gania tio imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. Falires da
Rocha. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.8(30 - Luiz 'alartini (espólio) - Imposto de renda -- Dele-
gacia do Imposto de Renda em S. Paulo Relator. Sr.' Seia'ai da
Mota. •- Deu-se provimento' ao recurso, unanimemente.

N. 11.878- Zillo. Irmão & Capoani - Imposto de renda -Dele-
gacia do Imposto de Renda em S. Paulo 	 Relator, Sr. Seriai da
Mota_	 Deu-se, em parte. provimeato.ao recurso, para ser cance-
lada it MURA, unanimemente.

N. 11.879 - Zillo, Irmão & Capoani - Imposto de renda - Dele-
gacia tiO Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins.
- Deu-se, era parte, provimento ao recurso, para ser conectada a
multa, unanimemente.

N. 11.901 - Usina Santa Cruz Sr A. -Imposto .de renda - De-
legacia do Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. Aprigio

.Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 11.921 - Usina Santa Cruz S. A. • Imposto de renda -De-

legaria do Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins.
--e Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.965 - Usina Santa Cruz S. A. - Imposto de remia
Delegacia do Imposto de Renda ern . S. Pauto - Relator, Sr. Carlos
Zenha. - Negou-sé provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.960 - Usina Santa Cruz S. A. - Imi:osto de'renda,
Delegacia do Imposto de Renda em S.. Paulo 	 Relato, Sr. Fabrea
.da Rocha. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.016 - Décimo Cassettari - Imposto de ronda Dele- -
gacia do Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr.. Falires da
Rocha. - Negou-se provimento ao recues-o, unanimentente. • •

N. 12.010 - Dec.imo Cassettari - Imposto de renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda' em S. Paulo - Relator, Sr. Seraa
Mota.. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Adiados:
N. 10.851 - Empresa Força e Luz Santa Ciafirina S.A - Im-

posto 'de selo - Consulta.
N..1(1.918 - St. John ciel Ftey Mining Co. Ltd. - Imposto de

renda.
Vista;

Ns. 10.909 - 10.910 -- 10.911 -- 10.913-- 10.915 -- 10.916 --
St. John del laca Mining Co. Ltd. Imposto de renda. -- Ao Se-
nhor Miguel lana.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes. em 18 de no-
- Antonio Pereira da Costa. seeretario.vembro de 1911.

(Sessão, Secreta)

Resumo da sessão ordinária realizada no dia 14 de novembro •de
1941 (sexta-feira) às 14 horas.

Compareceram os Scs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente:
Onalao Brandante Machado; *vire-presidente; Carlos de Figueiredo
Braga, Tobias Cândido Rios Filho- a Clodondro ar iana Moog.
'nos do Consallio; Bel. Pedro Teixeira Suares Junior, representante
(ia Fazenda Pública e o secretario . do Conselho, Frederico Diniz Mar-
tins	 •	 • .

Aberta a sessão foi lida é 'aprovada a ata da se..isão anterior, rea-
lizada no dia 11 dt) corrente irias.



PAUTA PARA A SESSX0 ORDINÁRIA A I1/),ALIZAR-SE. EM . 25 DE
NOVEMBRO DE 1941, ÁS 11 HORAS 	 •

• Reeurso$

• •	 .'(Sessão PrIblica)

N. 7.615 _ João Castaldi,- lu-1p .. selo. (consulte) - /teceb-. Fed.
, São -Paula ex-officio. - Rei, Sr. Carlos Zenhaé• •

N. 9•.581 - S. A. Casa Masetti i- °pr. bano.	 Receb. Fed.
S. Paulo. - Rei. Sr. Aprigio Braga. 	 -

	

. N. 10.932 - John Roger, °pr.. Muer,'	 Reeeb.- Dist. Fed. -
Rel. Sr. Carlos- Zenha.

• N. 11.509 - Edmundo Dreheh & Cia. e A. Busatto & Irmão -
imp. selo - Dei. Fiscal no R. G. do Sul. 	 Rel. Sr. Gardia . 'de
Souza-.	 - . •

. N.- 11.551	 .Melanio- de Barros .Correia. 	 /Mo. Selo•
.Fiscal em, Pernambuco. - Rel. Sr. Garcia do Souza. •	 ,

N. 11.590 - Anglo Mexiean Petroleuro-Comparty Limited -imp,
selo	 Receb. Dist. Fed. -	 Fahiseg da-Rocha.
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11.516 - Rec. 14.558 - DrogamériCa Ltda, - Imposto de
consumo (consulta).•---; Recebedoria Federa/ em São Paul, ex-offi-

:c10. - Relator Sr. Magalhães Serejo. -- Negou-se provimento ao re-
curso ex-officio, unanimemente.

.	 'N. 11.517 -.. Rec. 11.076 -" Esvairia Iteizer.	 Imposto o

Passando-se . ág.'ordem .do -dia; toren-1 julgados---oS seguintes re-
cursos:-' .` •	 -	 •	 .	 •	 •	 •	 •

	

.	 .

	

N. /11.,498	 ReC.'40.726	 Matif Pacheco & Comp. Ltda.'
imposto do consumo.	 'Delegada 'Fiscal no Estado- do Rio •'de
beiro. - Intedicla o Sr. Tobias Rios Filho. Re,later'Sr. Carlos -
Braga. -- Toniou-,•se conhecimento do -recurso para anular o, proces-
so a partir • da decisão :de 'Primeira- instancia,•• inclusive, unanime-
mente.

Ausente O Sr, João. Constant i do Magalhães- Serejo. -
N. 11.499 - -Rec. 41.0O4- Rafael Alberti.:= k Imposto de

consumo. Reeebedoria Federal em São Paulo, Relatar- Sr.
Carlos Braga: - Negou-se provimento ao recurso, Unanimemente
e encaminhou-se o processo ao Sr. ministro da Fazenda, com a pro-
posta de relevação da multa, por equidade, contra o voto do Sr.

I Onaldo Machado.
Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo..
N. 11.500 -,--- Rec. 11.041 - Constantino Mattucci, - Imposto

do consumo. - Delegacia Fisèal em São Paulo. - Relator Sr. Car-
los Braga. - Negou-se provimento ao recurso, imaniinernente.
• Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

N. 11.501 - Rec. 13.344 - Companbia, Antártica Paulista.
- Imposto de consumo (consulta), - Recebedoria Federal em São
Paulo. ex-officio. Relator Sr, Carlos Brava. Compareceu o
Sr. João Constant de Magalhães Serejo. - Deu-se provimento ao
recurso e-oficio, unanimemente.

N. 11.502 - Rec. 14.456 - José Ambrosi. - im posto de con-
sumo (consulta). - Recebedoria Federal em . São Paulo, ex-offtem„

Relator Sr. Carlos Braga. - Negou-se provimento ao recurso
ex-offícin s unanimemente. -

N. 11 503 - 'Rec. 11:115 .- A • Gomes da Costa & Comp.
Ltda. e outros. - Imposto de COMUM). - Recebedoria do D istri-
to Federal. - Relator Sr. Tnhias Rios Filho. - Deu-se provimen-
to -aos recursos, unanimemente.

N. 11.504 - Rec. 11.119 - Anunciai° de Riam 84 Irmãos. -
Imposto de ennsurno- . =-Delegaela'Fiscal em Minas Gerais. - Re-
/ator Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

N. 11.505 - Rec. 11.127- Max Wilheim, - Imposto de con-
sumo. - 'Delegac ia Fiscal em Santa .Catarina. Relator Sr. To-
tias Rios Filho. - Negou-se provimento ao recurso, iinanirnemente.

N. -11.506 - Rec. 11.198 - EsteVes & Gil: - Imposto de 'con-
sumo. - Delegacia Fiscal em São Paulo. -.Relatar Sr. Tçbias
Pios Filho. - Noeou-se provimento ao recurso, contra -os votos
doS Srs. Magali - Serejo e Carloà Braga,( e .encaminhou-se o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, com a proposta de relevaçáo da
multa, Por umidade, contra o voto do Sr. Gualdo Machado. 	 -

N. 11.507 - Rec. 14.158 - Irmãos Abouchar. -• Imposto
de - codsumo (consulia). - Recebedoria Federal em São' Paulo, ;ui--
officio. -- • Belaior Sr. Tob iaá Rios Filha.	 Negou-se,provimento
ao recurso ex-officio, unanimemente. '	 - -

7

N. 11.508 - Rec. 10.816- - Casa Carvalho Guinrai :kes, S. A.
- Imnosdo de, consumo. -- - Delegacia Fiscal na Bafa: - Relatei,
Sr. Clutoiniro, Viana 1400g. -- Tomou-se conhecimento-do- recluso
para anotar-se todo o processo, dada a nulidade 'da peça -inicial, una-
nimemente,	 '

N. 11.509 - Rec. 10.821 - Emolir:8a Elétrica, Caniassacf,--.-
fmposto de consumo. - Delegacia Fiscal mi Bafa,
Relator Sr. Clorloiniro Viana Moog. - Negou-se provimentoao.re-
curso et-officio, unan im en t e.	 - -	 .	 .

N. 11.510- Rec. 11.027 -•Arcilio del Crterso.	 Imposto 4/0

consumo.	 Recebedoria do Distrito Federal. - Relator Sr. -Cio-
doiniro -Viana Moog. Tomou-se conhecimento -do -recurso -pára
anular-se o processo a partir do primeiro despacho. da. Recebedoria
do Distrito Federal. unanimemente.

" N. 11.511 - Rec. 14.435 - Irrnilos Pugliese. '-- imposto 'de
consumo (consulta).	 Recebedoria Federal em ,São Paulo, .ex-offi-

Relator Sr. Clodomiro	 Moog.	 Negeu-se provimento
ao recurso e.i-officiá, unanimemente.
. N. 11.512 -• Rec . 1L459 -- Laboratórios Andrómaccr - Raul
Roviralta. ,-- Imposto de consumo • (consulta), - Recebedoria
Federal em São Paulo, ex-officio; - Relator Se. ClodomiroViaita
Moor.	 Negou-se provimento ao recurso ex-officto, unanimen•lente.

O Sr. Onaldo Mechado votou pela conclusão.
•

	

N. 11.513	 Rec. 10.519 - Indústrias (Mímicas Brasileiras
"Dunerial" S. A. - Imposto de consumo. --- Recebedoria Federal
em São Paulo. -- Relator Sr. -Magalhães Sereja. Deu-se provi-
mento ao recurso,",unanimemente.

• N. 11.514-	 Rec. 10.874 - Dr. Calazans,,Luz. 	 ImpostO
indúStrias -e prefissães. - Recebedoria do Distrito .Federal. - Re,

lator Sr. Magalhães' Serejo.	 .:,Dert-se pro-Virnento aá _recurso, CR)
:palie ... pura reduz!r-sexa multa -á. 5f1P0...miardipernente,

	

N. 11.5l5	 Rec.., 14.442 -- -Vila »Nava Gilimarães. 	 „Tm-
' posto de ,constimo leonsu i tal,	 Delegacia Final .no ,Maranbão,

, ex-officio..,-- . Ttelalor: Sr; ItItikalhães- Serejo 	 Wegçtf-se 'Previmen-.	 .
to ao recurso eJ!-officio,'-unanimemente: 	 • '

'consumo,	 Delegacia, Fiscal cá Sia,	 Reator- Sr..
Gualdo Machado.	 Negou-se provimento ao recurso,.•unanimeménte.

Ausente o Sr. Carlos Braga.
,	 N. 11.518	 -Rec. -11:118 - Senra & Comp.. - Imposto de
consumo. Delegacia Fiscal em Minas Gera is. ='Relatõr Sr. Onal-
'do Machado. - To111011-se Conhecimento -do recurso, 'para anular- se
Uprecesso, 'a partir da decisão 'deprimeira RIM:anda, inclusive, una-
nimemente:
I. Ausente o Sr. Carlos Braga.

N. 11.519 --Rec. 11.124 - Bula Estabelecimento . .Nacionat de
Industrias de Anilinas Ltda. - Imposto' de consumo. - Alfândega
de Santos. Retator Sr. Ons ldo Machado. - Não Se tomou ronhe-
dirnento do recurso, por incahivel, unanimemente.
t Ausente o Sr,. Carlos' Braga.

N. 11.520 - Rec. 11.180 . - Romeiro Pinto & Comp. ._ Tm-
- posto de . - Recebedoria 'Federal em São Paulo.- Re-
latar Sr, Onáldo Machado. - Negou-se provimento -ao 'reCurso, una-
nimemente, •

Ausente. o Sr. Carlos Braga.
N. 11.521 - Rec, 11.261 - Renato Castanheira. - Imposto.

de: constitno. - Recebedoria do' Distrito Federal. - Relator Sr.
Onaldo Machado. - Negou-se provimento ao' recurso; unanimemente.

•Ausente o Sr.' Carlos"-Braga.i
' N. 11.522 Rec. 11.002 - Luiz Martini. - Imposto de

consumo. - Recebedoria Federal em São Pauto. - Relatar Sr.
Marcondes da ..Lot. -'Negou-se provimento ao recurso,-,contra o vo-
to-do Sr. Magalhães Serejo o encaminhou-se o processo' ao Sr. mi-

•insiro, com a propos t a de ser d ispensada, por equidade, a multa im-
posta. • unanimement e..

,Ausente o Sr. Carlos Braga.
I N. 11.523	 11.031 - C. koiter & Comp .	 Imposto de

ronsumo. - Delegacia Fiscal em Silo 'Patilo: 	 Relator Sr. Mar-
condes da Luz.	 Deu-se proviu-moto ao recurso, unanimemente.

'Airseirt e	 gr. Carlos Braga. '
- -N. 11.52.4 - Itee. 11.039 - Nicolan Senise Primeiro.' - Im-

posto de consumo.	 Delegacia Fiscal em São Paulo.	 Relator
•Sr. ,Marcondes .da Luz. - Deu-se provimento- ao recurso,. unani-
memente-. •

Ausente o Se. Carlos Braga.,	 •	 '1E525 - Rec. 14.557 - NicoleCarIneei.	 ImPosto de
- ~Sumo (consulta).	 Recebedoria FerteCat	 éx...9fIT-
-	 Relator Sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento • ai)
recluso ex-officior -unanimemente.

• • Ausente o Sr. Carlos Braga.., •

NOtiii013- AS: 4-1. 465 :Á-- 11.126.

- Adiado: ,	-
Recurso n. 11.'117;

N,	 FredeilLjuuk: & Cia.,,e,Barico*•44• Brasi1 (Agem--
eia	 no It. G. de S. -Ra
Sr. Aprigio Braga, com vista ao Sr. -Miguel Lins. • •

.	 .
• Secretaria do Segundo Conselho de Coai ribuictes,, 71 '7 de: novem-

bro de 1941. - Frederico Diniz ~aos, secretário.,

-_. N.	 Sociedade' Argodaeir*a de YorVesta /3rarlieiro
(Saubra)	 imo; seio, -- D	 Fiscal no Gear*..- .- Aer. Ér, 1151401a
do Souza.)

•
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N. 11.694 - Bank of London & South America Ltd., Banco Ale-
mão Transatlântico, Agèneia Financial de Portugal - Reoebedoria
do Distrito Federal - "voluntário e ex-offirio" - inap. selo - Rel.
Sr. Carlos Zenha.

N. 11.695 - A. "Vilela de Souza, suc. de Vilela de Souza & Cia.
Ltda. - imp. solo - Berri). Fed. - Rel. Sr. Garcia de Souza.

N. 11.705 -	 Sydney Ross & Cia. - vend. merc. - Receb.
Pist Fed. - Rel. Sr. Scrôa da Mulo.

N. 11.752 - Clia1v i!; Lutait, oper. banc. - Rereb. Fed. São
Paulo ex-officio - Rel. Sr. Seróa da Mota.

N . 11 , 792	 &	 lida. - imp. selo (consulta) -
Rereb. Fed. S. Paulo	 f	 . - Rel. Sr., Fabres da Itocha.

N. 11.794 -- Alfre,10 G!~ oper. banc. -- Recob. Federal
S. Paulo e;-p-of it iç) - Ret. Sr. Set fón -da Mota.

11..801 - Julio Chioeca	 selo (consulta) - Itereb.
Fed. em S. Paulo cif-officio. - Rel. Sr. Fabros da Rocha.

N. 11.821 - "Vidanda. 	 oint.s - venci. mero. -- Rocei).
Inst . Fed. - Rol. Sr. Carlos Zeolia.

N. 11.851 - rol cia•io A. Esleyes., sucess' or de Elponor, opor-
bane. - Rocei). Dist. 1'rd. - lirl. 	 zenba;

N. 11.855 - Arnaldo & Ci	 oper. bane. -	 Fiscal no Rio

• do S kil r.r- f nffidin. - Rel. Sr. Miguel Lins.
;. :50 S s io sereia)

N. 1.013-11. - Tilo V01 .1,-1,11'0 Insurance . Coniwany Lindred -
!tocou. Ar. 11.528 - Ror , 10.8a6 - renda - Dirot. Imp.
Ronda. - Rol. Sr. Clareia de

N. 1.061-R - Bartz & Ginitzet	 Itocon. Ar. 10,902 - Ree,
ri, .10.472 -	 renda - 1 lei. blip. Renda no Rio G. do Sul. -
11* , 1. 8r. Fabo , s da Rocha.

N. 1.081-1-1 - Mine &	 - Reconc. Ar. 11.885 - Roc.
moro 11.018 - imp. renda -- Diret. Inip. Renda	 Rel. Sr	 -
g [lel Liii..•

1,o86-11.-The I,iverpool & London & Globo losurance C.Ltd.
- Rectal, Ar. 11.828 - Roo	 11.208 - imo,. renda - Diret.
linp. Renda. - Rel. Sr. Fabro :: da Rocha. .

N. 1.101-R - - Heron. Ac. o.125 - Rec.
a. 8.081 - imp. renda - liii. imp. fletida São Paulo. - Rel. Sr.
Mutilei Lins.

N. 9.'710 - Adriono Mauricio & Cia. Ltda. - inip. renda -
- 1 i.i . lmo. Renda Est Rio (1(. Janeiro. - Bel. Sr. Aprigio Braga.

N . 11.072 - 11 ouldor Brotl ler & Co. (Brasil)) • Ltd . - imp
retida - Del. luip. Renda .ein 5111110S. - • Rel. Sr. „Aprigio Braga.

N. 11.119 - Eletro Coránlica Lida. - imp. renda - Dei-
Ronda S. Paulo. - Rel. Si'. Garcia de soun.

11.631	 Caixa Económica Federal do Estado do Paraná
iii ip. renda - Dei. Imp. 114.mila no Paraná. •- Re1 Sr. Carlos Ze-
11/41

-N. 11.831 - Rasais-o (;onealves - irup. renda 	 Del. Imp.
Ronda no Rio G. do Sul ex-officia. - Rel. Sr. Miguel Lins.

N. 11.882. - Azarias de Carvalho Um() 	 imp.. renda - Dei.
Imp. Bonda em S. Paulo. - Rel. Sr. Febres da Rocha.

N. 11.891 - Alarmo & Cio. - imp. renda - De]. Imp. Renda
eni S. Paulo. - Rei. Sr. Miguel Lins.

S •rrehiria do 1.0 Conselho de Contribuintes, em 21 de novembro
tle 11111. - ntorlio Pereira da Costa, secretario.

Segundo Conselho de Contribuintes.

Paola para a sessão ordinária a realizar-se em 25 de novembro
do 1951 (terça-feira), às 14 horas:

RECURSOS
Redator: Sr. Carlos Braga:

N. 1.299 - Felipe Gagliardi, Ciro Roselli e José Luciano -
posto de consumo - Recebedoria Federal' em São Duelo, ex-offició.

N. 11.658 -	 Jacques Moreira e Reis er Jacobsen	 Im-
posto de c,onsuint , - Recebedoria Federal em São Paulo, ez-officin.

N. 11.208 - Duarte & Comp. - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 11.663 - Quimigráfica Radiurn Limitada - Imposto de con-
sumo .(consulta) - Recebedoria Federal em .São Paulo, ex-officio.

N.	 .801 Gionnef ti Lotti & Conip. - Imposto -de consumo

(VOIISLIE:1) - Delegacia Fiscal em Minas Gereis, ex-offido.

Relator: Sr. Tobias Rios Filho:

N. 7.754 - Eugenio Roelnu e Otto Soneniaain - Imposto de
cOnsumo - D,Acgacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 8.963 - Brasil Oiticica S. A. - Imposto de consumo -
Alfáralega de Fortaleza, ex-officio,

N. 11.03 - Adolfo Zatz & Irmão - Imp.:13to de consumo - De-
logacia Fiscal ein São Paulo.

-N. 14.662 - Bus 4: Petroy	 Imposto de consumo (consulta)
- Ilorebe.deria Federal em São Paul,),_ex-officio.

N, 15 . 411 -	 acimPs Souza - Imposto de , consumo - Re-
cebedoria du Iii 1 ido- Federal.

Relato'', Sr. Clodomiro Viana Moog:

N. 11.446 - York listAfani	 Irmãos	 Imposto de consumo
- Recebedoria it dei-ai em São Paulo..

•N. 11.459	 Mela Reinold - Ir iposto de consnmo --Delegacia
Fiscal em Santa Catarina.

N. 11.598 -	 imos, Feruandes	 Gregori Limitada -
posto de coro, unno (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
ejf-of	 .

.N. 11 AG - Irinãos Coli - Imposto de consumo (consulta) -
Recebodcria Federal em São Paulo. ex-officio.

Relator: Sr. João Constant de Magalhães Serejo:

N. 11.525	 Juvenal B. de Oliveira - Imposto de consumo -
Delegaria Fiscal eti-I São Paulo.

N. 11.555 - Suerdiech & Comp. - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal na Bafa.

iç, 11.563 - Minervino Apolin.ário de Araújo - Imposto de con-
sumo - Delegaria Fiscal em Pernambuco,

Itelalor: Si'.' 	 onaldo Braneardo Machado:

N. 10.017 - Humberto Moterani - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal no Estado de Minas Gerais.

N. 10.044 - Almeida & Ribeiro -- Imposto de consumo - De-
legaria Fiscal no Estado do Rio de Janeiro-

N. 14.'712 - The Colori° Company - Imposio de c,onsunio
.(consulta) - Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio.

N. 14.716 - Erwiis Min - ImpostO de consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em. São Paulo, mr-officio.

Rolator: Sr. Cornélio Marcondes da Luz:

N. 11.474 - Ai-elo Zellany - Imposto de consumo - Recebe-
doria Federal em São Paulo.

N. 11.185 - Irmãos Venturacci - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em Sã-o .Paulo, ex-officio.

N. 11.713 - Empresa Nacional do Petróleo - Imposto de eon-
muno (consulla)	 Iler„ebedoria do Distrito Federal, ex-officio.

N. 14:761 - -Amedeo Cagno - Imposto de consumo' (consulta',
- Recebedoria Federal em São Paulo, tx-off loto.	 ,

Secretaria do Segundo Conselho de Contribilintes, 21 de novembro
de 1941. - Frederico^ Dinis Martins. secretário. -



Segunda-feira- 24 -	 DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I)
	

Novembro de 1.941 22097 

Departamento Federal de Compras

11ELAÇXO DE ANÁLISES DO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 1941

,
Análise Fornecedor Requisição /tem Afaterial exaniinado Resultado

8.450 Casa Souza Batista .... 120.044	 • 	 1 Brim tussor 	 Aceita.
8.541 M. A. Avaliar 	 128.007	 •	 • ...... .... - . Brim meio linho pardo ..... ... Reciisado.

142.001
144.002	 .
234.059	 •	 	
508.409	 .	 	

8.542 Mattos Rocha 	 226.117/118 • 	 7 •	 morim	 	 Aceita.
8.556
8.560

J. G. Pereira 	
José Silva 	

624.036	 •	 	
903.393	 .	 	

16 ,
-

.C-270 	Papel:	 .,
Tricoline	 .	 	

Recusado,
Aceita.

8.572

8.573

Cartonagem Luso-A m e-
ricana • 	

Cartonagem Luso-Am e-
417.004-B •  12 , Goma arábica 	 • Aceita.

ricana	 .	 .	 .... : .. , . '	 505.039	 •	 	 1 Goma arábica 	 Aceita.
8.592 Mattos Rocha 	 243.125	 •	 	 1..0 Sargeline azul	 	 Aceita.
8.594 A. Rodrigues Costa 	 235.085	 •	 	 1 Cobertor . . 	 Aceito sob cendiçãO.
7.818 Alexandre Ribeiro Sz Cia. ..

Limitada . 	 903.002/4 . . ........ 6 pisco p/picotador Creed 	 Aceito.
8.420 Alexandre Ribeiro & Cia. .

Limitada • 	 910.002-A • 16 Tinta de escrever azul-preta • Recusada.
8.508 Alexandre Ribeiro & Cia.

Limitada . . 	 417.008-A . . • 	 ...... 4 linta do escrever azul-preta •. Aceita sob eondiçãO:
8.548 Cardinal° & Comp. 	 416.026-A •  -10 Papel: AP-75 	 Aceito.
8.519
8.550

Cardinale & Comp. .....
Cartonagem Luso-A m e-

416.026-A • 	 9 Idem, idem 	 Aceito sob eondiçãO,
•

ricana 	 801.299	 h	 	 7 Idem, idem 	 Aceito.
8.551 Alvaro P. Silva . .... ... 615.367	 .	 	 3 Idem AP-57 	 Aceito.
8.552 Cardinal° & Comp. 	 416.026-A • 	 8 Idem AP-75 	 Aceito.
8.553 Cartonagem Luso-Ame-

ricana . 	 417.003	 .	 	 2 Idem envelope 	 Recusado.
8.554 Papelaria Mascate .... 015.286	 .	 •	 	 1 Idem couché 	 Aceito.
8.555 Cartonagem Luso-Am e-

ricana .	 	 '801.177	 •	 	 13 Idem AS-57 	 Aceito.
8.501 Abilió F. Magalhães ... 227.067	 	 1 Zefir xadrez 	  	 . Aceito.
8.563 J. G. Pereira 	 112.025	 •	 	 3 Papel: AS-57 	 Aceito.
8.564 Alvaro P. Silva 	 508.039	 •	 	 1 Tdern	 AP-75	 .... ............... A..eite.
8.505 Cartonagem Luso-A m e- '	 •

8.566
ricana .	 	

Cartonagem Luso-A in e-
117.010	 •	 	

•
2 Idem AS-57 	 -,. Aceito.

-

8.567
ricana . 	

Cartonagem Luso-Ame-
409.014	 •	 	

-	 -
5

•
APIdem	 -75 	,

t
Aceito.

ricana . 	 615.143	 •	 	 5 Idem AP-57 	 Aceito.
8.568 Cartonagem Luso-A ni e-

ricana . 	 409.014	 .	 • ....... ... 6 Idem .AP-75 	
.Aceito.	 .

8.569 J. G. Pereira 	 416.011	 •	 	 3 Idem AP-57 . Aceito.
8.570 J. G. Pereira 	 416.011	 •	 	 6 Idem AP-75 	 Aceito.
8.571 13yinton & Comp. 	 122.068	 •	 	 1 Máquina do escrever tipo ME-41 Aceita.

127.010	 .	 	 1
8.581 Cartonagem Luso-A to e-

ricana . 	 615.108	 .	 • ....... ... 1 Papel: C-270 	 Aceito.	 -
8.582 J. G. Pereira 	 615.281	 .	 	 s Idem C-215	 •	 Aceito.
8.583 Cartonagem Luso-A m e- -

8.585
rieana .	 	

Alvaro P. Silva 	
505.022	 •	 	
505.051	 •	 	

a,,
2

Idem C-270 	
Idem, idem 	

Aceito..
Aceito.

8.587 Cartonagem Luso-A m e-

8.589
rieana . 	

J. G. Pereira 	
505.022 •	 	
505-.051	 •	 	

' 1
1

Idem, idem 	
'Idem C-215	 , Aceito.

Aceito.
8,595 Jorge Pereira & Compa-

nhia Ltda. 	 450.001/6-A • 	 11 Borracha para expediente 	 Aceita.
8.596 Alexandre Ribeiro & Cia.

Limitada . .	 ..... .. 117.004	 .	 . .... .. . ... 2 Tinta do escrever azul-preta • Recusada.
8.597 Cartonagem Luso-Arn ea

- ricana .	 	 301.027/29 . 2 Goma arábica 	 Aceita.

As análises acham-se ià disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Nota- Os fornecimentos recusados Pelas análises supra deverão sor substituidos , no menor prazo possível. - E. L.

diretor da D. Técnica.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO FaCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚDLICA

Dia 13 de novembro de 1941

Rainero da Costa Queiroz, 2. 0 tenente reformado, pedindo que
lhe sejam extensivas a vantagens do art. 208, do decreto n. 2.186,
de 13 de maio de 1940. - Indeferido.

Gabinete do Ministro
, EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 21 de novembro de 1941
Avisos:

Aviso n. 3.435 - Grat. 10 - Fica sem efeito o aviso n. 1.795-
Orat. 7, de 11 de junho do ano em curso. •
. Os pagamentos já efetuados em virtude do mesmo, não são
suscetíveis de revisão, mas nenhum outro se fará, a partir desta
data, sendo arquivados os requerimentos nele apoiados.



De avisos:
Tem o número 3.414 — Dir. Func. 608 o aviso de 18 do corrente

que distribue a quantia de 50:0000 ao agente Diretor do Quartel
General da 8.a Região Militar. E não como publicou o Diário
de 21 do mesmo mês, a página n. 21.960, La coluna.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

.	 QUARTA ÉgyisÃo

serviço a sua inclusão contra a vontade, achando entretanto, que de-
via-lhe ser feito carga da ajuda de custo recebida e -respectivas paS-
sagens de ida e volta.

RETIFICAÇÕES
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Aviso n. 3.440 X 58 — Nas Economias Administrativas do
Estabelecimento de Subsistaricia Militar da 9.a Região, ficam traasfee
'idas as seguintee importâncias:

Do sub-titulo n. 2 — 23:0000.
Do sub-titulo n. 3 — 17:0000.

ambas para o sub-título ri. 1, do titulo "Economias Administrativas"
do mesmo Estabelecimento.

— Ao Sr. diretor do Fundos do Exército:
Aviso te, 3.431 — Dir. Fun. 611 — Manda distribuir, a titulo

de majoração, ao agente diretor do 3.° Grupo do Obuzes, à conta da
Verba 2 — Material, do atual orçamento deste Ministério, os quart..
titativoe abaixo mencionados nas subconsignaçõeS em seguida aspe-

• cincadas:
II — Material , de consumo:

S/c 17-17 — Artigos de expediente,. etc 	
III — Diversas despesas:

tS/c 30-17 — Agua, asseio, etc. . 	 	 2:6086
O respectivo pagamento deve ser.efetuadri pelo Serviço de Fundos

da 3•" Região Militar.	 . .
Aviso n. 2.432 — Dir. Fun. 612 Manda distribuir ao agente

diretor da I." Companhia do 1.° Batalhão do Engenharia, à conta da
yerba 2 — Material — S/o 12-13, do .alual...orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 772.'8 (setecentos e setenta o dois mil e oito-
centos reis), para atender a despesas decorrentes..da mesma s ub

-consignação.

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. MINISTRO

Designação:
O Exma. Sr. ministro da Guerra, em nome do Exmo. Sr. Presi-

dente repolveu designar o auditor substituto da Justiça
Militar, Dolar Ferreira de Andrade, nomeado por decreto de 7-11-41,
para ter exercício na Auditoria da 9. a Região Militar (portaria nú-
mero 540e1)/4, de 18-11-941).

EXFEDIgNTE DO EXMO, SR. SECRETÁRIO GERAL

Liçanças	 Foram concedidas;
Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-939, combiriadoá com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro do 1938:

Quarenta e . cince dias a Adelino de Oliveira Bomfirn, artífice, re-
ferência IX, da Fábrica do Realengo, a partir do 6-10-941 (D/4
P. 29.841-41)1	 • •

Trinta dias a •Cesar de Oliveira, motorista, referência IX, do Ser-
viço Central de Transportes, a partir. de 15-9-941 (D/4 — Processos
29.342 o 29.313-11);

Quinze dias a- Maria do Carmo Menezes Bentas, auxiliar de escri-
tório, referência VIII, da Diretoria do .Fundos do Exército, a partir
de 2-10-941(0/4.— P. 29.631-41);

Dez dias a Sebastião Panain Jannuzzi, dentista, referência XII,
do Colégio Militar a partir de 17-10,941 (D/4 — P. 29.402-41).

— Nos toamos dos arte. 154, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei
it. 1.713, de 28-10-939:

Dez dias a Aurélio Batista Pinto, servente da classe C, do Quadro -
Suplementar, classificado no Estabelecimento de Material de men.
dência do Rio, a partir de 3-11-941 (D/4 — P. 29.832-41);

Quinze dias a Pedro José de Carvalho, artífice da classe E, do
Quadro Suplementar, classificado no Estabelecimento de Material de
Intendência do Rio, a partir de 29-10-941(0/4 —P. 29.831 de 1941).

— Nos termos dos arte. 154, 162 (letra b) e 166, do decreto-lei
ri. 1.713, de 28e10-°939;

Quinze dias a Cécero José das Chagas, marinheiro da classe D, do
Quadro StipleMeatar, classificado no Serviço Central de Transportes,
a partir de 16-10-941 (D/4 — P. 29.550-41);

Quatro dias a Sablno Ferreira da Cruz; marinheiro da classe B,
do Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de Transpor-
tes, a partir de 27-10-941 (D/4 — P. 29.549-41).

Noventa dias a Mtralda Borrifirn de Azevedo, escrevente da classe
0, do Quadro Suplementar, classificado na Fábrica do Realengo, nos
termos dos arte. 154, 162 e 171, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro do 193, a partir de 13-10-941 (0/4 — P. 29.778-41).

— Cinco dias a Moacir dos Santos, artífice da classe D, do Quadro
Suplementar, classificado no Estabelecimento de Material de Inten-
dência do Rio, nos termos dos arte. 154, 156 e 165, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-939, a partir de 28-10-941 (D/4 — P. 29.304
do (941).

Emquanto durar a convocação, a Sadi de Almeltra Tale, oficial
administrativo da classe H. do Quadro Permanente, classificado na Es-
cola Militar, nos termos do art. 1.0, parágrafo 2.0, do decreto-lei nú-
mero 2.750, de 6-11-940, a partir de 15-10-941 (D/4 — Processo nú-
mero 29.768-41) . .

Falecimento:

Faleceu, no dia 12-11-941, o escrevente da classe G, do cuaAtro
Suplementar, José Ubirajara Xavier de Castro, que tinha exercício-na
25." C. R. (rádio n. 547-5/2, de 12-11-941, da 25." C. R.)

Suspensão:
Foi suspenso, por oito dias, o artífice da classe D, do Quadro Sim-

plorrientar, classificado no Serviço Geográfico e Histórico do Exército,
Orlando da Silva Rocha, por haver infringido disposições regulamen-
tares (oficio n. 762, de 12-11-941, do S.G.II.E.).

ALTERAÇÕES DO PESSOAL EXTRANUMERARIO-MENSALISTA

Admissão — Foram admitidos:

Silvestre Ramos, João do Almeida Tinoco, .Tosé António Ribeiro
Filho, Luiz Gonzaga Alves e Noel Ramaltio de Figueiredo, para de-
sempenharem as funções de artífice, referência IX, com 5000 men-
sais, polo prazo de doze meses, eni'vagas existentes na tabela. Estas

4:37110

O respectivo pagamento deve ser etatuashe p Jo Servigo de Fundos
da 1.a Região Militar.

Aviso n. 3.433 — Dir. Fun. 61,3 Manda distribuir ao agente
diretor da Diretoria de Cavalaria, Trem, Remonta e Veterinária, à-
conta da Verba 2 — Material — 1 Material Permanente — S/c 03-13,
do atual orçamento deste Ministério, "em ser" nessa Diretoria, a
quantia de 2:5000 (dois contos e quinhentos mil reis), para atender
a despesas decorrentes da mesma subcanaignação.

O respectivo pagamento deve . ser . efautado . pelo Serviço do„
Fundos da 1." Região Militar.

Aviso n. 3.434 —Dir. Fun. 614 — Manda distribuir, a título
de majoração, ao agente diretor do Batalião de GUardits, à conta da
Verba 2 — Material — 11 Material 'de Cousumo — Subconsignação
17-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 3:0000 (três
contos de reis), para atender a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

O respectivo pagamento deve ser efeutado pelo Serviço de
Fundos da 1.11 Região Militar.

Dia 21 de novenibrci - de 1911 •

Despachos:
Foi designado, para o "Serviço de. Material Bélico" da La (pri-

meira) Região Militar, o Capitão João Barbosa Carvalhedo; por ne-
cessidade do serviço.

Foi transferido, por necessidade do serviço, do Regimento Sam-
paio para o 23.° Batalhão de Caçadores a .Capitão .Murilo Borges
Moreira.

Foi ratificada, por neoessidade. do .serviço, a. classificação do
Capitão- José Vicente Fericancles, como -sendo para. o 17.° Batalhão
do Caçadores, e não como publicou •ce Didrio Oficial. de 17 da mês
lindo.

Nota n. 828 de 21 de novembro de 1941:
Aproximando-se o período de férias -regulamentares que acarre-

tam acúmulo de funções para os quadros em exercício (prontos),
e considerando que, neste período, corno na fase que ora atravessa-
mos, bem maior é o volume de encargos e -obrigações. decorrentes de
maiores necessidades do Exército impondo. o. desdobramento dos qua-
dos da ativa, é recomendada a máxima restrição nos afastamentos
de oficiais das respectivas funções noa corpoa, repartições e estabe-
lecimentos, afastamentos geralmente provocados por .necessidade
segunda ordem, consideradas aliáveis em face dos interesses prepon-
derantes dos próprios cargos e funções. normais.

Requerimentos:
Athayde Pereira da Silva, pedindo dispensa do limite de idade

para efeito de matrícula no Curso de Formação de Médicos do Exército.
— Deferido.

Dono José Leite, 3.° sargento do Contingente da Diretoria de Re-
crutamento, pedindo contagem de antiguidade de promoção. — Inde-
ferido por falta de amparo legal,

Luiz Carlos Corres Gonçalves da Cunha, ex-cadete, pedindo read-
missão na Escola Militar, prestando exames das matérias em que
foi reprovado em Janeiro de 1941. — Indeferido por falta de amparo
legal.

Manuel Henrique Pontes, 1.° tenente 1.E., pedindo que lhe seja
permitido inscrever seu filho Leonam Henrique Pontes, no concurso
de admissão à matrícula no Colégio Militar, independente do limite
(te idade, — Deferida..

Philacielpho Alves de Araujo Rego, 3.° sargento de 114. 0 R.A.C.D.,
aprovado rios Exames Finais do Curso do Identificadores do Exer-
cito pedindo não ser incluido no respectivo' Quadro. — Faça-se-lhe
carga da passagem, ida e volta, e ajuda de custo, na forma do item IV
da informação da Diretoria de Recrutamento. — Item a que se ree
fere o despacho: "Esta Diretoria ao encaminhar o citado requeri-
mento opinou polo deferimento, visto não haver yantagera para o
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admissões foranx autorizadas pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
em despacho exarado na exposição de motivos. n. 2.851, de 30-10-944
do D.A.S.P., e são para o:Estabelecimento de Subsistência da 9• a Re-
gião Militar (portarias ns. 542 a. 546 (1)14, de 17-11-941).

José Luiz Pereira; para desempenhar as funções de artífice, refe-
rência XI, com 60030 mensais, pele prazo de dois meses, em vaga de-
corrente da melhoria de salário do Luiz.Gonzaga do Meireles (portaria
n. 547 — 0/4, de 17-11-941);

José Carlos Dias •Ferreira e Valdemar de Oliveira, para desem-
penharem as funções . de auxiliar do escritório, referência VIII, cem
45080 mensais, pelo prazo do dois meses, em vagas existentes na ta-
bela (portarias ns. 548 e 549 — 0/4, de 17-11-941); • . 	 '-

Erotides Severo Bornfim, Francisco Barbosa Fernandes, João de
Deus Nascimento, Joaquim de Aquino _Santos e Lair Vieira G.alvão,
para desempenharem as funções de praticante do escritório, referên-
cia VI, com 35080 _mensais, pelo.prazo de dois meses, em vagas exis-
tentes na tabela (portarias ns. 550 . a 554 — D/4, de 17-11-941);	 -

Luiz Arantes Neta,. para.desempenhar as funções de praticante de
escritório, referêncta VI, com 35080. mensais, pelo prazo de dois meses,
em vaga deeorr.ente da dispensa do Ismael Marques de Almeida (por
taria n.	 1)14, de 17-11-941)„;

°falido de Sousa Werneck, para desempenhar as -- funções de pra-
ticantede escritório, referência VI, com 350$0 mensais, pelo prazo do
dois meses, em vaga decorrente da melhoria de salário de Paulo Lodi
(Portaria n. 556— D/4, do 17-11-941);

Pedro Pinto iunior, para desempenhar as funções dc praticante
de escritório, referência VI, com 35080 mensais, pelo 'prazo de dois
meses, em vaga existente na tabela (portaria n. 557 — 0/4, do 17
de novembro de 1941);

Luiz Gonzaga de Meireles, para desempenhar as funções de mes-
tre, roferáiiià XIII, com 70080 mensais, pelo prazo de dois meses, em
vaga existénto ila tabela, (portaria n. 558 — D/4, do 17-11-941);

joaquinl Ferreira Leito Sobrinho, Para desempenhar as funções
de auxiliar de escritório, -referência- VII, com 40080 mensaià, pelo
prazo de dois meses, em vaga decorrente da melhoria do salário do
José Carlos Dias Ferreira (portaria n. 559 — 0/4, de 17 de novembro
do 1941);

Paulo Lodi, para desempenhar as funções do auxiliar tio escritó-
rio, referência VII, com 40080 mensais, pelo prazo de dois meses, em
vaga decorrente da melhoria de salário de Valdemar de Oliveira (por-
taria it. 560 — 0/4, de 17-11-941).

Estas admissões foram autorizadas pelo Exmo. Sr: Presidente da
República, em despacho exarado na exposição de motivos. n. 2.909,
de 31-10-941, do D.A.S.P.. o são para a Fábrica de Piquete.

Antônio Suzano, para desempenhar as funções de dentista. rei.e-
rència Xlf, com 65080 mensais, pelo prazo, do dois meses, em vaga de-
corrent eda dispensa de Rui Brasil Catanhede. Esta admissão foi. aufo-
rizada•pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em despacho exarado
na exposição de motivos n. 2.846. de' 29-10-941, do D.A.S.P., o' é
para a Diretoria de Sande do ,Exercito . (portaria n. 538 — D/4, de 13
do novembro de '19 ff) .•	 .	 s

Dispensa . — Foram . dispensados:
• EuripedeS 'de 'Marro" Leite • Eillio, a ' Pedido/das funções de dese-

nhista, refe'rência • VII; da Fábrica de Luiz de Fora (portaria n. 539
— 0/4, de 13-11•-941);
,	 José Teodóro,- Uh' funçõeS de conservador, referência •XI. da Es-
cola Técnica do Exéreit0, - per'hão ter desempenhado a função de modo
satisfatório • (portaria • fl 541	 0/4, • de. 18-14-041) .

Faeeimcntc	 ..... ,
.Ealeceu..no.dia .6-1.1-9.41,.o.antífice,roUrência IX, da Fábriea . de

Itajubá, Florismart . do Lima (ofício n. 611-G, de 7-11-911, da F.I.).

Lista e indicações apresentadas ao Sr, Secretário geral em 21
de novembro do 1941.

PROMOÇÕES SEGUNDO QUADRIMESTRE

QUADRO PERMANENTE

Carreira de • Oficial Administrativo...
Classe

Cargo vago: 1

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)
Pontos

1. Mário Leal Neto dos Reis 	 .
2. Humberto de Oliveira . 	  	 15,714
3. _Armando Cesar Petra de Barros 	 	 15,714

Classe K

Cargos vagos: 2

' Indicação por antiguidade: (1 vaga)
Luiz Carlos Prati de Aguiar.

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

	

. 1. Oswaldo de Santana Nunes . 	
2. José VeloSo da Silveira . 	

	
15,714
15.714

3. Amilear da Costa Robim 	 • • •	 15,660

Classe J

Cargos vagos: 6

Indicação por antiguidade (3 vagai)
Eurico Pereira do Andrada.
André Anastacio do Souza
Crisogono de Carvalho.

Lista tríplice por merecimento (3 vagas)

Francisce. Corrêa do Araujo 	 	 15,714
2. Antonio Xavier da Costa . 	 	 15,714•
3. Euclideá "Téliefra . . 	 	 15,714
4. Leovegilde 'Aiignsto • de Oliveira 	 	 15,714
5. Alexandre Mágno 'Adór - Filha 	 _	 15,714
6. Pedro JuVenal • Cenradó • (x) 	 	 15,714

(x) Incompleta por não existirem outros ocu pantes com inters-
tício legal.

Classe

Cargos vagos: 9

Indicação por antiguidade (5 vagas)
Gregorio Francisco Machado.
Arnaldo Tinoco.
Joviniano Caldas de Magalhães.
Lopo do Carvalho Coe••lho....
Aristóteleá XáVier. • • •	 •_

ListáTriplieepor'inerecimento • (4 vagas)

1.; Raimundo Brandão dos Santos 	
2. Jaime Geraque Murta . 	
3. • Durval Duarte Nunes . 	
4. Floriano Peixoto do Barros Pessúa 	
5.. Nelson Chaves de Souza .
G. ,Hugo da Costa Pires . 	
7, Mareflio Vaz Torres 	
8. •Alfredo Alonso Mala, .
9. 1-leitor Jorge de Vasconcelos

10. Altair Brown de Miranda 	
	  • • 	 	  (x)

(x) .

Cargos vagos: 2

	

Lista tríplice por merecimento (2 vagas)	
.	 Ponteei

1. Adolf Jedlitska .. 	 	 15

3. Alberto Lima ..	 (x)	 44.733
2. Luiz Gomes Loureiro . 	 	 14,8

(x) Únicos ocupantes da classe. •

Classe K

Cargos vagos: 2

Indicação por antiguidade (1 vaga)

Mário Pinto do Araujo.

n 	 - • -Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

-1, Ilugo	 14

Classe 3

Cargos vagos: 5

Indicação, por antiguidade • .(3‘ vagas)

Ilorácio. de Gusmão Coelho.
EurIpedes Leão Bastos.
Max Hunger.

Lista tríplice por merecimento (2 vagas)

1, Anisio Oscar da Mota • 	 9 • •

	 (x)
(x) OnléoS • da' elaise que possuem o interstício regulamentar.

Pontos
15,714
15,711
15.714
15,711
15,711
15,523
15,238.
14.100
13,999
9,856

,	 ....	 .
(x) Incompleta por não existirem outros ocupantes com o ident.

tício r legal na -1)lasso. - -	 • - - - • - - •
• • • • " . Caieua _de "Desenhista"

Classe L

•

	• (x)
(x) Único na classe que possue interstício regulamentar.

2. João Matioda

Pontos
15,733
44,133
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Classe I

Cargos vagos: 6

Indicação por antiguidade (3 vagas)
' Alfredo Storni.
Berculino Barono.
Casemiro Leal Teixeira.

• Lista tríplice por merecimento (3 vagas)

Pontos
1. Guilherme Buriamaqui Rabelo 	 	 11,6
2, Adelmiro Queima Lemos 	 n 	 10,466
$. Lourenço Romero Filho 	 	 1,333
	 (x)

•(x) Incompleta por não existirem outros ocupantes na classe.
Classe II

Pontos
1. José de Albuquerquo 	 	 14,2
2. Alfredo da Rocha Azevedo 	 	 14,2
3. 	 (x)

,(x) Nieos da classe que possuem o interstício regulamentar.

Classe G

Cargos vagos: 5

IndicaçãO por antiguidade (3 vagas)

Artur Augusto de Lima.
Sebastião Cidade Pfeil.
Erondines Ribeiro.

Lista tríplice por merecimento (2 vagas)' 	
Pontos

1. Djalma Soares da Rocha 	 e,	 16
2. João Baptista de Oliveira Pais 	  ,,' 16
3. Antonio Alves Madeira 	  . 13,333
3, Waidemiro Martins cia Cruz 	  . 13,266

(x1'
•(x) Únicos ocupantes na classe.

QUADRO SUPLIOIRNTAR

Çarreira etc Oficia Administrativo
• Classe 22

Cargo vago: 1

Indicação por antiguidade (I vaga)
Igelson Daniel Mendes.

Classe 19
Cargos vagos: 2

indicação por antiguidade (1 vaga)
Jeronimo Carlos dos Santos.

Classe G

Cargo Vago:-/

Indicação por antiguidade (1 vaga)
Dinorá Eu genio da Silva.

Classe F

Cargos vagos: C

Indicação por antiguidade (1 vaga).

Placido José de Santana.

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)

1. Claudionor Gonçalves de Brito 	 	 13,866
2. Ernesto de Souza Freire 	 	 12,533

Antonio de Matos Rodrigues 	 	 11.466

Carreira de Enfermeiro

Classe G

Cargo vago: 1

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)*

I. Severino Manoel de Santana 	 	 16
2. Cornelio Vieira Santiago 	 	 16
3. Gabriel José da Custa 	 	 16

Classe F

Cargo vago: 1

Indicação por antiguidade (1 vaga/

Alento Delfino da Silva.

Carreira de "Inspetor de alunos'

Classe F

Cargos vagos: 4

Lista tríplice por merecimento (4 vaga)
Pontos

1. Otelo de Albuquerque . 	 •.	 16
2. Francisco Correia de Melo 	 	 15
3. Americo da Costa Gadelha Filho 	 •.. 	 	 14,932
4. Djahna Vidal Ferreira . 	 ., 	 	 14,666
5. José Antonio dos Santos 	 	 14.6
6. Orlando Soares de Lima . .. 	 	 14,6
7. Antonio Adolfo do Medeiros 	 	 14,6
8. José Gonçalves Vilanova . 	 	 14.466
9. Alcides Correia Barreto . 	 	 14,333

'10. Carlos Guimarães . 	 	 14.266
11. Francisco Carlos Alvigi Fico 	 	 14,2
12. Paulo Ribeiro Silva . 	 	 14

Cargos vagos: 5

Indicação por antiguidade (3 vagas)
João Damascono Ribeiro de Morais.
Vitor de Castro Borges Fortes.
Júlio Pinto Guedes.

Lista tríplice por merecimento (2 vagas)

Carreira d.e "Mestre de Oficina de Material Bélico"-

Classe II

Cargo vago: 1

Lista tríplice por merecimento (1 vaga)
Lista tríplice por merecimento (1 vaga)	 1. Ernesto Arieira da Fonseca 	 	 16

1. João Xavier de Campos 	 	 1.5,714 2. Joaquim de Carvalho . 	 	 16
2. Oscar Gibson 	 	 15,714 3. José da Silva Dutra 	 	 15,e33
3. João da Rocha Pereira 	 •	 15,714

Carreira de Operdrio de Artes Gráficas	 Classe G

Classe 1	 Cargo vago: I

Cargo vago: 1

Lista triplico por merecimento yi vaga)
1. Mano da Rocha 	 	 15,533
2. Manoel Guimarães 	 	 14,4
3, Ari Koerner Prado da Cónceição 	 	 13,933

Classe II

Cargo vago': 1

Indicação por antiguidade (1 vaga)
Jos45 Caetano da Silva.

Classe F

Cargo vago: 1

Indicação por antiguidade (r vaga)
_uraz Goulart de Oliveira.

' Classe E

Lista triplico por merecimento (1 vaga) 	 Cargo vago: 4
1. Amadeu Torres ' 	 	 15,466
2. Antonio Martiniano da Silva Faffe 	 	 14,933
$. Alfredo cie Souza Cardoso 	 	 14,866

Lndicação por antiguidade (i vaga)
Francisco Ribeiro da Silva.



Classe D

Cargo vago: i

• Indicação por antiguidade (1 vaga)

Pedro Arnaldo de Macedo Ferreira.

Carreira ' de "Artífice"

" ClasSe H

• Cargo vago: 1

Lista trhdice poiniereeiniento (1 vaga)
1.. Francisco da Silva Castra 	 	 16
2. Acaci0 da Costa Leite 	 	 16
3, Tialeriano Sodré de Melo 	 	 10

Claise G

Cargos vagos: 2

Indicação por antiguidade (1 vaga)
Antonio Fernandes.

Lista triplico por merecimento (1 vaga)
1. Alfreda Ferreira de Almeida 	

	
16

2.. Geraldo José Paes Filho 	
	

16
3. Alberto. Moreira de OliVeira	 ...... ........	 16

4
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João Pereira de Freitas.
Mario da Silva Porto.
Sebastião Paulino.
Antonio Viana.
Silvio da Silva.
Guilherme Lino do Nascimento.,
Alcides da. Silva Leite.
Benedito Firmino do Prado.
.Tosé da Encarnação.	 •
José Teixeira Pinto.
José Martins Tosta.
.Taimé -Rodrigues de -Almeida.
Maria Alves.
José Fortim/lio.
Jesuino Frederico Pinto.
Odilon Rocha Simas.
Manoel Francelino Barbosa.
Osvaldo dos Santos Gameleiro,
Alcides Julio.
Benjamin Vieira Sampaio.
Alberto Moreira_	 .
José da Silva Vieira. -
Agenor Luiz de. Azevedo.
Antonio ,Alfaroni.
Antonio Julio de Murais Filho.
Anibal Souza Filho.	 .
Renato Marques do Souza.
Moacir Tavares dos Santos.
Urides Cândido do Nascimento:
José Francisco Machado. .
Sebastião. Rodrigues Fortes.
Jurandir -Tavares dos Santos.
Sebastião Pereira da .Silva.

Lista tríplice por. merecimento (34 vagas)

Pontos

1. Antonio • José de Oliveira 	 	 16
2. Emitia. de Lemos Pereira .. 	  t •	 16

Praxedes Barbosa 	 • 	 	 16
16	 4. Luiz Ferreira Campos 	 	 16
16	 5, Carmelina de Carvalho 	 	 15,033
10	 43. Aleina de Vasconcelos Lemos 	 	 15,933
16	 7. Boraelo Joaquim da Silva 	 •15.866
16	 8. Jaime Barroso de Azevedo 	-	 	 15,•733•
16	 9 Valker Serrão Batista do iiiiveira......., 	 	 15,666•

16 	 10:: Deoclediano Pereira de Carvalho 	 .	 15,666
16	 11; José LGO de Brito 	 	 15,5
10	 12. Domingos Martins da Rosa 	 ,	 15,1

. 16	 13.`, Silvio Firmino da Fon ,4 era 	 .	 15,333
• 16	 14. Hiblehrando Pimenta	 15,2

16	 15' :Joana de Carvalho I,eão 	
16. Ulpiano Mendes do Azeredo 	 	 14,666
17; . Diogenes Lages Brandão , 	 	 1,1.666
1$. Manoel Lopes , 	 	 14,6
19. Valdemar Martins Rodrigues 	 14.6
20. Vablemiro do Góis. 	 	 14,333
21, josé Francisco do Nascimento 	 	 14.333
22. Joviniano Ribeiro de Carvalho 	 	 .14,333
23, Dorval Alves da Silva 	 •14.23:.3
24. Antonio Pimentel Barçantes . 	 	 14.066
25. Moacir Portes Flores 	 	 14,o66...-26. João dos Passos Cordeiro 	 	 13,866
27. João da Silveira Rodrigues Junior 	 	 13.1'33
28. Maria Fernandina Flóres 	 	 13,6

Pontos 29. Arnaldino Vieira do Espirito Santo 	 ,	 13.533
30. José Pereira Silva 	 •	 ,	 13,4
31. Donária Pereira Freire . 	 	 13.4
32. Luiza 'Vieira ..  •	 13,133
33. Odete 'de 'Castro Nascimento 	 	 ,	 12,866
34. Adão Vilela Vargas de Andrade 	 ,,,,.	 11,666

Classe C

Cargos vagos: 59

indicação por antiguidade (29 vagas)

Hamilton Borges
José Benedito.
Alcides Alves de Oliveira.
Concilio Moreira de A qu i no .
Carlos Mimada.
Luiz Alves.
João Angelo.
José Boaventura Rodrigues Junior.
Teodorico' de -Souza.
Valdemar Faria de Melo.
Albino Melro.

Classe F
Cargos vagos: 7

Indicação por antiguidade (3 vagas)
José Gotnes Leiros.
Pedro Augusto Batista de Oliveira.
Homero da Casta.

Lista tríplice por merecimento (4 vagas)
1. José Bento . 	
2. Mário Alves Pereira . 	
3. José Fernandes Lorea . 	
4. Ernesto Gonçalves Viana . 	
5. Antenor Fiuza de Lima . •	
A. Paulo Nogueira Borges . 	
7, Cesar Borges. de Freitas. 	
8. Antenor Vital Francisco de Lima 	

••• 9. -José Lúcio de Castro 	
'10.''Alti-no Lopes Perdigão . 	
11: Emiliano-Sut
12. Oscar Guilherme Jansen 	

Classe. E

• Cargos vago: 10..

Indicação por antiguidade- (5 vagas)
Antonio Rodrigues Maleitas.
Avelino Zacharias do Bom! im.
Antonio Travassos Lopes.
Lourival dos Santos Lima.
Augusto Gonçalves Dias.

Lista tríplice por merecimento (5 vagas)

1. Jorge -Carlos Ferreira 	
2.- •Emigclio Alves 	
3. Otávio ,Teixeira da Silva 	
4. Augusto de Almeida 	
5. João Melo Lopes 	
6. José Teles do. Noronha Filho 	
7. JOsé Martins de Mitos 	
8. Antonio Francisco Peixoto 	
9. Nelson Luiz- Alves 	

10. Raul Maços 	
11. Bento Sebastião Figueiredo 	
12. Aurelino Fernandes 	
13. Basilio Fernandes de Oliveira 	
14. José Rosales 	
15. Manuel Pereira da Silva 	

Classe D

Cargos vagos: 09

Indicação por antiguidade (35 vagas)
João Batista da Luz.
Francisco Vieira de Carvalho.

16
16
18
45,866
15,866
15,866
15,866
15,8
15,666
15,666
15,666
15,666
15,633
15,0
15,333
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Vatter Paraulios.
Tereza Leite 'Cavalcatiti,

.	 Lista triplica por merecimento (6 vagaa)

Arnaldo Freire de Santana. 1. Mário da Silveira Madruga . 	 16
Adieta Nicodemus Coimbra. 2. Geraldino Rodrtgues dos Santo	 	 16
Valdemar Mendes de Arnuje. 3. Joaquim Correia Nadais . 	 ... 16
José Fernandes. 4. Manoel Nunes de : Souza . Á 	 16
SVelitIO de Freitas Barbosa. 5. Antonio José de Oliveira 	 	 16
Antonia Rosa de • Araujo.. 6. Francisco Espíndola da Silva 	 16
Aurora dos' Santos. 7. Germecinda Sampaio .. •	 16
Ester Alvares Alonso. 8. Honorio BatfRa de Oliveira 	 16
Alcides Joaquim Feruainles. 9. Amaro Damião da Silva • 	 10
Altamiro de . •Melo. 10. Manoel Rafael de -Andrade 	 10
Jaime Guimarães Rangel 1 . 1. SeVed110. Nunes Leite de Melo 	 16
Elisa Santõs. 12. Miguel Maroelind Casar 	 	 16
Oscar da Silva Guedes Filhe. 12. Osvaldo João de Barros 	 16
Augusto Rodrigues. 14. Urbano Damasco .. 	 •	 16
AgninaldfoVieira do. Santos 15.. Miguel Latias Pereira . 	 16

16. José Martiniano de Santana 	 16
Lista tríplice pot • merecimente (30 vagas). 17. José Alves- de Souza	 	 16

PoniPS 18. João Francisco Aragão . 	 16

15.8.
15,333
15,333^
15,2
15,2

1433
14,733

.14,660
11.666
14,6
14,466
14,166

,14,4
14;333
14.266
14,066.
11,06t5
11
1.2..866
13,8.. .
13,4.
13,133
13
12;866
12;666
12,533
12.266
12,066

10
16
16

-•.10
16
16

1. Orlando Benedito do Nascimento 	
2 Jorge do Sacra tu en I o

• Serafim Gonçalves .. 	
4. Luiz Guimarães . 	
5. Conceição de Souza 	
6. Olga Lemos Lima 	
7. Antonio Menezes Nunes 	
8. VP1111111 dl IS Santos Leal 	
9.- Francisco Candide de, Almeida 	

10. Maria Salorné .de Lemos 	
11 . ()silhar de Carvalho	 	
1?. Oneli a Ferreira Mal os
1;;. Seba,tião Neira Marque ,s . 	
IS. Armando Pourrov

Julio copulo
• Berieditti Pereira de	 es-quita 	

17; Hamilton la Graça Leitão 	
18. Maria Soares de Lima 	
10. Paladio 410 Azevedo .
20. ()lacaio Costa.	 . 	
21. 'Avani de. Morais N.eve,
21. Fernando lauda: 	
22. José S: . vero de Melo Memória Teixeira 	
2S. Olga Lima. da Silva 	
25. ..kristides Frauça... 	
26. Jaime Gonealo.da Silva „
17. _kfons•o Sautos 	 . 	
28. Francisca_ Lima
29. Paulo de _Andrade.. 	
IO. ijonie Honotio. dos Santos 	

Tfirro'iru de "Srrernt.e'

• elwsse

Cargo vago: 1

Lt44a- taip.liee • por DROPetinionto .. (1 vaga)
.1. Amélio Barbosa
2. João Raimundo Fenkola 	
3. Abilio Ansto

CltisSe 1) •
Ca peós vagos: • 3

Indicação por iultiguidade (1 vaga)

Bernanto • triii Ribeiro

Lista tríplice por mei caimento (J vagas).

1. Joaquim Pinto da Silva 	
2. Norivat Crispim de Castro 	
3. Angusto de Almeida Goulart . 	
.1. Cícero Bento .. .	
5. João Marcelino dos Santos 	
G. João Fernandes de Carvalho 	

..1.1,1.•Se C

4;arglis vagos: 11

indicarão por antiguidade (6 vagas)

Manuel Luviano dos saldos,
Julio dos Santos.
Alzira Inácio Singelo.
Pedro Francisco do Nascimento
Henrique Francisco.
João da Mota.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra. - Oscar Lishoa de
Souza, coronel chefe da 4.a Divisão. (Assinatura ilegivel), chefe do
Gabinete.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO' BR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Despachos:•

Aviso n. 54 - Ficam -as Unidades-Administrativas do Ministério'
da Aeronáulieti autorizadas a prover, durante o 1• 0 quadrimestre de
1912, todos as necesidades aquisitivas, referentes a material de con-
Sumo habitual, inclusive gêneros, por meio de concorrência adminis-
trativa, de acordo 'com as normas do Código de Contabilidade da
União o respectivo regulamente, e resoluções do Tribunal de Con-
tas publicadas no Diário Oficial de 15 de novembro de 1927.

2. Quanto a combustíveis, lubrificantes e outros produtes da
inesma natureza, a concorrência será centralizada no Serviço de Ba-
ses e Rotas Aareas.

3. Deverá - constar dos edil:aia de concorrência uma cláusula
estabelecendo que os preços oferecidos a uma unidade são extensivos
a outra qualquer da Mesma guarnição.

4. As unidades deverão- enviar para o Serviço de Fazenda da
Aeronáutica nina -via do mapa comparatilvo 41.:;./ , preços propostos.
• 5. Fica a 'Juizo -do Ministro prorrogar ou não para os demais
quadrimestres, a autorização em apreço.

Rio de Janeiro, 'em • 21' de' novembro 'de 1941.	 'Salgado Filha

, Dia - 21 •de novembro de 1941

.	 Rewierimentos:

Mauricia de Assis Jatay. 1.0 Ten. Aviador, Solicitando o paga-
Mento de diárias de navegação aérea. - Não há o que deferir em
face da lei vigente.

Dello Jardim de Mattos, 2. 0 Ten. Aviador, solicitando o, paga-
mento de diárias de navegação aérea. - Não há o que deferir em
face da lei vinte.

Pedro AmaEo Ribas Neto, cabo reservista do . 3P R. A. M.,
citando inclusão no 5P C. 13. Aérea, cem sede em Caritiba -. Ins-
trua doridamente o pedido e dirija-se . ao Comando do R. Av.

.• Salomão Esperidião de Freitas reservista do -Exército, solici-
tando inclusão na Força Aérea Brasileira: - Indeferido em face da
informaçã o .	 •

João Evangelista de Melo, 2. 0 Ten. Convocado, solicitando dis-
pensa das funções que exerce no 5.0 O. B. A. e desligamento do M.
Aeronáutica. - Requeira em termos.

Francisco Caetano Jorge, reservista de 3P categoria, solicitando
sua transferência para a reserva- da Força , Aérea Brasileira. - Re-
queira ao Sr. General M: da Guerra.

Panair do Brasil, S. A., solicitando importação de material, -
Autorizo.

• Departamento de -Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO RR, DIRETOR

Dia 14 de novembro de 19.41.

.	 Serviços Aéreos Condoi' Ltda.. requerendo, permissão para- trans-
ferir em vôo. de Rio • para Buenos Airea; no dia 15-do corrente, o avião
PP-CBD	 ",Taci".	 De.'-i•ido de acordo min os . ternma do parecer.
Ref. .



• •
Raul Viriato do-Freitas, engenheiro, classe TI -- 1:10040 	 'Ajuda de
, custo concedida pelo Sr. Inspetor federal de Obras contra as

Sé,:caS, conforme portaria, o. 91, de 5 de agostode 1941, nos ter-
mos do art. 246 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

,

I Local para onde se afastou
, e

Na tureza, do serviço

iMportancia

arbitrada

Iniportànciá
a •

rembor

•••-•-•11

Estrada Mo Paulo-Geremoabo (Co-
Missão de Estudos e Obras nos
Estados de Bata e.Sergipe), pa-
ra apurar as,denúncias do ir-

; regularidad.es na residència.
-referida eStrada. ... . .... 1:100$0	 1 :1600

;Nome	 Cargo	 Vencimento - OUservações

Segunda-1' Oça, DIA.1110 OFICjAJ. .(SepçãO	 Nos coligo de 4941 2210;5

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS no SR. • macron unakt

Avisos do dia 21 de novembro "de 19451

N. 3.783. - Ao ' Sr. ministro da Fazenda -	 tarniti. provi,
alicias no sentido de ser paga no Tesouro Nacional, ao carpinteiro
elasse.F, do 1/4::T, Arthur Gonies Borges, a importância de, 525$0, cor-
respondente à gratificação a que- o mesmo fez . jusi .	 periodo, de .1
de agosto a 31 de dezembro de 1934, (Proc. ri. 32.098-44),. , •

N. 3.784 -' Ao mesmo	 Idem, idem, Mein, ao Tursillar de*
pediente de, 3. ft- classe, do .DCT, Dorzino Junior• 10-J OIivei,'525$0,
(-Processo n. :32.091-41). 	 •

3.786-- Ao mesmo -'Solicitando-prOviOnCias no • Se.nlido de
der paga, mediante distribuição de crédito à Delegacia Fiscal-do Te-

souro Nacional no E. do Rio O. do Northe; ao maquinista da classe E,
da E. F., C. 11. G. N.. Luiz -Timoteo, a importánejade..„1:432$8; pro-

.veniente de serviços extraordinários prestados fora daS .'-horas do ex-
pediente In 1937. (Processo n.	 .	 .

N. 3.787 - Ao mesmo - Idem, idem, idem ao maquinista ,ia
:classe D, da EFCRGN, Elisio Marques Chagas. , a importÁ.:incia de cils
761$1. (Processo n. 9.537-10).	 .

N. 3.788 • Ao mesmo - Solicitando providénclas i po sentido do,
ser paga mediante dislribuição de créditO à Delegacia FiScél. do 'Te-
souro Nacional no E. ¡I() Rio G. •lo Norte, ao niaquiniSta diz'clasSe E,
do 422450, proveniente de serviços profissionais prestados a. emprega-
dos da E. F. Sobral, a cargo da '11. V. C., acidentados: .no trabalho.
:em 1937. (Processo n. 16.316-39) .

rtirrimmAn: .

Difício Oficial de 20,-11-9.11 •

(3 processo .despachado n. 32.078-11. publicado a página 21.864,
t.a Coluna, onde sé lê:.. ."as alegações do engenheiro Otagona Escobar,
para diminuir us pontos"... leia-se..." as alegações : do engenheiro
ft-Mim Escobar para diminuir os pontos"- .,

Dix:isão de Pessoal

SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de ajuda de custo de funciouário da los petOria -Federal de Obras contra as Secas, no 11-1S de' 	de. 194!
.„.

Nota - A despesa, na importância de 1:100$0 (UM conto é' cem mil réis), corre h. conta da verba 1 "Pessoal", consignação
subeonsignação 18-26, do Orçamento deste Ministério..

LISTA DE ANTIGUIDADE; PUBLICADA DE ACORDO COM O AR-
TIGO 5.0, LETRA O, DO REGIMENTO _APROVADO PELO DE-
CRETO N. 2..296, DE 29 DE JANEIRO DE 1938, - APURAÇÃO

^ FEITA ATE' 31 DE AGOSTO DE 1941.
ort_kono	 . ,

diarreira: Sot'VP ;rt
Classe "D"

Fernando Portugal
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério : 6.352 dias.
No serviço público federal -
Cirilo Avila Junior
• 'Tempo 'de serviço:

Na classe	 1.704 dias.
No Alinistérlo - 5.843 dias,
No serviço público federal -
Octavio de- Souza Barboza

Tempo de serviço:
Na classe - 1,704 dias.
Nó Ministério - 5.521 dias.
No serviço público, federal -

4, Mario Carvalho
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 4.311 dias.
No serviço público federal -

5. Manoel- Febronio de Oliveira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 Aias.
No Ministério - 11.5t31 dias.
....No serviço público federal - 13.758 dias.

6. Manoel Domingues da Silva
, Tempo ,de serviço:_

Na claSse -A.701 dias'.
' Na Ministério -= 11.931 dig.	 . .
". No stirviço público federal -- 11'.931 dial.

Therrnicio Lios de Albuquerque'
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 11.566 dias.
No serviço público federal 	 14.500 dias'.'

P. 'Menezes de 'Oliveira Pires
,Tempci de serviço:

Na classe	 1.704 dias.
No Ministério - 11.566 dias,
No : serviço público federal - 11.506 dias.

9. Glaciano Antonio
.Tempo de serviço.:

• Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 11.455 dig. /
No serviço público federal - 11.455 dias.

10. Camilo de Castro
Tempo de serviço:

Ng claSSe - 1.704 dias.
No Ministério - 11.323 dias.
No serviço público federal - 11.323 dias.

11'.: Manoel Antonio Pereira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
1 No ,Ministério - 6.755 dias.

No ser-Viço público federal' - 6.755 dias-.
12, Ilaynnindo -Nonato do Sanes

Tempo de serviço:
„ Na classe - 1.704 dias.

No Ministério - 5,309 dias.
No serviço público federal - 5.309 dias.

13. Francisco Rodrigues
Tempo tle serviço:

Na classe	 1.704 dias. ..
No Ministério - 4.433 . dias.
No serviço público federal - 4.433 dias.

46.352 dias.

5.813 dias,

5.521 dias.

5
45.311 dias.
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Ary Gumes da Silva
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 2.212 dias.
No serviço público federal - 2.212 dias

15. Tito José .Peixoto
Tempo de serv ic nn :

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 2.4.53 dias.,
No serviço público federal -	 vait . 01 k45

ta. Octavio do Espirito Santo
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 4.127 dias.

.rvico público federal - 4.127 dias
17. Cezar Piassarolo Filho

Tempo de serviço:
Na classe - 1.70'i dias.
No Ministério - 2.456 dias.
No serviço público federal - 2.156 dias.

18. Benigno Pereira Villas-Bóas
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 6.299 dias.
No serviço público federal - 6.299 dias,

19. Abel José Gonçalves
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 8.262 dias.
No serviço público federal - 8.262 (rias.

20. Affongo .da Silveira Duarte
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 Aias.
No Ministério - 7.819 dias.
No serviço público federal - 7.919 dias.

21. Enoch de Almeida Pires
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério -
No serviço público federal

22. Antonio Diniz
Tempo de serviço:

Na classe - 1 .703 dias.
No Ministério -
No serviço público federal

23. Paulo Joaquim Teixeira
Tempo de serviço:

Na classe - /.701 dias.
No Ministkin -
No serviço público federal

24. Nestor ~os Serra
Tempo de serviço:

Na classe - 1.694 dias.
No 151 inistério - 5.311 d lus.
No serviço público federal - 5.311. dias.

25. Manoel Antonio Roque
Tempo de serviço:

Na classe - 1.679 dias.
No Ministério - 5.087 dias.
No serviço público federal - 5.087 dias.

26. Manoel Claudino da Silva
Tempo de serviço:

Na classe - 1.611 dias.
No Ministério - 7.313 dias.
No serviço público federal - 7.313 dias,

27. Oswaldo Roque da Silva
Tempo de serviços

Na classe - 1.644 dias.
No Ministério - 3.159 dias.
No serviço público federal - 3.159 dias.

28. Reginaldo Henrique Pinheiro
Tempo de serviro:

Na classe - 3.612 dias.
No Ministério - 2.500 dias.
No serviço público federal - 2.500 diag.

29. Claudionor emoli°
Tempo de serviço:

Na classe - 1.584 dias.
No Ministério - 7.173 dias.
No serviço público federal - 7.698 dias.

30. Antonio Mourão
Tempo de serviço:

Na classe - 1.554 dias.
No Ministé.-rio - 2.183. dias..
NO serviço público federal - 2.183 dias.

31. Severino José Barboza
Tempo de serviço:

Na classe - 1.521 dias.
No Ministério - 4.685 . dias.
No serviço' público federai - 4.685 dias,

32.• Boaventura de Araujo Glie,s
Tempo de serviço:

Na classe - 1.494 dias.
No Ministério - 4.935 dias.
No serviço público federal - 4.935 dias,

35. Pedro Antonio Rodrigues
Tempo de serviço:

.Na. classe - 1.145 dias
No Ministério - *
No serviço público federal

34. Alvaro Peixoto da Silva
Tempo de serviço:

Na classe - 971 dias.
No Ministério-
No serviço público federal - -

35. Vago.
Claffse "e"

1. Agenor Carinto
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 9.374 dias.
No serviço público federal - 9.374 dias.

2. Antonio Carlos Moreira
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 5.359 dias.
No serviço toltdiso federal - 5.352 dias.

3. Dario Pereira Lopes
Tempo de serviço:

Na classe - 1.701 dias.
No Ministério - 5.406 dias.
No serviço público federal - 5.400 mas.

4. 111311(• 11 Gonçalves de Souza
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
No Ministério - 9.185 dias.
No serviço público federal - 9.185 dias.

5. Mata,e1 do Nascimento França
Tempo de serviço:

Na classe - 1.70S dias.
No Ministério - 7.348 dias.
No serviço público flerul - 7.348 dias

6. Manoel Martins Roubaud
Tempo de serviço:

Na classe - 1.704 dias.
Nu Ministério - 4.885 dias.
No serviço público federal - 4.971 dias.

7. João Baptista França
Tempo de serviço:

Na classe - 1.703 dias.
No Ministério - 6.589 dias.
No serviço público federal - 8.589 dias.

8. Pedro Aristides
Tempo de serviço:

Na clasSe - 1.192 dias.
No Minislério - 7.477 dias.
No serviço público federal - 7.477
Vago.

Classe "B"

Francisco josé do Nascimento
Tempo de serviço:

Na classe - 907 dias.
No Ministério - 907 dias.
No serviço público federal - 907 dias.

2. Amaro Cassimiro de Lima
Tempo de serviço:

No classe - 907 dias.
No Ministério -
No serviço público federal -

3. Oswaldo Nogueira
Tempo de serviço:

Na classe - 822 dias.
No Ministério -
No serviço público federal -

4. Djalma do Carmo Filho
Tempo de serviço:

Na classe - 783 dias.
No Ministério - 783 dias.
No serviço público federal - 783 dias.

5. Alcy de Souza
Tempo de serviço:

Na classe - 777 dias.
No Ministério - 777 dias.
No serviço público federal - 777 dias.

6. Joaquim Rizzo
Tempo de serviço:

Na classe - 776 dias
No Ministério - 778 dias.
No sevviço público federal - 776 dial!.

dias.
9.

1.



25. José de Freitas Loureiço Jun i.or
Tempo de _serviço.:

Na classe - 710 dias.

	

No Ministério	 -dias.
No r4e.1:•5;iço público federal - 710 -OMS.

241. N-fibilmodonozor -Casado
Tempo de serviço:

'Na elasse - 700 dias.
No Ministério - 700 dias.
No serviço publico federal - 700 dias,

27. j(ia(pkiin „Pedro
Tempo de serviço:

Na classe - :vis dias.
No Ministério _ 4 , 242, dias.
No serviço público federal - 4.242 dias.

28. Sosthenes'Oesar de Mello Sobrinho **
29. Orion Paulo Lopes **
30. Waldemar Tavares Bezerra *.*

* Dados incompletos.
** Interinos a ium .ein exonerados.

Diretoria liegional dos Corretos e TeléorafOs
do Distrito Federal

nese/unto no sul. inniaort

Dia 20 de novembrO do 1.941

eterOndino Feita' - Requerimento	 - Indeferido,
W vista	 Mforinatio.

Departamento Nacional de Portos o Na Negação

ooirrAtuA N. 225, De 18 en Now:miam as 1011

O Diretor do loepartainento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições 41110 lhe são conferidas pelo art. 4P do re-
gulamento aprovado Pelo decreto n. tk3.067. de 11 de agosto de 1933,

Resolve designar o engenheiro, classe N, Augusto Uor-Me3:11,
para substituir o Engenheiro de igual classe, hotilario uai, durante
o seu impedimento, na chefia da, 2.11 flivisãá deste Deoarta,mento. -
Frederico CP;(1)' nurtauta(ffi ;, i i rei( ir.

de 'portos e Navegação - Seva° do Pessoal. - Viste):
Antonio de (1 0e,ç otratemmi, ebel'e ila Sore.:io tio Pessoal (,r4, It. P. 7)

, Ministério da Agricultura
-Departamento de Adminisiração

Serviço de Comunicações

arriou:A,,:Ão

'No D. O ., do 10-8-941.	 pág. n. 1(1.370, na exposição de me-
Uvas 0. 795.

Onde se lê; Sr. João Miguel Nas:
Leia-se: Sr. João Miguel El ias.

Conselho Nacional de Caça

porermilA N. 500, DE 18 DE NOVE:MIMO inc 1941

• •0 Diretor, tendo em vista o disposto no § J.° . do art. 87 do Có-
digo de Pesca, resolve baixar as Seguintes instruções .pt...ra o registo -
de fumas e empresas que .comereiein com pescado fresco;

Art. 1.0 Para fim de registo, o eoeiércio de pescado fresco será.
dividido em 3 (três) tipos:

(a) Pfil peCitlella t•SVala;
- Local

1 0) em larga escala.
II - Exporitteiio.

ltt - Importação.
Art. 2.° Será considerado poinérch) bical ))) i Detjoetla escala o

praticado por feirantes, vendedores •anibillantes e nas peixarias,
Parágrafo único. Esse comércio só será permitido cumpridas as

exi gêneias do decreto n. 24.519, de 30-6-1934.
Art. 3.0 Será considerado comércio local em larga escala ó pra-

fornecedoras do Governo, hotéis, enr-Ceado por firmas e empresas 
presas  de transporte e hospitais.

Parágrafo único. As firmas e empresas mai explorarem o comér-
cio a que se refere este netigo, (14...verão tiossuir instalações que sa-
tisfaçam as seguintes exigências:

a) ser o piso do estabelecimento uerfellamente, impermeabilizado
(ciniento, asfalto Ou outra substáncia comprovadamente eficiente),
com caiMento natural para as âg1115 e ter Os esgotos que se fizerem
necessários;

1.)) ter ,0 estabelecimento paredes imp.ermeabili:zadas até 2,20 ui
de altura;

•i ..)i,ottititlefeira 24	 MALHO OFICIAL fSaoção	 Novembro -de 1-941	 22105

7. Oswahlo de Souza Lobo
Tempo de serviço:

No classe - 774 dias. •
No Ministério - 774 dias.
No serviço público federal - i 4 dias.

S. Waldir LOUVOir0 Braga'•
•Toneio de serviço:''

Na classe - 773 dias.
No Ministério - 773 dias.
No Se.1'N'ico público federal - 773 aias.

O. Waldemiro Silva
'.I'empo de serviço:

Na elas.se - 772 dias. .
No Ministério - 772 dias..
No sivi:ü Dáblica federal. - 772 dias.

10. Antonio Angelo
'rompo de serviço:

Na classe - 770 dias.
No Ministério - 770 dias,
No serviço publico federal - 770 dias.

11. lrene 1.1a, Silva Wilken •
Tempo de serviço:

Na classe - 770 dias. 	 •
No Ministério - 770 dias.
No serviço público federal - 770 dias.

12. Nayor de Almeida Pina
Tempo de serviço:

No classe - 763 dias.
No Ministério - 763 dlitS.
No serviço público foleral 	 763 dias.

13. Geraldo Pedreira Maia
Tempo de serviço:

Na elasse - 762 dias.
No Ministério - 762 dias.
No serviço público federai . -	 00 dias,

14. Sebastião Ary de Sá
Tempo de serviço:

Na classe - 702 dias.	 .1
No Ministério - 702 dias.
No serviço público fel levai - 762 .1

15. Antonio Mima Carvalho
Tempo de serviço:

Na classe - 762 dias_
No Ministério - 762 dias.
No serviço •público federal 	 2.232 dias.

16. Ernani Miguel da Silva Filho
Tempo tio serviço:

Na classe - 758 dias.
No Mini .sterio - 758 dias:
No serviço público federal	 2.321 dias.

17. Cesto' Luci° da Cruz
Tempo de serviço:

Na classe - 755 dias.
No Ministério - 755 dias.
No serviço público federtil-t- 755 dias.

18. Antonio Poneiano do Paula !
Tempo de seriço:

Na classe - 755 dias.
No Ministério - 755 dias.
No serviço público federal - 755 dias. •
Jo,e') Benjamin Sanes'

Tempo de serviço:
Na classe - 753 dias.
No Ministério - 753 dias.
No serviço publico federal - 753 .dias.

20. João Borges de Farias
Tempo de serviço:

Na classe - :45 dias..
No Ministério - 7-15 dias.
No serviço público federal - . 1.390 dias.

„viriano Pereira da Moita
Tempo de serviço:

Na ciasse - 740 dias.
No Ministério - 740 dias.
No serviço público federal -e740

22. Waldomar Oliveira e Silva
Tempo de serviço:

Na classe - 739 dias.
No Ministério - 739 dias.
No serviço público ffideral - 739 dias.

23. Zaly Marques de Barros de Barros NObrega
Tempo de serviço:

Na classe - 729 dias.
No Ministério - 729 . dias.
No serviço público federal - 1.102 dias.

24. José Gonçalves Alfonso •
Tempo de serviço:

No classe - 726 dias.
No Ministério - 728 dias. 	 -
No serviço público federal - 7g8 dias.
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c) estar O estabelecimento localizado em prédio que não seja
boa:druida de madeira nem coberto com zinco;

d) ter o estabelecimento salas para recepCão de Doseado com
Os requisitos exigidos nas alíneas a è 11 deste artigo, beni conto soim
de embalagem Completamente isoladas das demais e gaet satisfacem.-
kambéni,40doS os requisites estabelecidos na alíneas neste aludidas:

e) ter câmara fria com capacidade necessária aos estoques,. do-
tado de ante-câmara e cem temperatura de 20 (dois graus) abaixo
de zero.

Art. 4•0 As firmas e empresas que eixplorarern e comércio
exportação de pescado deverão possuir instalações que satisfaçam
todos os requisitos exigidos no artigo anterior.

Art.. 50 A Divisão de Caça e' Pesca, quando julgar conveniente,
poderá exigir que o 'Pescado destinado a exportação Seja escamado,
eviscerado e sem brânquias (gnelras).

Art. 6.0 A embalagem do pescado será feita ein ea.ixa padece&
gadas,_ contendo um peso liquido de 00 (sessenta.) quilogramos
pescado.

Parágrafo- único. O pescado será arrumado. nas raivas. em posi-
ção horizontal, de face ventral para baixo e cabeça contra cauda.

Art. 7•0 Nas cidades ' onde existam Entreposto de Pesca, as fle-
tias exportadoras que neles adquirirem o pescado, poderão servir-se
da secção do tratamento, evisceraeão e enilialagern do Entreposto,
mediante requerimento ao Diretor da Divisão de Caça e Pesca e res7
peitados os direitos do concessionário desses serviços, se o houver.

Art. 8.0 Todo o pescado a ser exportado só terá liNre transito
imã& acompanhado de ecilificado sanitário fornecido 'por técnicos
Oà. Divisão de Caça e Pesca.

Art. 9.0 As firmas e empresas que explorarem o comércio de
importação de pescAdo. (indígena ou exótico) ,deverão possuir esfatie-
Jecimento dotado das seguintes' ins(alações:

a) piso e paredes impermeabilizadas, sendo a impermeabilizaefio
destas até à altura de 2,20 ni, e os cantos arredondados;

b) manter funcionando um frigorífico capaz de armazenar todo
ó pescado de seu negócio, sem que o 11~110 fáll Ir! em contato com e
gelo em fusão. 'e que possa atingir a temperatura de: pelo menos,
go abaixo de zero:

e) possuir, ao menos, lima vitrine -frigorifica com a temperd-
tura de, pelo menos, 00, para expor o pescado à venda;

d) possuir EDI depósito e tanques ou pias do azulejo tranco.
Com cantos arredondados, deslinados a recolher todos os detritos e
à lavagein dp pescado, respectivamente;

e) possuir portas e jmodas de grades de ferro e as aberturas
das instalações Sanitárias revestidas de tela de arame de malha de
0.003

Art. 10, O pescado importado ficará depositado DO fl'igOrff iN4

110 próprio estabelecimento, ou Do do EidrepoSto Ou no de outro es-
tabelecimento devidamente registado na Divisão de Ceca e Pesca.

Art. 11. O pescado importado só será desembaraçado no ponto
de destino mediante apresentação do certificado sanitário de origem
passada por autoridade competente e após ser submetido à re-inspe-
ção por técnicos da Divisão de Caça e Pesca.

Art. 12. As firma.s importadoras ficarFo obrigadas a fornecer.
mensalmente , à Divisão de Caça e Pesca. unia estatística indicando
o pescado recebido, por esta tele, volume, valor e procedência.

Art. 13. O registo das firmas e empresas a que se referem estas
instruções será feito mediante requerimento instruido Com de-
tonam] tos de identidade da firma ou empresa — se estrangeiro prova
de permanAncia legal no pais, — prova de estar inscrita no Deparla-
tiento Nacional de Indústria e Comércio e memorial descritivo das
instalações e do fim a que se destinam.

A ri • 14. As Present es instruções entrarão Mi viger no Distrito
Federal após o prazo de 90 dias contados de sua paiblicação ilo Mário
(8ficial e nos Estados após 120 dias. — Aseanio Faria, Diretor,

PORTARIA N. 409, DE 18 DE NovF,:.oito DE 1941

O diretor, tendo em vista o que cotaste do proreseo . D. C.P.
6.174/41-B, resolve conceder registo à firma B. Nogueira & Cia.,
estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres à rua
Censelheiro Sinval n. 27, em Caxias, Estado do Maranhão. — Ase/mio
Faria, diretor.

emeratua N. 501, iaa 18 mil': NOAKAIRDo DE 1941

O diretor, tendo ela vista o que cousta do processo D. C. P.
a.810/11-Y, resolve registar o criadeiro refúgio do ratões do banhado
tuilirias) sito em %Mui, 1.° Distrito do Município de .Santana do Li-
a rareei-do, Do Estado do Rio Grande do Sul, de propriedade de Yurget
& Cia — Ascanio Faria, diretor.

. PORTARIA N. 302, rim: 13 DE NOVEMBRO DE 1941_

O diretor, lendo em vista o que consta do process. o D. C. P.
628J1-.resolve registar o Parque de criação de animais silves-

tres, de propriedade do Sr. José Paulo de Azevedo Sodré, instalado
em Miguel Pereira, no Estado do Rio de Janeiro. — aseemio Faria,
diretor.

Sertieo de FlsealizavãO do Conléreio de Farinhas

úxelmi na:TE Do sa	 Erroit

O processo sob ii. 8.241-41, do,S.Y.C.F., em que o Sr. Ernez-
te Duarte Machado da Silva reclanion contra a quota de farinha 'de
raspa de mandioca, que lhe fora atribuida pelo Serviço, obteve os se-
guintes despachos:

"Estou de acordo com o parecer do Sr. Assistente Técnico.. Da
leitura do mesmo se evidencia, a improcedência das alegações do Sr.
Ernesto Duarte Macluido.da Silva, como, eetretanto, o interessado se
tivesse dirighle inicialmenie, RO Sr. Presidente cio República. , sub-
meto o assindo à deliberação do Sr. ministro. — Alvaro Siroárs
Lopes, diretor".

'Devidamente informado, encaminhe-se à Secretaria da Presi-
dência". — Rio, 8-10-1911. 	 Caries de Souza Duarte.

'Arquive-se". — Em 21.10-41. — G. -NratioAs.

' Processo n. 8.383-11, de Inspetoria Regional co' Estado de São
Paulo. — O Sindicato dos moageiros . de trigo daquele Estado, solici-
tando fosse concedido aos moinhos localizados em Santos, o preço
Cif àquela cidade, para as farinhas de raspa de mandioca que lhes
fossem destinadas. De acordo com o parecer de Sr. Assistente Tée-
niCh, o Sr: Diretor despachou: indeferido.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial a. SC-771, de 21 de novembro de 1941

O Ministro de Estado, atendendo ae que lhe expôs a Comissão de
Me l ro logi a 'criada Peio art. 12 do decreto-lei n. 592, de h de agosto
de 1938, e constituida pela portaria- ministerial n. Stlis1-1, de 7 de
janeiro de 1939, resolve designar o Dr. Francisco Barros de Campos
para integrar ~no membro, na qualidade de' representante' do Insti-
tuto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo, a referida Comissã.o,
durante o ' impedimento do membro engenheiro João Luiz Meiller.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1911. -- Dulphe Pinheiro
Yorhalio.

Referência: processe n.	 5.777-. de 1939,

'RETi i,teA(:.10

Na publicação, (.4:instante do Mario Oficial de 21 do mês 'cor-
rente, à página 21.967, do processo . em que é . interessada a firma
Moreira. Irmão & Comp., deve ser feita a seguinte retificação:

Na 11.a linha, onde se lê: Cautelas, leia-se: parece.

Divisão do Pessoal

Por portaria, de i ti de novembro de 1911., o diretor do -Instituto
.Micinnel de Tecnologia, considerando necessária a ida de me 'técnico
it cidade de Santos, Estado de São Paulo, e devidamente autorizado
pelo Sr. ministro, resolveu enviar o tecnologista, classe K, do Quadro
Único, Roberto de Lima Coelho, àquela cidade, afiro de colher amos-
tras de uma partida de vinho retida na Alfândega da mesma cidade,
para serem analisadas naquele Instituto, conforme solicitação do
Sr. ministro da Agricultura, arbitrando-lhe, de acordo com a legis-
bicão em vigor, cio trinta e um mil e seiscentos reis (3UÇO) as di(ulas,
a mie tem direito, em número de oito. (MUI:. 33.972-51,.

EXPED1ENTE o Sim. MIN I,,TRO

.1101 1,011 alia de 21 de novembro de 1941, o Sr. ministro. temi°
em vista o que consta do processo iMTItl. 23.736-11. resolv
signa' . o médico clinico,. classe R, do Quadro Único, :Milton Fernanda;
pereira para verificar, m-loço as condições higiênicas de trabalho nas
'1~18 de beneficiamento de castanha. timbó e juta, 'na cidade do
Manaus, Estado do Amazonas, e propor as medidas que se irápozerem,
quanto à proteção à sande do trabalhador. (Arrie. 23.730-41).

,Por outra da mesma data, o Sr. ministro resolveu, de acordo com
o disposto no art. 14 do decreto-lei n. 3.316, de 12 de junho de 1911,
designar o escriturário, classe Moaeyr Mathias, do Quadro.:imico,
para,-sem prejnizo de tuas atribuições na Delegacia Regional no Es-
tado do .Espirito Santo, exercer a função de secretário da Delegacia
do 'Trabalho MarítiMo..em Vitória, 'Capital do referido Estado. (MTIC.
27 .(192-41) .
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Departamento :Nacional do Trabalho

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO•pnoFisstoNAt

EXPEDIENTE DO SIL INTENDENTE	 .

. Dia,17 de nevellibre de. 1941 • -
• .

SIP. 41.214-41 - Domingds" Antelo Vasquez, solieitando transJ
ferência de local. - " Deferido, Feitas • aa • anotações, arquiÃie-se.

• sw.. 47.793-40 - Juljah 'Grornozynski, solicitando identifi-
cação.	 Remeta-se. à D R. -de origern, para os devidos 'fins. .•

S1P. 160.010-41	 Cenira. Linhares Dias, solicitando registe
-mo , prefessora. - Fixado o critério a Seguir,. pelei despacho dó "E5"çmk).",
Sr: Ministro; registe-se e. arquive-se, -depois_ de entregnes a car'-'
teir:1 e os documentos de uso pessoal do-requerente, mediante antua-,
V-io e recibo, no próeesso.

de" docunientos:
ST?. 45.391-41 ----João- de Souza Liboria. •=-• • S'Nam. -entregues .

os documentos 'solicitados, mediante autueção-e reeihe, encaminhan--'..
do-se. posteriormente, -à•Secçãe "de • ArquiVainento. • •	 • •

SIP. •44.998-41 - Joãci Luiz,.da Fonseca. - - • Idern ... •
• Dia 18

, • Ordem de -seri;iço .n...,287:

' Pedidos de ' devi:pinção

-

SI?. 45:406-11 --,
• SIP. 45.228-41
SIP, 45.290-L41 -,-,

• ST13 . 45.311-41
• $113; 43;850=41 -

8113,-,45;477-41,
termo da inforMáctio':
recibo,-- arquive-se.'

SI?. 45.413-41'	 .
,	 SEP. 44.950-41.•:---
.Marques.	 Idem:

SEP. 43.141-11•-
SI?. 45.517-11 -
sr p , 45.486-11 --
SIP. 45.493-11
SIP. 42.312-11 -
SI?. 45.414-11 -
SI?. 45.469-11 -
SI?, 45.507-11 ---
S113 . 45.309-11
SI?. 45.468-41
SIP. ,'41. 678-40 -

Ary . Figueiredo' Rdeba:	 Idem: -
Clementuuia ,garia: de, jesi.e.	 Idem.
.111areeli,ini n FerIlatliNs- Pereira .	 Idem.
,SeVeVilio •Fer'reira-• de Olgleira.	 Idem.
Os,ear • Franz "Ceca Sehlesser:: 	 ,

-De:feiro o -Pedido. no-
- Entregue a carteira.; - mediante autóação

Antonino . 11Orges --Idem...
Luiz Fernandes Ribeiro, por Manoel Jos.
•
Adehyldo Correi -a rlã

Mario Braga.	 • Ident. -•
Domingos Martins. =_ Idem.
'OssvaldO Ferreira Barreiro.
Ilicardci' Farta 'Pinto.
Antonio' de Oliveira.
Elias Jarce/ino.
Ilddebrando Gomes. de Oliveira. 	 idem.
Manoel Cordeiro. - Idem.	 •
Abe/ardo de Jesus. - Idem. • •
Luiz Romere dos Santos. - Idem.

pois de 'efetuado o, pagamento da.taxa	 AD.: P. de Migue, pa-...ra	 devidos fins.
• SI?. 44.029-40 - Mauricio Barani,	 IRemeta-se h D. , 11. de
origem, para os devides fins.

S 3 1). 7.685-41 - 'Indy Timm. - /dein.
SI?-. 7.712-41	 Jayine ThOmpãon.	 -Remeta-se. à	 17.a

D.	 .para es devidos fins.	 •
SIP. 7.698-41	 Adriano p ,Larnego._=-Idem.

. •Pe.dides de registo de livros,:
•,	 '	 -8113 ..45,à89-41. - 'Adindo :Coelho da Silva : .-- ' Requidra •cm
trino)... . iqinve-se.	 , -.	 .	 .	 .

SIP, 45.762-41 -. B. de Almeida •Natario. '-' filem.
SI P . 43.520-41 - José ' , EU chler I-Iausler._ - Atenda-se. depois

de satisfeita a exigência legal indicada na informaçãb, arquivando-
se, a seguir.	 -,.	 . . .

	

SI?. /12.892-41 7- Campos &, Feri-landes. - Idem. . 	 .
SI P ., .44.467-11 - E, Albu q uerque & -Comp. Ltda . - - Idem.
SIP.'43,060-11,- Barbearia Leader Ltda. -•.*Ideni".

J.

O-Intendente do .Serviço de Identificação Profissional; Usando da.
'atribuições que lhe são conferidas pelos, disposto na alínea d d-
;art. .28, do Regulamento baixado pelo .dec. n. 736, de ,20 de

. de 1936,. -resolve determinar que, a partir desta data, a 3.6-Divisa,
passe .a . fezer nos livros especialmente confeacionados pára esse fie

•e registo de que trata o dee. n. 22 489, de 2272-33,.bern mino o res.
pectivo fichário. devendo a Contador'a , enviai' àquela 'dependénei.
todos os elementos sobre o assunto. relativamente aos Estados 43 Te).

• .	 Titório do Acre, para igual procedimento.. .
• e PeeCclos de registo de equitnicos: •

SIP. 37.786-39 - Geraldo Santiago Sign
•• •	 •

Processos arquivados:eira.. - Registe-se, de.z.••
SI 1?. 8.418-41	 Manoel Pinto Duarte, ,
S.W.. 15.0-14-11 .- 3. a Delegacia Regional...

• SI?. 15.081-41 --• Delegacia Regional de Maceió,
SIP.- 45.336-4.1 .- 8.a Delegacia Regional.

45.432-41 - 15. a Delegacia Regional:.
SI?. • 7.284-41 - Enrico Onarnieri & Comp.

• SI?. 6.145-41 - Companhia Fábrica de .Vidros Io 'cristais
Brasil Esberard.

Pedidos de , identificação:
$I13 .- 45.430-41	 Eva Gurak.	 Emit,a-Jse,, de acordo ._corn as

normas em vigor, remetendo-se o prècesso à-D. R. de erigérii,•para
os de4iclos fins.	 .

SI?. 43.326-41 - Hans Carlos Artur Stefan Celaner.. - Idem.
SI?. 45.4,42-41,- João Floszaj., - Idem.
SIP. 45.421-41	 Longine Jagodozinsky;	 Idem.

• STF). 45.128-41 - Isaac Wolf Eriger. - Idem.
• SEP. 45.4/11-41	 Pedro Baranovski. - Emita-Se, de acordo
com as 'normas em vigor, remetendo-se o processo à D. h. de _ori-

narii os devidos fins.'
8113 . 43.738-41	 Tesnoldidek.	 Idem:	

.

STP. 44.067-41 - José Mozetié. ,-•-• Idear. ,

Pedidos de retif'cação de carteiras:
SI?. 44.895-41 , Miguel, Burgo Rodrigues.-- Defiro o •pedido,.

nos termos da inforniação, restiluindo-se o documento junto, me-
diante atito.ação e,recibo, no ato de entrega da carteira. Cumpriu&
o despacho, arquive-se.

, • SI?. 44.472-41 - Serafim Vicira -
• SIP. 44.100-41 - Inali 'Passos Eamit..

SI?. 45.737-4 4 - &les Francisco,'.• de Araújo: - Idem.
TP 45;'552‘..41	 joão Mendes- Machado .; - •	 Idem. -•

SI?. 45.573-41 . - Alfredo Assad Badtiv'.. 	 Idem.
SI?. - .45.689,41	 lia Springer. -
SIP 45 . .101-11	 Mantinhas Miguel- 'Pereira	 -Idem:
SI?. 45.496-41- - Charles itolando 	 - Idem.
SI?. 45.516-41 - Iiilhelin Schatzle. - Idem.
8113. 45.465-41 - Melina Maelinde. de Azevedo. - Idem
SII). 45.490-41 - Manoel Joaquim; - Idem.
SEP. 45.228-4-1- 	 Linhares de Freitas. - Idem.
SI?.- 44.975-41 '- Adhemar Pereira . Chaves. - Idem.

• SI?. 45.408741 - José Rodrigues da Silva. j--.'Idem.
• ,. SIP 45.471-41 - •Sando‘ell Viana Gemes. -

• SIP45.307-41'	 José Semi:mi GonzaleZ, - Idem.
• •

.•	 Pedidos de emis'são • de-, novas earteiras:
29.063-41 - José • Batista, cle: Aguiar. - "Entregues as

arte:ras, mediante '-utnação e •	 arquive-s.e.	 • • ".• -
•- .S113 ; -35.96.1 .-41'-•- Augusin F‘erre:ra	 COSta..,-- Idem. •

'SI?. 45.514-41 •-• Jose •Veiga' Defiro o "pedido,
-t os termos da- infermaçãq; Entregue a carteira, Mediante entoação,.
e recibo, .arquive-se..-•

SIP. 44.371-11 -20. a Delegacia 'Regional,'
SI?. 4-4.735-41 - Idem.
Si?. 45-.303-4 .1 - Departamento Estadual do Trabalho.
SIP.- 43.337-4-1 - A exposição.
SEP. 4.222-41 - Arem Sechter.
STP. 43..898-41 - 20. 4 Deleeneia Regional.
SIP. 43.024-41 - Denartamento de Vigilância,

• SP. 43.894-41 - 20,a Delegacia Regional -. •
SI?. . 4.015-4,1 - Mias Sonde. •

.,ST13 .- 31.261-41 - Anterno Gania Flores_
• SI?. 30.080-41 - Blanea Cristahlo Barr'os.	 ,	 - •
,SIP. 20..r, 03-41 - Alexandre Alheei Benhard liana Gáth.
STP. .47 807-41 , - Aiwelo Venancio da Silva Ventura.
S r P. 43.807-41	 20.a Delegacia RegiOnal

	

5..436-41	 Chaspokowski.
SI? • 5.80541	 Moncyr Carneiro.
.SEP. 43.001-41 - 20.a Delegacia Regional:

•5113 ; 43:896-41 - Idem.
STP .. 44.173-41 --. 19.4 Delegacia -Regional.
SEI'. 44.351-41 - 20 a Delegacia ftegional.
SI?. '43.980-41 - Idem.
SW. 4E0 .12-41 - 15 a Delegacia Regional.
53 1.3 . 40.6 04-41 - 15.4 Delegacia Flegionál.

44.3 •Z4-41 -- 20.a Deo e e.acia Peaional.
SIP.	 - Miruim Szlania 'Frajman. •
8l13 . 20.22P-41 - José Batista Ceetane.	 •
STP. .5.250-41 -- 	 de Saude Dr. Eiras.
Êtp. 43.875-41 29.a Delegac'a Regional:
Si?.- 43,892 •-41 - 20 a Delegacia Regional.
STP. 43.891-41 ---•• Idem
SI?. 43.881-41 - P a Delegacia Regional.
SI?. 43.851-41 - 2.a Delegacia Regional.
•STP. 39.216-41 ••7. Orlando Dias.
.39.730-41- Antonio Leite de Souza.
STP. 40.433-41 --, Antonio Gonçalves Paulino.
SITi . -32.760-40 - Profirin Reboueas Mendes;
STP.. 4 597-41 - "Mia Ferreira dos Santos.
STP-. • 5.370-41	 Venerando A. Coelho;

	

5.189-.41	 Marcel .Lavy.	 •	 •
SI?.. 9.541-41 - Cnnsteueões e' Tranaportes Veritas Ltda.
SI?. -45.433-41 - 15.a' Delegacia Reg.ional. •	 .
SM. 45..472-41 - 16. a Deleálic'a -Regional. •
S-i p . 32.5.43,41 - Egherto D'Aguiar.
SIP." 7.1-60-4f	 Grande Consórcio . Suplementos Nacional.

Limitada.. •
SIP. 43 ..900-41 .---20.33 Delegacia Regional.e •



Pedidos de registo de livros:

819. 15.822-41 - Veiga t% Rudrigues, solicitando registo de li-
vros. - Atenda-se, depois de satisfeita a exigência legal indicada
informação supra, arquivando-se, a seeilir,

SIP. 15.522-11 - A, C, Peixote. - Requeira CM lermos. Ar-
quive-se.

Prtwessos arquivados:

de	 SW. 24.256-41 . - Antonio da Silva. reclamando anotação de
de carteira contra a Empresa de. Onibus de Luxo Ltda. - Cancele-se e

arquive-se, a seguir.

na

22108 Segunda-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Sreçfio I)
	

Novembro de 1941

SIP. 43.899-41	 Idem.
81P. 7.529-41 - Silva Liberai° c%	 MP

SIP. 8,408-41 - A. Alves Pereira,
SI?. 6.992-41 •-•• Jornal do Brasil,
ki1P. 29.539-41	 Pire° Vitorio.
SW. 5.678-41 - Emilio ét Irmão.
5W. 8.662-41 - J. Continho (It Pinto..
SIP. 43.880-11 - 20 1 Delegacia Reginnal.
SIP. 6.139-41 - Banco Borges S. A.
SI!'. 45.429-41 - 15.a 1ehgat it Regional..
SIP. 36.985-41 - Amaro de Oliveira.
Si!'. 38.833-11 - Maria Orminda Pereira.
$11). . 16.151-11 - Salornon Greizerstein.
SIP. 16.286-41 - Abram Cytryn.
SEP. 17.781-11 - Leoneio Almeida da Silva.
5W. 17.412-41 - Herculano M. Ferreira.
SIP. 20.471-41 - Cyrio Pompeo D'Ambrosio.
SI!'. 29.421-41 - Afonso Rocha.
8IP. 29.662-41 - Antonio .Aives
SEP. 29.434-11 - Anfon io Ferreira da Silva.
• 39.166-41 - Manoel Simões Batola.
SW. 20.314-41 - Alexandre Strasser.
SEP. 26.738-11 - Eva (14.! Jesus.
SIP. 38.451-41 - Guilherme T. L. Peixoto.
811> . 20.571-11 --
,SIP. 38.447-11	 Albano lthmiz de l'iwiros.
SW. 38.438-41 - Francisco da Silva.
SIP. 37.073-11 - José Oreiro Alvitre.
SP, 38.111-41 - Antonio Pinto.
Sn'. 29.476-U - Anibal Machado.

16.301-41 - ivo da sii n zi Pess0a.
SEP. 7.491-41 - Bar e Restaurante Ernesto tida.
SEP. 5.9-12-11 - Emeresa ilraf. ir • ira	 Ittpresentaçães e Trans-

portes Mita.

Fábrica 41e Tecidos Santo Antonio S. A.
Stela Lopes.

joaquirn da Silva.
Nilo Venriques da Silva.
Eleeterio Marques ()AI f+iroZ da. silva.
Ardente. lternardn Marfins.
Maria Amelia Xavier.
1;1." Ib.!egacia Regional.
vlorestina de Oliveira Aguiar.
'lance da Lavoura de Minas Gerais.
Josr", de Oliveira.
Clarinda da Conceição Dias.
Jero1ini44 Gomes Silva.
24 t a 1/e1egacia Regional.

1)i. l egaria Regim I ai.
20.a Delegaria Regional.
Ident.
Idem.
19.a Delegacia Regiffluil.
20. a Delegacia Reginind,
Idem.
3. 1 Delegaeia Regional.

Dia 18

SI!'. 27.338-41 - Manoel Rodrigues da Silva, reclamando con-
tra Moreira da Rocha. - Em face do que ficou apurado nos autos,
considero insubsistente a defesa apresentada e imponho à firma. Lair
Moreira da Rocha, estabelecida à rua Pereira Nunes., 120, a multa de
20080 (duzentos mil réis), prevista -no § 2. 0 do art. 10 do decreto
ti. 22.035 de 211-10-32., por ter se recusado a anotar devidamente a
carteira profissional porteecenle a seu ex-empregado Manoel Rodri-
g-ues da Silva,

SIP. 45.840-11 - Zililehrando Dias da Cruz, solicitando reno-
vação e retifiração de carteira. - Defiro o pedido. nos termos da in-
formação, restituindo-se o documento ,junto. mediante entoação e re-
cibo. no alo de entrega da carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Pedidos de dna/bicão de documentos:
• 32.835-10 - .j4:40 de Magalhães Cerréa Beraldo. .7-- Sejam

entreg ues os documentes seliellado. mediante autuação e recibo, en-
caminhando-se, posterioreeede, à Secção de Arquivamento.

SI'>. 15.000-11 - Gimiereindo Ferreira Pinto. - Idem.
StP. 45.002-11 - Ari4.i.des Filadelfo dos Santos. - Idem
519. 15.005-41 - Victor Evangelista da Fonseca. - Idem
S1P, ss_006-11 - Angusto da Cesta Noto. - /dem.
SIP. 15.001-41 - Luiz Perrone. - Idem.
S1P. 11.999-41 - Eleitor Martins Vilas Boas. - Idem.
SI'). 41.994-11 - Antonio Esteves da Fonseca. ---- Idem.
SIP. 45.992-41 - Lucas tia Silva Fil tio. - Idem.

44.093-41 - :hisé	 - Idem.
SEI). 44.988-11 - Manoel de Oliveira Carreira. - Idem.
SIP. 14.996-11 - Bernardine C", ta Sobrinlio. - Idem.
SI P . 44.995-41 - Argeu Pinto tia Fueseca. - Idem. -

Pedidos de identificação:
Si!'. 44.797-11 - Joana Itenriette • Monalda. - Emita-se,

acordo com as normas em vigor. remetendo-se o processo à D. R..
origem, para os CICVMOS: fins.

511'. 44.065-41 - Bajla Baum. - Idem.
SIP. 44.277-41 - João Watras.
SI!'. 44.130-41 - Alberto Kande. - Idem.
SIP . 41.127-41 - Cari Felip Schrzge.	 Idem.	 e,

SI!'. 41.066-41 - Georg Christian Heinriche Sehrage.
SIP. 43.737-41 - AnatoI Rornensky. - Idem.
Sin. 41.118-41 - Ernest Albert Bach. - Idem.
Sin. 38.226-41 - Antonio Augusto Julio de Melo, - Idem".

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SI!'. 45.559-11 - João Marques. - Defiro o pedido, nos : ter-
mos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e recibo,
arquive-se.

SE P. 45.699-41 - Jayme José Cardoso. 	 Idem.
SI!'. 45,592-41 -- José Emygdio de Souza. - Idem.
SIP. 15.695-41 -- Roberval Deolindo Barreto Lima. -
SI 1'. 45.555-41 -- hialina Evangelista. - Idem.
$IP. 44.662-41 -- Wohrv da Silva. - idem.
SI!'. 41.476-41 -- Raul Violente. -Idem.
STP. 45.709-41 -- José Sales Ribeiro. - Mera
srp. 45.121-41 -- Antonio de Araujo. -,-- Idem.
Sin. 45.153-41 -- Albino Soares de Araujo. - Idem.
STP. 20.702-40 -- Nilton José Dias. - Idem.
519. 45.806-41 -- Aristomendes Silva. '- Idem.
SE P. 45.813-41 -- Ja ir José de Matos. - Idem.

45.834-41
	

méa Marinho Albuquerque. - Idem.
45.785-41 -- Enéas da Silva. - miem.

SEP. 15.416-41
	

Manoel Dias Santos. - Idem.
SIP. 45.566-41 -- A rsilido	 - Idem.
SIP. 45.563-11
	

Henrinue Pereira dos Santos. - Idem,
51 9. 15.735-41 -- Anivalrio Andrade Negreiros. - Idem.
SIP. 45.145-41 -- Antonio Ferreira. - Idem.
SI 1'. 45.182-41 -- ~Ido Corrêa Barreto. - Idem.
SI!'. 43.176-11 - Vicente Benedito Pinto. - Deferido o premie,

nos termos da informação. Entregues as carteiras, mediante autuação
•e recibo, armtive-se.

srp . 45.475-41 - José da Rocha Moreira. - Idem.
SfP. 45.285-41 - Augusto -Andrade Silva. - • Idem..
511'. 45.230-41 - Antonio de Moraes. - Idem.
SIP. 15.691-41 - Earl Kuhn. - Idem.
SIP. 45.687-41 - Manoel Simon Fernandes. - Idem. •,
SI!'. 45.809-41 - João Rufino - Barbosa. - Idem.
SI!'. 45.698-41 - Ana Maria Pereira. - Riem.
SI!'. 45.125-41 - Manoel Pereira Amaral. - Idem.
SIP. 45.227-41 - Manoel Antonio. - Idem.-
srp . 45.239-41 - Manoel tOomes da Silva. -e- Idem,
SI?. 45.285-41 - Angelo Rizzuto. - Idem.
511'. 45.382-41 - Manoel Leite. - Idem.
SEP. 45.231-41 - João Belchior. de Paiva. - Idem.

Pedidos de registo de químicos:

SI!'. 31.307-41 - Alfredo Gomes do Rego. --e Encaminhe-Se a• •
8.a D. 11., para os devidos	 •

SI?. 32.770-10 - José Luiz da Silva. - Eneaminhe-s& à 18. a D.
R,. para os devidos fins.'

SI?. 30,625-41 - Lidio de Souza Santos. -- Registe-se, .depois de
efetuado o pagamento da taxa legal. Ao D. E. T., para os devidos
fins

SI!'. 19.381-111 - Oswaldo Ferdinando Giusepe Paolini Lunar.
di.	 Encaminhe-se ao D. E. T. para os devidos fins.

SI?. 1e.7.14_11 - Benedito José de Jestià. -Idem.
511'. 8.926-1- - Hermes Vardemarins. - Idem.
SIP. 36,131-40 - Francisco Feche. - /dem.

SIP. 12.050-40 - João Ernilio Gloss. - Encaminhe-se à D. Il.
de origem. para os devidos fins.

SI!'. 26.197-41 - Manoel Comes da Silva. - Idem.
SI!'. 15.656-40 - .Albino Thomazzoni. - Idem.
SIP. 33.600-11 - Auricular Sclimitt. - Idem.
S1P. 12.017-40 - Adão Walter Schuck. - Idem.
SEP. 12.1 1 -1 0	 Iwino Leurk. - Idem.
SIP. 12.626-11 - Manoel da Silva, solicitando transferência

firma. - 1Pef erid O Feitas as anotacries. arquive-se.

SW. 6.164-11
SIP. 20.111-11 -
Sin. 1.1.922-11
SIP. 45. 922-11 -
511'. 42Ã138-41
51P. 20.131-41 --
SEP. 33.126-41 --
SIP. 25.476-41 --
SIP. 13.807-41 --
SEI'. 5.297-11 --
Mi , . 29,661-11
SI!> . 29.522-11 -
Si!'. 20.523-41 --
SEP. 13.867-11 -
SEP. 43.861-11
Sin. 43.870-41 -
SEP. 13.871-41
51 1'. .13.871-11 -
SIP. 43.048-41 -
&P. 43.877-11 -
SI P. 42.876-41• . 15.012-11 -

de
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SIP. 44.745-41
SI?. 44.451-41
SI?. 44.576-41
SI?. 44.519-11
SIP. 44.373-41
SI?. 31.532-41
SI?. 24.162-41
SEP. 1.811-41

.SIP. 8.571-41
SI?. 8.536-41
SI?. 44.443-41
SI?. 35.036-41
SI?. 8.578-41
SI?. 34.467-41
SIP. 34.920-41
SIP. 24.205-41
SI?. 24.861-41
SEP. 44.378-41
SI?. Á4.746-41
SI?. 44.778-41
SEP. 37.478-41
SI?. 37.584-41
SI?. 37.696-41
SI?. 16.703-41
SI?. 36.509-41
SI?. 44.770-41
SI?. 40.885-41
SI?. 7.711-41
SI?. 44.704-41
SIP. 44.765-41
SI?. 44.766-41
SIP. 44.769-41
SI?. 44.771-41
SIP. 411278-41
SI?. 44.284-41
Si?. 41.283-41
SI?. 44.282-41
SI?. 44.280-41
SI?. 44.515-41
SI?. 44.367-41
SI?. 44.516-41
SI?. 44.518-41
SI?. 44.647-41
SI?. 44.163-41
SI?. 45.365-41
SIP. 45.421-41
SI?. 45.222-41
SI?. 20.218-41
SIP. 27.023-40
SI?. 44.835-41
SI?. 44.452-41
SI?. 44.821-41
SI?. 40.624-41
SI?. 40.628-41
SI?. 40.718-41

. SI?. 40.640-41
SI?. 39.014-41
SI?. 39.859-41
SI?. 44.780-41
SI?. 44.779-41
SI?. 44.781-41
SI?. 44.818-41
SI?. 44.864-41
SI?. 44.02741
SIP. 44.043-41
SI?. 39.693-41
SI?. 27.901-41
SIP. 44.834-41
SI?. 24.432-41
$IP. 44.323-41
SIP. 41.351-41
SIP. 44.754-41
SIP . 44.758-41
SIP. 44.755-41
SI?. 44.75741
SI?. 44.763-41
SI?. 44.760-41
SI?. 44.170-41
SI?. 44.101-41
SI?. 44.053-41
SI?. 44.759-41
SIP . 44.096-41
SI?. 44.108-41
SI?. 41.279-41
Si?. 44.772-41
SIP. 44.747-41
SI?. 44.775-44
SI?. 41.782-41
SI?. 38.466-41
SI?. 44.337-41
SI?. 44.732-41
SIP. 44.354-41
S/P. 44.641-41

- 6.a Delegacia Regional.
- 13.a Delegacia Regional.
- 20.a Delegacia Regional.
- 5.a Delegacia Regional.
- 20.8 Delegacia Regional
- 8.a Delegacia Regional.
- Alberto Pereira de Carvalho.
- João da Rocha Mendes.
- Ilain Swaiter.
--Artur Metades Ferrão.
- 8.a Delegacia Regional.

Fernando Gonçalves Relvas.
Zelman Gluschtein.
José da Silva.
Maria Bezerra de Lima.
Edelvira da Conceição Rarnalho,
Francisco Alves Alexandre.
15•a Delegacia Regional.
6.a Delegacia Regional.
Idem.
Floriano de Lucena Costa..
Augusto Ferreira.
4.a Delegacia Regional.
Joaquim II. A. M. Madail,
Benedito Nogueira.
6.a Delegacia Regional.
3,a Delegacia Regional.
Francisco Corrêa de Azevedo.
10.a Delegacia Regional.
Id3M.
Idem.
6.a Delegacia Regional.

20. 8 Delegacia Regional
8.8 Delegacia Regional.
Idem.
7.a Delegacia Regional.
Idem.
4•8 Delegacia Regional.
7.‘ Delegacia Regional,
4.8 Delegacia Regional.
Idem.
2.8 Delegacia Regional.
Gukiomar Valeriano.

- Jorge Gonçalves Monteiro.
- Antonio Martins de Freitas.
- Odir Lopes Rodrig.uen.
- Antonio Marandino,& Irmãos.
- Maria das Neves.
- 6.8 Delegacia Regional.
- 13.a Delegacia Regional
- 10.8 Delegacia Regional,
-.12.a Delegacia Regional.
- 13•8 Delegacia Regional.

18.8 Delegacia Regional.
- 13.aDelegacia• Regional.
- Antonio Augusto de Pinho Ferreira.
- 5,8 Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem."
- Idem.
- 7.a Delegacia Regional.
-- 12.a Delegacia Regional,
- Delegacia Regional.
- Idem.
- 3.a Secção do D. N. T.
- Joaquim de Souza Brandão
- 19.8 Delegacia Regional.
- Aires Francisco Ferreira.
- Gloria Fialho Vasques.
- 7.8 Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem.
- 10.a Delegacia Rggional.
- 2.8 Delegacia Regional.
- 20.a Delegacia 'Regional,
- 10.8 Delegacia Regional,
- 18.4 Delegacia Regional.
- Idem.	 •- Idem.
- 7.a Delegacia Regional.
- 1.8 Delegacia Regional.
- 18.a Delegacia Regional
- 8,a• Delegacia Regional.
- 6.a Delegacia Regional.
- Idem.	 •
- Id 31ri ,

- Idem.
- 9.° Delegacia Regional.
- 19.a Delegacia Regional.
- 20.8 Delegacia Regional.
- Idem.
- 2.8- Delegacia Regional.

SIP. 44.817-41 - 7.a Delegacia Regional.
SI?. 44.049-41 - 18.8 Delegacia Regional,
SI?. 44.644-41 - 15.8 Delegacia Regional.
SIP. 44.377-41 - 11.8 Delegacia Regional.
SI?. 44.340-41 - 10.8 Delegacia Regional.
SI?. 44.345-4i - Idem.
SI?. 44.349-41 - 19.8 Delegacia Regional.
SI?. 44.358-41 - 15.a Delegacia Regional.
Si?. 44.353-41 -- 20.a Delegacia Regional.
SI?. 4-1.352-41 - Riem. -
SI?. 38.003-41 - Arlindo Mariano Junior,
SI?. 38.602-41 - João Barboza.
SI?. 45.018-41 - 19.8 Delegacia Regional.
SI?. 32.098-41 - José de Albuquerque Filhd.
SI?. 45.667-41 - 17.a Delegacia Regional.
SI?. 45.680-41 - Departamento Estadual do Trabalho.
Si?. 45.1379-41 -!dem.
SI?. 45.681-41 - Idem.
SI?. 45.678-41 - idem.
SI?. 45.454-41 - 18.a Delegacia Regional.
SIP. 45.607-41 - Idem. •
SIP. 45.661-41 - 17•a Delegacia Regional,
SI?. 45.3f4-41 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 45.195-41 - 15.8 Delegacia Legional.
SI?. 45.192-11 - 18.a Del2gacia Regional.
SI?. 38.234-41 - 8. a Delegacia Regional.
SIP. 38.485-41 - José Maria da Silveira.
SIP. 45.444-41 - 17.a Delegacia Regional.
SI?. 35.354-41 - Departamento Estadual de Trabalho.
SI?. 43.696-41 - 5.a Delegacia Regional.
SIP. 44.037-41 -- Idem.
SI?. 44.109-41 - 12.8 Delegacia Regional,
SI?. 44.036-41 - 18.8 Delegacia Regional,
SI?. 4' .048-41 - 18.8 Delegacia Regional.
SI?. 44.026-41 - Idem.
&P. 43.059-41 - Idem.
SI?. 43 695-41. - 7.a Delegacia Regional.

-SIP. 43.722-41 - Idem.
SI?. 43.694-41 - Idem.
SI?. 44.025-41 - 18.8 Delegacia Regional.
Si?. 43.862-41 - 19.a Delegacia Regional.
SI?. 42.626-41 - Manoel da Silva, solicitando 'transferência de

Irma. - Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.
SI?. 44.323-41 - Gloria Fialho Vasques, solicitando registo du

evros. -- Requeira em termos. De-se conhecimento e arquive-m4
3.8 Divisão.

'	 Dia 19

Pedidos de transferência de firmas:
SI?. 43.699-41 - Giusepe Di -Luca. -

-anotações, arquive-se.
SI?. 45.005-41 - Vilela & Claro. - Idem.
SI?. 37.401-41 - Augusto Ferreira da Silva. - Idem.
SIP. 45.326-41 - Luiz Batista Barros. - Idem.

, SIP. 45.297-41	 N.,\‘ardoso	 Cia. Ltda. -idem.
SI?., 45.181-44 - Francisco S-cfano. - Idem.
SI?. 43.290-41 - José Maria Moreira. - Idem.
SI?. 41.544-41 - José Domingues Paz. - Idem.
SI?. 41.348-41 - Antonio da Fonseca & Soares. - Idem.
SI?. 40.32841 - Morais Ferreira & Cia. - Idem.
SI?. 35.905-41 - M. Serra & Cia. - Idem.
SI?. 38.272-4/ - Emidifo Afonso Castanheira.	 Idem,
SI?. 45.066-41 - Cardosos & Borges. - Idem.

11

Penidos de devolução de documentos:

SIP. 45.001-41 - João da Silva Costa. - Sejam entregues os
docimentos solicitados, mediante autuação e recibo, encaminhanciu.•
se, posteriormente, à Secção do Arquivamento.

• SIP. 45.411-41 - Esbe:ta Somar. - Idem.
SI?. 44.990-41 - João Perrone. - Idem.
SI?. 45.003-41 - Antonio Pereira Carvalha/. - idem.

Pedidos de registo de livros:

.SIP. 44.907-Si- Administradora Federal Ltda. - Atenda-se,
depois de satisfeita a exigência legal indicada na informação, argui-
yando-se, a seguir.

SIP. 41.486-41 - Joaquim da Silva Carodos & Cia. Ltda. -
Idem.

SI?. 44.981-41 - Imprensa Associada do Brasil, Ltda. - Idem.
SIP. 41.841-41 - Anibal Gonçalves & Cia. - Idem.
SI?. 45.542-41 - Costa Pereira Bokel Ltda. - Idem.
SI?. 43.660-41 - Carvalho & Silva. - Idem.
SI?. 44.332-41 - Cia. Construtora e Técnica Koteca, S. A. ~4:

Idem.
SI?. 43.385-41 - Navegação Aérea Brasileira. --
SI?. 43.372-41 - J. P. Madureira. - Idem.
SI?. 44.260-41 - Eduardo de Almeida. - Idem.
SI?. 44.813-41 - Santana Gomes & Cia. -- Idem,
ST?. 44.517-41 - Silva Amador. - Riem.
SI?. 42.453-41 - Cia. Auxiliar de Empresas Elétricas BrasiteLe

ra. - Idem.

4

Deferido. Feitas as
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SIP. 40.827-41 - Jornal do Brasil. - Idem.
SIP. 43.726-41 - C: F. Queiroz & Cia. - Idem.
SIP. 42.361-41 - Alberto Pucheu. - Idem.	 •
SIP. 44.972-41	 Djacomo Jacques Bentizio.•-•Idem..
rSIP. 41.245-41 - Representações Wilo Neto Dei cifto Ltda. -

Idem. •
5IP, 42.421-41 - Representação Vancel Ltda. - Idem. .
SI'). 43.973-41.- Laboratório de Produtos Cientificas Novos-

Técnica Lida - Idem .
SI P. 43.071-41 - Assoe, Prof. da Indústria da Cerveja de Baixa

Fermentação. - Idem.
SIP. 45.023-41 . - João Campino. - Idem.
SIP. 45.105-41 - José Alves Duarte. -Idem.	 .
SIP. 44.902-11 -- Antonio Olinto Ribeiro: - Idem.
EIP. 44.728-41 - Soe. Intercartibio Mercautil Argentino Bra-

sileiro Ltda. - Idem.
• 51P. 44.637-41 - Paz & Cia. Ltda. - Idem. --,
SIP. 44.566-11 - Manoel da Silva. - idem.	 -	 •
SIP. 44.306-41 - Santa Casa da Misericórdia. -Piem.
SIP. 44.288-11 • José J. R. Junior. - Idem.
SIP. 44.259-41 • Leonardo Porto Barreto. -
511'. 44.253-41 - Jacob Mit iene.- - Idem.
51P. 44.211-11 - Osorio & Taranto. -•Idem".

Pedidos do registo de químicos:
SIP. 36.516-10 - Vitorio Manosso. 	 Encaminhe-se à 15.8,

D. R., para os devidos fins.
5/P. 36.529-40 - Bernardo Adriano. - Idem.
rSIP . 36.530-40 - José Delgandio Grassi. - Idem.
SIP. 31.921-10 - Sergio Aratijo. - Idem,
SIP. 31.994-40 - Arlindo Araujo Sobrinho. - Idem:
SIP. 31.784-40
	

Grazziotin Guiglielmo. -Encaminhe-se à 17.
D. R., para os devidos •fins.

SIP. 45.589-40 - Afonso Guilherme Diehl. - Idem.'
SIP. 42.062-40 - Guilherme Vietor Brusitis. - Idem.
5IP. 29.098-40 ;- From Erinmann. 	 Encaminhe-se à D. R.

de origem, para os devidos fins.
tSIP. 38.880-40 - Miguel Alies. - Idem.
SIP. 45.727-40 - Virgilio Faustino Valduga. - Idem:
SW. 38.989-40 - Egudio Gaspar Leão. - Idem.
S/P. 45.566-40- João A. Fonte. - Idem.
SIP. 41.950-40 - Adalberto Fredolino Ruhenich. - Idem.
511'. 37.049-40	 Alipio Porto Filho. - Idem.
5111 ., 37.990-40- - Pedro Bartolomeu Zorteá. - Idem.
• 14.598-41 - João Carlos Soder. - Idem.
S.W. 432-41 - Helmuth Schnhorst. - Idem.

Processos encaminhados à Justiça do Traballw.
SIP. 45.760-41 - S. A. Chapéu Mangueira,
SIP. 45.759-41 - José Alves da Costa.
SIP. 43.964-41 - Café e Bar América Ltda.
SIP. 43.963-41 - S. A. Indústria de Tubos.
SIP. 44.481-41 - Barbosa de Oliveira & Cia.,

44.491-41 - Alvaro Rodrigues & Irmão.
ISIP. 44.486-41 - Banco Portugués do Brasil.
• 45A27-41 - laboratório	 Fanei Ltda.
SIP. U.521-41 - Adriauo Alves da Silva.
SIP. 45.756-41 - Montes Cruz & Cia. Lida.
511'. 43.478-4 - A. J. Ferreira Leal.
511'. 43.476-41 - Luporiei & Cia.

Processos encamiohados à Justiça do- Trabaino:
SIP. 48.477-11 - Lupormi & Cia.
SIP. 44.414-41 - Cia. Progresso Industrial do Brasil.•
SIP. 44.445-41 - A Exposição.
SIP. 44.406-41 - Sociedade de Tratores e Equipamentos Ma.
SIP. 43.479-41 - Soc. Beneficente Poriuguêsa.
SEP. 43.472-41 - M. (Serra & Cia.
5W. 45.788-41 - Coelho Duarte &
SIP. 43.808-41 - Idem.
SEP. 45.053-41 - Cia. Cervejaria Brahma.
SIP. 45.052-41	 Idem.
SIP. 44.011-41 - Laboratório P. Farnel Ltda.

nu uoraereioSIP. 45.358-41 - Associação dos Empregados
Rio de. Janeiro.

SIP. 45.359-41 - Idem.
SIP. 43.475-41 - Luporini & Cia.
SIP. 43.473-41 - A. J. Ferreira Leal.
5I1. 43.806-41 - Willy Borghoff & Cia.

43.811-41 - Sebastião da Silva & Cio,
51P. 44.687-41 - A Exposição.
SIP. 44.686-41 - Idem.
511'. .45.050-41 - M. Ferreira Beis.
SIP. 44.690-41 - Soe. do Tratores e Equipamentos
SIP. 44.405-41 - Idem.
6113 . 44.481-41 - Xavier & Waldemar.
.81P. 44.885-41 - Idem.
511'. 43.882-41 - Cia. Brasileira de Produtos em Cimento Ar-

mado.
SIP. 45.545-41 - Idem.
SIP. 45.216-41 - Alfred Hansen &
$1P. 45.219-41 - Idem,
SIP. 44.489-41 - Parady Ltda.
61P. 44.488-41 - Idem.

SIP. 45.523-41 Fábrica de Papelão Ondulado Duplex, S. A.
SI!'. 44.407-41 Idem.
SIP . 43.961-41 Distribuidora de Filmes Brasileiros> S. A.
SIP. 45.528-41 Auto Mecânica, Ltda.	 -
SIP. 45.757-41 A. Cardoso & Cia. Ltda.

P .15.755-41 Waldernar Costa.
ISIP. 44.684-41 A. J. Gonçalves de Oliveira &
SIP . 44.479-41 Cia. Fiação de Algodão.
SIP. 44.482-41 Plugeaharta e Construção Scott Ltda.
S1P. 45.218-41 Manoel Gonçal vos Ferreira.
SIP. 45.047-41 Soares Bastos & Cia.
SIP. 45.051-41 Cia. Química Merck Brasil, S. A.
SIP. 43.962-41 IS. A. Industrial de Tubas.
SIP. 43.805-41 A. Almeida Carvalho & Cia.
Si'.. 41.410-41 José Santos & Cia.
S1P. 44.402-41 Laboratório Sintetico, S. 	 A.
511'.
511'.

45.521-41
43.511-41

Francisco Reis,
Fábrica S. Luiz Durão, S. A.

511'. 43.471-41 Guaraná Simões & Cia. Ltda.
SIP. 45.283-41 Cia. Auxiliar de Viação e Obras, S. A.
511'. 43.911-41 S. A. Fábrica de Tecidos Werner.
SEP. 43.810-41 Cia. Calçado Bordalo, S. A. 	 •

43.807-41 Irmãos Meca.
SI!'. 43.801-41 Pomar &

• SIP. 45.046-41 F. Moneeó & Cia. Ltda.
SIP. 45.355-41 W. J. /11ws
511'. 41.682-41 José Monteiro de Carvalho.
SIP. 44.480-41 Cj. Lourilleux & Cie.

44.685-11 Manoel 1)0minguez Gonzalez.
SIP. 45.353-41 Octavio Martins & Cia.
SEP. 14.689-41 Alvaro P.	 Silva.
SIP. 45.055-41 S. A. Fábrica-Colombo.
SIP. .11.490-41 Fábrica. do Papel Tijuca, S. A.
SIP. 41.185-41 S. A. Fábrica Colombo.
SI?. 45.351-41 W. J. Alvos.
SIP. 45.220-41 Fábrica de. Calçado Rival.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SEcção

EXPEDIENTE DO SR. jMRETOR

Dia 7 de novembro de 1941

Iti'ci uerirnentos:

Coropajihias:
Do A Rural, 5, A., pedindo arquivamento de ata de a.ssembiéla

geral ordinária. - Deferido,
Dia 12 da novembro de 1911

Requerimentos:
Companhias

Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Armado Casa
Sano S. A., pedindo arquivamento de ata de assembléia geral extra-
ordinária.	 Deferido;

Do Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos
Alimentares S. A. pedindo arquivamento do ata de reunião da Di-
retoria. - Deferido;

De Companhia IntereAmbio Pan-Americano, S. A., pedindo ar-
quivamento dos atos de sua constituição. - Deferido.

Cont ratds:
De Exosição de Arte Sacra, Ltda.-, firma composta dos sócios

quotistas Jaeob Schwarzberg, e Abraham Boenchson, para o comer-
cio de 'adorno, com o capital de 50:00043000 o prazo indeterminado.
- Deferido.

De Bolivar, Irmãos Mone.ró, Ltda., firma com posta dos 6Cios
quotistas Helio Moneró, Elói Moneró e Bolivar Gonçalves Caklas Bar-
reto, para o comércio de sucos de frutas, café em taças o pacotes, à
Avenida Rio Branco n. 111, com o capital do 300:00043000 e prazo in-
determinado. - Deferido;

Do Mineração Geral do Brasil. Ltda., firma ~peja dos sicios
quotistas Cbedid Nami Jafet, Nagib Nanu Jafet, Frederico Narni Ja-
fet, dr. Ricardo Nami Jafet, Carlos Nami Jafet. Gladstone Nami Jafet
de. Roberto Nemi Jafet, que lambem se assinam, respectivamente,
Chedid Jaça, Nagib Jafet, Frederico Jafet, dr. Ricardo Jafet, Carlos
Jafet, Gladstone Jatai, e dr. Roberto Jafet, para o comércio do mine-
ração, caiu séde no Estado de são Paulo e filial nesta Capital, cofia o
capital de 3,500:000$Q00 e prazo indeterminado. - Deferido:

Dia 13 de novembro de 1941
Com) ra t os

De Ameno Mit Ltda., firma composta dos sócios quotistas Max
Clievallier Fischer, Guilherme Guinle, Ernesto Garside Fontes, Rai-
mundo Otoni de Castro . Mitia, Paulo de 1-1 .tteneourt, Luiz la Saigile,
Francois Jean Marc Itausseau,.Jacques Singery, Pedro Leão _Velos° e
Matilde de Agniar de Andrada Moreati, para o comércio do livros e a
prática de ediçõog. com e cap ital de 850:0004000 e prazo de 15 anos.
- Deferido.



Dia 9 de.• outubro de 1911

.	 Alteração de ~trato: .	 _	 .	 .
' De A. J. - Gonçalves. de Oliveira,,pela modificação ,Cte várias cláu-
'solas, continuando a firma a nieárna, 'com o capital do 300:0004000,
a partir do 1.0 do janeiro. do 190, ,por tempo , indeterminado, sendo

-feitas outras modificações. ,--- Deferido.

Dia 12 de novembro de 1941

Cancelamento:
De Marcos Rogou. — Deferido.

Exigência:
Do Cordoaria Brasileira, S. A., permuto

assembléia geral. — Satisfaça a exigência.
RETIFICA9ÃO.

No Diário Oficial, de 3-11-41, fica retificaoa puoncaçao refe-
rente à firma "Páginas Sonoras Lida:, que é, ao invés do•que foi pu-
blicado, a seguinte: Leal Filmo. Ltda., firma composta- dos sócios
quotistas Jesús Gonçalves Fidalgo, Antonio, Leal do Oliveira o Silva,

'Carlos Gonçalves, Antonio Haddad, Felisberto Orofino, •Silvio Morei-
ra de Andrade, Ernesto do Souza Albuquerque e Otavio.Sgar •bi, _para
.o comércio do cinernatógrafia, corn"o 'capital de 150:000E/00 e prazo
indeterminado. — Deferido.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRSTOI

arquivamento de ata de
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Dia 12 de novembro de 1911

Requerimentos despachados: !
-

Segurança Industrial — Consulta "sobre a aplicação das taxas da
: tarifa para a firma Marques &. Cia. Ltda. — Manaus •— Estado do
Amazonas. "Nos termos do § 3.0 do art. 44 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 85, de, 14 de março do 1935, homologo a doei,:
são da C. P. T., em reunião de 15 do outubro do corrente ano, con-
-cedendo, por, proposta da Segurança Industrial Companhia Nacional
do Seguros, o desconto de 35 % no prêmio do seguro de acidentes do
-trabalho da firma Marques & Cia. Ltda., rua. Theodureto Souto nú-
mero 225, Manaus Estado do Amazonas, por exclusão da assistên-
cia médica, farmacêutica e hospitalar o do pagamento dos 2/3 das
diárias. — À ui, I. S. (Proc. D. N. S. P. C. 6.110-941), •
• - ATALAIA — Companhia do Seguros contra Acidentes do Traba-
lho — (Curitiba — Paraná) — Consulta sobre a aplicação das taxas
para a firma Irmãos Andretta — Paraná. — "Nos termos do § 3.0
do art. 41 do regulamento, aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de
março de 1935, homologo a decisão da C. P.- T., em reunião de .15
do outubro do corrente ano, concedend,o, por proposta da Atalaia Com-
panhia de Seguros Contra, Acidentes db :Trabalho, o desconto de 35 %
no prêmio do seguro de acidentes • firma Irmãos Andretta, Bo-
caiuva, Estado do Paraná, por exclusão da assistência .médica, farma-
cêutica o hospitalar o do pagamento dos 2/3 das diárias. —.À 5.a
1. S. (Proc. DNSPC. 8.321-911).

Sul América-Terrestres, Marítimos e Acidentes — Companhia
de Seguros — Consulta sobre . ft -aplicação, das taxas da tarifa
para a firma • Franz Cohnitz Cia. "Nos termos do § 3P do
art. 44 do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, - de. 14 de março

' do 1935, homologo a decisão da C. P.	 em reunião de 15 de outu-
bro do corrente ano, concedendo, por -proposta. da Sul América Ter-.. regres, Marítimos e Acidentes, Cia. de Seguros, o desconto do 35 % no
prêmio do seguro de acidentes do trabalho da firma Franz Cohnitz
& Cia., sítio Boa Vista. distrito" de S. Francisco da Glória, município
do Carangola, Estado de . Minas Gerais, e com escritório à praça 15
de novembro' (Edf. da Bolsa) . 6.0 anil -- sala 610, nesta Capital, por
exclusão da assistência médica, farmacêutica e hospitalar e do pa-
gamento do 2/3 dás	 — À 1.a 1.. S. (Proc. D. N. S. P. C.
8 . 322-941) .	 •	 .
• Sul América Terrestre Marítimos e Acidentes Companhia de
-Seguros — Corisultá sobre a aplicação das- taxas da tarifa para _a Casa
de Saudo Santo Antonio .Ltda.. — Distrito Federal. "Nos termos
do § 3.0 do art. 41 do regulamento aprovado Pelo decreto n. 85, do
14 do março de 1935, homólogo a decisão da C. P. T., em reunião
de 15 cie outubro do corrente ano; concedendo

'
 por proposta da Sul

América Terrestres, Marítimos e Acidentes, Cia. de Seguros, o desconto
.do 20 % no prêmio do seguro do acidentes do trabalho da Casa de
Sande Santo Antonio Ltda., rua. do Riachuelo n. 161, nesta Capital,
por exclusão da assistência médica. farmacêutica o hospitalar. — À
4.a I. S. • (Processo DNSPC. 8.323-41). .

Sul América Terrestres Marítimos o' Acidentes . — Companhia
do Seguros — Consulta sobrá a aplicação das taxas da tarifa para a
firma E. REA & Cia., Lida, — São Paulo. "Nos-termos do § 3.0
cio- art. 41 do regulamento aprovado pelo decreto- n. 85, do . 14 de
março do 1935, homologo a. decisão da C: P. T., em reunião de 15
do outubro do corrente ano, 'concedendo, por proposta da. Sul Amé-
rica Terrestre, Marítimos E Acid., Cia. de Seguros, e desconto de

$5 % no prêmio do seguro de acidentes do trabalho da firma E. REA
&'Cia, Ltda., idealizada à rua' BrauliO Gomos, 143, São Paulo, e em
-São Caetano, Estado' do São .Paulo,' por exclusão da assistência rné:-
-dica, -farmacêutica e hospitalar e do Pagamento . dos 2/3 chis diárias,

5.a I. S.-	 (Processo — D. N. S. P". C. 8.324-941).
Sul América Terrestres Marítimos e Acidentes — Comwhia de

Seguros Consulta sobro -a aplicação das taxas da tarifa para o Sa-
natório Dr. Taves — São Paulo. — "Nos termos do § 3. 0 do art: 44
.dotregulamento aproyado pelo decretwn. 85, do março de 1935, bo-

.-m(ílogo a decisão da C. P. T., em reunião do 15 de outubro do cor-
.rente ano, concedendo, por proposta da •Sul America Terrestre, Ma-
-rítimos o Acid., Cia. de Seguros, o desconto do 30 % no prêmio tio se-
guro de acidentes do trabalho do' Sanatório Dr .. Taves, rua Voluntri-

.rios do São Paulo, 805-833, Rio Preto — Estado de São Paulo, por
'exclusão da assistência médica, farmacêutica e hospitalar.	 À 5.a
-IS. — (Proc. DNSPC. 84325-41).

Sul América Terrestres •Marítimos o Acidentes Companhia de
Seguros — Consulta sobro a aplicação. das -taxas da tarifa para o

;Hospitalar o Maternidade Santa Maria da Grui Azul — São Paulo. —
-"Nós termos • do § 3.0 do art. 44 do regulanfento aprovado pelo-dé--..
-ergo n. 85, do -14 de março de 1035, homologo a decisão da G. P. T.,
• enf reunião de 15 de outubro do corrente ano, concedendo Por pro-
posta. da Sul' América _Terrestres, Marítimos e Acid., Cia. 'de Segu-
ros,''o .desconto d.e 20 Vo no prêmio do seguro do acidentes do traba-
-lho .do Hospital e Maternidade-Santa Maria da CrUz Azul de São Paulo
A. Lins do Vasconcellos n. 356, São Paulo, Estado cie São Paulo. por
-exclusão da assistência médica, farmacêutica o hospitalar- — À 5.a

(Proc. DNSPC. 8.326-41).
Sul América Terrestres Marítimos e Acid. — Comp. de Seguros —
Sul América Terrestres, Marítimos .o Acidentes—Companhia de

-Seguros—Consulta sobre a aplicação'das taxas da tarifa para a Santa
-Casa do Misericórdia de Sorocaba—'São Paulo.— Nos termos do §3P
-do art.' 44, do regulamento aprovado pelo decreto -n. 85; do 14 de
março de 1935, homologo . a decisão da C.P.T. em reunião de 15 .de
outubro do corrente ano, concedendo, pOr proposta .da Sul América
Terrestres, Marítimos e Add., eia, de Seguros, o desconto do 35 %
do prêmio do seguro de acidentes do trabalho de Santa Casa de Mi-
sericórdia. Av, Siqueira Campos, •Sorocaba, Estado de São Paulo, por
exclusão. da assistência -médica% •farmacêutica e hospitalar e . do pa-
gamento de 2/3 das diárias. — À 5.a IS. — (Proc. DNSPC. 8.328,

'do 1941).
Sul América, Terrestres Marítimos' e Acidentes — Companhia de

Seguros — Consulta sobro a aplicação das taxas da tarifa para . 0 Am-
bulatório da Cruz Azul — São Paulo. — Nos termos do § 30 do ar-
tigo Aí, do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, do 14 de março
do 1935, homologo n decisão . da C.P.T., cru reunião do' 15 de outu-
bro do corrente ano, concedendo, por proposta da Sul América Ter-
restre.s, Marítimos o Add., Cia.- de Seguros, o desconto do 20 % no
prêmio do seguro de acidentes do trabalho do Ambulatório da Cruz
Azul, de São Paulo. rua Jorge Miranda, .n. 27, São Paulo. — A5.a
IS.	 .(Proc. DNSPG. 8.327-41).

• Dia .13
Sindicato  dos Seguradores dó Rio do Janeiro Requer, modifi-

cação da tarifa para a Cia. .Hanseática. — Deferido. .(Proe. nú-
mero DNSPC. 4.399-11).

Companhia Internacional de Seguros — Consulta- sobre a apli-
cação( das taxas da tarifa para a Santa Casa de Misericórdia 'do Belo
Horizonte — Minas Gerais. — Nos termos do § 3.0; do. art. 44 do
regulamento aprovado pelo decreto 'n. 85, de 14 de Março de 1935,
homologo a decisão da C.P.T., em reunião de 15 de' outubro do cor-
rente ano, concedendo, por Proposta da Companhia Internacional
do Seguros, o desconto do 20 %. DO prêmio do segurode acidentes
do trabalho da Santa Saga de Misericórdia de Belo Horizonte. rua
Ceará,. Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, por exclusão da as-
sistência médica, farmacêutica . e hospitalar. — À 4.a IS. — (Pro-
cesso 4.914-41) .
• • Companhia Paulista de Seguros — Solicita desconto do 35 %,
no prêmio do seguro de acidentes do trabalho do Institui° Makenzie
(Colégio) — Nos termos do § 3 0, do art. 44 do regulamento aprovado
pelo &ereto n. 85, de 14 de março de 1935f homologo a- decisão da
C.P.T., em reunião de 15 de outubro do corrente ano, concedendo,
por proposta da Companhia Paulista de Seguros, o desconto de 35 %
no prêmio . tio seguro de acidentes do trabalho do Instituto Mackenzio
(Colégio), rua Maria Antónia, 11. 403, São Pauto. Estado de São
Paulo,- por exclusão da assistência médica, farmacêutica • e hospita-
lar o do pagamento dos 2/3 das diárias. —• À 5. a IS. • Processo
DNSPC. 5,403-41).

. Companhia Internacional de Seguros — Consulta .sobre a apli-
cação das taxas da tarifa para a Associação hospital Rudolf Virchow

São Paulo. — Nos termos do § 3.0,. do art. 41 tio regulamento
aprovado pelo 'decreto n. 65, do 11 de março de 1935, homologo a de-
cisão da C.P.T., em reunião de 15 do outubro do corrente ano, con-
cedendo, por proposta da Companhia Internacional de Seguros, o
desconto do 20 % no prêmio do seguro de acidentes do trabalho da
Associação Hospital Rudolf Virchow, rua João Mirro, n. 331; São
Paulo, Estado de São-Paulo, por exclusão da assistência médica. far- -
rnacêutica e hospitalar. — À 5.a 15. — (Processo D.N.S.P,C.
8.315-911).

Companhia internacional de Seguros — Consulta sobre a . apli-
cação das taxas da tarifa para o Hospital São Luiz da Santa Casa do
Misericórdia do Araras. — São Paulo: — Nos- termos do § 3 0, do
art. 41, do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, do . 14 de março
do 1935, homologo a decisão da C.P.T., em reunião de 15 de mita-.
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bro do corrente ano, concedendo, por proposta da Companhia Inter-
nacional de Seguros, o desconto de 35 Ve no prêmio do seguro do
acidentes do trabalho do Hospital São Luiz da Santa Casa de Mise-
ricórdia de Araras, Araras — Estado de São Pauto, por exclusão da
assistência médica, farmacêutica e hospitalar e do pagamento dos
2/3 das.' diárias. — À 5.a .S. — (Proe. D.N.S.P.C. 8.316-41).

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes — Pede descon-
to especial nas taxas da tarifa para o Sr.. Ubaldo Lolli — São Paulo.
— Nos termos do § 3.0, do art. 44, do re.gulárnento aprovado pelo
decreto n. 85, de 14 de março de 1935, homologo a decisão da C.P.T.,
em reunião de 15 de outubro 110 corrente ano, concedendo, por pro-
posta da Sul América Terrestres Marítimos e Acid., Cia. do Seguros, o
desconto de 35% no prêmio do seguro de acidentes do trabalho do Sr.
Ubaldo Isolli, rua da Conceição, n. 15, São Paulo, Estado de São
Paulo, por °aclimai) da assistancia médica, faianaceutica e hospita-
lar e do pagamento dos 2/3 das diárias. — À 5. 1.5. — (Processo
G.N.P.S.C. 8.317-11).

Companhia Internacional de Seguros — Consulta sobre a apli-
cação das taxas da tarifa para a firma Gustavo Jahn & Cia. Ltda. —
Rio Grande do Sul. — Nos termos do § 3.°, do art. 44, do regula-
mento aprovado pelo desreto n. 85, de 14 de março de 1935, homo-
logo a decisão da C.P.T., em reunião de 15 de outubro do corrente
ano, concedendo, por proposta da Companhia Internacional de Se-
guros, o desconto de 35 ‘,%0 no prêmio do seguro de acidentes do tra-
balho, da firma Gustavo Jahn & Cia Ltda., rua Capitão Cruz, nú-
mero 1.684, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, por e:alu-
são da assistécia médica, farmacêutica e hospitalar e do pagamento
dos 2/3 das diárias. — À 6. a I. S. — (Proc. D.N.S.P.C. núme-
ro 8.318-941).

Companhia Internacional de Seguros — Consulta sobre a aplica-
ção das taxas da tarifa para a Associação Alemã para Senhoras —
Distrito Federal. — Nos termos do § 3.° do art. 44, do regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 85. de 14 de março de 1935, homologo
a decisão da C. P. Tp., em reunião de 15 de outubro do corrente
ano, concedendo, por proposta da Companhia Internacional de Se-
guros, o desconto de 20 % no prémio do. seguro de acidentes do
trabalho da Associação Alemã para Senhoras, rua Barão de Pairá-
polis, n. 2, Rio de Janeiro, Distrito Federal, por exclusão da ~is-
téncia. médica, farmacêutica e hospitalar. — À 4. a I. S. — Pro-
cesso D.N.S.P.C. 8.319-941).

Segurança Industrial — Companhia Nacional de Seguros — Con-
sulta sobre a aplicação das taxas da tarifa para o Hospital São Vi-
cente de Paula — Rio Grande do Sul. — Nus termos do § 3.° do
art. 44, do regulamento aprovado pelo decreto n. 85, de 14 de março
de 1935, homologo a decisão da C.P.T., em reunião de 15 de outu-
bro do corrente ano, concedendo, por proposta da Segurança Indus-
trial Companhia Nacional de Seguros, o desconto de 20 % no prê-
mio do seguro de acidentes do trabalho do Hospital de São Vicente
de Paula, Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul, por exclusão da
assiatOncia médica, farmacêutica e hosnitalar. À 6. a I. S. —
(Proc. D.N.S.P.C. 8.329-911).

Dia 14
Companhia de Seguros — Atalaia e Aliança do Pará — Sobre

alterações nas tabelas de limites de retenção em seguros de incên-
dio. — Apresentem as Companhias tabelas de limites de riscos or-
ganizadas na forma regular em dez (10) vias. — (Proc. D.N.S.P.G.
7.993-941).

Companhia de Seguros Vitória — Sobre aumento do fator de
retenção de 0,6 para 1, a partir de 1 de novembro do 1941. — Apre-
sente a requerente a sua tabela de limite de risco organizada na for-
ma regular, em dez (10) vias. — (Proc. D.N.S.P.C. 8.193-941).

Sindicato dos Seguradores do Rio de Janeiro — Salicita taxação
especial para a Fábrica de Botões e Artefatos de Metal — Capital
Federal. — Tendo vista o pedido e os pareceres a respeito reconsi-
dero o despacho de fls. 6. para conceder a taxa de 3/8 % R. I., in-
clusive o produto de jarina. — Inclua-se. — Proc. D.N.S.P.O.
5.902-941).

TARIFA DO DISTRITO FEDERAL, NITERÓI E marasSomas

(Inclusão)

Fábrica de Botões e Artefatos de Metal — Bua Melo e Soma,
;o. 101. — Nesta.

Prédio e contendo — 38 9'o
— —

Serviço  de Estatistica. da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Em 18 de novembro de 1941

Processos despachados:
SEPT-1.162-41 — U. A. of Brasil, Inc. S. A. — Nesta. — tan

face do documento de fls. 6, arquive-se nos termos da informação
supra.

SEPT-767-41 — Cia. de Agricultura, Imigração e Colonização —
Sito Paulo. — Em face do documento de fls. 9, arquive-se nos termos
da informação supra.

SEPT-1.544-41 — Companhia Cerâmica Judiaiense S. A. — São
Pauto. — Em face do documento de fls. 8, arquive-se nos termos da
inforniacão supra.

Em 20 de novembro de 1941

SEPT-3.530-41 — Cia. Phoenix Pernambucana — Pernambuco.
— Em face do documento de fls. 11, arquive-se nos termos da infor-
mação supra.

SEPT-3.370-11 — Cia. Gráfica Palmeira — Santos Dumont —
Minas Gerais. — Em face do documento de fls. 7, arquive-se nos ter-
mos da informação supra.

SEPT-3.857-41 — Lega/ & General Assurance Socioty Ltd. —
Nesta. — Em face do documento de fls. 7, arquive-se nus termos da
informação supra.

Justiça do Trabalho

Departamento da Justiça do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 3 de novembro de 1941

Estrada de Ferro Sorocabana, recorrendo da decisão -proferida
pelo Conselho Nacional do Trabalho no processo relativo ao inqué-
rito administrativo a que respondeu Domingos Gomes — (CNT. 357
de 1936) — "Como parece ao C.J., ao CNT." (O parecer a que se
refere o despacho do Sr. ministro é no sentido de que, não sendo mais
possível a reforma da decisão do CNT., já transitada em julgado, cabe
reconsideração do despacho que . modificou. em parte, aquela resolução
para o efeito de anular o acordão proferido em 26 de setembro de
1940 e restabelcer o de 30 de novembro de 1939. que, já se tornara de-
finitivo e não poderia ser mais alterado por via administrativa).

CÂMARA DE PREVIDÉNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 25 DE NUVEM-
IMO DE 1941 (TERÇA-FEIRA)

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha:
Processo n. 18.183-41.
Assunto: Eamesto D'Alo recorre do ato do IAP. dos lndustriários

que lhe aplicou multa por infração do decreto-lei n. 65, art. 1.0.
Relatar: Conselheiro Perdoai Godoy Ilha.
Processo n. 11.941-41.
Assunto: Antonio Pinto da Silva recorre do ato da CAP. dos Fer-

roviários da Rede Mineira de Viação, relativamente à apuração de seu
débito para com a referida Caixa, art . 43 do decreto 20.465 de i
de outubro de 1931.

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lassa.
Processo n. 10.579-41.
Assunto: Maria Elizabeth Zaroni recorre do ato da C&P de Ser-

viços Urbanos por concessão. em Campinas, que lhe indeferiu o pedido
do melhor classificação no quadro dos funcionários dessa Caixa.

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lassa.
Processo n. 18.333-41.
Assunto: José Aparecido de Melo recorre do ato da CA? dos . 2, er-

roviários da Sorocabana, que lhe indeferiu o pedido de nova transação
com a Carteira Predial da Caixa.

Relatar: Conselheiro Salustiano de Lemos Lassa.
Processo n. 13.650-41.
Assunto: Antonio José Serafim recorre do ato da CAP. dos Per-

roviários da Sorocatiana que concedeu aposentadoria a partir de 28
de janeiro de 1941.

Relator: Conselheiro Salustiano de Lemos Lassa.
Processo n. 16.932-41.
Assunto: Francisco Demita recorre do ato da CAL dos Serviços

de Mineração, em Porto Alegre, que indeferiu o seu pedido de aposen-
tadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 8.323-41.
Assunto: José Chagas recorre da decisão da CAP. do Serviços

Urbanos por Concessão, em Juiz do Fora, que indeferiu sou pedido
de aposentadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Djaeir Lima Menezes.
Processo n. 15.492-41.
Assunto: Maria Laudelina de Cargueira Nogueira recorre do ato

da CAP. dos Ferroviários da São Paulo Railway, que lhe negou inde-
nização por acidente do trabalho, sofrido por seu falecido marido.
Aloisio Afonso Nogueira.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 12-41.
Assunto: Fernando Evaristo da Costa recorre do ato da CAP. dos

Ferroviários da Central do Brasil. que lhe negou pagamento de ser-
viços médicas prestados a sua filha.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 20.094-40.
Assunto: Antonio da Rocha Viana recorre do ato da CAP. dos

dPiocrats.uários de Salvador, que lhe negou pagamento de despesas mé-

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. 3.687-41.
Assunto: Adolfo Solano Vieira da Cunha recorre do ato da Jun-

ta Administrativa da CAP. dos Ferroviários da Paraná-Santa Cata-
rina, que indeferiu o seu pedido do restituição de contribuições.
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Conselho Regional .do Trabalho

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS KM 'PAUTA NA. SESSX0 DE
- 	 . •	 2i*DE ~mita BE 1941

Processo. CRT 570-941 — Inquérito Administrativo a que se 'pro-
oedeu na , atual 1." Junta de Conciliação e Julgamento, sendo recla-
mante Hugo Veidt e reclamada a Ciai Cervejaria Bralmiao

Relatos	 Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado	 Convertido em dilig-ência. •
Processo CRT 2.027-941 — Recurso- ordinário interposto da . de-

cisão do Juizo de Direito da Camarea do Nova Friburgo, sendo res
corrente José Pedro Ferreira e recorridos Alaor de Castro . e José
Agostinho Dutra da Costa. 	 •

Delator — Vogal: Sr. Aldersiar Beltrão.
Resultado — Adiado pára a próxima Sessão.
Processo CRT 1.929-941 — Recurso ordinário interposto por

Teodomiro Ferreira, da decisão da ‘3.0, -.Junta de Conciliação e Jul-
gamento, sendo recorrido 'José emitido:).

Relator — Vogal: Sr. Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado — Negado provimento - ao recurso e mantida a decisão

recorrida,
Processo - C,RT 1.914-941 — Avocatória interposta por Bolmiro

Risd ripes S. A., do uma decisão prolidada pela extinta 2," Junta,
sendo recorrido Lucio Valeriano.

Relato'. — Vogal: Dr. Eloy Castriciam) de Souza.
• -Resultado	 Indeferida a avocatória e mantida a decisão'. 	 •

Processos 'CRT 1.878-41 — Avocatória interposta re uma da--
cisão da extinta 2." Junta de Campos, por Antonio Celestino, tendo
recorrida -a firma Julio da Silva Barros & Cia.	 -

Delator — Vogal; Sr. Aldernar Beltrão. -
Resultado — Adiado para a próxima sessão,
Gqrardo Magella. Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAÚTA PARA JULGAMENTO NASESSÃO DE
DE NOVEMBRO DE 1911

Processos:
s • CRT S0-11 Inquórito administrativo instaurado pelo Lloyd

Brasileiro, para apurar abandono de serviço do comissário Cristiano
da Silvo Castro.

Delator: Vogal Eloy Castriciano de Souza.
CRT 1.317-41 Avocatória que foz; Sebastião de Carvalho Pi-

montei, recorrendo da decisão do 1. a. Junta de Conciliação e Julga-
mento, na reclamação contra a Empresa . Copacabana, Palace, sobre
dispensa sem justa causa e . férias.

•Delator: Vogal Antonio de Andrade Botelho'.
CRT 4:386s41 — Decurso- ordinário interposto psla Cia. Edi-

tora Americana S. A. à decisão -proferida pela 3." Junta de Condo
fiação e Julgamento, na ?eelamação que foz Horaolo Vieira -castro a
mesma — dispensa sem justa causa. ' 	 -•

Delator Vogal: Eloy Coustricia.no de Souza. • 	 .
CRT. 376-4I AvocoçãO (Me faz Manoel Baptista da Fonseon,

recorrendo da decisão da 'extinta 4." Junta de Conciliação e ..Jntgo„-
mento, na reclamação. contra a firma Amaro it Cia. Ltda., sobre
salários atrazadoà.

• laelator: Vogal Antonio -de Aloirado* Botelho.
CRT 2.017-41 — Avocatória da decisão da.- extinta La Junta da

Conciliação e Julgamento. interposta por Gilberto do Oliseiro e ou-
tros. sendo recorrida a firma Casa Borla Ltda.	 s

Relator: Vogal Eloy -C.asiriciano.de Souza.	 .
CRT 2.075-41• — Recurso ordinário intorposto

3•" Junta de Conciliacão e Julgamento, por Manoel Antonio Bravo,
recorrido Tornas do Souza Neto.

Delator: Antonio de Andrade Botelho.
fierardo • 3/. Machado. 'secretário.

PROCESSOS FAI PAUTA PARA JULOAMENTO NA SESSÃO DE 28
DE NOVEMBRO DE 1914

.CIIT 1.385-41 — Recurso ordinário quo • interpõe - Celestino Vil-
/ardi. recorrendo da decisão da 4." Junta de Conciliação e Julga-
mento, na rociar/loção que formulou contra Agostinho José Voz.

Relator: Vogal Dr. Elos- Castriciano da Souza. 	 •
811-11 — Avocatória que faz Domingos Giiedes Pacheco,

recorrendo da decisão da extinta 2." Junta de Niterói, na reclama-
ção que apresentou contra a Cia. Cantareira de Viação Fluminense,
sobre equiparação de salários. 	 .

Delator: Voga/ Dr. Antonio cio Andrade Botelho.
CRI' 688-41 — Inquérito administrativo instaurado pela "Tho

teopo:clina Dillway Company. Ltd." contra o ferroviário Agenor Tor-
res, para apurar greve.

Relator: Vogal Dr. Eloy *Castriciano de Souza.
CTIT 1.310-41 — Inquérito administrativo referente à, reclama-

ção oferecida por. Ibrahim do Oliveira Costa contra Andrade Lima
& Cia., em processo de falência. — dispensa sem justa causa.

•

. 'Delator: Vogal- Dr. Antonio de Andrade Botelho.
'CRT 1.315-11 — Pedido de avocação que faz Manoel Martina,

recorrendo da decisão do D. T. M. na reclamação contra a Cia. For-
necedora do Materiais.

'Delator: Vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.
CRT 1.343-41 — Avocatória pedida pelo Sindicato Profissional

Textil, do Distrito Federal, em nome do associado José de Souza Pal-
heiro, recorrendo da decisão .da 2•" Junta de Conciliação e Julga-
mento, na reclamação contra a S. A. Lanifício Minerva, sobre dis-
pensa sem justa causa.

Delator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Gerardo M. Machado, secretário.

Delegaria do Trabalho Marítimo

CONSELHO DA DELEGACIA. DE TRABALHO MARÍTIMO- DO
PORTO DO RIO DE JANEIRO -.

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA em 30 DE °manto DE 1911

Presentes à hora regimental os -senhores conselheiros, o senhor
presidente declarando aberta a sessão, Mandou que se procedesse á
leitura da ata da reunião anterior, que foi aprovada.

Ata — Aos trinta dias do Mês de outubro cio mil novecentos e qua-
renta e um, presentes os senhores conselheiros, o senhor presidente
deu apalavra ao conselheiro doutor Francisco -Benjamin Gallotti, para
relatar o D. T. M. 51-41, do interesse . da Administração do Porto do
Rio de Janeiro e a Associação dos Traballiadáros em Carvão e Mineral
desta Capital. Tendo - o Conselho aprovado o parecer, por unanimidade,
resolveu oficiar aos interessados dando-lhcs conhecimento do in-
teiro teor do que foi resolvido. Em seguida, fez uso cia palavra o con-
selheiro doutor Darius Borges Dohrig, para relatar Os D. 	 M.
meros 400-41 e 351-41. Quanto ao primeiro que tratava donrisa reela-
massto do Lloyd Brasileiro" contra o "Sindicato dos Operários Estiva-
dores 'de Angra dos Reis", o Conselho aprovou o parecer do relator,

.encaminhando-o à Comissão de Marinha Mercante, por se tratar do
assunto de sua competência. Quanto ao segundo, isto é, ao D. T. M.
351-41.; em que O ex-:delegado 'do Trabalho . Marítimo de Angra dos
Reis faz consulta, o Conselho, aprovando o parecer do relator, mandou
que se.-ofielasse -ao consulado, dando-lhe conhecimento das instru-
ções aprovadas.
• Finalizando os trabalhos em pauta, o conselheiro senhor Manoel
Antonio da Fonseca relatou o D. T. M. 215-41, -no qual a "Moore-Me
Cornarck (Navegação) S. A." reclama contra o senhor Miguel Ri-
beiro, na qualidade do representante da estiva. Aprovado o parecer do
relator, o Conselho resolveu mandar arquivar o processo, por reUnhe-
cer que o assunto alf tratado, já estava resolvido pela Comissão de
Marinha .Mercanter conforme se verifica de "Boletim n. 3 daquela
Comissão, inserto no "Diário Oficial" de-4-10-41. O Conselho resol-
veu ainda mandar arquivar, por findos, os seguintes processos:
D. T. M. ns. 51-11, 354-41, 476-41 e 453-11. Em seguida, o senhor
presidente. encerrou a -sessão,- marcando outra reunião para o dia 13
de novembro do corrente ano.

CONSELHO DA DELEGACIA DE TRABALHO MARÍTIMO DO PORTO
• .DO RIO DE JANEI110

o&

deetgli o da

QUINTA SESSÃO' ORDINÁRIA, REALIZADA EAt TREZE BE Novesratio DE 1941 -

Presentes à hora regimental os senhores- conselheiros, o senhor
presidente, declarando aberta a sessão, mandou que se procedesse a
leitura dasata da sessão anterior, que foi aprovada.

ATA	 Aos ,treze dias do mês de novembro de mil uovecentos e
quarenta e um, - presentes os senhores, conselheiros, e depois .de
o expediente foi submetido à discussão o D.T.M. 403-41— Decio,
mação do '"Instituto de Aposentadorias e Pensões da Estiva" contra o
"Sindicato dos Operários Estivadores do Rio de Janeiro", por quotas
não recolhidas. Usando dá palavra, o senhor relator, doutor
cisco Benjamin Gallotti, depois do longa explicação retrospectiva so-
bre a origem de tal processo, e, bem assim, o exame de vários autos
e documentos constantes do F1051110, fez a leitura do seu parecer, o
qual foi, unanimemente, aprovado, tendo o Conselho, em consequência
do mesmos determinado que se (Molosso ao "Sindicato dos Operários
Estivadores do Rio de Janeiro" no sentido de serem observadas, com
o . máximo , rigor, as disposições vigentes sobre estiva, quando delta.-
mina que só deverá se remunerar o estivador, quando este de fato
trabalhar. ,Em seguida, foi relatado pelo conselheiro senhor Manoel
Antonio da Fonseca o D.T.M. 253-11 em que o "Sindicato Asso-
ciação dos Trabalhadores em Carvão e Mineral cio Distrito Federal",
recta mando contra o seu congênere de Niterói, solicita delimitação
de zona de trabalho na Bafa de Guanabara. Ouvido o parecer do re-
latar, o Conselho, afim do estabelecer equidade para ambos os sin-
dicatos, resolveu determinar que, quando a descarga se efetuar nas
ilhas pertencentes à jurisdição do Estado do Rio, c, ao "largo" com .
destino a Niterói, a estiva ou desestiva (de Carvão) será feita pelos
associados do Sindicato de Carvão o Mineral, "com sede na Capital
Fluminense". Não havendo nada mais a tratar, o senhor presidente
encerrou a .sessão, marcando outra reunião do Conselho para o dia
dezessete -. dri corrente,
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TERMOS DE CONTRATO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

• • PCBLICO	 ..•
-Termo de contrato celebrado no Departamento Administrativo do Ser-

alço público entre o Governo da Reaablica dos Estados Unidos do
Bcasil e o Sr. No de Araujo Familiar, para desempenhar as
funções de atuário especializado, • .do . .rriasnica Departamento.

e.: 'Aos .deeenove.dias . do mas de novembro de mil novecentos e que-
'rente e din, presentes, no :Gabinete da Presidência do Departamento
Administrativé do Servia° Públieo, o respectivo presidente eubsti-

'lato é O Sra Ivo de Aranjo lamiliar akededarain o seguinte•
- 'Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
de„Brasia. tendo em vista o disposto no artigo terceiro do .decreto-lei
número dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil
novecentos e quarenta, 'Verba Um — Pessoal, Consignação Dois —
Pessoal Extramonerário, Subc,onsigneção Zero • Quatro — Contra-
tado-e, do Departaine.nto Administrativo do Serviço Público, anexo

•. número ires,
Resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do decreto-

lei número duzeetos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centoe c trinai e oito. o Sr., Ivo de AraujoFamiliar, daqui por diarate
denondeado Contratado, para servir na qualidade de atuário especia-
lizado do mesmo Departamento. •	 . ,

Chluaela segunda — O contratado elegi' o Distrito Federal para •
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se susc i tem na execução do presente contreto.

Cláusula terceira — Como remueeração das seus serviços o con-
tratado rei eberá o salário mensal de dois contos e quinhentos mil róis.

• Cláusula quarta — A (-função do .presente contrato será de dois
.anos, contados da data do registo pelo Tribunal de Contas, não se
responeebilizando o Governo por indenização alguma, no caso daquele
:Instituto denegar o aludido registo.

Cláusula quinta L A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na clausu/a terceira correrá, no atual exercido, por conta da
verba, consignação e subconeignação indicadas na cláusula prianeirá,
em cujo crédito fica empenhada a necessária importância, e, nos
exercícios subsequentes, correrá por conta do credito que para esse
fitn for (.e n ncedido.

Cláusula- sexta — O peeeente contrato, que foi autorizado Pelo
'Sr, presidente da República, na exposição de motivos número três

,mil e sessenta e oito, de onee de novembro de mil novecentos e qua-
.reuta e um, deste Departamento Adm:nistrativo do Serviço Público,
poderá ser prorrogado ou renovado; se as partes contratantes assim
acorda rem, e rec iadido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
vetei°, se o contratado deixar de cOrreepender aos deveres de sua
função ou não forem mais necessários os seus serviços e, por ini-
ciativa do contratado, se lhe convier, devendo. em qualquer caso,
a marte que resolver a recisão notificar a outra com antecedência de
trinta Mas, findos os quais será considerado recindido o contrato,
sem que caiba qualquer pedide de indenização ou reclamação judicial

ertra-judicial.
Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente

.contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
• tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a uni acordo, cada -

Parte indicará mais dois nomes e a sorte Mee:gnará o desernpalador.
O presente termo está isento do pagamento do selo proporcional,

cobrando-se a taxa de anzentos-réis por linha, de acorde com a tabela b,
número oit emita e sebe ,10 Regulamento anexo ao decreto número mil
cento e trinai e meie de sete de outubro de mil novecentos e trinta
e seis, o, para firmeza e validade do que ficou estabelecido, lavrou-se
o preeente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assa:
nado pelas paiees contratantes, pelas testemunhas abaixo mencio-
nadas e por mina Ams:o Storry dos Santos, escriturário, classe F,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o escrevi.

Departamento .AdmiMstrativo do Serviço Público, em dezenove de
novembro de mit novecentos e .quareata e um .. Sobre nove mil e seis-
centos reis cru estainpflhas fed(raia e mais duzentos réis de Educação

aando assinaram: — Dr. Moacir Ribeiro Briags, presidente substi-
. Luto. — lca de Araujo Familiar. — •4nísio Storni do* Santos. E Como

	

testemunhae: — Noelat Amorim Santo.;.	 Gilddsio Palhano de Jesus.

NIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divis5o do Pessoal

Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil e o senhor Ildefonso Mascarenhas da Silva
para o desempenho da função de professor da cadeira de Direito
Industrial e Legielação do Trabalho no curso noturno da Faculda-
de Nacional do Direito da Universidade do Brasil.
Aos vaiae e um (lias do ias de nosembro de mil novecentos e qua-

renta e um, presentes no Gabinete do diretor do Pessoal do Departa-
emale de Administração do Ministério da.Educaçao o Sande, o respec-
tivo diretor, Dr. Alvaro Pereira e o senhor Ildefonso Mascarenhas da
Silva foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:. .

Cláusula primeira — O senhor diretor da Divisão do' Pessoal do
Departamento de Administração; do Ministério da Educação e Saude,

atoando da atribuição :que lhe confere o parágrafo primeiro doartigo
dez do decreto-lei número mil novecentos e etc e, de vinte e •seiái.de
'dezembro de 'mil noyecentoa e trinta e nove e de acordo cem entorizaçao
do Senhor Presidente da República, exarada ha *exposição de Motierais
número dois Mil setecentos e setenta, de vinte e dois de outubro de Md
novecentos e quarenta e um - do 'Departamento Administealiv0 ao Ser-
viço Pública publicada no Didrió Oficial de vinte e sete dos ,niesmon.
mês e ano; contrata o' senhor Ildefonso Maecarenhas da Silete

residente nesta Capital, para desempenhar as iunçfies de. .profes0
da cadeira de Direito Industrial e Legislação do Trabalhe no curso no-
turno da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil

Cláusula segunda — O senhor Ildefonso Mascarenhas 'da Silve da-
qui por diante denominado apenas "contratado", perceberá, como re-
muneração do seus eareios. o-salário Mensal. de . 2:700$0 (dois conteis
è setecentos mil réis), correndo ai despeariatoarespondente, que ficou
devidamente empenhada na 'Divisão do Pessoal do Deaartamento de
Administração deste Ministério, rio corente ano, a conta da parcela do
243:00(40 (duzentos e quarenta e três contos de reis) de que trata o
crédito especial de 258:474$9 (duzentos e cinquenta' e oito contos,
quatrocentos e setenta e quatro mil e noveçentos aéls), abeete pelo de-
creto-12i n. 3.3(39, (três mil trezentos e sessenta e nove) de vinte e
seis de junho de mil novecentos e quarenta e um, artigo único, e nos
exercícios vindouros pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato vigorará a partir de dez
de julho até trinta de novembro de mil novecentos e quarenta e una
devendo ser submetido a registo pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele orgão de-
negar o referido registo.

_Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contrata-
do não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser 'este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado, na
forma do decreto-lei número três mil setecentos e cinquenta e seis, de
vinte e quatro de outubro de mil novecentos e quarenta e um, publi-
cado no Diário Oficial de vinte e sete dos mesmos mas e ano, ou re-
cindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, sem que ao
contratado caiba qualquer direito de indepiiação ou reclamação...

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa RO pessoal extramemerário da União. O presente ter-
Mo, lavrado por mim Edith Monteiro de Barros, oficial administrativo
da classe II, do Ministério da Educação e Sande, a folhas 23 versd; e
2i verso do livro próprio para firmeza e validade do que fica estae-
lecido em suas cláusulas, é, depois de lido e achado conforme, assina-
do pelas partes contratantes já referidas, por duas testemunhas e por
mim, estendo isento de selo proporcional e cabendo apenas ao contra-
tado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha, na conformidade
da legislação vigente. Achavam-se coladas três estampilhas federnis
no valor total de 20$8 e um selo de Educação e Sande, assim inutili-
zados: Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. - a. Alvaro Pereira.
Ildefonso Mascarenhas da Silva. Edith Monteiro de Barros. Testemu-
nhas: Fernando Navarro Meirelles. Nuncio Jansen Voz. — Aprovo.
22-11-941. — Joaquim, Bittencourt - de Sá.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
DIVISÃO DO PESSOAL (SA)

Termo de modificação do contrato celebrado em vinte e oito CIO mak,
de mil novecentos e quarenta e uni, entre 'a Repaulica dos Estados
Unidos do Brasil e o 'Sr. Eduardo da Veiga Soares, para exercer
as funções de engenheiro arquiteto da Divisão de Obras, :deste
Ministério.

Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta e um, presentes, no Ga5inete do Diretai da Divisão do Pes-
soal do Departamento de . Administração, do Ministarie da Agricultu-
ra, o respectivo Diretor, Sr. Valdemar José de Carvalhc devidamente
autorizado pelo Exementissimo Senhor Presidente da aeptiblica, con-
forme despacho exarado na exposição de motivos número mil cento e
trinta e quatro de vinte e uni de outubro de mil novecentos e -qua-
renta e ima do referido Ministério, e o contratado a3duardo da- Veiga
Soares, acordaram em modifiear o contrato assinado em vinte e oito
de maio de mil novecentos e quarenta e una publ i cado no Diario ()la-
ctei de dois de junho do mesmo ano e registado pelo 1 ribunal de Con-
tas em sessão de treze do referido mês e aro, na forma seguinte:

Cláusula única — O contratado Eduardo da Veiga Soares passará,
a partir da assinatura deste termo, a exeecer as fura:aios de Superin-
tendente -das obras da Comissão de Construção do Cenue Nacional do
Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da .Agriculture. a que
se refere o -41ecreto-lei número tres nmmrl quatroa-ntos e oitenta, de e indo
o nm e de julho de mil noveeentos e (marcela e uni, e não mais as
funções de engenheiro arquiteto da Divisão de-Obras, como consta do
preambulo e da cláusula -primeira do contrato ora modiaeado ficando
mentidas todas as demais cláusulas do.reforido contraio.
, O presente termo foi 'lavrado por mim, Antena) Ifeuseca Paiientel.
oficial administrativo, classe H, às folhas deaenove verso, vinte e vin-
te vergo, do livro próprio, para firmeza e validada de atm fica esta-
oeleeide em suacláusula única eedepoia de lido é achado conforme,
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r
a ãi nado' pelas partes: central an 'tá' vjâ référidtr g,, .pilas .11einniiIrys

baio;deelaradaS. e Por mim,, 'estancio isento rio.sloe.:•preper'Pluntil,.e
)3411•eridó,- 'semente, anc0111;ratado, O . Pagitinento da..taxa de• duzentos 14 is
poé 1nhi na enriformidade ,da ..legislaçâe \ igênte 4iJji t,eS,a12billiv.ts
féclei•alá no' v'alor de dezessete mil e , dnzentOs reis e um Selo de edu'è,a-
orlo de duzentos ,dovidarnente 1.nutililadaa com a' data de abei. do
.povembro

s 
de mil. noi;ecentos evAuarenth e iim,:aellase á .aSsinatura

de :Valdernar José de Carvalho. Seguem-se as, assinaturas de Eduardo
da eiga Soares, Aristides 'Venancin dê.. Qiteiroz..Carto's • de Castro 3.1-
Wor e Antonio Fons,eca-PiMentel.	 Dat., 1f.
Anionio onscc4 lUmentel oram,	 Visto. - Mario de Ortiz PopPc,

_Chefe S, A. •	 •	 '• •

PARTE COMERCIAI,

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

.COXPAR4ÇACI I • D4, RENDA

Geral

'Arrecadada de 1	 19 de .no-,
yembro• de 1941 .....	 40.853:110900	 "40.140:249$100

	

Pai 20de novemiiro do 1941	 '2.114:470$500	 2.072:500$800• ,	 •	 •	 .	 •
.	 .

'	 .	 .	 42.967:596$1Q0	 42.212:755$900

	

Em igual período 'de 1940 ..	 23.687i082'8300	 82.7O5:349800

.Difereura , para mais v em 1944 	 •9:280 :5130300	 9.907:06$1.00

-

Exclusivo
'depesitos

, .

Camara $indieál . dos, Correloi;es, de: Fundos. Públicos • „.
do Rio de janeiro.	 .	

•

	

ia )tETJM i	 (:OTAI;(1E,S 1)0 GAMBIO• 1'IXADO-Eà1 21 1 kl.:
N0VEN11-11:10'. DE• 1011

.	 ' .	 Merecidos	 .
"

P t • a c as	 •	 Oficial	 vre .

Londres:

Libras AltEA 	
Libras , :Est erlinas „ ..... .

	

	 798570
705457u ,

gtalja..
;Alcuatulta:

Reiclisniark
-Verreehnungstuark.
17 .¡ !. 1 opsuietzungsnuirif.

N)ortrikal 	
.St tio	 ... 	
„Nova "Vont: 	

	
108511 .

Truguai 	 -
rgentina 	

'11-apão
L:aunitá 	  .. • •

;.	 .	 • ...
•- Cobertura de Banco 'do

Brasil au. ltauros:
Louires. :	 .	

78'8870titules AREA

oturms DE TÍTULOS .EN1 !.22 iE NO y'Ei‘1.11110

pívinA ENTER NA •

? nlospréstimo Federal de 1926, 6 1/2 % p/$1.000 (Resgate

	

da Dívida Flutuante) 	

Empréstimo Municipal de 7 %. por!. (Dec. n. :1.264) •
Empréstimo Municipal do 1931, port. 	
Drefeitura de Belo Horizonte de 1:0001'k 7 (2'5, Port.
Minas Gerais de 500$ •.	 , port. 	
Ninas Gerais de 200$, 5'%, (19:-,14), 1.a sérp)
Dilittas Gerais do 200$, 8 rk, port. (1934, 2..a s'érie
Virias gerais de 2008, 7 %, port. (1931.), Ia série.
Paraná de 200$, -5 %, Port. 	

	
453,8000..

Pernambuco de 100$, 5 91, port. 	
	

99$C00
501$000..Mo de Janeiro do 5008, 8 %, port. 	

.1todoViarias do Estado' do Rio do 600$,• 8 %, POrr.- 	
	

632$Q00
.São Paulo de • 200$,• 5 Ç/c..port. 	

	
2208000

Uniformizadas ' de São Paulo de 1 :1100$, j Te port 	
	

1:1028000
M•iics de Rancós

Itaneo do Brasil 	
	

E1,9;,Ç;5o0

Ações, de Corppapkios

4-..1W500
5858000

435$000
2458000

Livre
..Especlal

"' 08065

88o0

10165:1
_

4$Çi5o.
'	 •$655

.	 'DÍVIDA	 INTERNA

Apólices e Oboireões
dversas Emisseies de 1 . :000$, 5%, nein.	 	 823;3000

Idversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	 	 8178000
'Reajustamento 1:( •onennico de	 500$, 542',, popv,	 	 4308000
Boajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, porl. 	 891.18000
Tesouro Nacional de 1:000$, 1 %	 09:32)	 	 1, :055000
Tesouro Nacional de 1:000$. 7 %	 (1939)	 	 1:0208000'

.

1858000
1888500 •
1918000

Companhia Internacional de . Seguros, 0/10 (.4; 	
.Companhia Taubaté Industrial . 	
Cc.rlpantlia Estrada de -Ferro e Minas de .São Jeriminvo

. ord.. 	  	 	 .
CoMpanhia "poras de Santos, port.' 	

tiebêntyres
Cortipa &tia .Prog'resso Industrial do	 200000

.Seeretariada Câmara Sindical do Rio --de. Janeiro; em
, v4-91)111'0 de. • 19 11. ,--v.incenrd . de (Melro: Vieira, presidente.

22 'd."-t.	 ,

Arxi,eéridada 'de 2 de janeiro 'a

	

.),0 de novembro de 1951	 797. .685:5228600	 600.606:36(4600

	

Em igual período de 1940 .. 	 531.803:3018600	 511.328:2988900

1)i WT .; otja para inai em 1951	 202.792:114000 95.237:07093700.	 .

Recebedoria .do Distrito Federal .
COMPA1Ak30 . DÁ -RENDA

Cera! E-teluSive
depósitos

.12 •.9-67 :59r4 100
• 1 .589 :6548600

/2.212 :75e)$900
1.599 :166M00

.5 .557 :2508700
• 38.770:0818300

-5'..787:1098.100

43.781:9228500
36.610:9418700

2:134 :9800300

799.275:0578200
530.976:3038600

611.234 :)36$200
518.200:8908800

92,96.5:6158400

• TM:ai	 '	
Etil igual j)eriodo . de 1940

Diferença' para mais em 1911

47-.541:9128100
• 40.511:42(4200

7.003:1858900

46.762:2468800
38.375:3578500

8.3S7889$300 . •

Arrecadada' de -2 -de janeiro a
802.262:738$600
541 .747 :6;88500

615.214 :8008500
519.997:3068600

260.515:0914100 94.217-.5534900

Alrandefia do Rio de .Janeiro'
REpEXT.4 AD3FCADDA

• ' Datas
Receita do dia:

21 (IP novembro de 1911 	
21 de novembro de 1910 	

I •
.v Receita mensal:

De 1: a 21 de novembro de 19.11 	
De. 1 a 21 de novembro de 1910

• .
:Diferença da ,receita arrecadada para mais em

1941	 .• 

'Receita glObal:	 •
De 2 de' janeiro a 21 ,de novembro de 1941 	
1)e'2 de 'janeiro' a 21 de novembro, de 1910 	

.	 ,
Diferença da . receita arrecadada 'pira

.	 -1941 	
mais em.

512:809 :627$700
428.631:7988900

28.731:7508800
19,=7:128$900

.

84.1;1:828,800

Importância

2.15,5:3978700
1.318:0818400

9:301.3218900

".499 ‘ .' _krr'ecadadn'tle . 1 'a 20 de no-
- • vembro de' 1911 	

21	 11l')\ (1(1141(4 dl • 1(1,41
98'200 •	 ,L*	 .

(Alai 	
Em i o-aial período , rte 19.10$897	 ..	 •	 •	 •	 ,	 .•

.! iiferenças '. 'para ' mais em 19'41

•

208,281	 •	 ',	 '
98950 . •	 • ,•

- 58038 • Ar eeittlada . de 2. de jaueiro a
• .21 de novsmbro de 1911
• 18410(1•	 peiodo de 1950 ' 	•

	

'lit'creta Para:, niáis ern .1911	 259.208:7738600

• . eçebedoria • de Disirlici Federal
19.11 v •	 COMPAR AÇÃO DA RENDA

• Geral,	 Exclusivo
. depósitos

	

:1:900"00 Arrecadad.a.,.do 1 a 1 de ao	-
'vembro de 1941 	 	 44.557 :250$700,	 À3.781:922$500

	

Em 22 de novembro de 1911	 2.987:0018400	 2.980:32.4300

-1938000	 • • 29 de ovem bro' de 1011
' • 219$000,..'Enc igual período. de 1910

•492$8()) 000(1 Tiifercna pOrL mais CIII 1941



Alfândega de SRIMOS

REC.: El'I‘A ARRECAD.íDA

Datas
iteceira do dia:

19 de novembro ile 1(111
lia de novembro de 1940 	

Receita mensal:
1 a 19 de novembro de 1911
1 a 19 de novembro de 1919

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

[tenda global:
De 2 de janeiro a 19 de navernbro de -1941
De 2 de janeiro _a 19 de novembro de 194n

i.)iterenca da receita arrecadada para mais -ern
1941 	

ImportAncinf?

2.051 :669S000
6.138:700$600

37.851:150$00o
31 .006:6387011

6.-814:517;,300

563.087:4271;539
521 .882:368$i90

38.205:059s9at

De
j:R n

EDITAIS E AVISOS

22116 Segunda-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Novembro de (941

1.

Manoel .1 . a:cintilo Ferreira, ri. 28.9-17 - Art. 8.0.
Octávio de Carvalho, n. 29.158 - Art. 8.0, § IP J.
Milton Whately de Assumpção, ti. 29.445 - Art. 6.0, n.
José Salgado Zenha, n. 29.512 - Art. 6.0, n.
Oswaldo Nobre Gandra Ley, n. 30.964 - Art. -8.0.
Itivadávia Corrêa Meyer, n. 31.016 - Art. 8.0.
Antônio da Cunha Góes, n. 51.038 - Art. flP.
Rabino Giovanni Antônio, n. 31.236 - Art. 13P. n. I.
Mário Pereira, n. 31.123 - Ari. 130§ 2.°.
.X-ffonso Sankott, D. 34.588 - Ari. 89, ;§ I.° D.
trinando da Cunha Martins, n. 35.132 - Art. 8.°, § 1.0 E.

ANentiP0 rornandes Silva 1.040c, 14. 3 5•478 - Art. 5P, 11.
Autos de carga:

Bronésio Rosa. n. 2.19 ,5 -	 § 4.0 A.
Manoel Francisco Regueira, a. '7.588 - Art. (5. 9. n, 9 D.
.tost5 S.tares rir Albnquerque, 11. 11.687 - Art.

ónibus:

José Dantas Pereira, a.. 89 - Art. 108.
:rosé 'Foste Pereira, n. 243 - Art. 5. 0, n. 4
.Toão da Itoélia Filho, Il. 313 - Art. 108.
Manoel de Almeida e Silva, ri. 317 - Art. 6.0, n. 9 A
Nilo Alves Gama, a. 793 - Art. 69, ri. 9 A.
António Monleiro Machado, 11, 828 - Art. 59, n.
Juiz 110 Soou. ii. 866 - Art. 6.9, n. 9 A.

DEVA irrANIENTO ADMINISTRATI ll'O• DO SERVIÇO
PúBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HAI311.1TACÃO PARA ADAIISSÃO DE EXTDANI'MEHM110

DA DIVISÃO DE CAÇA E PESCA : NATURALISTA

P. 11.-132
Os candidatos Elzanian :Magalhães Filho (inscrição ii, 1, e Maio

Desiderati (IDSEEI50 fi . 113), habil i lados na prova actiata. tala C011-
-viciados a comparecer, no próximo dia 28, às 11 horas, ao Serviço
de Biomelria Médica do 1 . N. E. P., (pra(a Marechal Aurora), afim
de se submeterem à prova de sanidade e raPacidade física.

8. do D.	 s. p ., em 2? de novembro de 1911. -
prowl, direlor de Divb..ão,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
PRON'A DE ni811..rrvrÃo 1 ors AlCn 11S5.Xi , 	EXTRAM'M ERliifu

oc 4,2 1:ALQUER MINIST1 .2,10 - ,AAJNILIAD E aaA'rli ANTE DE Est.:arrotou:

PnovA DE SAtilDÁDE E CAPACIDADE FÍSICA.

Os candidatos, rujos nomes relacionamos abaixo, são convidados
a comparecer, dentro de /8 horas, depois d0 publicado o presente
edital, ao Servico de Biometria Médica di T	 E. 3'. (praça Ma-
r,.ehal Âncora	 ufiin de eoropletarem	 prova dl.' 5aIlidni:10 e capfuti-
dado .fkica.

188 -- Emitia Zaalbrulti,
1099 - Osmar dos Santos.
1245 - Lucittla I via P11110 De I;;Ir“D110.,

D. A. g , 13 ., em 22 de novembro do 19i I - .1h11-1,. n

Braile. diretor de Divistio„

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

1N1 > E1 -'011IA DO TRAFEO0
Peio orente edital i'leani notificados a comparecer nesta Lis.

ttetoria, dentro do prazo de 58 horas, para responder por infraçõ-ts
tio Regulamento do Tri stosito. os proprietários ou condutores de
nilos abaLto discriminados:

Tafracr- I S rujas resPonsabilidad es Riram determinadas já na vi-
gattia tio decreto-lei n. 2.651, de 25 de setembro de 1p(•1

ii	 de passeio:
Romeu de Oliveira Botelho, n. 325 - Art. 6,9,
Alvaro Beeksber, n. 111 - Art. 6.0. ri. 4.
Washirglon dos Saldos Rosa, Ti. 527 - Art. 5.0, n.
José Mario de Araujo. n. 915' - 	 n. 7.
Luiz Ii Cavale:mil Albuquerque Filho, a. 	 09 - Ar1,
.Arnar.,	 41P Ilarir AZeVe(10, D. 3.389 - Art. 6 0. n. 1.
Bernardo Rodrigties Pacheco, n. 1.817 - Art. 8.0.
nojo \laiqiles a. 5.231 - Att. 6. 0. li.;.
Salvador Pereira. n. 5.610 - Art. SP.
Seltast'5o Vieira tle Oliveira. n. 16,223 - Art. 8.°, § 1.0E.
josé Geraldo Cabral, a. 21.190 -- Arl . 6.0, n. 2„
Severirw Barros da Costa, ri. 21.133 - Art. 6. 0, ri. 9 A.
Luiz Fernandes, n. 21.725 - Art., 8.0 ,_ §
.Tosé F. Domingos Carneiro, n. 23.252 - Art. 6, 0, a. 4.
Nictor Lopes	 a. 23.330 - Art. 6.0, a. .4._

Nota - A falta de pa gamento das multas, importa na ain'oens,",
dos documentos do veiculo ou de seu condutor ott ainda na do tfrópritt
veiculo, de acordo com ci previsto no art. 120 do regulamento
vig,or. (C. N. T.).

Ri el n•• Janeiro, 22 de novembro (10 1911. - Edejanti	 1 ES-
ilisortitr do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
nesmiado dos exames efetuados 310 dia 22 lo corrente:

A.provados:
Paulo Cezar Pecegueiro da Cruz, Austisio Alfredo Pinto, Urano

L t•511 1,,uiz "Martins, Ali oito Dias, Dario tle Slondonca„To5o _"(nacleto
tia Silva .1 unior. A 1'111 1( 19 Marcello Varaz, Oswablo Pinto Revittlio. Iler-
imiti Acari() d'Ascenção Malbeiros, Esper Jos(! Chami. Miguel Dia.; cle
Atriza..litse de Carvalho Pontes, 'Walter Frbakneelis, William Sebe rt:---
fron, rmiz .:Valtivoun, Nelson Antonio de Carvalho, Toacmira de Brirrn,
.'u-sis Carnillo Cezar Ferraz do Amaral Pimenta.

R:1 , 1'11\111108 : 5.	 •

T11 ,q1 ,!101ID IIo Tráfego, cri 22 de novembro (1.- 1911. - O in-
pettir, Dc. Ed(prtyl l'into Estreita.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Caixa de Amortização

Faça público que, tendo-se extraviado 11 apólices de 1:00~,
,te lis. 13.193 a 13.203 e 1 de 20080 (10 n. 6.063, "Uniformizadas", aver-
hadas Ciii nome do Josts de Avelar Fernandes; 101 ditas "Uniformiza-
d; (:," . de 1 :noomn, de lis. 12.717 a 12.820 e 12 de "Diversas Emissões",
de 1 :000(S0. de tis. 003.831 a 903.836, 630.928. 492.645 a 192.648 e
384.128 a 381.131. averbadas em nome de Amelia de Carvalho Borges
Fortes: 1/ ditas -Uniformizadas". de 1 :000$0, de 31s. 12.673 a 12.716
e 12 das "Diversas Emissões", de 4:000,80, de ris. 318.132 a 348.142,

.'rhadas em nome n 1r Jayme (lomes Leite de Carvalho; 101 dás "Uni-
rorndzadas". de 1;iin0M9, .jo 318. 13.029 a 13.132 e 1 dita do mesmo
valor "Diversas Emissões'. de TI. 192.397, averbadas em nome de na_
via it.., caro lo 1;oines Simffel. e, finalmente, 10/ "Uniformizadas', de
1;00080, de 115. 11.923 a 12.022. 24.105, 21 9 .050, 118.795 e 13.113
e 10 ditas mesmo valor, "Diversas Eaussões", de ris. 218.115 a
148.15i, averbadas em Immo. de Cleonice Games Leite de rA1/•NDIDO.
serãO exD P ilidOS 110Vos IRMOS PRI SUDSHLDUAO, Se, Do prazo de 5 (cin-
co) (lias, contados da publicação deste edital, nenhuma reclamar-5o
for apresentada. - Gholsione Podrigoes Flores Iliretor.

Recebedoria do Distrito Federal
!Diririo Oficial - Seeção I - Suplemento à edic.544 de 42 de

n,oltinbro	 1911,.
Edilal d buteamenlo do imposto de indústrias e prof issões.

RE'ETFICM:.:ÃO

1 1 (at. im o Quiarto Distri
onde se

flua jos(- dos Heis, 511-A - Edmundo Feri-Pira - Calçados. con-
vi-n . 1;1,1ov. incluindo com o 'V. kW. lio In :00080

1:ocrtia-se Para
nua ;Comi dos Reis, 511-A - Edmundo Ferreira - Calçados, con-

cerlador. inclu indo para 1952 com o v. loc. de 1:080,90.
"(nide se 10:

Tina Franca Ziere
i;oreija-se para: •

Roa Francisca Zieze.
2.a Solo] it totoria , 20-11-41. - Acleb:on Coelho filionz, mirim ad-

ministrativo 23.



Segunda-feira 24 DIÁRIO OFICIAL (Sução	 Novembro de 1941 22117

Departamento Federai. de Compras

MULTAS:

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acorde'
com o art. 34, alínea a,. do decreto a: 5.873, de 26 de junho de 1910.

'Requisição

903.365/6

Empenho

17.892

2.256

13.224

Firma

Moveis - Casa Nunes Ltda. 	

Jorge Pereira & Comp. Ltd 	

D. 11. Moura & Comp. 	

Rio de Janeiro, 22 de novembro de

Multa
	 Despacho

15%
	

Cancelamento do •item
do empenho n. 17.892

10%
	

Cancelamento do item 12,
do empenho n. 2.256

• 10%
	

Cancelamento do empenho,
n. 13.221

911.008-A

, 615.192

1911. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Deparlamenlo Federal 'de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo, deixado de efetuar as entregas do mat ,3rial a que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C.,
notificadas de que lhes d concedido o prazo de 3 dias a contar da data. da publicação deste aviso.
Deverá ser dada •COMIlldenfiÁl à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), per carta ou memora.ndum do cumprimento
intimação: em sua falia terá ,infrio o processo referente it penalidade prevista no decreto il. 5.873, art. 31, de 26-6-1940.

Prazo
vencidoRequisição	 Empenho • .0bservação

1.a intimação
Idem
2.a intimação
Idem
Idem
1.8, intimação
Idem •
2.a. intimação

•1.a intimaczio
2.a intimação
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
1.0- intimação
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

intimação

Firma ,1

A. Rodrigues Costa 	
Fabio Bastos & Comp. 	
G. Pereira & Filhos 	
Idem. 	
Idem. 	

Spina 	
J. A. Sardinha Sues 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda.
Idem. 	
Idem. 	 à 

Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem 	
Idem
Idem
Idem.
Idem
Idem
Men/.
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem
Idem
Moreno Porlído & Comp. 	
Idein 	
Olivetti do Brasil S. A. 	
Papelaria Moscone Ltda. 	
Idern 	
Renato Alves de Sá 	
Souza Vieira & Comp. 	

D.F.C., 22 de novembro de 1941. 	 Augusto Banda, diretor da D.R ,E.

Liem

desta

r • •

	23.376
	

5/11

	

24.181
	

8/11

	

18.854
	

8/11

	

18.732
	

8/11

	

22.618
	

19/11

	

23.335
	

11/11

	

24.715
	

8/11

	

9.751
	

5/11

	

25.503
	

/8/11

	

/0.499
	

5/11

	

10.672
	

5/11

	

12.056
	

8/11

	

10.680
	

5/11

	

11.614
	

17/11

	

11.427
	

17/11

	

11.623
	

17/11

	

11.805
	

17/11

	

11.809
	

17/11

	

14.722
	

17/11

	

12.269
	

17/11

	

12.489
	

17/11

	

12.190
	

17/11

	

11.778
	

17/11

	

14.693
	

5/11

	

14.703
	

9/11

	

15.118
	

14/11

	

11.125
	

8/11

	

14.270
	

7/11

	

12.821
	

30/10

	

14.974
	

11/11

	

15.121
	

14/11

	

22.927
	

20/11

	

25.363
	

14/11

	

19.648
	

10/ 9

	

25.266
	

13/11

	

22.838
	

17/11

201.010-1
251.281/2-1 -
111.025-1
111.926-1
131.051C-1C
131.054-1
218.037A
251.071/7-10
251.036/59-16
251.120/1-6
251.036/50-4
425.001-3
151.036/50-12
225.031-1
225.039-8
225.040-,5
225.011-2
225.043-1

.225.011A-2A
11225.01,1-4
225.045-6.
225.045-7
225.019-6	 •
251.187/9-5
251.190/a-3
225.04A-3
251.180/2-1

1251.183/6-2
251.194/7-5
,225.04211-113
'225.046-6
251.285A-1A
201.029A-3A
151.152/3-1
251.281/2A-1A
225.162A-1A.

Departamento Federal de -Compras
arripleaça0

Leva-se ao conhecimento do Sr. interessado, que no Diário
do dia 20 do corrente mês, à fl. 21.919 --no expediente de "multas"
deste D.F.C., na relação das firmas, à 1.;'• linha,

Onde se lê:
A. Rodrigues Costa & Comp. Ltda. -"reg. 141.023 - empenho

17.622 - multa 10% - despacho: cancelamento dos • Rens 3 e 5, do
empenho n. 17.622.

Deve-se ler:•
J. Rodrigues & Comp. Ltda. - Peq. 141.023 - pedido 2 -

empenho n. 17.622 - multa 10% - despacho: cancelamento dos
tens 3 e 5, do empenho n. 17.622.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1941. - Augusto Barata,
liretor da D.R.E.

Deparlamento Federal de Compras
nrrirmAçÃo

Leva-se ao conhecimento do Sr. interessado, que no Boletim
"C.C.C." do dia 21 do corrente, à fl. 10 n. 95 - no expediente
de multas deste D.F.C., na relação das firmas, a La

Onde se lê:
A. ROdrigues Costa & Comp. Ltda. - req. 141.02a - empenho

17.622 multa 10% - despacho: cancelamento dos itens 3 e 5, do
empenho a. 13.787.

Deve-se ler:
J. Rodrigues & •Comp. Ltda. - req. 141.023 - pedido 2

empenho a. 17.622 - multa 10% - despacho: cancelamento dos
itens Z.1 a . 5, do empenho n. 17.622.

Rio " de Janeiro, 22 de novembro do 1941. - Augusto Barata,
diretor da D.R.E.

-
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Deparlamenlo Federal de Compras.	 ,,
INTIMAÇÃO.	 •Comunico às firina.:4 abaixo Mencionadas gie deverão entregar

Findo esses Prazos, deverão as . firmas; em questão comunicar a
este D.F.C. (D.R.E.), as entregas dos materiais a que se referem

'requisições acima citallas, sob pena de. incorrer -na •penalidade
prevista em lei-.	 -

.	 Rio' de Janeiro, 21 do . no-nehibra, de 1951. -,-, Afignslo fluo ele,
diretor	 1.1.R E.	 • •

Departamenlo Federal' . de 'Compras
ENTIMAC.5.0,.

Comunico às firmas -abaixo menciónadas que' deverão 'entregar
os materiais constantes das seguintes.requisições:

. Findo esses prazos, deverão as firmas em quost.olo .eomunicar
fi,S . entregas, dos materiais a,que. se referem.

as..requisições acima citadas, .sob -pena de .ineorrer,,,na . penalidade
prevista em les.
.• Rio. de Janeiro, 22 de novembro de 1041,-	 Antiosla Bocyta,

di r ateu • da D. R
•

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal , de Compras leva ao conhecimento dos

í;enhores interessados que, de acerdo com o parágrafo 1P, art.. 31,
do decreto n. 5 . .8-73, de 26 de jimbo de 1930, solicita, para' o dia 24
dê' novembro de 1941, :ofertas ' dc cotaeões ,para as requisições ConStan-
tes da relação) abaixo, co.o.iaS eSPecificaçoes se achai» afixadas .no
local devido, na snde 'In Departamento, a avenida Graça Aranha au-
meao 62:

	

Requisições:	 Materiais:

	

104.07.-	 Livros.

121.206.

	

121.205.	 Estrato- de carne: ..
Algodão em rama.
cloreto de cal.121.249.
Vidros,' etc.122.111.
Estufa oletrica,•.ele:425.071.
Laboratório ..	 .

127.055/61-D. Cultivador, extintor . para fornaiga.133. 116.
Laboratórii),.144.110-A
cavalete de madeira.211.025.
Exponente.	 •211 .11213.
Expediente.2.33.022-A.
Medicamentos.125..175-B.
Medicamentos.225.176-B.
Medicamentos..226.178,13.
Medicamentos.'225.180-B.
Nino-ao:to, etc.241. 011.
E x peo933.01 1-13,.
Papel amoulacal, etc.234.245.

Med it.-amantes.252.231/3:3-A
óleo rombustivel. •

	

255.216.	
Carvão de pedra nacional.255.247.
óleo combuslivel.

	

254.265.	 •
carvão o.le pedra nacional.

	

254.266.	
Carvão de pedra.' nacional.:254.267.
Exilediente.	 •259.030,
:Arquivo de, aço.301.1:32.
Expediente.'401. 021.
Expediente.105.022.
Expediente.409.019.
'Expediente.411.032-A,
Cápsulas de porcelana.44 4.052.
Expediente. "122.038-13.
Chapa de zinco.024.116.
Régua de aço.801.387-A.

--Em 22 de novembro de 1941 - A. Junqueira ,4-yres. -diretor da
Divi.são CamerciaL

Deparlamento Federal de Compras

elECQTES	 IT/ Ijos EM 21-11-11, A. DISPOslt,IÃO DAS SEGIANTE2
FinikfAS

Firmas::	 .	 .
Cheque n. 014.510-13 -Al,iliu F. Magalhães & Cia.
Cheque n. 011,5-5143 -- Alvaro P.. Silva.
'o ;beque n. 011	 - A. Ilndrigues Costa.
Cheque o. 011.513-B -A. Casanova & Cia. Ltda.
Cireque -o • 011 :5-1141 - Arthur Vianria. & tia Lida.-
Cheque n. 011.545-13 - Alberto Martins &
Cheque n. 011.5411-B - Ford Motor Company Export Inc.
Cheque 4'; 011.547-13 - António José de Carvalho.
Cheque 11; 011.519-13--- Abluiu Monteiro & Irmão.
C1 "10e	 9/1.550-13	 Auglo-,Mexican Petroleum Company 14.nuited.1. 

- A. Ramada & Cia. Lbla.
- A. Shimid.

Alexandre -Ribeiro & Cia. Ltda.
- Accessócios para Automóveis Casa ot.e.

- ACuonidadores 'Varia do Brasil Ltda.
- B. Cardoso, Soares & Cia.-Ltda.
- Rausch & Loonb do Brasil Ltda.
- Bernardino' Gomos & Cia. •
- Brasileira Fornecedora Escolar Ltda:
--. Casa Mayrink . Veiga 8. A.
- "Cofermat" Cia. Brasileira de Ferro 4,1
. A.
- Cia. Aga do Brasil S. A.
Cia de Comércio e Indústria Freitasi

Sozo.reS.	 .

	

tItteque n. 1111.564.-13
	

Casa Lobner S. A..
CheqUe n. 011.565-13

Cheque .11 . 011.567-B.

Cheque ri. 011.570-13

13in.que n..011.508 -

Cheque n. 011.568-13

Neone n. 011.569 -

-.Cardioale & Cia.

- Cia. Usinas Sergipe.
- nau. Anima Baptista Limitada.

Cia. QUIrilleR. "Merck''.do Brasil S. A.
Civilização Brasileira S.A.

Cia. Nac. de Máquinas Comerciais.
liaque n. 01/ .a74 -13 -

f ieas.
C1I&LUÍ o. 011 .572-13 -
Choque a. 011.573-14 -

Sloirreekrt 8.- A.

	

Cheque n. 0 .1 .1,574-13.	 D. R. Moura & Cia. .
Cheque n. 011.575-13 - Or. 13iew & Cda. Ltda.
Cheque n. 011.574-13 - P. tleropteira &

	

cheqym n pi J 177-11	 u1iet,r0 Técnica Empresa Forotecedor*
(10. Brasil .Ltolas

•Cheque 11. 011.578-14 a- Erieh Eichner & Cia. T,tda.
Cheque -ti. -01/..379,B 	 Empresa Comereial Irepartadora Ltda.,

'Cheque.

'Cheque

-o :beque

Cheque

Cheque

Cheque

Cheque

e,beque
o :beque.

Cheque

Choque

Cheque
Cheque.
Cheque
Cheque
Cheque

Cheque

1.1 eque A. 915.580-13 - Ferreira Passarello &.Cia. Ltda..

n. 011.589-13 - Instituto do Acuar e do Alcool.

n. 011.581-B - Frede Figner &. Cia. Suess.

n. 01 1.582 - Fonseca, Almeida & Cia.- Ltda.
o. 011.583-13 - Freitas Couto & Cia. Ltda.:

n. 011.585-13 - Ferreira, Filho & .Cia.
n. 011.586-13 - Fernando llaekradt & Cia.
n. 011.587-13 - Homero & Cia. Ltda.
n. 011.588-13 - Heitor, Ribeiro & Cia,-

h. 011.593-13 - João Martins & Cia, -
n. 011.594-13 - José .Jacointho Pacheco.

n. 011.591-13 - Isaura Erichsen de Oliveira. 	 .

	

n. 011.596-13	 Jorge Pereira . * Cia... Ltda. -
ri. ,041.597-33 - J. C. Miranda & Cia., Ltda.

n. 011.595-13 - J. Torquato 85 Cia. Ltda.

n. 011.398-B - Tesouraria da Imprensa Nacional.

n. 011.590-B - Irmãos Andrade & Cia. Ltda.

a. 014-.581-B - Fabio Bastos .& Cia. • 	 •

;beques emitidos na data "58'! cheques correspondentes g '• '2 .5
fatoras DO valor de 409:4068.

Augn.rio Dorido, diretor da D.R.R.

Departamento Nacional do Café

AftÊNCLA 1543 1310 DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 9.470-D

Autuado - David Lopes Abelha..

. Para conhecimento de intereeeade, tornamos públieo, peto prer
sente edital, que, no PrOcesso n. 9.470--D, referente à apreensão À*
1 (uma) saca de café, do lote n. 9.559-125 do Armazem DNC-ItIos
despacho n• 10'do 15-4-10, de Caratinga, no total de 250 sacos. reril.

os materiais constantes.4 .1as • segifintes , re.quisições: ..	 •
.	 Firma Requisição) •ignmenho Prazo ala

Rodrigues Costa' 	 201 . 054 .2,3.371 30/11/41
Erich. 1,::,iC1iner & Comp. Ltda. 115.049 17.597

'
1'5/12/41

Merano-J.13011Mo & Comp. 	 126.967/9A •.15.821 5/12/41
Moreira 13arbooft ,& Corno. 	 Lida, 107.115/6 12:60,2 12/12'1'41
Soe.' Labor de Máquinas' LI doi. ,.	 218.035 21.312 12/12/51,

Firma Requisição. Empenho Prazo até
Companlika Fabrica de Papel 	 pc-,

trópolis	 '	 • 024.260 21..739' 1 5t42/11
Enipresa PrOgresso Ltda. 	 	 117.01 -4- A '13:17 .1 15/12/41
Empresa	 Promotora	 de	 Vendas

Mola: 117.095 18-940 15/12/11
Moreno Borhdo & Comp. 	 40.015 0°'.126 20/12/41
Standard Medrica S. A	 	 r 504.023 6 J186 20/12/41
Waldemar C,. Pinto' 	 601.243/4 9.-382 20/12/41

. Cheque ii. 011 ,551
Cheque n. 011.548-13

• Cheque n , 011 .552-13
Cheque n. 01 1,553-13-

rafim,Eerreira 8, A.

ClieqUe n. 011.554-B
Cheque 'n. 011 .555--B.
Cheque it. 011.556-13
Cheque n . 011.557-B
Cheque n. 011.558-B
Cheque n. 011.559-11
Cheque' n. 011.5,60-n

Materiais de Construções 8
. Cheque a. 011 .561-B.
flieque o. 011.56n -

• •

Cia. Paulista de Papéis e Artes 1.,41.0.

Cartonagem Luso Americaua Ltda,
Cia. Brasileira de Eletricidade Sierneng



1)epartamento Nacional do Café

AGÊNC,14. DO RIO DE JANE,IRO

Processo . de ApreensãO . it.._ 40/57-P. • •

Autuados — Ed. Figueira $c	 . ,

n'•;-

gegu'utla-feira
	 DIÁRIO 0141CaAL ,..(Secçrrió -1)	 Novembro:de 1041L

MINISTÉRIO DA GUERRA	 • -
Secretaria Gemi ao Ministério da Guerra .
ADMINISTRAÇÃO DO 'EDIFICIO DA GUERRA • .

; Existindo' na ta.bcla de extranumerários-mens.alistas da Adroinis-.
tração do ,Edifício eia Guerra, duas vagas de "mestre” (urna para a.s.
frnçõã de eletricista e outra para as de bombeiro-hidráulico), ambas
da série. referência 700$0, de ordem do Sr: coronel adminis-
trador do Edifício da Guorra, • convido • os profissionais habilitados, qtte
queiram se inscrever nas.provas de habilitação destinadas a selécloná-
los, .a" comparecerem rio Edifício da Guerra, .8. 0 Pavimento da Ala da

. Praça da República, rifim . de fazerem suas inscrições mediante reque-
rimento:

Do 'requerimento a ser apresentado, bem como da documentação.
exigida, tratara as instruçõ'es do" D. A. S. P. publicadas 'no Diário
Oficial de n. 126, de 3 de jui.ho do corrente ano, a páginas .1,1.118 e
seguintes, até 11.191, ..pelas quais deverão se orientar os' eandidatoS
à inserição às provas referidas.

Inforniações mais detalhadas poderão ser dadas na "sede da ad-
ministração, no local acima citado.- ' 	 •	 • •	 . ••-•

. As inscrições serão encerradas no. dia 6 de.dezembro próximo.
Capital 'Federal,' em 19 de novembro . de 1941,.— Heitor Rodri-

ames Lopes, 2.0 tenente adjunto do administrador,
ADMINISTRAÇÃO DO EDIFICi0 DA GUERRA

De ordern dó Sr. coronel 'administrador, do Edifício da' Guerra
faço público existirem na Tabela de extranuinerários,...diaristas desta.
Administração, vagas para as funções de "ajudante, de mecânico. e de
"ájudarde de bombeiro" com as remunerações diárias respectivamente,

•de 16

. _
Pára conhecimento dos interessados: tornamos PÚblico peló

presente edital, que, no. processo ,40/57-P. referente, a apreensão
do lote' Ir. 32'95/1.891, do Ai-mazela DNC-R10,' ()capacho n. 17 do -
17-1-41 de Porto Novo, no total de 250 Saeas, reiiieticias por Ed. 11-
gueira c% Cia., o Sr. diretor . deste Departamento, proferiu o seguinte
despacho.

Processo de Apreensão n. 40/57.
Agência de Rio de Janeiro.
Autuados — Ed. Figueira •& Cia.

.•
Mas por David Lobos Abelha, o Sr,!. diretor deste Departamento,

-oferm.• em 5 de Setembro fie 1941, o sègninte despacho..
Processo de apreensão n. 9.,410-15

• Agéneia 'de Rio. ae Janeiro.
Mit-nadá	 L'Opcià Abelha. ,.

À-vista do processo n. 9.470-D, Vindo da , Agência de Rio de Ja-
neiro, sobre a apreensão de. urna Saca de café da Quota Direta. safra
1.939-40, classificado corno do tipo inferior à 8 com mais de 1 .0/0
impurezas, e
, Considerando ene dito,Prece,sso correu os trâmites ,prévistos .na

Resolução n. 398, :de. '8-7-1938 (alteráda peia .Resolução n.- 425, de
8-12-19,39,). •

Considerando cp.te a reclassificação efetuada a requerimento de
Pacheco Ferreira lt Cia. confirmou inteiramente *a claásificação do

• _
Cerisiderando mie está patente a infração ao disposto no artigo

I.° do decreto-lei ii. 51, de 8 L 12-937,, sendo aplicáveis ao caso as
penalidades do artigo- 3.° do decreto o. 19.318, de 27-8-1930, com-
binado com o artigo 1.0 do derreto-lei n. 201, de 25=1-1938,

• subsis,tente o auto de fls. 24 para •homologar . a apreensão
.imponho ao Infrator a multa de dez mil réis, por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência cie origem, para os fins declarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução ». 398, de 8-7-1938. depois de
feitas. no Contencioso e na SecçãO de Fiscalização, as devidas , ano-
tações.

Rio de • JaneirO, r; de setecribro de ' 1941:	 Noraldin o Lima, - di-
retor.

Fica o interessado intimado, a, • -clentro do prazo, do 10 dias, Con-
fado da publicação Oeste' edital, no "orgão . oficial da União, recolher
a importancia da . multa aos cofres da competente repartição .federal,
ou efetuar aí o seu depósito se preferir Lrecorrer do ;despacho aciaaa„
para o ExMo. Sr. 'fflitiistro da - FaZe.nda.	 . .

O recibo. cio recolhimento da multa; 'Ou' do depósito dever4.,,SeP
apresentado a esta Agência, (lentro. do mestno vaio de -10 dias, afim
de ser' junto aos -autos, sob pena da Obrança exéebtiva da - ,multa
(artigos 18, 19 . e 20, da Resolução '398," de 8-71938, alteradóS pela
Resolução. á. 425, •de 8-12-1939). • •	 t",	

. .

.	 O recurso do Ex.mo, --Sr. ministro 'da. Fazetidb,;- -cleyetárSer feito
por meio de requerimento ,com firma' reeenhecida ridr.tabewto, e en-
caminhado , por intermédio deati Agênciá. 	 • ,

• nio de Janeiro, _21 ,de novembro de 1941.;77: Fartado, coa-
- II. Barbosa, gerente.	 .

Convido, pois, os candidatos habilitados, possuidores de carteiras
profissionais, que se queiram inscrever ás provas de seleção• que o
,administrador fará realizar entre 1.5 e 30 de dezembro próximo, -a
comparecerem à . sede da Administração, no 8.0_Pavimento 'do
fido da Guerra, -afim de fazerem suas inscrições,

• , Serão exigicies no ato da inscrição,-alem da carteira profissional,
ea 'demais • documentos previstos em lei; como sejarn: prova de qui-
tação coro o -Serviço Militar, atestados de' boa conduta; -de sanidade
e capaCidade física, e de vileina.

"•. Outros esrlarecimentos poderão ser prestados na Administração,
•diariamente das 13 às 15 horas, até o dia G de dezenibro quando perão
'consideradas encerradas as inscrições de candidatos. — Heitor
• Lopes. 2P tenente adjunto..do.-administrador,..

, --Escola de Sande do Exército
	_ Concurso de sdmissão.à matrícula nos cursos de Formação	 .,

-	 Chama-se a atenção dos interessados para o edital. publicado
Diário (Meia! de 19 do corrente, à página 21.820. •

'Fábriekt • do Andará .
- CDNCODRÉNCIA

Chlin0 ,alenerio do- interessados para a concorrência de venda
do aparas de-aço, cujo edital foi publicado no Diário Oficial de 11 de
corrente, — Guarael Salgado Freire, major fiscal adminiStratiVo.

'	 •
. Diretoria- de Intendência dó .Exército

OFICINA DE -ALFAIATES
CoSTI IRAS • NA (ATERRA

Na Alfaiataria do E. M. I.. do Rio, haverá distribuição de
costuras: , na semana entrante, na-ordem .segainte: Terça-feira, 25 e
quirita-feira: 27	 Costureiras de as. 1.891 a 2.009 e de 1 a 300.

11 — Até 15 'de dezembro; serão recebidas, as cartas de' fiçcuo.,
para o ano de 1942. cuja entrega será pessoal. — José Manoel Zolch.ner
dos - Santos, 2.° . teoente, encarregado da O. A. do E. M, 1. do Rio.

•.11.1iNISTÉ11.10 DA • VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos . -

Serviço: do Material -
Concorrência administrativa para fornecimento -de material radie-

telegráfico:	 •	 • ' •	 .

• Faço'. público, para conhecimento dos interessados, que 'a cofiem,-
•:rência administrativa para o fornecimento. de. material radiotelegrá-
fico,,cujo.edital foi publicado no Diário Oficial, do 20 do mês correu- •

• te a fls. 21.922,-será realizada em 28 deste mês e não em 22 como
consta da referida publicação, 	 .
• Rio de Janeiro, 22 de . novembro (16'1941.	 Romeu de A. Gouveiel

e Silva, .chefe do Serviço do Material..	 .	 .

Visto o. processo .n. 40/57-P, vindo da Agência, de Rio_ de Janeiro,
referente à apreensão de uma saca do café da Quota Preferencial,
safra do 1940-1941, classificado como mofado, com grãos avariados
por, água, e, .	 .	 .

Atendendo a que dito proéesso correu os trAnnites Previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café;	 •	 .

Atendendo a que, os •.infratores não ofereceram -defesa, bem re-
quereram a reclasSificação do café, dentro do prazo que. lhes foi con-
cedido;	 •

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo
IP, § IP, do decreto-lei n. 51, do 8-12-19374

' julgo subsistente o- auto de . fls. 2, para homologar a apreensão.
Baixo• Baixe o processo à Agência de origem,- para os fins , declarados

no artigo 15 e seguintes da Resolução a.- 308, de 8-7-1938 depois de'
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de 'Janeiro, ta . de outubro de 1941. — Noraldino Lima, di-
retor.	 •,

De conformidade com, os dispositivos cm vigcir, podem os inte-
•ressados recorrer do despacho do Sr. diretor; para o Exmo. ' Sr. nii-
nistro da Fazenda; dentro do prazõ 'de dez dias, eontado-da publicação
deste edital/ no orgão oficial da .. União, mediante -requerimento com
firina` receoliecida. por- tabelião o eneciminhade . Por -intermédio desta .

.	 •	 -	 •
.Itio. de _JjineirO, 21 de novembro„ de . 1941:	 Furtado,•.con-

tador.	 Il. Itá'bosa;	
.

' Departamento dos Correios e Telégrafos	 •
)ii!F.;1'ortiÀ REGIONAL' DOS CORREIOS E ' TELÉGRAFOS DO 1)1::;,-

• - • -TRITO FEDERAL-
,	 OBJETOS 'COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM , ItEFIT OO DEFINITIVO '..

China-se .a. atenção dos interesiados para O edital publicado no
lzário Oficial. de 20 do corrente,' ás páginas 21,922-923: •	 -

.,,(30 dias alternados desde 21-11-41).
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Departamento dos Correios e Telégrafos
Pelo presente edital fica convidado o senhor Janne Alcides Pe-

reira, ex-telegrafista da classe E do Departamento dos Correios e Te-
legrafes, a comparecer, dentro do prazo de trinta (30) dias, a contar
desta data, à Secção de Assistência Social do SRP-2, do Departamento
acima citado, à avenida Graça Aranha, n. 62 — 30 andar, afim de ser
submetido a inspeção de sande, para solução de um processo que lhe
diz respeito.
-	 Secção de Assistóncia Social — SRP-2 — Em 21 de novembro
de 1941. — .Dr. Paulo Naco, pelo chefe S. S.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Especificai:5es para a fabricação e fornecimento de postes de concreto

armado para suporte da Unha de contato e das de transmissão,
necessariM ao prosseguimento da eletrificação da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil no trecho Nova Igua.ssil-Belern.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de ~correu-

aia, publicado no Diário Oficial, de 19 do corrente, às páginas núme-
ros 21.821-22, e para as retificações abaixo:

De ordem do Sr. diretor, faço público que o Serviço do Material,
instalado no 3.° andar do edifício da estação D. Pedro II, receberá
às 14 horas do dia 22 de dezembro próximo vindouro, propostas para
a fabricação e. fornecimento de postes do concreto armado necessá-
rios ao prosseguimento da eletrificação no trecho Nova Iguessú-Be-
lem, observadas as especificações seguintes.

A espessura do concreto sobre as barras do aço não deve ser in-
- fedor a 2 em. para as partes do poste que ficarem em contacto com o
solo, o a 1,5cm, para todas as outras partes.

Estrada de Ferro Central do Brasil
COLETA DE DRENE; PARA FABRICAÇÃO NO BRASIL DE CINCA) (5) L00011/410-

TiVAs ELÉTRIcAS E Dois (2) TRUQUES SoBRESSALENTES

De ordem do senhor diretor, faço público que o Serviço do Ma-
terial, instalado no 3.° anilar do edifício novo da estação D. Pedro II,
receberá, às 14 horas do dia 1 de dezembro próximo vindouro. pra-

' Postas para a fabricação, no Breei], de vinco locomotivas elétricas e
dois truques , sobressalentes, de acordo com as especificações e . eese-
Mios que serão fornecidos pelo referido Serviço, observadas as con-
dições seguintes:

I — As propostas serão ipreeentadas em 4 vias, em envelope fe-
chado, datadas e assinadas, devendo a primeira via ser selada com

estampilha federal de 'IN por folha e mais o selo de Educação e
Saud°.

Em outro envelope, tambem fechado, os concorrentes apresen-
tarão prova de existência legal da firma, bem corso. de que se acham
quites com a Fazenda Nacional e Municipal se Verem firmas desta
Capital; no caso de se tratar de firmas estabelecidas fora do Distrito
Federai, a quitação tamisem com a Fazenda Estadual; prova do qui-
tação do serviço militar e quando estrangeiros prova de terem sie-
tuado o Regieto a que estão obrigados.

Os concorrentes incluirão no mesmo envelope certidões pro-
,vando que cumpriram os dispositivos do decreto n. 20.291.. de 12 de
agosto cie 1931, e do decreto-lei n. 2.765, de 9 do novembro de 1940
e o recibo do deposito oa quantia de cinco contos de reis (5:000$0),
de que trata a condição. .

11 — Para garantia da assinatura do contrato, os proponentes
farão previamente a concorrência, na Tesouraria da Estrada, o de-
pósito da importância de cinco contos de reis (5:0040). Esse de-
posito revertera para os cofres (lesta via terrea se u prsiponense aceito
se recusar a assinar o respectivo contrato dentro do prazo de 5 dias
a contar da data que para esse fim tenha saio Convidado.

111 — Para garantir a perfeita execução do consrato a ser cele-
brado entre o proponente aceito e a Estrada de Ferro Central do
Brasil, fava o mesmo, na Tesouraria desta ferrovia, em dinheiro, a
caução da importância de cem contos de reis (100:000e0a que so-
mente Me sena restiluida se forem fielmente cumpridas todas as
condições previstas no mencionado contrato.

IV — O material de importação sena recebido no Cais do Porto
do Rio do Janeiro, sobre vagões que serão fornecidos gratuitamente,
pela Centrai, mediante as seguintes condições:

as o que não tiver similar registado no Ministério cia Fazenda,
deverá vir consignado diretamente a Central do Brasil, em cujo nome
tambein virão os documentos de embarque, para ser peia, mesma
desembaraçado na Alfendega,•de acordo com o art. 12 do decreto nú-
mero 24.023, de 21 de março de 1934;

b) do que tiver similar registado, caberá o desembaraso alfan-
degele° ao contratante, por cuja conta correrão os respeete os di-
reitos aduaneiros;

c) em qualquer hipótese, as despesas de transporte mariiluio ate
o Ilio de Janeiro, de seguro ate o local da entrega, de descarge, arma-
zenagens e outras quo forem devidas à Companhia do. Cais do Porto,
correra° por conta do contratante.

Rio do Janeiro, ... de novembro de 1911. — Major Eurieo
,Souza Gomes Filho.

Confere.	 Raul Togas Corrêa de Brito, oficial administrativo
Visto..— João Clapp Filho, oficille administiativo K.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
FISCALIZAÇÃO DO PORTO DO RIO DE JANEIRO

Quodro comParatiro das propostas apresentadas a. concorrência administrativa, em 14 de novembro de 1941, pora fornecimento de diversos
materiais necessários ao prosseguimento da construção da carreira das oficinas da Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro

•
Cia. Remiro Serraria Thoodor

-Forno- Ribeiro Serraria João José Will°	 Pinheiro
Espécie — Unidade cedera es Compa- Dias & Ir- de Oliveira da Silva ca Guitnarees

de Mate- Mija Ural- 114.08 tt it Cia. Cia. Limi- & Cia.
riais tecla Irmão tada

1. Vergallifies redondos, de ferro, com 12 metros de com-
primento, de 1" de diâmetro -- Kg. 	 .— 2$500 — — — — 2$80(

2. Idem, idem, de 3/8" de diãmetro — Kg. 	
3. Idem, idem, de 3/4", de diâmetro — Kg. 	

—
--

3*940
2$500

—
— —

—
—

3$370
2$545

3$48i.
•	 219e7

4. Idem, idem, de 1/4" de diâmetro — Kg. 	 — 4$500 —. — — — 4$49S
5. Idem, idem, de 3/16" do diâmetro — Kg. 	 ..- 4$900 — — — mus 4$94:
O. Cimento nacional do primeira qualidade, em sacos de

42 quilos e 500 gramas — Baco 	 _
7. Pedra britada n. 1 — Metro cúbico 	
8. Pedra britada n. 2 — Metro cúbleo 	
9. Pedra britada n. 3 — Metro cúbico 	

10. Areia doce para construção — Metro cúbico 	

,---
53$000
531000
A5$000
31$800

17$000
58$000
571000
371000
281000

—
—
—
—
—

—

.....
—
—

—
71/.000
561900
47$900
32300

—
—

—
—

. —
—

—
—

11. Caibro de peroba de Campos, de 0m,050 x 0111,076 x 8
metros (100 caibros) — Decímetro cúbico 	 — — $920 $575 1$800 —

12. Coucoeirns de peroba do Campos, de On3,076 x 0m,228 x
10 metros (10 comeiras) — Decímetro cúbico 	 — — $989 1778 1$980 — —

13. Couçoeiras de peroba rosa do primeira qualidade, de
0m,076 x 0'11,228 x 8 metros (50 couçoeiras) — De-
címetro cúbico 	   — — $870 1510 1$590 —

14. Couçoeiras de pinho do Paraná, de primeira qualidade,
de 0m,076 x em,228 x Am,90 (50 coucoeiras) —
Decímetro cúbico 	 — — $560 $479 $489 — —

Rio, de Janeiro, 17 de novembro de 1941. — Leis José Martins Romeu, presidente, engenheiro classe L. 	 Emmanuel de Ozorio Pe-

reira Vian.na, oficial administrativo classe I — Oscar Pio de Campos, escriturário classe (3 — Arilno Thompson de Carvalho	 Aproao,
Em 18-11-1941 — (Assinatura ilegivel), engenheiro chefe:
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão de Caça e Pesca

O diretor da Divisão de Caça e Pesca, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. ministro da Agricultura exarado no processo D. C. P.
5.998-41-4', intima o Sr. Teófilo Travassos, assinante do telegrama
32.100, de 4 de outubro último, dirigido ao Sr. Presidente da Repú-
blica, e protocolado na Secretaria da Presidência da República, sob
.n. 28.104, a fazer prova nesta Divisão de Caça e Pesca, por
escrito, do alegado no referido telegrama, dentro do dez dias a contar
da publicação deste edital.•

• 	 Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1941. - discordo Faria,
diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do • Trabalho

Devem apresentar suas defesas no protocolo do Departarne.nto
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à Ase-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo do 2 (dois) dizia uteis, após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei 9. 2.308,
de 13 do junho de 1940, as seguintes firmas:

Comercial Metropolitana, S. A - Auto n. 4.021.
Castão Hugo o Chrisitano Teixeira Lobão. - Auto n. .022,
P.odrigues & Peixoto - Auto n. 4.023.
Quintas & Pereira - Auto n. 4.024.
Imobiliária Territorial Carioca, S. A. - Auto n. 4.026,
Gerpe & Garcia - Auto ri. 4.027.
Antouio F. da Silva Douro - Auto n. 4.035,
M. Taveira Martins & Cia. - Auto ri. 4.036.
Antonio Maria Pinto - Auto u. 4.037.
L. Vilarinho 84 Cia., Ltda. - Auto n. 4.038.
Vilarinho Jc Alves, Ltda. - Auto n. 4.039.
Taberna Brasileira, Ltda. - Auto n. 4.040,
A. Perez Irmão & Abuso - Auto n. 4.122.
A. Rodrigues dc Deus - Auto 'n. 4.123.
Silva Sá ok Cia. Ltda. - Auto n. 4.124.
A. Peixoto & Gosta - Auto n. 4,125.
Pereira da Silva & Irmão - Auto n. 4.120.
Anelio Vairo & Cia. - Auto n. 4.127.
Confeitaria e Panificação Tanguá, Ltda. - Auto n. 4.128a
A. Rocha Vaz & Silva. - Auto na 4.129.
Padaria e Confeitaria Roxy, Ltda. - Auto n. 4.130,
D. Martins & Cia., Ltda. - Auto n. 4.131.
Empresa do Ónibus de Luxo, Ltda. - Auto n. 4.133.
Elevadores Alia, Ltda. - Auto n. 4.261.
Hans Schwinke. - Auto ri. 4.262.
Avelino Neto Valerio - Auto n. 4.263.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1941. - Visto. -- Etlieod

Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
mamam.

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Construtora Pederneiras, S. A.

' 
em 30 de' outubro de mil

novecentos e quarenta e um, pelo Sr. Diretor deste Departamento..
certifico que se acha devidamente arquivada nesta repartição, sob o
ri. 16.579. a ata da assembléia geral ordinária, realizad em 10 de
maio do 1941, que aprovou contas relativas ao exercido do 19k0,
e elegeu os membros efetivos e suplentes do Conselho Pisca/. -- De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção, Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1941. - Carmen Cruz, Visto.
Celso Esteves, diretor de secção.

• (N. 13.336 - 24-11-41-1613.)

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Fernando Pereira Silva para Com-

parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
às 13,45 horas do dia 1 de dezembro de 1941, à audiência relativa
à reclamação apresen'ada contra Rádionaboratório Pilot, no Pro-
cesso JC1-1.022-41 (P. 12.226-40), existente na secretaria desta
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento do processo. 	 •

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1911.. 	 - Rala F. Porto, Poiosecretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, ficam notificados A. R. Coutinho & Dia, para

comparecerem perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, às 14,15 horas do dia 12 de dezembro de 1941, à audiênêcia
da reclamação apresentada por António Rosa, cujo inteiro teor consta
do processo existente na secretaria da aludida junta..

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento do processo.	 •
• Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1941. - Bala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Zacharias Moreira Caseira, para
comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Façanha u. 31, se-
guiado andar, às 15,15 horas do dia 3 do dezembro de 1941, à audien-
cia da reclamação apresentada por Alberto Ferreira, cujo inteiro

, teor consta do processo existente na secretaria da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência importaA no arqui-

vamento do processo.
L .	Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1941. 	 pato, E. Porto, pelo
secretário.

• Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

ÁGOniao8
N. 34.608, em 7-11-41 - Autuado: Severino Trigo, de Have.

rava, São Paulo. Multa, 10010; débito, 15214, acrescido dos juros de
mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

' N. 34.635, em 12-11-41 o- Autuado: Eugenio Sartorato, do São
Paulo, São Paulo. Multa, 37715, débito 1:80888, acrescido dos juros
do mora de. 1 % ao mês, desando tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cabrança judicial.

N. 34.628, em 1241-411 - Autuado: Fernando Valverde, de Vara
Cruz, São Paulo. Multa, 10010; débito, 2216, acrescido dos juros de
mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 34.631, em 12-11-41 - Autuado: Angelo Paul!, de Vara Cruz,
São Paulo. Multa, 10010; débito, 99612, acrescido dos juros de mora
de 1 ala ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.610, em 7-11-41 - Autuado: Kakuji Eira!, de São Paulo,
São Paulo. Multa, 10010; débito, 13210, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efeutado no prazo de
10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 34.609, em 7-11-41 - Autuado: Victorina Mario & Yolanda
Ford, de São Paulo, São Paulo. Multa, 10080; débito, 40084, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal reeOlhimanto ser
efetuado rio prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 34.667, em 12-11-41 Autuado: Heiss & Cia., de São Paulo,
São Paulo. Multa, 434$6, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.575, 'em 7-11-41 - Autuado: J. Campos, desta Capita/.
Multa, 53583; débito, 1:520M, acrescido dos juros de mora de 1 Te ao
mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo. do 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

N. 34.597, em 7-11-41 - Autuado: A. Repitzky 8t Turkenitch,
desta Capital. Muita, 62016; débito, 3:72710, acrescidos dos juros de
mora,de 1 % ao Inês, devendo tal recolhimeuto ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.582, em 7-11-41 - Autuado: José Pen.ha Martins, desta
Capital. Multa, 114$7; débito, 51816, acrescido dos juros do mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.577, em 7-11-41 - Autuado: Patrocínio Baptista & Cia.,
desta Capital. Multa, 26284; débito, 1:66516, acrescido dos juros de
mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.583, em 7-11-41 - Autuado: Antonio Joaquim Ferreira.
desla Capital. Multa, 32314; débito, 1:76512, acrescido dos juros de
mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado.no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.578, em 7-11-41 - Autuado: Panificação Modelar Lida.,
desta Capital. Multa, 16614: débito, 1:019a0, acrescido dos juros do
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 34.568, em 7-11-41 - Autuado: Lavoura e Indústria Reunidas
S. A.

' 
de Santo Amaro, Baia. Multa, 10(40; débitos, 34:37118,

23:11212 e 32:41884, relativos, respectivamente, às contribuições re-
ferentes às Usinas São Bento, São Carlos e Aliança, acrescidos dos
juros do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

Autuado: liermann Mantau, do Blumenau, Santa Catarina. De-
cisão da Presidência em 8-11-41. Multa, 10010, grau minha() do inciso
II do art. 172 do Regulamento 'do I. A. P. I.

Autuado: Aziz Narnur, de Ponta Grossa, Paraná. Decisão da Pre-
sidência em 8-11-41. Multa, 10010, grau mínimo do inciso Ido art. 172
do Regulamento do I. A. P. I.

N. 34.579, em 7-11-41 - Autuado: Manos! Batista, de Santos,
São Paulo. Multa, 3:89018; débito, 16:16814, acrescidos dos juros de
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mora de. i % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. .

Autuado: J. Gurgel Dantas
'
 de Petrópolis, Rio de Janeiro. De-

cisão da Presidência em 8-11-41. Multa, • 1500, grau médio do in-
ciso I do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea c da art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

'Autuado: J. J. Pereira Louro, de Petrópolis, Rio de Janeirci.
-Decisão da Presidência em 8-11-41. Multa, 100$0, grau mínimo do
inciso I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado-. Alvaro Varanda, de Petrópolis, Rio de Janeiro. Decls:
são da Presidência em 11-11-41. Multa, 20080, grau máximo do in-
ciso I do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com
a alínea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 34.589, em 7-11-41 — Autuado: Carlito Crespo Martins, do
Itaperuna, Rio de Janeiro. Multa, 10080; débito, 573$6, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.584, em 7-11-41 — Autuado: Hans Janssen, de Araruama,
Rio de Janeiro. Multa, 100$0; débito, 2:8106, acrescido dos juros do
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.595, em 7-11-41 — Autuado: José Marcilio da Costa, do'
Ouro Fino, Minas Gerais. Muita, 10080; débito, 16284, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob peila de cobrança judicia].

N. 34.509, em 7-11-41 — Autuado: João Pinheiro, de Teófilo
Otoni, Minas Gerais. Multa, 100$0; débito, 10082, acrescido dos juros
de mora de 1 % mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Retificando a publicação feita 'em 18-11-41, fls. 21.729: Nú-
mero 34.259, em 25-10-41. Autuado: Attilio Oselieri, de Belo -Hori-
zonte, Minas Gerais. Multa, 20386; débito, 81484, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobranço judicial.

N. 34.380, em 29-10-41. Autuado: Antonio Candido do- Nasci-
mento, de Sobral, Geará. Retifica para a quantia de 4038200 a impor-
tância do débito constante do acorda() n. 15.811 e referente às con-
tribuições dos meses de dezembro de 1938 a janeiro de 1940, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.

N. 34.59A,em 7-11-41. Autuado: Manoel Gaivão Cesar, do Cru-
zeiro, São Paulo. Multa: 123$300, débito: 765$600, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Napoleão Picarelli, de São Paulo, São Paulo. Decisão
da presidência em 8-11-41. Multa: 100;000, grau mínimo do inciso
II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 34.590, em 7-11-41. Autuado: V. Moretti i de São Paulo,
São Paulo. Multa: 4128000, cnio: 2:5438000, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado na
prao de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.576, em 7-11-41. Autuado: Attillo Ventúri, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 100$000, devendo tal-recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.596, em 7-11-41. Autuado: Hovnan Orchanian, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 320800, débito: 2:3188000, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.573, em 7-11-11. Autuado: João Sobral, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 1328900, débito: 530;800, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.592, em 7-11-41. Autuado: Antonio Montezano, do São
Paulo, S. Paulo. Multa: 158$000, débito: 631$600, acrescidos dos juros
de mora do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.588, em 7-11-41. Autuado: Joaquim Galve, de Americana,
São Paulo. Multa: 214;400, débito; 1:025;200, acrescido dos juros
de mora do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Luiz Zanini, de Catanduva, São Paulo. Decisão da pre-
sidência em 7-11-41. Multa: 5014000, grau máximo do inciso H do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea

do art. 178 do Regulamento-do 1. A. P. I.
Autuado: Franklin Piza Filho, de São Paulo, São Paulo. Decisão

da presidência em 7-11-41. Multa: toemo, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I. -

Autuado: Sebastião Soares, de São Paulo, São Paulo. Decisão
da presidência em 8-11-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso LE
do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: José Gollos de São Paulo, São Paulo. Decisão da pre-
sidência em • 7-14-41. Multa: 300;000, grau médio do inciso II do

art. 172; nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea
e do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: João Lachowsky, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
presidência em 8-11-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso I do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

• Autuado: The Crown Colar Comp. Ltd., de São Paulo, São Paulo.
Decisão da presidência em 8-11-41. Multa: 1508000, grau médio do
inciso I do art. 172; nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 34.591, em 7-11-41. Autuado: Afranio Tinoco, de Campos, Rio
de Janeiro. Multa: 100;000, débito: 60$000, acrescido dos juros de
mora do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser etetudo no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.071, em 12-11-41. Autuado: Irineu Baitelo, do abraso], São
Paulo. Multa: 154200, débito: 7498000, acrescido dos juros de mora
do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.656, em 12-11-41. Autuado: Nicolino Grignoli, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 208$600, débito: 1:1468800, arescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 31.060, em 12-11-41. AutuadO: Fábrica de Vassouras Univer-
sal Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 1008000, débito: 828600,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhiniento
ser efetuado no prazo de 1.0 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.639, em 12-11-41. Autuado: Francisco Delicato, de Garça,
São Paulo. Multa: 1748500, débito: 806;200, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.673, em 12-11-41. Autuado; F. Lourenço & Cia. Segundo,
desta Capital. Multa: 3718800, débito: 1:7548200, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.019, em 12-11-41. Autuado: Cia. Fluminense de Comércio
e Indústria, ra. A., de Niterói, Rio de Janeiro. Multa: 1008000, dé-
bito: 233;600, acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Autuado: Orestes Tosi, do Pitangueiras, São Paulo. Decisão da
presidência em 25-8-11. Multa: -100$0, grau mínimo do inciso 1 do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 34.075, em 12-11-41. Autuado: José Lopes dos Santos, de
Vitória, Espirito Santo, Multa: 1008000, débito: 15111200, acrescido
dos juros do mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena d& cobrança judicial.

N. 34:567, em 7-11-41. Autuado: N. Lima & Cia., de São Luiz,
Maranhão. Multa: 1008000, débito: 1608200, acrescido dos juros do
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento sor efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.679, em 12-11-41. Autuado: A, S. & Ferreira, de Recife,
Pernambuco. Multa: 1008000, débito: 108;000, acrescido dos juros
do mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial. •

N. 34.572, em 7-11-41. Autuado: Manoel Firmo Junior, de Gora-
nhuns, Pernambuco. Multa: 100E100, débito: 1648400, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

147. 34.603, em 7-11-41. Autuado: M. O. Ferreira, de Recife,
Pernambuco, Multa: 100;000, débito: 6248000, acrescido dos juros de
mora de .1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 40 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.644, em 12-11-41. Autuado: M. Botsbkis & Irmãos, de Re.
Cife,,Pernambuco. Multa: 1:0688800, débito: 4:6328200, acrescido dos
juros do mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena-de cobrança judicial.

N. 34.574, em 7-11-41. Autuado: José Simião Barbosa, do Ga-
ranhura, Pernambuco. Multa: 1008000, débito: 1538600, acrescido dos
juros do mora de .1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado

-no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
N. 34.678, em 12-11-41. Autuado: Frederico Pilam, de Re-

cife, Pernambuco. Multa: 100$000, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.653, em 12-11-41. Autuado: Tecelagem de Malha de Per-
nambuco Ltda., de Recife, Pernambuco. Multa: 6158600, devendo tal
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 34.606, em 7-11-41. Autuado: Izidoro Saramela, de Mar de
Espanha, Minas Gerais. Multa: 100;000, débito: 958200, acrescido
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do
dos juros de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 34.038, em 12-11-41. Autuado: Martinez & Dieguez, de Belo
Horizonte, Minas Gerais. Multa: 3678100, débito: 1:6218400, acresci-
do dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento .ser
efetuado no prata() de 10 dias, sob pena de cobrança. judicial.

N. 34.650, em 12-11-41. Autuado: Rodrigues 89 Cia., de João Pi-
soa, Paraíba. Multa: 1008000, 'devendo tal . recolhimento eer efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de Cobrança . judicial.	 •

a
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• N. 34.640, em 12-11-41. Autuado: Virgilio Lopes Cereja, de La-• Sr. 'Torneio Lafer qUe assumiu a presidencia Convidando para ac-
iona, Santa Catarina. Multa: 15(4000, , débito; 1:299000, acrescido °rotário o Sr. Nóstor Gonaalves.. Conatituida à mesa, .o Sr'. présiden-
doajuros demora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetint- - ta clealara ter sido esta sessão cenvoaada rpara apróciação das °britas
Io no prazo do 10 dias, sob pena do cobrança judicial. ..	 e'relatório da Diretoria, BalançU e Parecer do Conselho .Fiscal já pit-•

N; 34.680, em 12-11-41. Autuado: Indústria e Comércio Busato blicados no Diário Oficial e Jornal do Comércio de (18) dezoito do
Ltda., de Caçador, Santa Catarina. Multa: 664100, débito: 5:008000, corrente mas, em seguida ao que se procederá à eleição da nova Di-
acrescido dos juros do mora do i% ao mês, devendo tal recolhimento retoria para o biênio do 1941/1943 do acordo com o art.° 8.0, dos nos-
aer efetuado no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 sos estatutos. Em seguida o Se. secretário lê o relatório da Diretoria

Autuado: Germano Lopes, desta Capital. Decisão da Presidência o bem assim os demais documentos do que a Assembléia já havia
(4em 6-11-41. Multa: 30000, grau médio do inciso II do art. 172, tomado conlaecimento pela sua publicação. Finda a leitura o se-

nos termos da altnea I, do art. 177, combinada com a alínea c do art. nhor ,Wolf K. Klabin propõe que seja aprovado o Parecer do Coa-
78, do Regulamento do I. A. P. I.	 '	 solho 'Fiscal, ficando deste modo implicitamente aprovados todos os,

N. 34.651, em 1241-41. Autuado; A. P. Azevedo, desta Capital, atos, contas o Balanço apresentados pela Diretoria, 'ampliando , essa
Multa: 1004000, débito: 293$800, acrescido dos juros de mora de 1% parecer com um voto de louvor à Diretoria pela forma criteriosa
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, como esta soube defender os interesses da Sociedade durante o exer-
sob pena de cobrança judicial. 	 cicio, em que fatores diversos exigiram maior parcela de esforço • e
. N. 34.641, em 12-11-41. Autuado: IZ. de Oliveira Azevedo, desta zelo. Sendo esta proposta unanimemente aprovada, o Sr. presidente

Capitai. Multa: 150000, débito: 4:930000, acrescido dos juros de diz que antes de proceder à eleição da Diretoria e Conselho Fiscal
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de. para o período de 1941/1943, os presentes devem manifestar-se so-

	

lei' dias, sob pena de cobrança judicial.	 bre os ordenados a serem fixados para a Diretoria e Conselho Fiscal.
N. 34.670, em 12-11-41. Autuado:,iyiana &, Campos, desta Capi- Pedindo a palavra o Sr. Wolf K. Klabin ..propõo que, não havendo

tal. Multa: 1004000, débito: 279$60Q itçrescido nos juros do mora de motivos Para mudança de critério nesse assunto, conserve-se o re-
1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, gime anterior desses cargos não serem remunerados, o que é apro-
sob pena de cobrança judicial. 	 vado por unanimidade. O Sr. presidente diz èntão que vai suspender

N. 34.672, em 12-1141. Autuado: P. Anselmo Çappi,'desta Ca .- a sessão por . 15 (quinze) minutos, para que a Assembléia se habi-
pital. Multa; 150000, débito; 49/4200, acrescido doajuros de mora de lite a Votar nos novos diretores. Decorrido esto intervalo, o Sr. pre-
1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 eident0 reabro a sessão, pedindo a palavra o Sr. João Gonçalves que
dias, sob pena do cobrança judicial. propõe seja a Diretoria cessante reconduzida neste mandato fazen-

N. 34.654, em 12-11-41. Autuado: J.-O. D'Oliveira Filho & Ir- do-se a eleição por aclamação, pois julga interpretar a vontade de
mão, desta Capital. Multa: 100$000, 'devendo' tal recolhimento ser efe- todos Os acionistas presentes. Em perfeita concordância com a pro-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. posta do Sr. João Gonçalves a Assembléia aclamou que sejam re-

N. 34.655, em 12-11-41. 'Autuado: Alfredo Riad, desta Capital, conduzidos aos seus ' postos os Srs.: Carlos Gonçalves o Arthur Ciar-
Multa: 100000, débito: 243$600, acrescido dos jurds de mora de 1% valho, •agradecendo o primeiro em seu nome pessoal e ma nome do
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias Sr. Arthur Carvalho mie se encontra ausente, a prova do confiança
sob pena de cobrança judicial.	

'
a qiie corresponde o voto da Assembléia. Por proposta ainda do se-

N. 34:629, em 12-11-41. Autuado: José de Souza Pereira, desta flor João Gonçalves, unanimemente aprovada, são escolhidos e em-
Capital. Multa: 100$000, débito: 32$800,, acrescido dos juros de mora P ossados como membros do Conselho Fiscal os seguintes: Bons
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 Abramson, industrial, residente à rua Russell n. 102 — 6. 0 andar,
dias, sob pena de cobrança judicial. apartamento 601; Homero Borges, comerciante, residente à rua 19 de„

N. 34.652, em 12-11-41. Autuado: tiOliadin0 de Oliveira, desta Fevereiro a. 154 — apartamento 202; Harry Levine, industrial, ro-
Capital. Multa: 100000, devendo tal recolhimento ser efetuado no sidente à rua Oto Simon n. 120, como efetivos; Nestor Gonçalves, in-
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. dustrial, residente à rua Pedro n. 37; Henrique Portella, comércio,, 

N. 34.658, eia 12-11-41. Autuado: Lamas, Abreu & Cia., desta res idente à rua do Bispo n. 320, e Dr. Nestor da Rosa Martins, ma-
Capital. Multa: 135$700, débito: 746600, acrescido dos juros de mora •dico, residente à rua Muniz Barreto n. 89, como suplentes. Pedindo
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de a palavra o Sr. Carlos Gonçalves expõe, ainda não haver sido feita a
/O dias, sob pena de cobrança judicial ..	 nova impressão dos , estatutos da Companhia, do acordo com o que

	

.	 '
ficou estabelecido na. última assembléia, por aguardar a ~tida() doN. 34.605, em 7-11-41. Autuado: M. A. Avelar, desta Capital.

Multa: 580800, débito: 2:858$400, acrescido dos juros de mora do re gistro da Ata. que altera os estatutos. Em seguida O Sr. presidente
1% ao mês, deVendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de ao oferece a palavra a qualquer dos Srs. acionistas presentes, e Como
dias, sob pena de cobrança judicial. ninguein deseje fazer uso da mesma, e nada mais havendo a tratar,

N. 34.602, em 7-11-41. Autuado: José Coacci, desta Capital.
;	 -

O. Sr. presidente congratula-se com todos pela boa ordem em que' 
Multa: 531$300, débito: 1 :385$200, acrescido dos juros de •mova de decorreram os trabalhos, o encerra a presente sessão, da qual se la-
1% ao. ina.s, devendo tal recolhimento ser efetnado no prazo de 10 vrou a presente ata.• .•	 .	 .
dias, sob pena de cobrança judicial. 	 Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941. — O presidente, HoracioN. 34.601, em 7-11-41. Autuado; Alves 81 Seixas, desta Capital. Lafer..'— O secretário, Nestor Gonçalves.
Multa:. 175$100, débito: 820$000. acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês, devendo tal recolhimento ser .efetuado no prazo de 10 dias, 	 Acionistas presentes — Wolf X. Kablin, representando Klabin Ir-
sob pena de cobrança judicial. mãos & Comp. — João Gonçalves, representando Espólio do Albino' 

N. 34.665, em 12-11-41, Autuado: Augusto Corrêa do Azevedo, Dia Gonçalves . — noracio Lafer, João Gonçalves, Carlos Gonçalves,
desta Capital. Multa: 606$100, débito: 2:796$800, acrescido dos ju .. AugusLO Gonaalves, Nestor Gõriçaives e Harry Levine.
nos do mora do 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado 	 (N. 13.340 — 22-11-41 — 104$0).
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicia/. •

N. 34.598, em 7-11-41. Autuado: Natale Perrota, desta Capital. 	 n
Multa: 276$000, débito: 1:582$000, • acrescido dos juros 'de mora de i1% ao mês, devendo tal recolhimento ser. •efetuado no prazo de 10	 COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO S. A.
(lias, sob pena de cobrança judicial. 	 •	 ASSEMBLÉIA osRAL EXTRAORDINÁRIA

Rio, 22 de novembro da 1941. --.S. A. O. Silva, chefe da Secção
de Empregadores.	 •

No dia 16 de novembro de 1938, às 14 horas, na sede da Compa-
(N. 13.335 — 22-W-1941 403$9). nhia Brasileira de Mineração S. A., reunidos como consta do livro

de presença, dez acionistas representando 101 ações sobre o total do
120 em que se distribue o capital social, o Sr. Dr. A. J. Peixoto de
Castro Junior declara que o art. 24 das Estatutos dispondo que a as-
sembléia seja presidida pelo acionista que os demais aceitarem, indi-.
cava para dirigir os trabalhos o Sr. Dr. João Novais de Souza Junior.

Homologada a indicação, o Sr. Dr. João Novais de Souza Junior
assume a presidência e convida para secretários os Srs. Dorval de
Oliveira Gomes e Arthur Machado de Castro.

Constituida assim a mesa o Sr. presidente declara que na con-
formidade da convocação inserta no Jornal do Comércio e no Diário
Oficial com a antecedência prevista nos Estatutos, a assembléia de-

DA .ASSEmuLÉTA GERAL ORDINÁRIA, REALIzADA.;IIM 23 DE (arrumo DE 1941 verá resolver •sobre a proposta da Diretoria, para a reforma doa Es-
tatutos."Aprova o Balanço, Relatório e Contaa . apresentadas pela Diretoria

relativas ao exercício findo em -30 ,de juoho do 1911; elege nova	 • O Sr. presidente pede ao Sr. secretário que leia o anúncio e a
Diretoria e Conselho Fiscal Tara . o . perfodo do 1941/1943." 	 proposta da Diretoria. 	 •

1.:.1 procedida a leitura do Diário Oficial do 7 de novembro (1°1938;•
•-•-• Aos Vinte e três dias do mês- do outubro de mil novecentos e'

quarenta e um, na sécio da companhia Nacional do Papel S/A, nesta nos seguintes termos:
cidade do Rio de Janeiro, à rua Souza Barros a. 140, presente número "São convocados os Srs. acionistas da Companhia Brasileira de
legal do acionistas conforme consta do livro do presença, o diretor se. Mineração S. A. para a reunião extraordinária da assembléia geral,'
nhor, Carlos Gonçalves abrindo a sessão pede à Assembléia para ele- a realizar-se no dia 16 de novembro corrente, na sedo social à rua
ger um presidente para dirigir os trabalhos da presente sessão, de da Alfândega n. 30, às 14 horas, afim de doliberar-se sobre a reforma,
acordo com o art.° 15, a 3.0 dos estatutos em vigor, tendo sido incli- dos estatutos. Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1938. — A. J. Pci-
pado por proposta do Sr. João Gonçalves, nnanimemente aprovada, o xota de rastro Junior. presilrnf r, . ft
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A proposta d	 ireteria, está assim concebida:
"Srs. acionistas — A Constifuiçãõ de 10 de novembro de 1937,

dispõe no art. 144 que a lei regulará a nacionalização progressiva
das minas, jazidas minerais e quedas ()água ou fontes de energia
assim como das indústrias básicas ou essenciais à defesa econômica
da Nação.

Em consonAncia com o preceito constitucional, o decreto-lei nú-
mero 66 de 1i de dezembro de fon modificando o Código de Minas,
ostabelece as bases para conformar a execução dos decretos que es-
pecifica à Constituição.

Entre as disposições contidas DO aludido decreto-lei n. 66, fi-
gura a que implica na reforma dos Estatutos.

o § 1.° do art. 2.0 . Estatua ele, que "as sociedades para fins
de mineração poderão adotar qualquer forma admitida em lei, con-
tanto que os sócios ou acionistas sejam brasileiros ou pessoas jurf-
dicas brasileiras e as ações sejam sempre nominativas.

Em face -de tais dispositivos, impõe-se a necessidade de aliarar
a redação do § 1.0 do art. 6.° dos Estatutos, que deverá ser a se-
guinte:

"Os títulos ou cautelas provisórios que serão sempre nomina-
tivas, deverão conter as assinaturas de dois diretores, no mínimo."

Esta é a alteração que a Diretoria submete à deliberação da as-
sembléia especialmente convocada, sem embargo de quaisquer outras
que a oportunidade possa comportar.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1938. — A. J. Peixoto de
Castro Junior.

. Lida a /imposta da Diretoria, o Sr. presidente declara que vai
submetê-la à discussão.

Pede a palavra o acionista Sr. Mario Petrucci que justifica a
seguinte proposta, pedindo que Lambem seja posta em discussão.

"Proponho a substituição do art. 32 pelo seguinte: São mantidos
como diretores, respectivamente presidente, gerente e tesoureiro para
administrar a sociedade até a assembléia ordinária de 1945, os acio-
nistas Antonio Joaquim Peixoto do Castro Junior, Domingos Demaschi
e Pedro Raggio, suplentes os Srs. Arthur Machado de Castro, Dorval
de Oliveira Gomes e João Novais de Souza 'Junior.

Posta em discussão as propostas da Diretoria o do acionista
Mario Petrucce que acabam de ser lidas e não havendo quem as dis-
cutisse, são aprovadas com as abstenções dos acionistas mencionados
nó art. 32.

Declara o Sr. presidente que não havendo nada mais a tratar,
dentro dos motivos determinantes da convocação, vai suspender a
sessão até que seja lavrada a ata dos trabalhos.

Reaberta depois a sessão, lida e achada conforme a ata é apro-
vada e por todos assinada.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1938. — João Novais de Souza
Junior. — Dormi de Oliveira Gomes. — Arthur Machado de Castro.
— Francisco Antunes Maciel. — João Vieira de Macedo. — Djalma
Guimarães. — Mario Petrucci. Heitor Palhares. Zenith Gon-
zaga Vieira do. Silva. — Walter Gomes Macedo.

Certifico que a presente ata confere com o original extraido do
livro 'de atas da Companhia Brasileira do Mineração S. A.

Rio de Janeiro. 16 de novembro de 1938. — Dorval de Oliveira
Gont,es, secretário da assembléia geral.

(N. 13.347-22-11-4/-12284)

CASA LOHNER

S. A. Médico-Técnica

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Sennoras acionistas, Fechamento de grande parte dos nossos
mercados fornecedores ocorrido em consequência da guerra euro-
péia, obrigou-nos a tomar medidas especiais de defesa, entre as
quais sobressae od esenvolvimento enérgico da nossa fabricação na-
cional e a procura de novos fornecedores. Ambos os problemas fo-
ram atacados com decisão, tendo sido possivel encaminhá-los para
solução satisfatória. As providências para adaptação- dos nossos ne-
gócios- as novas condições do meio deverão continuar com afinco e
persistência, mas não temos dúvida de que será possivel manter e
ilx.,,senvolver a posição que grangeárnos no mercado, apesar das di-
ficuldades do momento. Contamos para isso especialmente com a
ampliação do nosso programa de fabricação própria, o qual se acha
em face de franco desenvolvimento .e expansão. Encaramos, pois, o
nevo exercício com muita confiança e asseguramo-vos que não serão
poupados esforços para firmar cada vez mais o 'conceito e a capa-
eidade da nossa organização.

No exercício findo pudemos • realizar negócios em proporções
satisfatórias e com margem de lucros relativamente boa. O saldo.
liquido da conta de Lucros e Perda permitiu-nos computar como
dividendo a distribuir a Importância de 150:000$0. A distribuição
dessa parcela a título de dividendos é medida que julgamos opor-
ama e por isso pedimos aos Srs. acionistas ratificarem-na em

assembléia geral, para tornar-se efetiva. A importância de reis
137:62082, que aparece a débito da conta do Lucros e Perdas, como
prejuizo na exploração da fábrica, não constitáe motivo para cui-
dados, pois resulta do nosso rigoroso sistema do contabilização o 'não
importa, absolutamente, ena argumento contrário à nossa fabricação
própria.

Quanto ao estado das contas e ao resultado financeiro do exer-
cício findo, constam os mesmos de balanço e da conta de Lucros
e Perdas, para os quais temos a honra de peelir a vossa aprovação.

Cabe-nos ainda lembrar que deveis eleger substitutos para o
diretor Sr. Dr. Theodor Sebmen e para o membro . do conselho
1iecal Sr. Dr. Petor sola Siernens, cujos cargos estão vagos em con-
sequência da nova lei de sociedades anônimas,

Rio do Janeiro, 20 de novembro de 1941.	 Heinrich Stratte-
ner, diretor. — Ernest Starke. diretor.

BALANÇO GERAL EM 31 DE JULHO DE 1941
Ativo

Imobilizado:
Terrenos e edifícios— ... .. 1.395:323$700
Máquinas e	 instalações 	 208 :232$400 1.603 :556* (00

Disponivel:
Caixa 	 . 	 51 :189$100

Realizava' a curto prazo:
Mercadorias	 	 13.474 :694000
Cauções e titules 	 ..... 170 :5478700
Devedores diversos 	 643 :046000 14.288 :2888200

Realizava' a prazo:
Devedores em conta corrente 12.424 :2178200

Pendente: .
Pagamentos adiantados 	 • 179:937$500

28.547:188$10a
Contas compensadas:

Ações caucionadas 	 40:000$000
Mercadorias recebidas em con-

signação 	 9:2541100
Bancos, couta cobrança 	 3.862:665$400
Devedores por consignação..,. 353:377$200 4.265:296$700

32.812:48 4800

rASSIVO
Não exigivel:

Capital 	 3.000:000$000
Fundo de reserva legal 	 400:000e000 3.400:000$000

Fundos de amortização 	 640:3908600
Fundo de previsão.	 	 505:5758600
Reservas para devedores 	 715 :268,800
Reservas para imposto do de-

creto-lei n. 1.170 	 90:50055000
Reservas para diversos 	 1.535:8114000 2.341:609$e00

Lucros e Perdas:
Saldo anterior 	  • • • • 527:268$100
Saldo deste exercício 	 21:705000 548:9718000

Dividendos a distribuir 	 150:9d08000
Exigivel a curto prazo:

Bancos 	  7.291:1248200
Diversos credores 	 ••••••• 547:298;400
Letras a pagar 	 102:661$600
Duplicatas a pagar 	 384:907$600
Fornecedores da Praça 	 571:943$000
Empréstimos sob caução • • • • 388:5718800 9.286:526$600

A longo prazo:
Credores especiais 	  	 3.217:388$300
Fornecedores do exterior 	 8.456:723$200

28.547:1836100
Contas compensadas:

Caução da diretoria... 	 40:000$000
Credores por consignação 	 9:2548100
Títulos em cobrança 	 -3.862:6658400
Mercadorias fornecidas em con-

signação 	   353:3778200 4.265 :2a637e0

32.812:481*80')

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. — fleinrich Strattner, sere-
for. — Ernst Starke, diretor — Conrado Heilmann, contador, regis-
to n. 32,407.
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DEMONSTRAQÂO DA CONTA 'LUCROS E PERDAS" DE 1 DE AGOSTO DE 1010
A '31 DE JULHO DE 1941	 i

Crédito

Sociedade Anônima Martinelli

ASSEMBLÉIA GERAL EX"111AORDINÁJU4

Saldo de 31-7-1940 	 e."841,1B

Lucros shendas 	 . 	 •-.
527 :20:3$100

7.225 .0:33$G80
,Lucros diversos	 .. 	 13:7216'200
'Entradas de exercícios anteriores 	 13:377$-400
Difereneas de câmbio 	 35 :391 S070

7.811:9118130

Débito	 •
Ordenados comissõ'es, gratificações, indenizações e ee-

guro	 pessoal 	  	 3.112:4183700
Despesas de viagens 	 227:32131110
Despesas bancárias 	 122:6303200
Selos mercantis 	 273:626,;",e100
Diversos impostos 	   159 :2618600
Reserva para imposto sobre a renda 	 100 :00,"000
Imposto de importação 	   201 :51 5$100
Seguro contra fogo  - 67:255,9100
Artigos de escritório 	  • • 'ir 	Aluguel, luz, força, limpe'sa 	

57:479$400
,

Frete e encaixotamento 	 151:103000
Conservação das instalações 	  10:1979890
Propaganda 	  	 193 :10G0
Perdas shlevedores em conta corrente 	 67 :3408300
Despesas administrativas 	 123:74$500
Desvalorização do stock 	 324:013930
Juros -a terceiros 	  	 . 417:019'3800
Perdas e_quebras e difer. de stocks 	 •• 191 :68.03560
Telegramas e selos.. 	 118:340:3A0
Oficina e instalações 	   187 :1504510
Amortizações 	   81:91C$000
Perda na exposição da fábrica 	 137:520i3200
Despesas gerais (div. contas) 	   21:80000

6.915:517$430
a Fundo de reserva legal 	 200:000$090
a Dividendo . a distribuir 	   150:000$003
Saldo transferido para o novo exercício. 518 :974$000 .

7.814:a118430

Rio de Janeiro, ál de julho de 1911.. — Heinrinch Strattner, di-
retor. — Errist Starke, diretor — Conrado Reitnionn, contador. Re-
gisto n. 32.107.

Parecer do Conselho Fiscal
Os membros do Conselho Fiscal da Casa Lohner S.A. Médico-

Técnica, abaixo assinados, são de parecer que sejam aprovados pela
assembléia geral o balanço e as contas apresentadas pela diretoria, re-
ferentes o exercicio encerrado em 31 de julho de 1941.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1941: 	 Dr. Gualter de Pinho
Bastos	 Dr. C. W. Ainberger	 Pedro 'Martins_ Ribeiro Junior.

-(N. 13.345 — 22-11,11 ,16f1;2)

COMPANHIA DE INTERCAMBIO PAH AMERICANO

Ata da Assembléia, Geral de Constituição da Sociedade Anô-
nima — Conipanhia de Intercâmbio Pan Americano-Cipan.

(Reit ficações'i?
Na publicação feita no Diário Ofidial, secção I, de 21 do cor-

rente, às páginas 22.001 a 22.00%, onde , se 'lê; "h) transitar, ceder,
subrogar, comprometer,. renunciar...", leia-se: h) transigir, ceder,
subrogar, comprometer, renunciar...". .1

Onde se lê: "Pediu a palavra o acionista Se. Antonio SylveStre
de Costa Leite", leia-se: ''Pediu a palavra o acionista Sr. Ante/1ot
Sylvestre da Costa, Leite.

•

N. R. — As assinaturas días tarítáás oficiais terminam
em 21 'de 'dezembro, 'devendo ser renovadas com anteeipaçrto
para .tai'm serem stic, ,ensns .8 partir' de 1.° de janeiro.,

DeelaraçãO
Ituron de Souza Meirelles declara para quaisquer' fins que seu

certificado do exame de História Natural, prestado no, Colégio Pedro
11, se acha na Faculdade-de Medicina -tia 'Universidade do Rio de Ja-
neiro.

Rio, 20 de novembro de 1941. — Durou de Souza Meirelles.
- Reconheço a firma Iluron de Souza Meirelles.

Rio de Janeiro, 20 do novembro de 1941.- — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Esait Braga Larangeira.

(N. 13324 — 20-11-41 — 3687 — 3 vezes).

Convocam-se os acionistas da Sociedade Anônima Marlinelli,
para a assembléia geral extraordinária, que se vai realizar no dia
1 de., dezembro próximo, às 15 horas, na sede social, à Avenida Rio:,
Branco n. 26, afim de resolver definitivamente .sobre o aumento do
capital social. de 5 para 10 mil contos de róis, autorizado pela as-
sembléia geral extraordinária de 13 de outubro próximo findo,
berando sobre a subscrição do dito aumento de capital, inteiramente
coberta entre os acionistas existentes, e sobre os 'atos , porventura"
necessáries à efetivação do referido aumento de capital e conse-
quente reforma dos estatutos.

- Rio - do Janeiro,- 49 de miveiribro de 19-11. — Sociedade Anônima
Martinelli. — (Assinatura ilegível), diretor-presidente., .

Diário Ôf icmat — Dias 21, 22 e 24-1/-1911.
(N, 13.329 — 20-11-941 — 6783 — 3 vezes.)

Banco Lowndes, S.A.

A SSEMI3L ÉIA GERAL EXTRAORDINÁR IA

Primeira convocação.

sao convidados os acionistas do Banco Lowndes, S. A., a se
reunir em assembléia geral e-traortlinária no dia 3 de dezembro -
próxiirao futuro, às 14 horas, em sua sede social à rua Mézno 31,S. 90
e 90-A, afim de deliberar: a) resolver sobre os termos finais do att-.-
mento do capital social, de 5.000 para 10.000 contos de reis, auto-
rizadó pela assembléia geral extraordinária de 1-6 de outubro de
1941; b) aprovar a subscrição autorizada e à qual já se procedeu,
sendo dito aumento de capital inteiramente coberto; c) resolver,
ainda, sobre os atos necessários à efetivação desse aumento de ca,.
pitai e à consequente alteração dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. — Vivian Lowndez, pre-
sidente.

.(N. 13.130 — 21-11-941 — 7384. — 3 vezes) •

S. A. Fábrica Santa Ileloi.sa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA -

São convidados os acionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, a realizar-se no dia 1.0 (primeiro) de dezenuno. pró-
ximo futuro, às 16 horas, na sedo social provisória, à rua, General
Câmara n. 8, afim de deliberar sobre proposta da Diretorlt para
reforma dos estatutos sociais e sua adaptação ao decreto-lei núme-
ro 2.627, de 20-9-40.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 194.	 Oswaldo, Cosia, di-
retor-presidente,

Abrigo Thereza de Jesus

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De ordem do Sr.. Presidente convido os senhores associados a
se . reunirem, em .assembléia geral extraordinária, , na sede do Abrigo
à rua Jbiturunti n. 53, às 21 1/2 horas para o fim espeelal de dotar a.
Diret¡Oria da Instituição dos meios necessários, pára que possa,iicorrer'
ao pagamento, das despesas relativas às obras e reparos já realizadas
no edifício do Departamento masculino.

RR) de Janeiro, 22 de novembro de 1941. — Antenor de Castro,
secretário.

(N. 13,127 — 21-11-911 — 4589 — 3 vezes)

Abrigo Tliereza de Jesus

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
•

' Dc ordena do lSr. Presidente convido os senhores associados a
se - reunirem em assembléia geral ordinária, na sede deste Abriga, à
rua IbiRaruna n. 53, iis 21 horas do dia 26 do corrente para leitura
do relatório de 1940, do parecer do Conselho Fiscal e aprovação de
contas referentes ao niesino exercício bem como proceder-se à eleição
do Conselho Fiscal que deverá servir no corrente ano.

Rio de 'Janeiro, -22 do novembro de .19 .11-.'	 Antenor de-Castro, ,t
secretário.	 -

, (N. 13.128 — 21-11-941 — 4589 — 3 vezes)

Me. Kinlay, S. A.

Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na forma da lei,
na sede da sociedade, à rua Conselheiro Saraiva n. 31, sobrado, o
relatório da diretoria, cópias do balanço, da conta de lucros e per-
das, e o parecer do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 20 do novembro de 4941. — Sylvio de Cherniont,
diretor-secretário.

(N..13.320	 20-11-941	 3387 -- 3 Vezes.)

(N. 13.259 — 21-11-941 — 4189 — 3 vezes)

P
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Companhia Brasileira -de Fósforos

ASSEMBLÉIA tainkl, EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas da Companhia Brasileira de Fósforos
convidados a se reunirem em assembléia geral extraordinária .no
dia 28_ do corrente, às 14 horas, na sede social, à- rua Visconde de
Inbaúnia n. 69, para tratar da alteração dos estatutos sociais, de.
conformidade. com as exigências do Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, e no sentido de adaptação ao disposto no do-.
cretó-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, .20 de novembro de 1941. ss- . Francis Walter
lime, diretor-presidente. — Luiz Ribeiro Pinto, diretor-'tesoureiro.

(N. 13.319 — 20-11-2 1 — 61$2 — 3 vezes.)

Minas de Ferro, S/A.
São convidados os Srs. acionistas para Se reunirem em Assem-

bléia Geral Extraordinária, no dia 29 do corrente mês, às 11 noras,
na Avenida Rio Ilraneo n. 26, 2. 0 andar, para o fim de tomar emales.
cimento da renúncia do um diretor, membros do :,'onsellio Fiscal o
Suplentes, bem corno para que seja procedida a eleição do novo di-
retor, novo Conselho Fiscal e Suplentes, tudo nos termos ia Lei e
Estatutos vigentes.	 -

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1941. — Minas de Ferro S. A.
José Martinelli, diretor, — João Militei de Souza A g uiar, íh i etot.

.(N. 13.333 — 20-11-41 — 44$9 — 3 'ames'.

Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Armado
"CASA SANO", S. A.

assrimmAis, c:sim EXTRAORDINÁRIA

. Convidara-se os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia ge-
ra/ extraordinária a 29 do corrente mês, às 14 horas, na sede soe.al,
afim de debherarem sobre o aumenta do capital para 1.500:000!000.
e consequente alteração do art. 40 dos Estatutos sociais, em- face da
exposição e proposta da diretoria e parecer favorável do Conselho
Fiscal. Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1241. — Oscar Sjostedt,
diretor-presidente. — Ernst Reide, diretor-gerente.

(N. 13.250 — 19-11-941 — 4539	 .3 vezes.)
•n••

Sociedade Anónima .Gás de Niterói
ASJSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Terceira esinvocaçãe)
São convidados os Srs. acianistas da Sociedade Anónima Gás

de Niterói a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia
0 de dezembro de 1941, :is 16 horas, na sede da. Sociedade, à avenida
Rodrigues Alves, ns. 301/331, 1° andar, para deliberar sobro pro-
posta de reforma dos estatutos e para pó-los,de acordo com o decreto-
lei n, 2.627, de 26 de setembro de 1040, como determina o ar-
tigo 179.

• Rio do Janeiro, 22 de - novembre de 1941. • — Ostvaido A. Wer-
neek dia Rocha, d i re to r-pre si de o t. —Peter& Flemíiy, d iretor-v i c e-
presidente, — Márrio Alves da Cunho, - direlor-téenicos — -Alvaro
Dias da Rocha, diretor-tesoureira.

Sociedade Anónima Gás de Niterói. — Jorge de Menezes Mo-
reira, contador p. 30.606.

(N, 13.344 — 22-11-941 -- 7034 — 3 vezre)

Companhia Docas de.-Imhituba
ASSEMI3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidadas os Srs, acionistas da Companhia DocaS de Im-
bituba a se reunirem-em assembléia gerai extraordinária, no 'pró-
ximo dia 6 de dezenihro de 1941, 'às 14 horas, na sede da Companhia,
à avenida Rodrigues Alves os. 303f331, 10 andar, afim da tomar co-
nhecimento da deliberação da diretoria em sessão-de 17 de novem-
bro de 1041, em que esta deu cumprimento à resolução adotada pela
assernbtéia 'geral extraoislimicia de 7 de junho de 1911, relativamen-
te:á reinuneraçãede sersiçes técnicos na construção.. da caixa dg
embarque de carvão em Tinir:tubas e decidie á respeito.

Rio. de - Janeiro, 22 de novembro do . 1.9-41.	 Fausto- Werneek
Corrêa e Castro, diretor-presidente: — Raul de Caracas, diretor-se-
eretário.	 Erisani Bittencourt Cotrinz Filho, diretor-gerente.
!MIM de Boseolii diretor-Men:e°.

•-• Companhia Docas de Imbituba,. — Jorge de Menezes Moreird,
-essritsdor a. 33-.606.

(Ni 13.3.13	 — 79$6 ss-. 3 vezes.)

-Stereolfihrr,- S. A.

Silo convidado!, og aeionistás, em Segunda convocação, para
2 asseinbleire 0. r/talar:a, a realizar-sé &à 16 horas do dia 29 do . cor-
rente, !à roa Alvaro Alvfm. n. 24, 9.0 andar,. apart. I:. e, ainda, em
primeira convocação. para se -reunirem, •íveeguir.,. em assembléia ex-
trainsliriária, afim de de-Uberar . sobre proposta da • diretoria, relati-
vash alteração de disposiss"ies estatutárias.

	

22- de lieverniuss de. 1941-.	 A Diretoria: -Mauricio do Lago,
Dir -Ss-Cóme-reial. —	 de' Barrtisl Dits:-,Técniea,--s--Eugenia 'de
Rodenburg,- DIIS:jrécrifee-.	 •

	

(-N. 13.342	 '22.11-4s- — •33$7 — 3 vezes)

Casa Bancária Santa Cruz, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL .03 cor;minviçãó„

São convocados . os Srs.. acionistas. .subscritores das ações da
Casa Bancárias Santa. Cruz, .S. A, para. se .reunirem. no dia 24 (vin-
te e quatro) de novembro corrente .às .14 .horas,.ein.sua sede previ-
sória, à rua Candelária. n. 9,.20.andar, , salas 2.03 -é 203-A, afim do
resolverem sobre a. constituição .definitiva da sociedade. Rio de Ja-
neiro, 14 de novembro de 1941. — W. Peixoto. — A. F. da Costa,
incorporadores.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1941. — Alberto Ferreira
da Costa.

Reconheço a firma Alberto Ferreira da Costa, 	 -
Rio, 14 de novembro de 1941.- Em testemunho (sinal publico)

da verdade. — Antonio Ferreira Leite.
(12.886 --14-11-941 .-- 4539 — 3 vezes.)

"Atiântida"	 Empresa Cinematográfica	 do Brasil, S. A
ASSEMBLÉIA ORRAL EXTRAORDINÁRIA

AUMENTO ' 15E ' 'CAPITAL
São convidados es -senhores -acionistas -para• se reunirem em as-

sembléia geral extraordinária; às -16 -horas do dia quatro de dezem-
bro deste ano, na sede -da Empresa, • à - Avenida Wo Branco n. 110-7.0
andar, nesta cidade, • para deliberar- e- votar sobre uma proposta da
Diretoria, com parecer favoraveL do Conselho Fiscal, para aumento
do capital social de • 1.000:0003000 (mil contos de réis) para
4.000:000g000 ;quatro mil contos - de réis)..

As ações, assim- como as procurações, deverão ser depositadas
nesta Empresa até três dias antes da . assembléia.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1941. — Paulo José de Quei-
roz Burle, diretor-presitlente. — José 'Carlos Burle, direi or-seeret a-
lio. Charles Ma.ssy Browne, diretor-tesoureiro. — Moácyr Fe-
nelon, diretor-superintendente.

(N. 13.341 — 22-11-41 —, 73$4 — 3 vezes)
	~I

"A FORTALEZA" .
Companhia Nacional . de Seguros
EDITAL. DE CHAMADA DO CAPITAL

São convidados os Srs. Acionistas da Sociedade a realizarem a
prestação de 25% — (vinte e crieo por cento -7 das ações que POS-
suirem, corresponder-W.0 à importáncia de Its. — 1253000 — (cento
e vinte e cinco mil reis) — dentro do prazo de 30 — (trinta) —
dias, conforme proposta da Diretoria e parecer favoravel do Conse-
lho Fiscal.

• Os pagamentos correspondentes h presente chamada deverão ser
efetuai:os em sua sede à rua do Ouvidor n. 102-2.0 Andar, todos os
dias oteis durante o seu expediente, na forma da leg'slação vigente.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. A Diretoria: De.'
WelSon Ottoni de Rezende. — Dr. Djalnia Pinheiro Chagas. — Dr,
Paulo .Rodrigues Alves. — S. Zoztrao Bastos.

(N. 13.338 — 22-11-41 — 10230 — 5 vezes)
	n•nn111111

"A FORTALEZA"
Companhia Nacional de- Seguros

(Segunda convocação) - •
São convidados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assem-

bléia Geral Extraordinária no dia 10 de novembro, às 15 horas. em
sua sede, à rue rio Ouvidor o. 102-2. 0 andar, para o fim de ser de-
liberado sobre a proposta da Diretoria relativa à chamada de mais
25% do capital, de acordo com a lei e Sob re as alterações dos Esta-
tutos para adptá-los aos cliSoositiVoa dos decretos leis ns -. '2.063, de
7 de março de 1040 , e 2.627, de 26 de setembro de 1940 e outros

-destinados a melhoria de redação dos mesmos Estatutos cujo pare-
cer dos inerehres do Conselho Fiscal, aprovando as referidas propos-
tas, está a d'spos'ção dos senhores acionistas na sede da Companhia.

' Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1941.- — A Diretoria. —
Dr. Nelson Ottani de Rezende.	 Dr, /MI. mn Pinheiro .Cha.gos.
Dr, Paulo Rodrigues Alves. — Sr. Zoz(ma Bastos.

(N. 13.337 — 22-11-11 — 7334 	 3 vezes)

Sindicato da indústria da Construção Civil do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA'

Ficam convidados os senhores associados para uma Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se na Sede Social deste Sindreato,
rua -do Senado n. 213, ssb., às 15 horas do dia 28 do corrente, para
a seguinte ordem do dia:-	 -

• a) Ratificar a filiação deste Sind,cato à. Federação dos Sindi-
catos Industriais do Distrito Federal.

. h) Eleger os delegados e respectivos suplentes junto à mesma
Federação.

•Se .não houver número, a.Assembléia realizar-se-á em. 2. a soo-
Notação, na forma dos Estatutos, mi' dia- 9 de dezembro, - às 20;30
horas.

Rio de J aneiros 22 . de novembro de, 1941. s--. • Eduardo V, Pes4r-
Keirds,- presidente..

(N. 13.346 — 22-li-ti — 25$5)
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(APENSO AO N. gn)

Conselho Superior de Tarifa
AconoÃobT,', 11.591

.Recurso. n, •7.173-A-690 ,	Faturas consulares.
• Recorrente: 'Dela _antera, Ventufini &

Recorrida: Alfândega de Santo
•- Sendo a pimenta do , reino 'mercadoria sujeito a varia-

ção de peso, se tt diferença 'não atinge, 9nçds de 4 , entre
o, faturado co,  flespachado,não- se , pode impor multa pôr
infração' do art. 8.0, letra "I" do regulamento de .faturas
donsulares -(Dec. 22.717-33).	 •

Declarava ,a fatura , eonsular o peso brdtd de 6.
rou-se o do 6.765 kgs., • ou menos' 39', kgs;

•1\'-razeies dó recurso. argumenta a firma que se
duto siljeito a Variações de Peso o como a diferença
4 %, nõ. lIA fundamento para a Multa, de acordo com
do art. 1;0, Decreto n. 1.028, de
• Tais razões icem inteira procedência, como. o

os Arordilos ns. 10.870 e 11.187, entre outro.
Nas razões' dos referidos julgados,
Acordai os membros .da 2.a Câmara do Conselho StiPerinr -de

Tarifa, por • unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara- do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de

1941. 	 Sylvio de. Alaqarihiíes Figueira, presidente e relator...
• Fui presente, Jayme Severiano, Ribeiro, representante da Fa-

tenda' Pública.

•folia Camera; Venturini & Cia.-despacharam . pela Nota 4-n1--
more 58.959,- de 1939 de Santos; 100 sacos de 'pimenta preta, em
grão.	 •,	 •

801 kga, apu-

trata do pro-
não passa- do
as disposições

reconheceram

amua° Isï: .11.592.	 -
• Recurso n. 7.387-A-1.163 — Fatnras constilares.
,Recorrente: .Gordinho Bratme, Sociedade Anônima,
Recorrida: Alfândega de Santos. -•

Das disposições dos• artigos 5,.° e 37, 00 vigente 'regida-
mento de faturas cónsulares, 1 mandado executar pelo- de-
creto il. ',221,717, de 1 .6. - de maio de 1933; 'combinadas, nona
Clue-se que; nenhuma fatura consular poderá ser aprósentada
à respectiva autoridade &instilar, para legalização, depois
cla Chegada da -mercadoria . ao perto do Sen destino, A fa-
tura consular que, embora legalizada, foi , apresentada,' no
consnlado . resPectivó para a efetivação 'desse ato,. depois
da chegada; da -mercadoria ao, perto do seu destino, nenhum
valor legal .tem, e, por cMiSeguinte, , nenhuln ,efeito po-
derá produZir. Mia repartições a ,duaneiras, ' -porque, é para
todos' eá efeitos, um documente nulo, inexistente', ' jurídica
è lèglxIniente (aos_ ns: 9;899. e 10.535)) incurso n penali- •
ricle do artigo 55 5d:alaquele regularnente, • É- a
apresentação' do . documento Mil- causa 2,.elo interessado e nao
a legali-.:açao Pelo. consul, dada-a' condição estabelecida
disposição, legal,' que -marca a infraçãe punida neste incisa

	

de art. •55; Citado.	 -

A recorrente 'assinou termo de responsabilidade pela , falta das
faturas . -- cOnsular comercial da 'Mercadoria eine Siibmetera a
despacho pela- nota de importaçaõ ai. • 7.989 — de-15 de • fevereire do •
ano passado, tendo apresentado esses -documentos, dentro do prazo
estabeleeidn, coin djietiçrio' de ffs. -08.

• A fatura comercial expedida em Londres esta datada c assinada
pelo Vendedor, sendo a datii do' 13 de novembro de 1939 e a legalização
de 12 de dezembro desse mesmo ano.-

A 'fatura consular • está datada do 12 de dezembro" desse mesmo
• ano, e, nesse mesmo dia legalizada:

Existe entre as datas -- 13 de novembro e 12 do dezembro — da
fatura comeretal, o interregno de 29-dtas, e,,entre data dessa mesma
fatura e a entrada do navio nu porto de Santos — de novembro de.,
1939 —, o de' 15 dias.

, A fatu 41 censular tendo a. mesmii chita da Slia legalização no con-
solado, concláe-se- que, juntamente com a cdmercial, foi apresentada
para a legalização, no dia 12 de dezçmbro,'e, que, para essa legalização.
outras . foram apresentadas no mesmo dia ao Considado, -não. se pode
contçstiir„pprqUe, o. artigo $4,, ¡POSO, 1.?„.do regulamento, veda, que, •
as autoridades- consulares - legalizem a fatura consular sem apresen-
tação. da comercial correspondente. para o mesmo fina. Portanto, a
legalização de ambas estando eom a data de 12 de dezembro de 1939,
presume-7,se .. que •a apreaçntacão delaa ao-Consulado foi, conjunta. -

.	 A lei na, aplicação .da, penalidade estabelecida para, a• infração •
daquele dispOsitivo, mio indaga e .nem procura saber se a apresem-

(ação da fatura à autoridade consular Para a:devida legalilação,Se
verificou posteriormente -à chegada' dá. mercadoria ,ao perto - do _seu
destino, pela dificuldade -tal 'ou qual; exige, apenas„ a ,constatação da
infraçãe' pára 'aplicação' da pena: inu'a	 comin•ada,	 • •

Que ocorreu a- -infração argüida e punida pela--autoridadé - ari-
ministrativa fiscal, não' resta a menor dúvida.

Sendo -frequentes-esses -fatos ocorridos em, face da atual situa-
ção criada-pelo estado dç . guerra nos paises europeus, o Governo
previnindo a impossibilidade dos- importadores evitarem: Menções
.na; legalização de documentos. necessários ao embarque de anercada-

• rias no Oxtrangeiro, para o nosso ;pala, baixou. eni caracter exr0.-
'cional, •a circular ri, 26, de 26 de agosto de 1910, estabelecendo me-
didas. tendentes . a resguardar tanto os interesses da Fazenda Nacional.
corno os dos contribuintes, evitando, assim, que os interessados sejam
julgados -infratores daa leis -fiscais por' força de , cireunstâncias inde-
pendentes da sua vontade: -

, Cargiequentemente, em. face' dessa circular,' somente at, aidorida-
de superior, poderá relevar, a penalidade legal aplicada aõ fato in-
fringente ;das disposições do regulamento de faturas consulare
gente. atendendo ao principio de equidade.

'• Assim:
Considerando que, o 'recurso fora interposto- no prazo e nos ter.

mos da, lei_ reguladoi'a da matéria;	 •
'Considerando que, está, evidenciado pelos documentos apresen-

tridos; que ocorreu a • infração argnidà, • pianida com i beijai:1(1;We do
ineisõ 5.0, do artigo 55, do vigente 'regulameato de faturas corisula
res;4.

COttitlerando que, para minorar as aluais ditieuldades decorrenÀ
tes,da Confraginfie europeia, -encontradas pelos' exportadores na' 1e4
galização de docuinentos' consulares no eStrangeirci, o' GoVerno, houve
per i m baixar o- decreto n 1 590, de • 14 de setembro de 1939,
poSt riorineide, ti circular n. 26; de 11 de agosto de 1940, estabele-
cendo normas-indentes ii evitar prejuizos que podariam decorrer,
independentemente da vontade dos embarcadores;

Considerando que, a apresentação'tardia da fatura consular,- para
a devida. legalização, foi motivada, justamente pelas dificuldades
criadas, pela guerra, sendo, por coasegrinfe; em face daquela

ati caso, o principio da equidade invocado pelf.t
parte recorrente:
' • EflonSiderando porem que o julgamento pelo• princípio de' equi-,.

dade 'é .de privativa competência. de S. Ex: ó Sr. Ministro' da Fazenda
enferme estabeleceu o legislador no art.' 19, cio-decreto-lei n. 607,
de 10 de agosto de 1938, conformativg de disPosiçõesdégais 'anterio-)
res, Sobre a nieSina matéria;	 .

,
Acordain. os' membros da 2. a Câmara do Conselho •SuPerior de

Tarifa, por unanimidade, em negar provimento •ito recurso e firzen
Subir os autos-à presença de .S. Ex. o Sr,. Ministro da Fazenda, para
-Se o entender justo e legal, relevar a penalidade, pela aplicação do
-prineipie, de •equidade.	 • -	 •	 -

Seguntla Cãnuira do Conselho Superior de .,Tarifa, de julho de.,
4941. .a.a Sylnio de. Magalhães • Figueira, Presidente. — PranciSco

:C"ififu°i'l‘¡;trte7n1te!'e, leyriiíe Seuei.ianu Ribeiro, reprCsentante da Fa-
.zerida

aeqauÃo N. 11.593
•,- Recurso -. - 7.552-A-1.107 .— .L:eneão de •mlicional de 10%.

r Ileaórrente„ .Rinha Irmão • & Coma. 	 ..	 .
• Recerrida, • .-Alfândega de Recife.	 •-	 ..	 _	 .	 ..	 ..	 •	 .	 ,	 .	 ,	 ....	 ._	 •

O xprque 07'igintirio do Uruguai pelo Trotado: de --a,
Contéreio • e Navegação — entre esse pois e o Iii•osil, assinado.
nesta Capital do Brasil, • em 25 de- agoso de- 1933, e ..promút-

, gado' .pelo decreto n. 23.710, de 9 de janeiro de. .00, ar-, figo XVI, na quantidade anual de 2'.000 toneladas;e:-.,--"livre'
de direitos", —.. somente, 9u-ti) atinglndo o faVor'as demais int--postos e . ta.was . aduoneiras.	 .

4 recoerente,- recebeu 'urna 'partida- de xarque originário cio Urtr»
.	 ,

guai e submeteu-a a despacho -livre de direitos,, e, tendo pago . os
rimaria, impostos' e taxas, per despacho do chefe da repartiçao, do
porto de destino da mercadoria, recorre desse ato, por -entender- que,,
o tratado de Comércio e Navegação, assinado nesta Capital do Brasil,
a 25 de -agosto de 1933, entre o Uruguai e os 'Estados Unidos do
Brasil è promulgado • pelo decreto ii. 23.710 -clo 9 dc janeiro do 1934,
lhe dá- isenção do 'direitos, anipla, absoluta, para essa mercadoria.
. :0 Tratado de .Comércio e Navegação, entre o Uruguai e oBrasil,.-,	 .

"O Governo da Reptibliea dos Estados unidos do Brasil„,
• -	 ! Permitirá' a importação anual, lmi o chj direitos" de duas

.y mil . ' (2.000) ' toneladas de xarque "urugt.ialo" transportado
• h Por navio de bandeira brasileira ou .uniguaia, com destino

a portos do Brasil; de Pernambuco, inclusive, para o Norte,
-	 e -ainda quatro • mil -(4;000) torieladas - de 'carne. - ovina •

- .-_(ovelhas, cordeiros e capões), transportada em navios de
qualquer bandeira para qualouer porto brasileiro,"

•

invocado, estipula -no seu art. XVI:
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Ora, tendo sido o xarque em causa, originaelo do Uruguai, trans-
portado em navio de bandeira brasileiro, provado como fitou que a
partida importada estava dentro do limite anua: de 2.000 toneladas-,
o chefe da rePariição do porto de destino. da. mercadoria, em face,
do texto daquele. aia. XVI, permitiu o seu despeetio livre de direitos
de importação para consumo, sujeitando-o, porem, ao pagamento dos
demais impostos e taxas aduaneiras.
• O despacho do inspetor, assim decidindo, está de conformidade

caba a letra do tratado em questão, firmado pelos dois peises, de
acordo com as leis reguladoras dos favores de isenção de direitos,
em cada um deles.

O Tratado concedeu, sob aquelas condições estipuladas, ISENÇÃO
DE DIREITOS, para 2.000 toneladas de xerqua, anuelinente; res-
tringindo, por conseguinte, favor, aos direitos de importação para
consumo, urna vez que, as leis do pais, na vigancia deis quais foi as-
sinado e promulgado o Tratado, proibiam conto proihem as atuais,
que, na espressão — Lulu: DE DIREITOS — risadas nas concessões
de isenCõeS de direitos, se compreendessem outros impostos ou di-
reitos e taxas aduaneiras, alem do impostoa denominado — DIREITOS
DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO.

Vejamos:
Leis ns.: 2.521, de 31 de dezembro de 1911, art. 2. 0, alíneas

VII e VIII; 2.719, de 31 de dezembro de 1912, art. 4.° • 2.841, de 31
de dezembro de 1913, art. 10.; e arl. 819, da Consulidação das Dis-
pesições Orçamentàrias de Carater Permanente:

Na expressão —LIVRE DE DIREITOS — ou — LIVRE
DE DIREITOS ADUANEIRO, — consignada em LEI, DE-
CRETO ESPECIAL OU CONTRATO, só se compreendem o$
DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA. CONSUMO. .4 isenção
de quaisquer outros taxas só terá lugar se na LEI, DECRETO
ESPECIAL OU CONTRATO,- estiver EXPRESSAMENTE CON-
SIGNADA.

- Depois dessas, foi promulgada ainda, a lei n. 4.910, de 10 de
janeiro de 1925, em cujo art. 9.°, estabelece!

As isenções de direitos de importação para "maio,
concedidas nesta e em quaisquer outras leis, não compreen-
derão, em CASO ALGUM, outras taxas de importação que não
estejam expressamente INDIVIDUADAS NO TEXTO DA
ISENÇÃO.

Quando foi da assinatura do Tratado, já existiam e ainda em
pleno vigor, como ainda cru vigor se acnam, as disposições legais
citadas e transcritas, pois, e decreto n. 24.023, cie 21 de março de
1934, e o decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, ampliaram
ainda mais aqueles dispositivos anteriores, estanelecendo, tambena
em termos precisos e imperativos, nos seus arts. 1.0, .parágrafoe
úniCOs

Na expressão — direitos de importação para consumo,. —
compreende-se somente o imposto de que trata o inciso IP
das leis orçamentárias da receita geral da República.

De conformidade com as leis citadas, na expressão — LIVRE
DE DIREITOS — empregada no art. XVI, daquele Tratado Comercial,
:semente compreende-se os DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA
CONSUMO; não tendo a recorrente, direito à, isenção de qualquer
outro imposto ou taxa decorrente da importação do xarque.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposta no prazo e na forma

das /eis reguladoras da espécie;
Consderando que, na expressão — Ln-RE DE DIREITOS, — com-

preende-se tão somente a verba de receita gerai da República, de • nú-
mero 1, denominada — DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CON-
SUMO;

Acordam os membros da. Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em negar provimento ao 'eeurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de
1911 — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco Cas-
talo Branco Nunes, relator.

Fui presente. — Joyrne Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

aeoarao N. 11.594
Recurso n. 7.583-A-1.235 — Direitos em dobro.
Recorreu te, Comba.cau e Maryache.
Recorrida, Alfândega do Rio,

Fatura consular que acusa para determinada mercadoria.,
peso inferior ao real, e excedendo a diferença verificada a 10%
do faturada, fica sujeira, 4 multa de direitos era dObro, ao
art. 55, inciso 1.0, letra "b" do respectivo regrelanernto; en-
tretanto, não ferido havido decisão ais ato impondo a pena-
lidade recolhida, não se toma, por CU:g motivo, conhecimento
do recurso. •

A fatura consular acusa o peso real de 20 quilos de essência ar-
tificial para perfumaria, conforme fora Lambem. submetida a des-
pacho) porem, no ato de conferência, foi verificado que o peso real
da mercadoria dessa qualidade, era. de 25 quilos e-não 20 quilos, pelo
que foi cobrada a multa de direitos em dobro, por se ter verificado
divergência de (manda& e peso isal superior a 10% do faturado.

EfettivameetaÇ a mercadoria faturada o foi com peso inferior ao
que realmente continha, e, portanto, infringiu a fatura consular, dis-
posição regulamentar; notando-se, entretanto, que não houve ato da
autoridade competente, aplicando a penalidade legal, peia infração
arguida.

• Assim:
Considerando que o recurso fora • interposto no prazo e ia forma

de lei reguladora na matéria;
Considerando - que, -efetivamente, houve infração do regainmentcii

de faturas consulares, passivel de punição que não fora aplicada [ela
autoridade fiscal:

Acordam os membros do Conselho Superio: de Tarifa, Saglinda
Câmara-, por unanimidade, não tomar connecimento do recurso in-
terposto, por falta de decisão de 1. a instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Branco V.unes. relato!.

Fui presente, — Joyme Severinno Ribeiro, representan,e da Fa-
zenda Pública.

ACORnÃO N. 11.595
Recurso n. 7.612-A-1.264 — Redução de direitos.
Recorrente, Companhia Campineira de Tração, Luz e '?orça.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Estão sujeitos à integra/isto:cio ia direitos respectiva.:
os materiais que, despacheraos com favores aduaneiros não
tiverem sido aplicados dentro do prazo de um ano,

A ('.unipaidlia Campineira de Tração, Luz e Força, requereu ao
inspetor da Alfandega ue Santos permieeão para alienar diversos ma-
termis importados com favores aduaneiros, :e:o:crendo que US nleS-
mos fossem examinados, para, na forma, do disuosto no art. 8.0,„pa-
ragrato única, do decreto-lei n. 300, de 1938, pagarem os eireiles
lazão da depreciação sofrida pelo uso. 	 •

Designada uma comissão siara tal fim, op;nou a meenia que ema
perto do matei ial deveria pagar direitos integiais, uma vez que não
fora aplicado noa serviços da empresa, dentro do prazo re rin ano o
não ocorrera a circunstância prevista no art., 7.0 daquele decreto.

A -Inspetoria da Alfândega, com fundamento • nO parecer da CO —
missão, resolveu intimar a Companhia a integralizar os direitos do.
material em questão, tendo a prejudicada interposto recurso para
este Conselho, atendidas as exigências da lei.

Alegou a recorrente, depois de confessar a impossibilidade - do •
encontrar elementos que comprovassem a importação tio material,
cuja aquisição confessa ser de data bem remota, que o ato da Ins-
petoria não tinha apoio em lei porque os termos do art. 7.° do de- •
creio ri. 300, não autorizava a interpretação especiosa (sie) da de-
cisão recorrida, pois o simples fato da lei es . abeleeer que a isenção
de direitos para materiais de aplicaçãó por mais -de um ano, somente
é concedida eus de consumo imprevisto, não autoriza a colisiderar
que os concessionários estejam obrigados a integralizar os direitos
dos materiais, cuja aplicação venha a exceder ae um -ano.

Argumenta ainda que a lei não admite o rigor pietendido pela
Inspetoria da Alfândega, tanto isto sendo ve•tade -que, nas" causas
enumeradas e sujeitas às penalidades do art. 67, não consta qualquer
penalidade.

Se a lei não o fez, é porque não cousidera o caso cem° infração.
Considera, Lambem, ser um, fato realmeree esquisito !sie) ter o

inspetor mandado recolher, não a importância relativa à redia:íit,
50%, única cabivel, mas a dos direitos int , grais, quando é certo
que os seus serviços estão enquadrados nos §S 2.° e 3. 0 de art. 13,
do decreto-lei ri. 300, gozar somente de 30% e : 57.0 de ,bati,uenki.

Isto poste, e
Considerando que nos termes das leis em vigor os favores adua-

neiros só teem cabimento quando o material importado tem aplica-
ção dentro de um- ano, salvo a hipótese prevista to art. 7. 0 do -de-
creto n. 300, citado;

Considerando que, segundo confessa a própria recorrente, trata-
se de meterei importado em época remota;

Considerando que se trata de material em Perfeito estado. sem
nenhuma depreciação decorrente de uso; corna verificOu a emissão
que o examinou;

Considerando que a integralização dos direnos não constOue unia
penalidade como parece à recorrente, mas decorre da salta de elaser-
vância de uma condição da lei;

Considerando que, aos termos das leis em vigor, a -recorreste não
goza de isenção de direitos, mas tão somente de redução:

Acordam os membros da Conselho Super:tu. de Tarifa, negar
provimento ao recurso contra o voto do Sr. relator.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, rs de julho- de
1941. — Sylvio de. Magalhães Figueira, presidente. Ulysses
Sampaio, relator, designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro; representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. João Baylongue.
VOTO VBNCIDO DO SR. JOÃO BAYL.INGUB

A Companhia Campineira de Tração, leaz e Força recorre do
ato do inspetor da Alfândega de Santos que a intimou a recolher a
importância correspondente aos direitos integrais- dos materiais 'en-
contrados em seus depósito, por Suposição ne crem sido importa-
dos com isenção de direitos hil-mais de um ana 3 contar da data em
que foi constatada a existência do mesmo
.` Esta suposição, cai, à primeira vista, porque a recorrinite"não
goza e jamais gozou de isenção de direitos de importação e -sim de
redução., per força do art. 13 do decreto-lei n. 300, de 1938, e, alem
desta circunstância que se -deve- levar em consideração, há,' ainda, o
fato de que os materiais constantes dos itens 2, 3 e 4-da especificação
de fla, 14, teem similar na indústria nacional, o que pressupõe não
Iltes teia'sido concedido- a redução . de direitos.

.	 •
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ACORDÃO N. 11.598
Recursos lis. 7.622-A-1.277 —. Fatura Consular,

• .Recorrente; Metalúrgica Mattarazzo S. As.
Recorrida: Alfândega de Santos.-	 •

De recurso perempto não se toma conhecimento, .
Para este Conselho recorreu Metalúrgica Mataram° S. A. do ato

do inspetor da Alfândega de Santos obrigando-a ao pagamento dos
direitos em dobro pela falta das faturas comercial e consular refe-
rentes ; -it mercadoria despachada -pela nota n. 2.390, de 1939.

Da decisão teve , a recorrente ciência cru 29 do. abril de 1940 (fo-
lhas IQ). mas se. a 1 de julho seguinte é que interpêsso seu recurso
(fls. 27) . -

Isto posto e
Considerando o recurso foi interposto fora do prazo regulamen-

tar de 20 dias;
Acordam os membros da 2.a Camara do Conselho Superior de

Tarifa, 'por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do mes-
mo, por percmpto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 -de julho de
1911. Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — Divsses ,Sant-
paio, Mater. — Fui presente: Joyme Severiano Ribeiro, represen-
tante da Fazenda Pública.'

ACORD:i0 N. (1..599'

Recursos s. 7.645-A-296 — Faturas Consulares.
Recorrente: John Del Rey Ninino CO. Ltd.
Recnrrida: Alfândega do Rio.

A multa a ser imposta pelas divergências entre o fatura-
{do e o verificado em ató da conferéncia é a do inciso L à, do
art. 55, do decreto n. 22.717, de 1933.	 •

Recorre St. John Dei Rey Ninino Co. Ltd. do ato do inspetor da
Alfândega desta capital que lhe impôs a multa de 1 % sobre os.direi-
tos que pagaria o material despachado livre de direitos pela nota de'
importação n. 19.681, de 1940.

Motivou este ato da Inspetoria ter sido encontrada, em ato de
conferência, uma diferença do peso para mais, entre o faturado e o
conferido.

A Inspetoria da Alfândega recorrida baseou o seu despacho no
Inciso 6.0, do art. 55, do decreto n. 22.717, de 1933, quando a multa
que caberia no caso sera a do inciso 1.° do mesmo artigo e decrete;
quando a diferença encontrada exceder do 520$0 nos direitos ou de
10 % no peso.

Nestas condições, é,
Considerando que a fatura consular foi feita obedecendo todos os

preceitos legais;
Considerando que a multa, no caso presente, não seria a do in-

ciso 6.0, do art. 55, do decreto n. 22.717, de 1933, e sim a do inciso 1.0;
Considerando a decisão Ministerial;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, em dar provimento ao recurso, pelo voto do qualidade, contra
os votos dos Srs. Castello Branco Ulysses Sampaio.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho
de 1941., Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João Bay-
touque, relator. — Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Francisco Castello Branco Nunes e Ulysses Sam-
paio.

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO ULYSSES SAMPAIO

Subscrito pelo conselheiro Castello Branco
Este Conselho tem estado vacilante na interpretação da doutrino

ministerial constante do oficio n. 92 de 30 de abril último, do chefe
do Gabinete do Ministério da Fazenda a esto mesmo Conselho.

Ela procura fixar normas quanto à aplicação da multa cominada
no art. 55, inciso 6.0, do vigente regulamento da faturas consulares.

Salvo ;melhor interpretação, a deliberação ministerial estabelece,
em linhas gerais, a seguinte doutrina:

. a) é da competência do encarregado do manifesto a ve-
rificação das infrações previstas nos artigos 8.0 e 12 por oca- ',
sião da averbação do despacho.

b) se, em ato de conferência, forem verificadas divergèn-
cias entro o despache e o contendo dos volumes de que resulte
a (aplicação 'da multa de direitos em dobro, não cabe, alem
desta, a multa do inciso 6.0 .	 •

I c) caberá, porem, a aplicação das duas penalidades coa-
comitantemente "quando na averbação do despacho ficar cons-
tatada a inobservância dos incisos do art. 8.0 e, posteriormen-
te, verificar o conferente novas divergências entre o prepoato
a despacho e o constatado em ato de conferência.

•

A Alfândega, para justificar o seu ato, declara que o material
novo, que foi importado hd mais de um ano e que não se. compre-

ende nas restrições do art. 70 do decreto-Sei n. 300, de .1938.
Ao fazer a avaliação, ou melhor, a classificação dos materiais

para a integralização dos direitos a pagar, não levou a Alfândega em
consideração o que a recorrente deveria ter pago (se á que des-
pachou o material com rodução) de vez, que ela sé goza das reduções
previstas no art. 13, do decreto-lei n. 309.

Informa a Alfândega que o material foi importado há mais de
um ano, mas não apresenta nenhum elemento que comprove essa
asserção.

Nestas condições, votei pelo provimento do recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho de

1941. — João Baylongue.
ACORDÃO N. 11.595

Recurso n. 7.618-A 1.273 — Infração de leis e regulamentos.
Recorrente, L. Figueiredo 8c Comp.
Recorrida, Alfândega do Santos.

especificação exigida nas guias de exportação, pela
circular n. 11, de 1916, tal qual se procede nos despachos de
importação, só tem cabimento nos casos de generos estran-
geiros ,jd nacionaliunlos.

4

, Pelo fato de não conter a guia de exportação n. 11.525, de fls.
'as especificações exigidas para os despachos de importação, pela cir-
cular ri. 11, de 19 de fevereiro de 1'616,foi pelo inspetor da Alfân-
dega de Santos, imposta a L. Figueiredo 8c, Comp. a multa de 500 em
dobro, com fundamento no art. 125, da lei n. 3.232, de 1917.

Desta decisão, foi interposto recurso 'regular para este Conselho,
preenchidas todas as formalidades legais.

Alega a recorrente que os despachos de exportação por cabota-
gem, apegar das inúmeras reformas projetadas, algumas decretadas
mas não executadas, continuam a ser regulados pelas circulares nú-
meros 11 e 14 de 1916 e que das mesmas não ha exigência de especi-
ficação para os gégeros nacionais, tal se procede nos despachos de
importação, mas tão somente para os gêneros nacionalizados, só sendo
exigido igualmente a juntada da fatura àquelas guias, nos casos de
mercadorias que, por sua multiplicidade, dificul„tern o processo ordi-
nário do despacho.

Isto posto e
Considerando que a exigência da discriminação da mercadoria na

guia de exportação tal qual se procede nos despachos de importação,
é restrita aos gêneros estrangeiros já nacionalizados, conforme cla-
ramente dispõe a circular n. 11, de 1916;.

Considerando que no caso se trata de,gênero nacional, conforme
declaração constante da guia, não contestada pela repartição recor-
rida;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por unani-
midade de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 do julho de
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Uylsses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Jayme Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.597
Recurso ri. 7.621/A-1.276 — Faturas consulares.
Recorrente, Moinho - Paulista Limitada.'
Recorrida, Alfândega de Santos.

A fatura consular apresentada ao consulado antes, em-
bora na mesma data, da entrada do vapor no porto de des-
tino da mercadoria não infringe o regulamento baixado com o
decreto n. 22.717, de 1933.

Moinho Paulista Limitada, recorre para este Conselho do ato do
inspetor da Alfândega do Santos, aplicando-lhe a multa de direitos
em dobro, na importância de 273:795$2, por considerar inexistentes
as faturas consular e comercial referentes à nota de despacho número
6.623, de 1940.

A Companhia recorrente importou de Rosário de Santa Fé, na
Argentina, uma partida de trigo em grão, cujo navio portador da
mercadoria zarpou daquele porto às 14 horas do dia 3 de fevereiro
de 1940, chegando a Santos às 18 horas e 50 minutos do dia 7 do mes-
mo mês e ano.

A fatura consular n. 30 está visada com data de 7 de fevereiro da
1940. 

Alegam os recorrente que o art. 5.0 do decretou. 22.717, de
1933, determinam que a fatura consular deve ser apresentada ao con-
sulado antes da chegada da mercadoria à estação aduaneira de des-
tino, o que foi feito pelos exportadores, conforme documentos a pre-
sentados. -

 fato, a fatura. obedeceu os preceitos legais e não se pode, cosia
forme pretende o funcionário em sua informação de fls. 13 verso,
Interpretar a expressão "antes da chegada da mercadoria, etc.", como
sendo "vinte e quatro horas antes da chegada da mercadoria, etc."-

Acresce, ainda, a circunstância de que, conforme provas apresaria
(fidas pela recorrente, o consulado do Brasil em Rosário de Santa Fé -
encerrou o sou expediente às 12 horas do dia 3 de fevereiro de 1910,
reabrindo-o soinente às 14 horas do dia 7 do mesmo mês.

Nestas condições, e,
Considerando que a fatura consular foi visada antes da chegada

da mercadoria à estação aduaneira do destino;

• Considerando que o recorrente provou à saciedade não , lho, ter
sido possivel apresentair, com maior antecedência, a fatura ao con-
sulado brasileiro no porto de expedição;

Considerando os fundamentos do acordão 11.576;
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de julho do

1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — João João Bay-
langue, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.
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Impetra, dentro do prazo e preenchidas as formalidahs legais,
D. II. Berude, reconsideração do acordão n. 3.996, do Conselho de
Contribuintes, publicado no Diário Oficial de 4 de maio de 1934.

Trata-se da mercadoria "acumulador elétrico", submetida a des-
pacho na Alfândega desta Capital, pela nota de importação . n.- 32.124.
de 10 -de junho de 1932, e no 'regime da Tarifa de 1900, e. à anal foi

arbitrado pela Alfândega recorrida o valor de 6010 para--efelto
pagamento de direitos ad-valorem, e mantido como razoavel pelo
acordão n. 2.638, citado.

• Para questão perfeitamente idêntica já se manifestara em tempo
este Conselho, pelo acordfio n. 2.522,- publieado no 'DUM Oficiei
do 22 do abril de 19:37, dando provimento, por maioria de votos.
• Dessa decisão, entretanto, recorrera o Sr. representante da Fa-

ceada para o Sr. ministro, mie apreciando-a, proferiu em 30 de
junho de 1937, - o seguinte despacho:, "Nego provimento ao recurso
do Sé. representante da Fazenda, para confirmar, por seus funda-r
Mentos, o acordão recorrido". 	 -

Isto posto:	 • •
• Considerando que; trata-se de questão da mesma recorrente per-

feitamente igual à ria decisão proferida para o acordão n. 2.523,
cujos fundamentos foram mantidos pelo Sr. Ministro da Fazenda, em
Siando de ter dela recorrido o Sr, representante da Fazenda;

Acordam os membros da Primeira Câmara do -Conselho Supe-
rior de Tarifa, par unanimidade de votos, deferir. o pedido de re-
consideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
4-7-1941. —.Pateia° Campos Rocha, presidente. — Jutio Pedroso
Lima Junior, relatar.

Fui presente. — João Domingues • de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

acoanÃo N. 11.602 • 	 •
Recurso a. 4.769-A-511 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia Industrial de Continues S. A.
Recorrida: Alfândega de Maceió.

Tinta preparada à . água, para uso na indústria de coa.
ros, destinada ao g ingimento destes — .gerajmente por em-
bebição em tambores rotativos, foi bem .clasificada, pela

• Alfândega., no art. 374, alínea 3" da Tarifa.
Na Alfândega de Maceió, pela nota de importação o. 201, de

1038, a Companhia Industrial de Cortumes S. A. despachou a mer-
cadoria que especificou como "tinta preparada à água", do art. 98:?
da Tarifa e taxa de $780 por quilo.

Essa classificação foi impugnada e, feita questão, após ouvida
a Comissão da Tarifa, ficou resolvido que à mercadoria se desse a
classificação do "preparação para uso na indústria . de couros" para
pagar a taxa de 31120 por quilo, na 3. a alínea do art. 974 da Ta-
rifa.

Houve para o caso audiência do Laboratório Nacional de Análi-
ses, declarando este que "a amostra é de uma tinta preparada à água,
rolo uso Da indústria de couros"..

Não se conformou, entretanto, a interessada e, no prazo legal,
preenchidas as formalidades regulamentares, interpôs o recurso de
fls. para este Conselho.
• Aqui, solicitado novo exame daquele Laboratório, vá-se, do /ando

respectivo, que "a tinta em questão é destinada ao fingimento do
couros, geralmente por embebição em tambores rotativos",
. E assim o .caso examinado; •

Considerando que, o recurso está em termos e o processo se acha
devidamente instruido e informado;

Considerando que, vista a especificação da 6. 11 divisão do artigo
982 da Tarifa, em face dos pareceres técnicos constantes do processo,
e acima aludidos, não seria e não será de se manter a classificação
com que se despachou a mercadoria em causa;

Considerando, finalmente, que, ainda do acordo com os mesmos
pareceres aos quais se apelou, à tal mercadoria é precisa a indicação
da sua classificação aduaneira no art. 974 referida, dado o destino
para o qual é a mesma importada;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por maioria de vetos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
4-7-41. — Polaina Campos Rocha, presidente. — Hugo Linhares da
Veiga, relator designado.

Vencido o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes que classifica o oro-
duto como mercadoria omissa.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO u. 11.603

Recurso n. 8.072-A-R-109 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes: Barci & Companhia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Fios de lã retorcidos de duas pernas, tintos e apro-
priados para trabalhos mecânicos de malharia, conforme
revela o laudo técnico, classificam-se como "fios 'de lã tinto
simples para tecelagens", art. 137, taxa de 51730 por quilo.

Impetra dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Barci x1c Companhia, reconsideração do aeordão itianune nú-
mero 10.062, de 1940, que, mantenho a _decisão da Inspetoria da Al-
fândega de Santos, considerou "fio de lã frouxo para bordar, tinto".
artigo 137, taxa de 291120 por quilo, a mercadoria submetida a des.-
pacho pela nota de importação n. 9.477, do 1939. como "fio do jà
tinto simples para tecelagem", art. 137, taxa de 51730 por quilo.

Juntando fotografias de sua fábrica de, malharia, e paterno de-
registo, alega a recorrente nas razões . de recurso:

"É perfeitamente sabido, e qualquer técnico poderá ia-
' formar, que o fio de -lã - para tecelagem -pode ser empregado

em outros fins, o que não acontece com o fio froux o, paro.

- Pelo exposto-couclue.-se que A aplicação da penalidade do ark. 35
inciso 6.0, só poderá ter lugar por ocasião dar averbação do despacho.
e quando a divergência se verifique entre a fatura consular e o de-
clarado na nota de despacho.

'Entretanto, na espécie há detalhes que, evidentemente, escapa-
ram aos esclarecimentos constantes do ato ministerial,
. Se, por exemplo, aplicada a multa do inciso 6.0, na averbação

do despacho, por divemencia da fatura CCM a nota de importação,
se vier posteriormente a verificar na conferência•que o faturado confe-
re com o conteudo do volume, embora tivesse divergido do despacho,
como acontece com frequência, deve permanecer a penalidade aplicada,
por urna infração que, realmente, não existe, uma vez que a fatura/está
Verfeitamen te organizada e o elemento infrator passou a ser a nota de
despacho, caso para o qual a lei criou punição?

Se, por ocasião da averbação do despacho faltarem ao encarre-
gado do manifesto elementos para assinalar as infrações dos artigos
8.0 é 12 e estas se vierem a verificar posteriormente no ato da COO-
ferèneia, ou em qualquer outra oportunidade, desde que seja dentro
dos prazos gerais de cobrança, devem ficar sem sanção punitiva tais
infrações, por não terem sido verificadas em determinada oportu-
nidade?

E esta ó, precisamente a hipótese do caso ora em julgamento.
A infração foi verificada DO ato da conferência e em circunstân-

cias • que só nessa oportunidade poderia ter lugar, não podendo, por
consequência, ser assinalada jamais, pelo encarregado do manifesto.

Assim, é óbvio que o caso não está previsto na decisão Minis-
terial.

Por tal fundamento voto porque seja negado provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarife, 3 de julho de •
1941. — figsses Sampaio. — Francisco Castelo Branco Nunes.

SESSÃO DE 4 DE JULHO DE 1941
ACORDÃO N, 11.000

Recursos ns. 3.225-A--/ .051 — Classificação de Mercadoria.
Recorrente: Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens Sebo-

ckert S. A.
Recorrbla; Alfândega de Santos.

As caixas de papelão desarmadas, contidas em enalucros
de madeira, servindo de cak;o,s aos aparelhos de rádios, clas-
sificam-se no art. 536 como caixas de papelão desarmadas
para embalagem, taxa de 512 por quilo.

A recorrente despachou pela nota de importação, n. 56.943 —
"aparelhos receptores de rádio telefonia" — artigo 1.583 e taxa do
1012-por quilo, peso legal.

Em ato de conferência pretendeu excluir do peso legal os envoltó-
rios constituidos de placas de paoelão, pedindo fosse ouvida a Comis-
são de Tarifa, e o Sr.. inspetor considerou bem despachada a merca-
doria com a exclusão dos envoltórios internos constituidos de lâmi-
nas de papelão.

Dentro do praia e de acordo com a lei recorre para este Con-
selho.

Alega a recorrente que, esta decisão se acha em desacordo com
o resolvido nos aeordãos números 2.683 e 2.686 deste Conselho, e
ainda mais, com a circular n. 35 de 1936, do Sr. ministro da Fazenda.
Alega ainda, que a circular n. 35 faz referência a "mercadoria e não
certa determinada mercadoria". Por equívoco da Secretaria deste
Conselho, por julgar simples pedido de restituição, foi enviado este
recurso ao gabinete do Sr. ministro da Fazenda, de onde, novamente
Veiu a este Conselho.

Isto posto:
Considerando à vista ria amostra tratar-se de caixas de papelão

desarmadas, coutidas em envolucros de madeira, servindo de calços
de rádios;

Considerando que essas caixas de papelão desarmadas para em-
balagem de mercadorias, se acham devidamente classificadas; •
• • Considerando o decidido no aeorsião deste Conselho do n. 11.482;

Acordam os membros da 1.0 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do recurso, para
o fim de classificar a mercadoria como Caixas de papelão desarma-
das para embalagem, do art. 536, taxa de 512.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 do
julho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Antenor
Ribeiro de .Menezes, relatar.

Vencido o Sr. Palvino Campos Rocha (presidente).
Fui presente: João Domingues de Oliveira, representante da Fa-

zenda Pkblica.
ACORDÃO N. 11.601

Recurso n. 4.183-A-R-69 — Valor de mercadoria.
Recorrente: D. 11. Banida. .
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Não procede o valor arbitrado de 6010, como razouvel,
para acumulador elétrico, despachado no regime da Tarifa
de 1900, de acordo com os fundamentos do- acardão n. 2.523,
e mantidos pelo Sr. ministro da Fazenda.
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Considerando que, os _tecidos em lide toem mais de 150 gramas
Doi' metro quadrado, e AO ,C01130 indicam ás amostras de fantasia;

Acordam os membros da Primeira Cárnara do Conselho Superior
de,- Tarifa, por, unanimidade do. votos, 'negar provimento .ao recurso.

Sécretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior . de Tarifa,

-bordar, pois_ que, se fossepossivel colocá-lo. nas máquinas
dó . malharia. ele não resistiria por ser -.reagi' o não. ter a
mesma rigidez do' fio fabricado para tecelagem.
•- • Aliás, na .espécie., nenhuma dúvida mais subsistira se
se atender para:. •

1.0 —O fim para (11.10: foi importada a mercadoria;
2.0 — O seu emprego;

	

3•0	Se os seus característicos são ou não para tece-
.

Ora, estas circunstâncias Mão sobejamente provadas:
a) pelas fotografias ora juntas (docs. ns. 1 - a 4), da

• fábrica dc propriedade dos consignatários da mercadoria:
b) pela pública-forma de sua patente -dó registo (doc.

n. 5).
ci pela amostra de um retalho para ser confeccionado e

finalmente,
. d) pela respectiva confecção. -

Estas amostras deixam bem -patente 'o fim e emprego
do fio importado em várias .épocas, a sua verdadeira e única

• aplicação e o seu destino que é o fabrico de blusas e casacos
do-malha". •	 -

Não constando do processo laudo técnicO., foi solicitado parecer
.do Instituto Nacional de ,Técnologia mie, atendendo aos quesitos for-s	 -nadados, assim se expreSsa:.

Respostas aos quesitos formulados:.
Quesito a) Se o fio em apreço ,é retorcido, próprio

para •máqoinas de malharia e se serve para- bdrdar manual-
mente. •• •

Resposta: Os fios que • canipõern a amostra r em causa
são retorcidos de duas penar5 e apropriados- no trabalho
mecânico de' malharia.
. Pelas suas características, podem ser usados para bor-

dar manualmente.
~sito 5) Se é frouxo, o neste caso se pode ser em-

pregado nas 'máquinas de malharia de tecidos do
Resposta; 'O grau de torsão apresentado. indica poder

a amostra em questão ser empregada nas Máquinas de Ma-

lharia de. tecidos de; lã.	 ••
Isto posto: .	 .	 .	 .

	

.	 •
,.	 Cansideraudo que, o laudo do In.stinto 	 -Nacional de •Téenalogia
indica sereni os 'fios em lide apropriados para o trabalho mecânico
de malharia;	 -	 -	 ...	 .	 .	 .	 .

Considerando que, conquanto Os referidos fios possam ser usados
,eni trabalhos manuais de bordar, não deiXant de possuir as cara-
Icterísticas necessárias para seu emprego 'na malharia rnecanica, o
que não acontece com • os simples fios de - bordhr, impróprios para
esse fim;	 .
-	 Acordana os 'membros da Primeira * Minara 'do 'Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, deferir •o pedido de reconsideração.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4-741.
..— Machio Campos Rocha,' presidente. — Julio Pedras° de Lima
Junior, relatar.	 Y

Vencido o 'Sr. presidente.	 .	 .
Recorri desta decisão,, .na forma da lei. — João Dr:mingues de

Oliveira, representante da Fazenda Pública. 	 .
Nota: — Pelo- prazo de- 8 dias, a partir- da- data' da publiCawin

do acordão acima o processo respectiVo, com o . recurso -dó- represen-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista
que, pelo parágrafo 1.0 do art. 34, do regimento interno. é facul,.
tola aos intoressado g . — Leonardo G-Minardes, secretário.

• AGORDÃO N.•.i1.604

Recurso n. 8.095-A-1.585 . — Classificação de mercadoria.
Recorrente, M. raumI ologl ia & Sobrinho.
Recorrida a Alfândega do Fortaleza.

Tecido de linho c Moda°, tinto, .de fantasia, .com . mais
de 150 gramas por metro quadrado, classifica-se no art. 526
da Tarifa, tura de 31$2, com O abatimento de 10 % tendo em
vista o art. 28 das Preliminares da Tarifa.

Á	
•

•Recorre dentro do prazo e preenchidas as- formalidades' essen-
ciais, .M. Eamboglia- & Sobrinho, do ato da Inspetoria da Alfandega
'de Fortaleza, que; homologando o parecer da Comniissão da Tarifa,
considerou ."tecido , de . linho e algodãO, tinto, de fantasia, pesando
Mais de 150 gramas por metro quadrada", •art. • 526 da Tarifa, taxa de
31$2 COM Q abatimento.de 10 %, as Mercadorias submetidas a des-
pacho pela nota de importação n. 23.039, de 1940, na 2.a o 4,a adi-
ções, respectivamente, corno "tecido do .linho e algodão tinto, não es-
pecificado, de mais de 24 até 36 -fios em" 5 m/m2". art. 526,, taxa do
21$4 por quilo, o "tecido de linho e algodão .em partes iguais, tinto,
mao especificado, do mais de 12 até 24..fios", mesmo artigo 520, 'taxa
do 10010 por Oito:
• • Trata-se, conforme se verifica das : amostras,- de tecidos de'linho
e algodão, tintos, Ide fantasia, pesando'; Imais de 150 -gramas,' por me-
tro quadrado, -Conformo Indica a' fatura - comercial dos 'fabricantes.

"	 Isto posto:'-	 • •	 •	 .	 ,	 .	 .	 •	 •	 •
• Considerando que, a Tarifa classifica os tecidos de linho de fan-

tasia pelo peso de gramas por metro quadrado;

h -de julho,de 1911. — Palmno Campos Rocha, presidente: 7— Julio.
Pedroso de Lima Jnnior. relatar.	 •	 .	 . ..	 . .

1
'	

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante. da
Fazenda: Pública. -	 _ .	 .

• 1	
.	 .	 ACOHDÃO N. 11.605	 . .	

• '
• Recurso n. 8.181-A-156 — -Classificação de Mercadoria.
, Recorrent-e, Companhia: Mecânica' e -Importadora de São Paulo.

• Recorrida, Alfândega de Santos. -	 .
Classificação .da eixos de aço. para transiniSsaó.,

,• A 'recorrente despachou pela nota 'de importação n. 20.027, do
1936 •— "eixos de aço para - transmissão", taxa de 1$140 . por quilo,
art. 1.790 daTarifa. ..
-.• No ato, da conferência. , entendendo . tratar-se de "aço em barras
redondas,' lisas", do art. 799, taxa do $520 por ,quilo, pediu- a recor-
rente a classificação da mercadoria em lide. • •-

Solicitada a audiencia dc uni técnico, ,apresentou este a se-.	 .
pinte conclusão:

peça. de aço cilíndrico, retificada:é polida Mn
os seguintes característicos:

a) mecanicamente, não é um eixo de . tranSráissão, por
lhe faltar es rebaixos, e encaixes, característicos dos eixos de
transmissão;

• 5) tarifariamente, as -peças do aço tal qual Se acham,
teem já cerca de 90 a 95 %, de operação mecânica-feita para
torná-las eixos de transMissão; querendo isto di l.er que as
peças em questão estão mais pertos de serem eixos de trans-
missão, de que -barras de • aço. Ê, este o meu exame que apu-
rei após estudo do várias questões congèneres;"

Ouvida a Comissão de Tarifa i o Sr. Inspetor mandou conside-
rar , bem despachada a mercadoria em questão. , 	 .

, Alega .a recorrente que a mesma mercadoria já foi classificada
no art. 799, taxa de $520 'por quila, citando os acordãos deste ,con...
'selha de ris. 1.158 'e 1.365, . Publicadas respectivamente no Diária
Oficial. em 1-12-1935 e 17-2-,.1936. •	 .	 .

Dentro do, praz.o. o de' acordo 'eoni a lei recorre para este..COn-
selho. ,	„

Isto posto: .
Considerando que este . Conselho. vem -invariavelmente án-

diridnsempre de acordo com os técnicos; que essas barras de ferro 3L4
eixos .de transmissão;	 .
• Acordam os membros da -Primeira Camara do ConselhO Superior
de Tarifa, •por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

-,Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de
rifa, em 4 de agosto de 1911-. 	 'Campos Rocha, presidente..	 Ri-
beiro de Menezes, relatar.	 . .

,Fui presente.. — João -Ilominques de Oliveira, representante da
FazOda Pública.	 .

.	 •	 ACORDÃO N". J1.600
• „ Recurso n., 8.100-A-249 — . Classificaeão-. de mercadoria. '

Recorrente, 'Time. Citv of Santos l'mprovernents , Company Ltd.
Ineeorrida, a- Alfâralega de . Santos. -	 .

.	 -
Painéis de ardósia ippOrtados desdcompanhádes de apa-:

relhoS	 elétricos, 'tendo neles ,montadlos fios deslinadeç a de-
terminada instalação, .classifica-se' i!otno • "pain'éiS de ar....
dósia para insfolercilo -rlé 'trien”, drago_ 571, taxa . 18560 por

\I„Recorre Tbe City,of Santos: traprovernents:Co. T.t.d. do ato da
Inspetoria da Alfândega de Santos, que, homologando a decisão -da
Comissão da Tarifa, considerou, "aparelhos físicos -de- barro,, louça ou
vidro"; artigo 1.657 da Tarifa, taxa de 6$81G por mino, a mercadoria
assim tambem 'submetida a despacho pela rn -oth 'de.. importação 'M-
inera -36.187, de 1,940, e. que pretende - desela,ssificar para "painéis
de ardósia para instalação elétrica", artigo 571, taxa de. 1$560 por
quilo.

Do processo se verifica -que a maioria da . Comissão do Tarifa.
classificando a -mercadoria em lide como "aParellio's físicos", deixou
de tomar em consideração aparecer de• Seu relatar, que se atira am-.
.parado nos laudos técnicos de nma comissão de engenheiros designa-
dos pelo Sr. Inspetor, a pedido da interessada. ,

Trata-se de painéis de ardósia, preparados com fiação .para. re-
Caber determinados aparelhos integrantes de um conjunto de con-
trole, nos quais existem ainda espaços indicados onde Poderão, de
futuro', 'ser instalados outros aparelhos desejados.	 .

Não se trata de painéis importados acompanhados -de aparelhos
para. neles serem instalados, o sim de painéis do ardósia, já montados
com os -fios destinados a receber uma determinada. instalação C:C•
triCQ:	

•

Isto posto:_
• 'Considerando que, Os laudos do propesso -o unânimes em de-

Clarar tratar-sede painéis de ardósia, nos quais só encontram mon-
tados os 'fios próprios destinados a receber determinada instalação
elétrica;
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Considerando que tais painéis estão taxativamente classificados
no art. 571 da Tarifa como painéis de ardósia , para instalação elé-
trica, taxa de 1460 por quilo;

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa, I
de julho de 1941. — 'Moino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedroso de Lima titular, relatar.

Fui presente. — João D01711)1011,6'3 de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

A(ORDÃO N. 11.607

Recurso n. 8.418-A-256 — Classificação de Mercadoria.
bacorrenle: tTannpanhia de (1.arris, Luz o Força do 11:o de Janeiro

Lirn tada
Te:corrida: a Alfândega do Rio de Janeiro.

Nos termos do art 22, letras a e b das Disposi:ãcs Pre-
liminares da Tarifa, ;aí tem resolvido este Conselho, que para

"fusiveis" fabricados de diversos materiai g, destas pre-
dontinando o papelão pelo "maior vulto" e pelo "revesti-
mento na sua maior parte", a classifica.e0o Jer3 ser a do
art. 56 ,4„ como "obras não classificadas e não especifica-
das". V. Acordãos ns. 9.004 e 11.483.

Da Alfândega local, com o oficio n. 1.787, de 16 de maio último,
veio o presente processo de recurso da Companhia 'de Carris, Luz e
Força do Rio do Janeiro, Limitada, respeito b, questão de classifi-
cação da mercadoria despachada pela nota de importação n. 10.021, de
3 de março anterior.

Trata-se de "fusivel elétrico" que despachado como "obra de co-
bre" da taxa de 10$4 por quilo, foi, em conferéncia, classificado como
"obra não especificada de papelão", da taxa de 2610 por quilo, com
fundamento no art. 22, letra b das Preliminares da Tar.fa, sendo esta
classificação mantida de acordo com o parecer da maioria da Comissão
sia Tarifa e citado, para o caso, o Acordão deste Conselho, 31.9.004.

No seu recurso, interposto no prazo legal, mantem-se a inte-
ressada no mesmo ponto de vista que já na Alfândega sustentara de
que a mercadoria em cansa, mesmo por obediência às Disposições
Preliminares .da.Tarifa, deveria de ter sido considerada como bem
despachada, desde que "a mataria predominante na sua confecção, é
o cobre".

A amostra vinda com o processo, e que á presente ao exame do
Conselho, não abona, entretanto, a argumentação do recorrente, tanto
que, em se tratando de classificação tarifária sujeita pela aplicação
do dispositivos especiais, observadas as regras a) maior vulto; b) re-
vestimento na sua maior parte — do art. 22 das Preliminares da Ta-
rifa, verifica-se que procedente é a decisão recorrida, que já foi dada
até com citação da que, para caso igual, /anilhem deste Conselho se
expediu. E, de se notar é, ainda, que posteriormente ao Acorda° in-
dicado, já nesta instancia outra decisão foi dada para caso seme-
lhante, conforme se vê do recente Acorda° n. 11.483.

Nessas condições:	 •
Considerando que o recurso está em termos e o processo se acha

em ordem, devidamente instruido e informado;
Considerando que, visto o que se contem no relatério acima, não

bá como se desconhecer a legalidade das decisões das instâncias, em
casos corno o de que se trata, classificação sujeita pela aplicação
do dispositivos especiais constantes da Instrução da nossa Tarifa
aduaneira;

Considerando, finalmente, que, em se tratando de caso igual e
outros já resolvidos, e não havendo no presente por que se inter-
romper o seguimento que deve é prevalecer para a uniformidade
que em lei é recomendada;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
'4 de julho de 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relatar.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACORDÂO N. 11.608

Recurso n. 8.425-A-265 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Companhia Electrolux S. A.
Recorrida — Alfândega do Santos.

Peça de borracha de aplicação exclusiva eta enceradei-
ra, e destinadas a evitar que danos sejam causados aos mo-
veis e rodapés, classificam-se como "partes integrante dei
máquinas operatrizes de encerar soalhos", art. 1.831, da Ta-
rifa de 31090 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
Companhia Electrolux S. A., do ato da Inpetoria da Alfândaga de
Santos, que, homologando a decisão da Comissão de Tarifa, conside-
rou "obras não classificadas de borracha", art. 1.866, da Tarifa, taxa
de 3182 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela 3. a adi-
ção da nota de importação n. 47.828, de 1940, como "correias de bor-
racha para máquinas", art. 1.866, taxa de 91360 por quilo, e que pre-
tende desclassificar para "partes integrantes de máquinas operatri-
zes de encerar soalhos", art. 1.831 da Tarifa, taxa de 4090 por
quilo.

Diz o laudo do engenheiro solicitado a dar parecer pelo senhor
inspetor da Alfândaga recorrida: 	 •

"Em cumprimento à designação de V. S. examinei na
Sala da Comissão da Tarifa a mercadoria em questão, tra-
tando-se de: Antepara de proteção para máquina de lustrar
soalho. (enceradeira elétrica). É feita de norracha e é uti-
lizada em enceradeiras cujas carcassas são feitas de matérias
plásticas, servindo para protegê-las contra pancadas e es-
barrões, evitando tambern pelo amortecimento, marca e ar-
ranhóes nas paredes e rodapés owle bate. Não constitue peça
imprescindivel ao funcionamento ou complemento da finali-
dade da máquina, sera ando apenas como sistema para pre-
venir possiveis descuidos.

Dados os resaltos, frizos, encaixes, dimensões, elastici-
dade, é possivel afirmar a aplicação lógica o exclusiva em
"Enceradeiras Electr. -aux" do tipo com arcabouço de matéria
plástica".

É do notar-se que a decisão da Com;ssão da Tarifa, fls. não fora
unanime, tendo a maioria considerado a mercadoria em lide "partes
integrantes de máquinas operatrizes de encerar soalhos", do arti-
go 1.831 da Tarifa, taxa mínima de 31090 por quilo.

Isto posto:
Considerando que, o catálogo junto ao processo esclareee tratar-

se do peças de borracha com aplicação exclusiva nas máquinas de
oncerar da suplicante;

Considerando que, o laudo técnico do engenheiro certificante lam-
bem assim o.afirma;

Considerando que, os membros discordantes da Comissão da Ta-
rifa reconhecem a mercadoria em causa só ter aplicação nas referi-
das enceradeiras:

Considerando que, a nota 324, da Tarifa diz: "As peças avulsas
de máquinas, bem como os seus pertences e aparelhos, que forem im-
portados separadamente, não tendo classificação especial. reconhe-
cidos serem parte integrante e complementares para o perfeito fun-
cionamento de determinada máquina e que não possam ter outra apli-
cação, ficarão sujeitos à mesma taxa destas";

Considerando que, conquanto as enceradeiras possam funcionar
independente da peça em questão, a mesma não deixa de lhes ser ne-
cessária para que torne eficiente a sua finalidade, pois tem por ob-
jetivo evitar que danos sejam causados aos moveis e rodapés;

Considerando que, assim tal peça, que não tem classificação pró-
pria na Tarifa, concorre para que as enceradeiras exerçam integral-
mente as suas funções;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
4 de julho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedras° de Lima Juntar, relator.

Vencido o Sr. presidente.
Recorri desta decisão, na forma da lei — João Domingos de OH-

veira, representante da Fazenda Pública.
Nota: Pelo prazo de 8 'dias, a partir da data da publicação do

acordão acima o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para à vista que,
pelo § 1.0 do art. 34, do regimento interno, é facultada aos interes-
sados. — Leonardo Guimarães, secretário.

SESSÃO, 7 DE JULHO DE 1941
ACORDÃO N. 11.609

Recurso n. 3.156-A-697 — Isenção de direitos.
Recorrente — Estrada de Ferro e Minas de S. deranimo.
Recorrida — Alfândega do Rio Grande.

Não cabe isenção de direito a material aplieavel em em-
barcação que alem dos serviços da beneficiária, realiza trans-
porte remunerado de carga de terceiro.

Pelo inspetor da Alfândega do Rio Grande, foi concedida isenção
de direitos para uma partida de chapas do ferro preto para constru-
ções navais, importadas pela Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
Jerónimo, o despachadas pela nota livre n. 119, de 1936.

Revendo essa nota, considerou a Comissão do Inspeção junto aque-
la Alfândega que fora ilegal a concessão, por não estar o favor pre-
visto em lei ou contrato, uma vez que as cláusulas do contrato en-
tro a Cia e o Governo da União só permitem isenção de direitos para
os materiais destinados a

"mineração, utilização, custeio e conservação das suas jazi-
das, da usina de subprodutos, etc.",

não podendo assim, se enquadrar nos limites do contrato os mate-
riais destinados a construções navais.

Intimada pela autoridade do 1. a instância a recolher aos cofres
públicos os direitos integrais, do material despachado, interpôs aque-
la Cia. recurso para este Conselho, preenchidas as formalidades le-
gais.

Numa sério de considerandos procura a recorrente demonstrar
que o favor está previsto no seu contrato, porisso que sendo _a isenção
para os materiais destinados à mineração (que é a exploração da mi-
na), utilização (que abrange a tudo que possa ser util à rnaneração
como por exemplo o transporte do carvão extraido das minas, por
estradas de ferro, por embarcações fluviais, lacustres ou maritimas
etc.), que, sendo os veículos e outros misteres onde são empregadas
as chapas de ferro importadas (Chapas', rebocadores etc.), os meios
de transporte do carvão extraido das minas da recorrente (mineração).



Segunda-feira 24 .	 , -(Apenso rio n. 27IY DIÁRIO OFICIAL (Seeçao Novembro de 1941 1837

até os centros de embarques ou consumidores,. ipso facto não pecá-
seriamente imprecindiveis à utilização das Jazidas.

•.•Como se verifica do processo, em Consequência de diligência man-
dada proceder por este Conselho a recorrente utiliza as suas embata-
cações não só no serviço de transporte do produto das suas minas, mas'
tombem no transporte de cargas de terceiros mediante remuneração,
dee',	 uando a. finalidade da lei • coneeágiva ' cla- favores aduaneiros.

Isto posto e
Considerando que • constittie contraveoção regulamentar o empre-

go de materiais importados com favores aduaneiros em proveito pró-
prio ou de terreiros, se o desviando de fim para que foram importa-
dos com o_ benefício legal (art. 66, IP, decreto 1). 24.023); •

tIonsiderando que, aeeta hipótese está o material eujeito a intea
gralização dos direitos devidos

'
 alem de multa igual a esses direitos;

Considerando que, assim, foi indevida a cone-casão da isenção ao
material de que se trata;

Acordam unanimemente os merribros da Segunda Câmara do Con-
selho, Superior de. Tarifa,- negar provimento aõ recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 7 de julho de
1941 — Sylvio de Magalhães figueira, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente — Jaime Seeeriano „Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

acoaeÃo	 11.610
Recurso. ri. 4.031-A-1.311 — Imposto do farol.
Recorrente — Garras Brothers.
Recorrida — Alfândega de-Paranaguá.

• O imposto de farol é devido pelos paquetes a vapor de
linhas regulares nos dois primeiros portos em que derem, eu
frade, quer venham em direitura quer de torna viagem, de-
vendo apresentar certificado desse pagamento, se pretende-
rem isenção desse imposto, nos. mais portos cm que preten-
derem tocar na mesma viage,it. Art. 572 e scus incisos, da
da Nova Consolidação tkas Leis das Alftinda.gas'. Aquele que,
por Meios fraudulentos., obtiverem despacho de navio será o
devido pagamento daquele imposto, deve ser compelido ao seu
pagamento, muito embora prove que, O não . pagamento pelo
despachante ao imposto devido,. é de excluszva responsabili-
dade deste que recebera o numerário necessário a esse fim!
e não o satisfezera, pois, quem paga ma/ paga duas vezes.

• .(Acordao n. 2.021, de 1.0 de setembro de .1914, do Supremo
. Tribunal Fecteral -.--, A.pel, .Civ.' D. Of. de 30 de outubro de

1914 ,	•	 a
De conformidade com o _texto das disposições do arta 572, da

Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de • Rendas da Re-
pública; os 'paquetes á vapor do linhas . regulares .que demandarem
os portos do Brasil, devem pagar imposto de farol, nos dois primeiros
portos em que derem entrada, quer venham erra direitura, quer - de
torna viagem; devendo apresentar certificado desse pagamento nos
seguintes portos em que derem entrada, para poderem gozar de isen-
ção daquele imposto.

" Os navios da recorrente, de torna viagem, pagaram o imposto 'de
farol na Alfândega da cidade do Ria Grande,' Estado do Rio Grande do
Sul, e depois, neste porto de Paranaguá, o segundo de entrada- de
torna 'viagem. esses navios foram despachados, pagando todas as taxas
devidas, no despacho 'marítimo; cóm a declaração nesse decorticais),
de que eram livres do imposto de farol, por já haverem-no pago em
diversos portos nacionais, conforme certificados apresentados. Os des-
pachos marítimos, a quem, segundo atinha a mesma em sua peti-
ção de recurso, recebera o numerário devido para fazer o pagamen-
to do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a decla-
ração de isenção, firmada no pagamento .do imposto para•em, outros
portos nacionais, quando, na verdade, em torna viagem somente havia
sido p»"o imposto na Alfândega da cidade do Rio Grande.

Nu 'pagarrieuto deSse imposto, em torna viagem, a lei não estas
beleca Que seja levado em consideração os pagamentos feitos na via-
gem de direitura ou viagem inicial, para a iseoção; ao contrário, nela
está expresso que o imposto será devido tanto da viagem de direitu-
ra,. como da de retorno; e, se havia a prova de, de viagem de , retorno
iniciada' no porto da . cidade do Rio Grande ter pago ó imposto de
farol e ter sido Paranaguá o segundo porto, deveria ter sido o im-
posta cobrado, o que não se deu.	 .

•ConClue-se do ofício do chefe •da repartição ao. da Comis.sSo
revisão, que- havia entendimento entre o despachante da Companhia
e o funcionário aduaneiro para o desvio tdo dinheiro recebido pelo
despachante dos agentes das companhias; lesando assim, o daspa-
chante, a Companhia de quem recebera o dinheiro para efetuar o
pagamento do imposto o não o fizera, e o funcionário, a Fazenda Na-
cional, evitando que aos cofres públicos -fosse recolhido o quanturn
do imposto.

Que o imposto era devido O não fora recolhido aos cofres públi-
cos, devido a ação do • despachante da Companhia de parceria com O

, funcionário du banca do despachos marítimos, uão testa a menor dú-
vida.

Alega a reeorrente, que, uma . vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento do Imposta-e o despachante apresentara o despacho do
navio o, ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saída do
navio em, ordem, tanto que fornecera a repartição o passe de saida
do 'navio, nada deve a Fazenda Nacional, devendo cata cobrar-se do
seu despachante, que é de 'nomeação do governo e tem para exercer o,
cargo . uma fiança; entretanto, convens, ponderar, que, muito embora-

fedas essas eirtunstândias; desde que o dinheiro não teve entrada nos
'Cofres públicoss responde a Companhia pelos atos dós despachantes,
seus prepostos, em qualquer tempo que for descoberta a fraude.

.No caso concreto, houve .fraude praticada para sonegar-se (• pa-
gamento. do imposto de farol, e não simples erro ou engano no des-
pacho marítimo para que seja a caso filiado ao dispositivo do arti-
go 666, da Nova Consolidação das. Leia das Alfândegas, modificado
pelos decretos ns: 19.958, de 6 de.malo e 20.230, de 22 do julho, am-
bos de 1931, publicados, respectivamente, nos D. Oficiais de 9 de maio
e 24 de julho, do mesmo ano. Se a recorrente nada devia à Fazenda
Nacional em virtude do ato fraudulento do seu preposto, não deve-
ria apelar para a prescrição do caso que obedece à prescrição geral e
não A especial dó art. 666 citado, modificado por aqueles decretos.

. O imposto não foi pago à Fazenda, pois não houve, dele; re-
colhimento aos cofres públicos, o pagamento feito pela Companhia, ao
seu despachante que desviou a importância recebida, e, assim, a re-
corrente, pagou-o .mal porque pagou-o a credor- ilegítimo, pagou-o
indevidamente, embora de boa fé, não se exonerando, por isso, da
responsabilidade pecuniária. corrente como é em direito, que, quem
pagasindevidamenta paga duas vezes (Acorda() n. 2.021, do 10 de
setembro de 1941; Apel. civ. D. Of. de 30-10-1934, do Stip, Taib. Fe-
deral).

Assim:
• Considerando que, ei recurso fora interposto no, prazo e na forma

das leis reguladoras da matéria;
Considerando que, de fato, o- imposto de farol, no caso, era de-

vido, mas não pago em 'virtude do procedimento deshonesto do des-
pachante prepostts da recorrente de parceria com o funcionário da
banca de despachantes marítimos;

Considerando que. o caso dos autos não é regulado pela prescri-
ção especial do art.. 660, da Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas, modificado pelos decretos ris.: 19.958 e 20.230, de 1931,
porem. pela prescrição geral, uma vez que se trata do característico
caso de fraude e não de simples erro ou engane proveniente do cál-
culo dos direitos, taxa incompetente, redução e pesos e medidas e
outros da, mesma natureza destes:

Considerando que, conforme o acordão n. 2.021, de 1914, , citado,
quota 'paga a credor ilegítimo, paga indevidamente, embora de boa
fé, no se exonera da correspondente responsabilidade pecuniária,
corrente como é em direito, que, quem paga indevidamente paga duas
vezes;.,,

Considerando tudo mais que do relatório' consta:
Adentam os membros da Segunda, Cansara dó Conselho Superior

de 'Parira, por unanimidade. em negar provimento ao recurso inter-
posto, Para manter a 'decisão recostada pelos seus fundamentos.

Segunda Camara do Conselho Superior de . Tarifa, .7 de julho de
19-41. SylVio de Magalhães Pioneira., presidente. — Francisco Cos.-
tello Branco Nunes, relator.

Fui presente — Jayme, Severiano Ribeiro, repreáentante da Fa-
zenda. Pública.

Ausente o Sr. João Baylongue.
Aceno:ao N . 11.011

Recurso 	 4.069-A-1.347 —Imposto de Farol.
Recorrente — Companhia Chargeurs Reunis.
Recorrida — Alfândega da Paranaguá.

- O 'imposto de farol é devido pelos paquetes a rapar de
linhas regulares nos dois primeiros portos em que derem en-
trada, que," venham cm direitura quer de torna viagem, de-

i, vendo apresentar certificado desse pagamento, se pretende-
' rem isenção desse imposto, nos demais portos em que preten

derem tocar na mesma viagem. (Art. 572 e seus incisos, da
Nova Consolidação das T,eis das Alfándegas). Aquele que, por
meios fraudulentos, obtiverem despacho de navio sem o de-
vicio pagamento daquele imposto, deve s er compelido ao seu
Pagamento pelo despachante, do imposto devido, é de exclusi-
va responsabilidade deste que recebera o numerário necessá-

., rio a esse fim c, não satisfisera, pois, quem paga mal...paga
duas vezes (Acordar, n. 2.021 — de 10-9-194I, do Sup. Trib.
Federal — Apel. Civ. D. Of. de 20-10-1941).

• De conformidadecom o texto das disposições do asa 512 da
Nova Consolidação da g Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da Re-
pública, os paquetes a vapor de linhas regulares que demandarem os
Portos do Brasil, devem pagar imposto de farol, nos dois primeiros
portos em que derem entrada, quer venham em direitura, quer de
torna viagem; devendo apresentar certificado desse pagamento nos
seguintes portos em que derem entrada, para poderem gozar de isen-
ção daquele imposto.

Os navios da recorrente, de torna -viagem, pagaram o imposto do
farol na Alfândega da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do
Sul, e depois, neste porto de Paranaguá, o segundo de entrada de
torna viagem, - esses navios foram despachados, pagando todas as
taxas devidas, no despacho marítimo, com a declaração messe do-
cumento, de que eram livres cio imposto de farol, por já haverem-no
pago em diversos portos nacionais conforme certificados apresen-
tados. Os despachos marítimos foram processados na repartição pelo
despachante da recorrente,'a quem, segundo afirma a mesma em soa
petição de recurso, recebera o numerário devido para fazeao paga-
mento do imposto.

Entretanto, esse imposto não foi pago, tendo prevalecido a dela-
ração da ' isenção, firmada no pagamento do imposto para em outros
portos nacionais, quando, na verdade, em torna viagem somente
via sido pago o imposto na . Alfândega da cidade . do Rio Grande.
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Isto poeto e
Considerando que, segundo decidiu o Exmo. Sr. ministro da Fa-

zenda, conforme constado ofídio n. A, do chefe do -eme Gabinete, pu-
blicado no Difirto Oficial de 9 de janeiro último, .gozam de isenção do
imposto adicional de 10 %, as empresas, de cujos contratos conte
cláusula que consigiee — isenção de impostos de importação:

.	 Considerando que a recorrente está dentro das condições ex-
postas;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, Por maioria
de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Cilmare do Conselho Superior - de Tarifa, 7 de julho de
.1041. — Moio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.	 -

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da 'Fa-
zendo. Pública.
• Vencido o Se. Francisco Castello Braneo.Nunes.

Ausente o Sr. João Baylongue.

No pagamento desse Imposto, em torna viagemea lei não estabe-
lece que seja levado em consideeação os pagamentos feitos na viagem
de direitura ou viagem inicial para a isenção; ao contrário, nele está
expresso. que, o imposto devido tanto 'da viagem •de dieeitura, como da
'de retorno; a, se havia a prova da de viagem de eetoreo iniciada no
porto da cidade do Rio Geando ter ale pago o im posto de farol a ter
indo'Peranegua o seginelo porto, deveria ter sido, o imposto cobrado,
o que não se fez.'

_ Conclue-se do ofício do chefe da repertição . ao da Comissão de re-
visão; que 'havia entendimento entre o despachante da Companhia e
O funcionário aduaneiro para o desvio do dinheiro recebido pelo des-
pachante dos Agentes da Companhia; levando assim, o despachante;
• Companhia de ollein recebera o dinheiro pára efetnar o pagamento
do imposto e não o fizera, e o funcionário, a Fazenda Nacional, evi-
tando que aos cofres páblicos fosse - recolhido o quaidum do im-
posto.

Que o imposto era devido e não fora recolhido aos cofres pú-
blicos,. devido a ação do despachante da Cámpanhia de parceria colei
o funcionado da banca do despachante marítimo, não reata 'a menor
dúvida.

Alega a recorrente, que, ema vez que fornecera o dinheiro para
o pagamento do imposto e o despachante apresentara o despacho do
navio ou ordem, tanto que fornecera a repartição . o passe de eaida
navio, nada 'leve a Fazenda Naciónal, devendo esta cobrar-se do seu

.despechante. que é .de nomeação do Governo e temn para exercer o
eargo uma fiança; entretanto, converri ponderar', - que, muito embora
todas essas eireunstaneias, dado que o dinheiro nãe teve entrada .nos
cofres públicos, respond•ndo a Companhia 'pelos atos dos .despa-
chantes, seus prepostos, em qualquer tempo 'que for descoberta a
fraude.
• .No caso concreto, houve fraude praticada Para senegar o pa-
gemente do imposto de farol, e não simples erro ou engano no -des-
pacho. marítimo. para que seja o caso filiado ao dispos •itivó do dei. 666,
are Nova Copsolidação das Leis das Alfândegas, 'modificado pelos de-
cretos na. 10.958, de 6 de ~ie. e '20.230. de 22 de julho; ambos do
1931, publicados, respectivamente, nos Diãrios Oficiais de 9 de maio
e 24 dejullio, lia mésrno ano. Se a recorrente nada devia à Faminda
Nacional em virtude do ato fraudulento do seu preposto, não deve-
ria apelar para a preeerieeo do caso que obedece à prescrição geral e
não a especial do art. eia; citado, modificado por aqueles decreto. .

O imposto não foi pago à Fazende, pois não houve dele, recolhi-
manto aos cofres públicos; o pagamento foi _feito pela Companhia, ao
seu despachante, que desviei/ a importância recebida, e, assim, 'a re-
corrente, pagou-o mel porque pagou-o a credor ilegitimo, pagou-o in-
sweiaamente, embora de boa fé, não se exonerando, por isso, da res-

. pcinsabilidade pecuniária, corrente como é em direito,. que, quem paga
indevidamente, paga duas vezes (Aeordão n. 2.021, de 10 de setembro
de 1941; apelação civ.']. D. Of. de 30 de outubro de 1914, do Sup.
Trib, Federal).

Considerando que, o reeerso fora interposto no Prazo e na forma
das leis reguladoras da matéria;

Considerando que, •Ile, fato, o imposto de farol, no caso, era de-
vido, mas não foi pago em virtude do procedimento deshonesto do des-
pachante preposto dit recorrente do parceria com o funcionário da
banca de despachos marítimos;

Considerando (sue, o caso dos autos não é regulado pela prescri-
ção especial do art. 080, da Nova Consolidação das Leis das Alfânde-
gas, modificados pelos decretos mia. 19.958 e 20:230, de 1931, porem,
pela prescrição geral, uma vez rue se trata de característico como de
fraude e não de simples erro ou engano proveniente do cálculo doe
direitos, taxa inco •mpotonte, redução de pesos e .medidas e outros da
mesma natureza destes;

considerando que, conforme o moletão n. 2.021, de 1914, ci-
tado, quem paga . a credos ileeetimo, paga indevidamente, embora de
boa fé, não se exonera da correspondente responsabilidade pecuniá-
ria, current e reino .5 oro II imito, que, gel em pega indevidamente paqa
duas xrezes;
• Cnnehierando tieto me is ili) relatório consta;

Acoiseim os rnembros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto,
para manter a deeisão recorrida pelos seus fundamentos.

emenda Câmara Ao. coneetho Superior de Tarifa, 7 de julho de
1941. — Neteio de Ma galhães Figueira, presidente. — Franciscocasteuo Brune° "rei

' 
rela ter.

Fui Presente. — ,/eente Severiano Ribeiro, representante da fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. João Baylonguo.

AcoRDÃO N. 11.612

Recurso n. 4.505-1.793 — Imposto Adicional de 10 %.
Recorrente — S. A. Fábricas '"Orion".
Recorrida — Alfanriega de Santos.

Segi-indo decisão do Esmo. Sr. minitro da Fazenda, go-
zam de iSCIP:ár)lo imposto' adicional de 10 %, as empresas,
cujos contratos consignem a -cláusula de isenção de impostos
de importação.

Para este Conselho atendidas todas as exigências regulamenta-
res, recorro "S. A. Fábricas Orion" do ato do Inepetor de Alfândega
de Santos. negando-lhe isenção do imposto adicional de 10 Oe, criado
pelo decreto n. 24.343, de 1934, para as mereaderias despachadas
pela nota de importação n. 828, de 1937.

ACoRDÃO N. 11.613
Recurso-ti. 7.716-A-1.417	 Revisão de despacho.
Recorrente — Cinzano S. A.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Não se toma, eonheciment0 de recurso pereniptb.
Para este Conselho recorre Cinzano S. A. do ato da Inspetoria da

Alfândega de Santos, obrigando-a ao pagamento ale diferença de di-
reitos proveniente de abatimento mil v.rtude de quebra irelevida-
mente dada à mercadoria despachada bela nota de importação núme-
ro 33.104, de 1938. 	 •

Como se verifica a (ls . . 6 do processo foi a recorrente notifica-
da da decisão recorrida em 30 de abril de 1940, e só a 10 de junho é
que deu entrada ao seu recurso na repartição de 1.a inetàuciae (fo-
lhas 16)

Isto posto e
Considerando que perempto, se achava o prazo marcado em lei

para interposição do recurso;
Acordam por unanimidade os membros da -2.a Ciltelara do•Corieee

lho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 7 de julho
1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Moses Sam-
paio, relator.

Fui 'presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
da Pública.

Ausente o Se. João Baylongue.

ACORDA° N. 11. 614
Recurso n. 6.755-AR-465 — Isencão de direitos.
Recorrente — Comp. Estrada do Ferro e Minas de S. jerearinso.
Recorrida — Alfândega do Rio Grande.

A isenção de direitos -para -lubrificantes permitida pelo
are. '18, n. 11 do decreto n. 24.029, 'de 1934, -às empresas de
mineração, subordina-se às condi0 ,?s estipuladas no capítu-
lo VII, daquele decreto.

A Com panhia Estrada de Ferro e Minas de Se Jereninue coto fun-
damento no .art. 13, inciso.11, do decreto 24-.023, de 1934, obteve do
Inspetor da Alfândega do Rio Grande, isenção de direitos e do adieio-
nal previsto no ant. 100, a) . do mesmo decreto para 21 tambores comi-
tendo óleo Mineral lubrificante, despachados pele- nota n. 285, de
193a.

-Entendendo a Comissão de Inspeção' junto àquela Alfândega Dão
ter sido regular a concessão, promoveu os meio de ser feita a cobreis- .
ça do que julgou devido, tendo, porém aquela Inspetoria julgado im-
peocedente a cobrabça e recorrido ex-officio do seu despacho para
este Conselho o qual, rçformendo a decisão de La instencia resolveu
mandar que se cobrassem os direitos do material importado, com fim- •
demento do art. 98, g: 2.o do citado decreto 24.023; que ass i m disprie

"Os lubrificantes, o carvão e outros combustíveis, qual-
quer' que seja a sua aplicação, não se emnpreeudem na me-
Pressão — materiais — para o gozo das vantagens deste dee
ereto".

Desse julgado constante do aeordão 6.704, vem aquela Cia. vem
observância das .prescrições legais, pedir reconsideração.

Isto posto e
Considerando que, embora pelo art. 13, n. 11, do eitiejo doereto

goze a requerente' de isenção de direitos para lubrificantes, esse fa-
vor, entretanto, está subordinado a determinadas condições estipula_
das no capítulo VII daquele decreto, as quais não forem cumpridas
pela empresa pleiteante, conforme já se apurou em prireessos ante-
riores.

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por una-
nimidade de votos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,' 7 de juIho de
1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
da Pública.

Ausente o-Sr. João Baylongne.
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••• A•Conmanhia-VStrada de, Ferro 'e- Migas; de S. .JeCônimo, ebteve
da Inspetoria da Alfândega do Rio Grande, isenções de direitos ; para

', 1•;i0. • chaptis.. de ferro preto:•destinadas a cOostruções navais.
• Revista a nota de importação resPectiva pela ComiSsãO dó ins-

peção junto á Alfândega cio Rio ,Gmade, entendeu a mestra ter sido
irregular a concessão, por não estar o , material enquadrado clara e ex-
pressamente nos termos . tio contrato da Companhia com o Governo Fe-
deral, tendo, por isso, exile:tido guias Para e pagamento dos direitos In-,
legrais.	 .	 • .
• .Intimada a Companhia a efetuar opagamento, interpôs , recurso
para este Conselho o qual, pelos Mesmos fundamentos da decisãore-
corrida. negou provimento ao mesmo.

Agora, vem' á prejudicada; dentre de prazo 'habil, pedir reconsi-,
• deração tio julgado, çon-statte do aoordão n'. ,7.-886. de •1939.

..Isto posto e ,	 .
Considerando.que.	 Cempanbia, én:borá' ennteegada

transPorte dos produtos "da -glia Mina,' realiza - serviço' de -terceiros. Ene-
diante remuneração, conforme confeSs!a na sua petição do recurso • de-
cláraedo,'que 'transporta, por, vezes, por -fora, dg contrato produtos
da :Standard OH; • ' 	 '	 .	 -v •	 •

ConSiderando 'que-.ó. 'princípio assente -na legislação fiscal, de que
materiais beneficiados com favores aduaneiros, não Podem' ser des-
Niados para fins diferentes daquele para os quais foram importados:

Acordam por unanimidade os membros da 2. a 0AM:ira •do • Conse-
lho .SuPistier de Xerife, cai indeferir i) pedido de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, .7 de julho
dc . 1051,. er- Sylvio de MagalluYes	 presidente. — UlusSes -Sant-

. paio. reit:toe.. .
Iui presente, 'Jayei e Severianó 4/libelo°, represen Lati te da nk-

,lendp Pública.
.	 •	 .

• • • ,A.00111a0 N.. 12:255	 r :	 ,.,...	 ,,	 .
..	 .	 ,Iteeurso •ri.', 11.547'--- Imposto de-Renda. •.

..% : liet;. 0.ei neitte..--e..1rmãOs.Coelho.. .• , 	 ,
1: Recorrido rer Delegacja,do Imposto de •Renda em São Paula. .,,	 .

• • impugnadas imliortancias de su.primenlos dós - Sócios
:firma , por falta de , cdmpróvação, - reconhecendo-se ser ardil
para fugir ao pagamento do imposto..

•Multa de 300.	 Proptie-se, porem, a redação desta por
equidade.	 •	 •.	 .

Irmãos CeelhO, Prestada á 'sua. declaração de . retida, ..erà 1.940,..fo-
rept notificados, em . consequência de lançamento suplementar.. a Pa-
sare inclusive multa de 390 %,. •	 .„

ReclarnaraM Alegando ter-se , tornado cotim base para lançamento
"iniPertâeelas de stiprbeentos dos sócios à firma, que se entendeu, sem

, base, serem lucros.„ 	 .	 .
e: 	 . 	 •Indeferida a rociam:leito, dessa deeiSão reeorrem, com-guarda de

. prazo para . este Conselho.

. Ante o exposto,
..	 ..

Atendendo que o assunto já .foi 'devidantente a preciado em acor-
' .'dilás: vários deste Conselho, em casos -idênticos, apenas diferentes os
exercícios, dos mesmos recorrentes; .. 	 , . • •	 .	 ..

Atendendo. :lite os acordãos Citados, dada a ausência de compro--
yr:0.o do quantias escrituradas como suprimentos dos sócios . à firma,
o • que .era facil• de fazê-lo, se verdadeiro, concluiu Ser ardil para sub-..
trai r 'IneroS b tributação;	 .	 .	 .	 •.•.•	 .	 ,

Atendendo que a situação, na espécie, persiste a mesma, nenhuma
prova do alegado' sendo apresentada; •	 ..
• • Atendendo, J:ssh.fl, que a multa foi bem imposta; desde que houve
Má fó , evidente; 	 •	 . ,	 .
.” 'r Atendendo, porem, que tardou, embora -por motivos justifieaveis,
A ação fiscal, e, só por isso, abrangeu cinco, exercícios, montando, ent
consequência 'a Multa imposta a ,mais que .alegant os recorrentes files

' abala mi,.e.stabilidade et:Or.:mica da firma, o que é possivel:
- -..' Ôcordain OS Membros do 1.0 Conselho de Jontribuirdes. por Maio-

.y.,ia ;de -votoS, negar ,proVimeeto ao recurso, revelando-se encaminar o
'Pt6t-e'Ssie ao Sr. Ministro da , Fazenda propondo a redução da muita,
por 'nquidade. .• •

,Prinaeiró Conselho de Contribuintes; em 23 de setembro de 1941.
.,-. Oarlos , _Freire %entra, presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relatei', •	 .	 .	 .	 .	 ,
.	 Yisto. L.- 'Pilo Rezende,. representante da Fazenda Pública. ,. .
' . Vencidos 'os Srs.: Garcia de Souza, que dava provi-mento ao, re-

curSe e Aprigio Fones' Fraga e- Serôo, da Moita, que eram contrários
a preposla de equidade. 	 .	 , .

,	 ACIOlitao 	 N. 12.250

•

Primeiro Conselho de Contribuintes
ACOBVPÃO N. 12.25t

• Acoando N. 11.615

•• • Recurs.o ,n•.- 7 .119ç-AR,632 	 Isen0O-,de. dieeites
Recorrente — Gia.:Éetrada . cie Ferro e •111inae,cle-S.
Ileem.rida	 do. RioGrande.

Mti4értali a' •ser „,empregadO .. em.. embarcações que fazem .•..
,

serviço de cabolaPem remunerado, 01,é911 dos da prójwia Com-
.pak.thig .ben,efieiáric( de favores cantoneiros. não .pode. te'bene- •
Pejar desses favores. , • ,	 '	 r. • '"	 .

Recurso n. 11.510 — Imposto de Renda.
Recorrente: Gul,elibeg, Te-lias &
Recorrida: Delegacia do imposto c1 Renda'no Ceara

SUPrinien/Oá (10' caixa sem Comprovação . de sua proeo-
dêncisa silo considerados lucros', parti o efeito do imposto ele.
renda e sua omissão ineórre na multa de .30 cie:,

Tendo a Delegacia do Imposto de Rendano. Ceará. observado que
à firma Gutenberg, Telles & Cornp: se deSenvolvia em proporção mui-
to Maior que a autorizada pelos . luéroS'declarados, fez um exame 11.a
escrita e documentação em novembro 'de 1910; o verificou' que im
ano de 1038, Coma 'aliás. acontecera enj Outros anos havia sido cre-
ditado a cada sóCio certas importâncias. . Notificadeã para.eírillear a
procedência dessas importâncias não fizeram satisfatoriamente. A De-
legacia considerou empo lucros desviados e foz o laneamento• do rPS-
pectiyo imposto com 'a multa de 390 % .••,

Alem disto foi glosada .a importância 'de 5:1308820 na corda do
cantas incobravels por exceder- os 10 Vo permitidos.. 	 • •• .

0-Contribuinte se cOnfernlou Com' a segunda parte' Mas, recorreu
da primeira reafirmando que aS importâncias são realmente supri-
mentos de caixa provenientes de empróstimos feitos- por parentes e
amigos e que somente por.niera,presnnção -Se pode considerar como
lucros desviados, .mas neste caso não é admissivel a multa máxima que
exige má fé comprovada.

Isto peste:,	 •.	 .
Considerando que -a falta de eXPliCação da Procedência -dos fui-

dos com que teriam sido feitos os suprimentos 'fazem ,presumir mie
estes são lucros desviados;

Considerando que a Condição de presunção 'hão autoriza á 'comi-
nação da penalidade máxima de 300% Porque esta -a lei . eige com-
provação da titá• fé, 'maS aPenas de 20 ,•	 ' •	 '• - •	 '.	 .	 .	 ,,

Acordam os , membros' de 1..9 Conselbo . de :Contribuintes; pelo voto
de -qualidade do Sr. presidente, dar em Parte, provimento ao recurso
para :reandar reduzir A multa- a 20	 do Valor do imposto. •.	 .

Primeiro ConselhO de Contribuintes, em 23 de setembro de 19-11.
52 -. Carlos ;Freire Zenha, preside-ale.	 ORear•Gaecia de .Souza, rel a-

designado.	 .. .
Recorri desta dedão — Tifo Rezende, representante da Fazenda

Pública;	 _	 •	 • .	 .•	 -	 - • • ' -	 •	 ., •
Vencidos os Srs. Aprigio Fontes 'braga, Falires' da Rocha e Se-

rão da Motta.

ftecurso ii. 11.661 — Imposto de Renda.
, Recorrente — Delegacia do imposto de Renda no Ceará cd-offieto.
.Recorrido..	 Luiz Severiano Ribeiro.

• Redução de multa por Se não ler caracterizado o nid fé.
Rendimento apurado peto movimento bruto.

Luiz Severiano Ribeiro ante á sua declaração de renda de-1938, -foi
notificado peru pagar 	 , inclusive multa de 300%.

Reclamou alegando que a' CaSti é -filial de estabelecimento
.'	 •	 •	 •	 "•

•, • Não tende escrita regular 'pagava pelo movimento bruto. • Veio ' a
lei, • 183,. de 1,930 e . ' vedou-lhe fazê-lo, visto ter em-dial superior a re-

	-coita •"maior...	 • • •.
•: -Procedeu 'de boa fé e:prestou com exatidão todas as informações.

Conformava-se com o imposto mas pedia relevaeão da multa.
• Foi só- exigida a -multa de 50 C/0 atendendo que franqueei:1 todos

sew.4 •livros, conforme decrelo , 14(1, de 1037, deste Conselho em re-
viste, -.Fiscal,' de 1939.

•• . ; Dessa decisão recorre exofficio o Si, . Delegado do Imposto de
-Renda.

Ante o exPosto, • •
' -Atendende , que só em havendo ma fé evidente é que se •legitima

-a multa máxima -do .regulamento do Imposto de Renda:
Atendendo que, na espécie, as circunstâncias não demonstram

!i.esse . .havido' o claro propósito do- ocultação de rendimentos: - •
Atendendo que foram bem .. atendidos os elementos constantes do

processo pela repartição recorrente;	 •
• .-Aeordam os membros-mio 1. 0-Conselho de Contribdintes, por una-
nim idade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 19:51.
-- Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.	 --

• Viste. — TUa Rezende, representante da Fazenda Pública.
.01/4( • 01D.X0 N. 12.2157

Recurso n. 11.667 — Imposto de Renda.
Recorrente — Gulenberg Telhes & Cia. Ltd.
Recorrido — 'Delegaria	 Imposto.de Rende no Ceará.

Multa fiscal; improcedente.

A Gut enberg Telles & Cia. Ltd. foi imposta a multa de..... .....
em vistade ter distribnido- fundo de reserva aos sócios sem as .......
,mações a que-está obrigada por lei.

.	 Fim--defesa alegou ignorava estivessem tais importâncias 'sujeitas
ao ,imposto.	 •

Indeferida a reclamação', dessa' decisão reéorrem
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Ante o exposto,
Atendendo que do processo de declaração de renda com relação

tô exereicio de 1938 da mesma firma, fls. 39, consta documento da
distribuição dos fundos de reserva que se tem como ocultados, datado
de 16 de abril de 1940;

Atendendo que a representação à repartição sobre a pretendida
ocultacãe é de 19 de fevereiro de 1941, de data, assim, posterior, o que
demonstra não houve omissão, da recorrente ou melhor deixou de
existir à época do procedimento fiscal:

. Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para ser cancelada a
multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 23 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Pobres da Rocha,
relator.	 •

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Peblica,

SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 1941

acoimam N. 12.258

Recurso n, 10.961 — Imposta do Selo.
Reeorreute, Sidapar S.A.
Recorrida, Recebedoria Federal ern S. Paulo.

de crédito sujeitos ao selo are-
e de acordo com o •rt. 23, do de-
de 1936.

Funcionerios da Recebedoria Federal em São Paulo apreenderam
os dois contratos de abertura de crédito, de fls. 2 e 3, firmados pela
Sidopar S. A.. em 28 de outubro de 1940 e que somente foram apre-
sentados à repartição fiscal, para pagamento do selo por verba. em
6 de dezembro do mesmo ame

Despachando sobre a repreamatação feita pelos mesmos funcio-
nários, o diretor da Recebedoria Federal em São Paulo mandou co-
brar com a revalidação simples o selo devido, nas importâncias de
928$8 e 412a8, respectivamente.

Não se conformando rem e revalidação imposta, a interessada
interpôs recurso cio forma regular, alegando haver consultado à Fis-
calização Bancária e a uni funcionário da Recebedoria que declara-
ram que 'o selo não Pra devido, mas como e Banca Francesa e Ita-
liana para a América do Sul se obstinasse em não aceitar os documen-
tos nas condições CM (.1110 ferem apresentados, levou-os à reoarteeão
para o competente, pagemento do selo.

Tudo visto, e
Considerando que os cantratos apreendidos, já haviam, ardes,

produzido os efeitos desejados;
Considerando que, de acera° com o disposto no art. 28, do de-

creto n. 1.137, de 1936, quando devido por verba, o impoalo deverá ser
pago dentro do prazo ite 314 dias da data dos atos, conte-21os ou do-
111 RI ei 11 os;

Considerando que os V01) litt.OS em questão, assinados em 28 de
outubro, só foram apresentados à repartição para pagamento do selo
em 6 de dezembro seguinte, portanto 39 dias decorridos da sua es-
sinatsira;	 •

Considerando, lambem, o disposto no art. 23. do deceeto citado:
Acorriam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 194/.

CArlos Fre .ire Zenho, presidente. — Aprigio Fontes 11^aga, relatar.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

etioiteÃo N. 12.259
Roeu Si)r 	 n . 11.069 — 1 limoal() do Selo.
Recorrente. :Jorge Veiszini,
Rece p tada, Recebedoria Federal em São Paulo.

Os contratos de compra e remia de ?ttercadm'ios firma-
dos entes do decreto n. 1.704 de 20 de outubro de 1930, es-
te () 'isentos de selo proporcional.

Jorge Verzine foi autuado por haverem sido apreendidos em seu
escritórin vários orçam e ntos-contratos, sem o solo no valor de reis
673$2.

A Recebedoria Federal em S. Paulo julgou o auto procedente e
multou o autuado em 5 vezes o valor do selo devido, nos termos do
art. 62, letra "c". do decreto ri. 1.137 de 7 de outubro de 1930.

No prazo regulamentar, o autuado depositou a multa e recorreu
para este Conselho, invocando as dúvidas surgidas na aplicação do
selo em contratos de compra e venda lii mercadorias e a regra do ar-
tigo 6 § 1.0 do decreto n. 2.609 de 20-9-40; alega, ter procedido de
boa fé e pede dispensa da multa prontificando-se a pagar o imposto
devido.

"Isto posto:
Considerando que os contratos em causa estão sujeisos a selo

proporcional, porque conteem venda de mercadorias;
Considerando, porém, que as dúvidas havidas quanto à selagem

dos: contratos de compra e venda de mercadorias resultaram no de-
creto IT. 1.704 de 24 de outubro de 1939, que, exigindo, embora, selo
proporcional nesses contratos isentou os celelwados antes dessa data;

Considerando que os contratos em questão são anteriores a 24 de
outubro de 1939:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, per
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para julgar im-
procedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
— Carros Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
mona° ar. 12.260

Recurso n. 11.219 — Imposto do Seli
Recorrente, Dancan M. Bussab.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Goláz.

Não se conhece de recurso interposto tora do prazo re-
.gulamentar.

Duncan M. Bussab recorre da decisão tia Delegacia Fiscal em.
(loiáz, que o multou em 200$0 por infração do art. 62, letra "c" do
decreto n. 1.137 de 1936.

O recorrente foi intimado dessa decisão em 29-7-40 A. R. de
fls. 51) e só depositou a multa e recorreu em 26-8-40, fóra, por-
tanto, do prazo de 20 dias.

Isto posto,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por perempto.
Primeiro Conselho de Contribuintes; em 26 de setembre de 1911.

— Carlos Freire &Ilha, presidente e relator.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Penca

Acoima.° N. 12.261
Reouro n. 11.293 — Imposto do selo.
Recorente: José Nascimento de Araujo.
Recorrida: Recebedoria 11 o Distrito Federei.

Aproveitamento de estampilhas que já tenha sido colada
índes em papel, mesmo que este não tenha servido. é passivel
de multa.

O corretor do fundos públicos <laW Nascimento de Araujo recor-
re para este Conselho da decisão do Diretor da Recebedoria nua o
multou em dois contos de róis com fundamento no art. 62 letra d do
decreto n. 1.137, de 1936, por ter usado uma estampilha de 28000 que
já fora colada antes em outro papel com infração do art. 4 do canto
regulamento. Alega o recorrente que o documento, no caso um pedido
de câmbio por cheque em favor de importador, foi apresentado ex-
pontaneamerite à antoricaide fiscal, oferecendo duas testemunnas.
O autuante contesta que tenha havido expontaneidade, pois que a
apresentação a ele, como fiscal destacado para servir na Fiscalizacão
Bancária era obrigatória por força do art. 12 do regulamento do
Selo.

O documento foi it Casa da Moeda que sobre ele proferiu seu laudo
afirmando que o selo tinha sido retirado e recolado.

É de esclarecer ainda, que o pedido circulou tendo tido o vis-
to da Fiscalização Bancária na véspera da apresentação aos fiscais do
Selo.

Isto posto:
Considerando que a infração está afirmada pela autoridade téenl-

ca competente, a Casa da Moeda;
Considerando que não se pode conssiderar expontaneidade na apre-

sentação de um papel a uma determinada autoridade fiscal, quando
tal apresentação era obrigatória ou indispeneavel, alem de que já na
véspera tinha circulado o documento.

Acordão os membros do Primeiro Conselho de Contribuintee.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contrito-milites. em 26 de setembro d
1941. _ certos Freire Zenha, pvcsidente. — Oscar Garcia de ,onze.
rela t or .	 Ta() Rezende, repreeentante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12,262

Recurso ri. 11.305 — Imposto do Selo.
Recorrente — Isaac V. Franco.
necorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Outras vias de recibos, 2tteS7110 reproduzidas a corhon,),
estão sujeitas a selo e a falta deste dd lugar a multa.

Isaac V. Franco recorre para este Conselho da decisão do Diretor
da Recebedoria Federal de São Paulo mie o multou em duzentos mil
réis, pua 'ter lançado Mn recibo em papel carbono sob .re um nota de
entrega, com infração do n. 76 da tabela lr do regulamento do Selo.

Alega o recorrente que foi um descuido do empregado aue deixei]
de retirar o papel carlinne antes de laeçar e assinar o recibo.

Isto posto;
Considerando que, de qualquer forma que tenha sido, o do-

cumento ostenta urna segunda via do recibo:
Considerando que a nota 76 citada refere claramente que o selo

incide sobre cada via do recibo.
Acordão os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una p i-

alidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a de-
eiSãO recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, rela-
tos, — Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Contratos de abertura
visto no n. 3, da Tabela .4,
creio n. 1.137, de outubro
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ACORDÂO N. '42.263

Recurso a. 11.317	 Imposto do Selo.
Recorrente — Sociedade Anónima Martinelli e A. Teixeira, irmão

dt Cia. Ltda.
Recorrida — Recebederia Federal em São Paulo.

Não infringe o Regulamento do Selo o -emprego da ca:;-
pressão "pago" se é feito pelo comprador para confirmar re-
cibo legal paSsado pelo vendedor.

A S. A. ,Martinelli vendeu à firma A. Teixeira, Irmãos & Com-
panhia Limitada e expediu em 15 de fevereiro de 1939 a fatura origi-
nal e a duplicata. Liquidada a duplicata em 16 de maio seguinte cem
recibo devidamente selado, mel empregado da compradora lançou ria
fatura a declaração "pago 16-5-39" seguida de sua rubrica. A Rece-
bedoria Federal de SãG Paulo intendendo que tal lançamento infringia
a nota "A" do n. 76 do § I.° da 'tabela "A." do Regulamento do Selo
multou cada uma das partes ern duzentos mil réis. Desta decisão re-
•orreram ambas alegando a vendedora que não fora ela .quem fizera e
lançamento da declaração o que é obvio porque tendo expedido a fa-
tura e a duplicata em 15 de fevereire esta somente foi,' paga a 16 de
maio, e a compradora que fora seti empregado Francisco AtiOnio
Mesquita que lançara o voto na fatura em vista de ter sido paga na-
euele dia a duplicata.	 .-

Isto posto:
• Considerando que da prova feita, se evidenciou que a expressão

"pago em 16,5-39" foi lançada pelo einpregado dos compradores para
mera indicação de serviço, e que o recibo legal, existia confirmando a
expressão, e em tais condições não se pode considerar uma segunda
via deste.

Acordam as membros do L° Conselho de Contribuintes, por una.-
nimidade de votos, dar provimento aos dois recursos para mandar
cancelar o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro ele
1941. — Carlos Freire Zenha; presidente. — Oscar Gareia de Souza,
relator. — Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoRDA0 N. 12.261
Recurso; n. 11.329 — Imposto do Selo.
Recorrente: Luiz Pinheiro.
Recorrida.; Delegacia Fiscal em S. Paulo.

Concorrendo a ignorância e a boa fe a multa de infração
do Regulamento do Selo, é de simples revalidação..

Luiz Pinheiro; de Santo André, em S. Paulo, recorre para este
Conselho da decisão do Diretor da Recebedoria Federal naquele Esta-
do que o multou em 200$0 por não ter pago o imposto do selo da nú-
mero 102, letra D, da Tabela B, do Regulamento em um livro de Re-

sisto de Vendas à vista, com fundamento no art. 62, letra C, do mes=
111 O .

Alega o recorrente que deixou de pagar o imposto por ignorância,
que apresentando como apresentou o livro à Coletoria Estadual estava
persuadido que nada Mais tinha a fazer e que tanto estava de boa fe
que nenhuma dúvida fez em apresentar ao Fiscal quando não faltava
pretexto para . justificar a falta de apresentação bestando que alegas-
se estar com o guarda-livros como acontece frequentemente.

Isto posto:
Considerando que em se tratando de um pequeno Corne -veia -Me es-

tabelecido em longínquo subúrbio da Capital do Estado de S. Paulo
a notória ignorância é do presumir;

Considerando que não há na infração nenhum ato que implique
a má fé ou o dolo de vez que o livro' • fei apresentado sem relutância.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, pelo vota
de qualidade do Sr. Presidente dar provimento ao recurso para apli-
car a multa de simples revalidação, isto é, o dobre do imposto na con-
formidade da parte final da letra c, do art. 62.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941_
— Carlos Freire Zenha, -presidente. — Oscar lktreia de Souza, re-
lator.

Vista. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos os Srs. Aprigio Braga, Miguei Lins e Febres da Ro-

cha.

A 10 de agosto de 1940, foi lavrado . e auto .de fls., por infração
do disposto no n. 21, da Tabela A, do regulamento baixado com o de-
creto 1.137, de 7 de outubro de 1936, contra a firma Martins Dobe-
reirier & Cia. Ltda., como empreiteira construtora, e Joaquim Carlos
Egidio de Souza Aranha, corno proprietário, ambos como partes con-
tratantes da construção do prédio sito à rua José Bonifácio, ns. 237-239,
tudo de acordo com os contratos e documentação a este anexos, de lis,
2 a i'53.

]n.; que, levantada a relação dos Contratos de empreitada e sun--
empreitadas, referentes à dita construção, sobre os quais 9S contratan-
tes não pagaram o imposto do selo devido, foi . verificado que a sone-
gação desse imposto monta em 5:741$0' (doe. de fls. 53). •

Os autuados apresentaram petição de defesa dentro da,prazo da
lei, alegando em resumo:

a) Que as cartas tratam de simples pedidos de mercadorias ou
nonfirmação de orçamento, excluidos da tributação do ri. 21, Tabe-
la A;

:1)) Que várias dessas cartas não conteem a devida assinatura,
necessária autenticidade para base de qualquer ação repressiva, não
estando, por isso, ao alcance do tributo;
' Que na forma do a. 35, do art. 36, do decreto 1.137, estão
isentos de imposto do selo, os contratos de empreitadas e do locação
de serviços, em que o empreiteiro ou locador apenas forneça o próprio
trab.olho ou indJ:stria (o grifo é meti), e que, por isso, o eoritcato por
oles'jlienado, de fls. 2/5; para a construção do referido prédio', é dos
que são favorecidos pela isenção, por alio haver, em neneuma das suar
cláusulas, qualquer determinação que não importe em mera prestação
de serviços pessoaise ou do "próprio trabalho";
ciei3O1:2, Que de duas urna, ou o contrato é de empreitada sensu-, isto é; abrangendo fornecimento de materiais; ou, em caso
negativo, ele será de simples administração. Que não há dentro do
contexto legal terceira hipótese, não sendo lícito na espécie, concluir

o. trata de empreitada de lavor e fornecimentos. Portanto, lagi-

sitir

camonte, imperiosa é a aceitação da outra alternativa: o contrato é
por ridminIstração;	 -

Os autuados recorrentes falam apenas do contrato de fls. 2/5,
omitindo o Caderno de encargos e Orçamento Para a construção do
prédio projetado, de flse 15418, onde se acham discriminados os ser-
viçoS, encargos e respectivos preços ajustados,' parte integrante' do
contrato.

•lA Recebedoria Federal em São Paulo, em face das peças do pro-
cesse, julgou o auto procedente o obrigou o Sr. Joaquim. Carlos Egy-
dip de Souza Aranha a pagar a revalidação de 28:705$0, doa documen-
tos vm cansa, na forma do art. 62, letra C, do decreto u. 1.137, ele
7-10e936, 'cabendo ao mesmo senhor, ex-vi do art. 97 do preeitudo
decreto, o direito regressivo contra a firma Martins, Doberemer & Cia.,
pelaparte da responsabilidade que a esta cabe no tocante à falta do
pagamento apurado".

,Dentre os fuhdamentos dessa decisão de 1. a instância, se encon-
tram' alguns bem interessantes e que merecem ser destacados, a sa-

ber:n) Que o quadro sinÓtico de fls. 53 reune todos os requisitos de
contratos por empreitada e sub-empreitada, perfeitos e acabados en-
tre partes, em que são-estipuladas todas as condições de vantagens-e
obrigações recíprocas, inclusive o ajuste dos preços das construções
convencionadas, transações essas que incidem no pagamento do im-
posto do selo do Papel, na forma prevista no n. 21, da Tabela "A" do
decreto 1.137; •

14 Que entre os documentos relacionados, ha contratos de sub-
empreiteda firmados por correspondência epistolar que, embora as-
sim expresses, nem por isso deixam de incidir no pagamento da im-
posto do selo. uma vez que de conformidade com o disposto no arte 122,
do Código Comercial Brasileiro, "os contentos comerciais podem pro-

Isto posto:	 •
Considerando que. como reconhece o recorrente, seu recurso está

interposto fora do prazo _da lei;
Considerando que não • é da conipetência deste Conselhe levanta-

mento de • perempção;	 •
Considerando que se não é a mesma pessoa da autuada a recor-

rente, não tem qualidade para recorrer,
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nirnidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por julgá-lo
antes de tudo perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
- ,Carlos Freire ,Zenha, • presidente: — Oscar Garcia de Souza, re-

lator.
! Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

'ACoaliÃo N. 12.266
..-Recurso n. 11.417 — Imposto do selo.
•? Recorrentes : Joaquim Carlos Egydio de Souza Aranha e Mar t ies,

Dobereiner & Cia. Ltda.
•Recorrida: Recebedoria Federal em S. Paulo.

O "caderno de encargos" é- um complemento .do contraio
de Construção. A cláusula de que "todos os materiais serão
comprados pelo proprietário e. faturados- em nome dele",
nada mais é do que mera obrigação de pagamento - do preço
ajustado, parceladamente. Porque, apesar de alterar a ver-
dadeira forma do contrato de construção por empreitada, nii9
lhe tira a essência. A incidência do 'Imposto do selo 2.revista
no n. 21, da Tabela A, do vigente regulamento, no .caso pre-
sente, é imperativa.

AGortoÃo N. 12.2617)
Recurso a. 11.353 — Vendas merc-an Lis •
Recorrente: Confeitaria Alvear Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federa/.

Sendo de vinte dias o prazo poro iolerposição de :oecnr-
so, não se toma conhecimento deste quando int.?,'posto fora
daquele prazo.

A Confeitaria Alvear Limitada estabelecida à Avenida Atlânti-
ca 444, interpôs em 17 de março último um recurso da decisão do
Diretor da Recebedoria desta Capital mantendo um auto de infração
lavrado contra a Confeitaria Alvear estabelecida no mesmo lo-
cal e do qual foi esta intimada em 13 de fevereiro do mesmo ano.

Alega que é nulo o auto porque não é a mesma -pessoa e que o
imposto foi pago no prazo; que o recurso está:interposto fora de
prazo e pede o encaminhamento da Sr. Ministro, propongo o levanta-
mento da perempção.

de esclarecer que a primeira intimação foi feita em 9 de ou-
tubro de 1940, data em que adquiriu os selos com que foram compra-
dos e inutilizados os selos da primeira quinzena de setembro de 1910.
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var-se: 1 — "Por correspondência epistolar", enquanto que o ar 127,
tetermina que "os , contratos tratados por correspondêneia epistolar
reputam-se concitados e obrigatórios desde que o que recebe^a'pro-
posição expede carta de resposta, aceitando o contrato -Seer cendiçã'o
nem- reserva;"

Que, mesmo que se tratasse de um contrato por adminis-
tração, o ^que aliás não acontece, ainda assim estaria sujeito ao tribu-
to grevisto no n. 21, da 'Tabela A, apenas com a dite/sono' de-que o
imposto seria pago nas quitações parciais, o que não foi feito; .• • 	 •

ct) Que o contrato de empreitada, com a obrigação ,de emprei-
teiro .fornecer não só o dinheiro do custeio da obra como tamhom o
serviço,. está sujeito a . selo, pois, .a esta redação não disvirtua a.obri-
sação principal, que é a do segundo contratante pagar o preço da obra
ao próprio empreiteiro, consoante decisão da Diretoria . das Rendas
Internas publicada no Diário Oficial de 18-10-939;

e) Que a elaboração do contrato principal, em duas partes, evi-
iencia o propósito de fugirem os contratantes aoi pagamento do im-
posto devido; aias, uma vez estabelecida a ligação da primeira pai
:lesse contrato com a segunda, a que, os contratantes denominaram de
"Caderno de encargos", positiva-se tratar-se de um contrato de coas-
trueão pôr empreitada, perfeito e acakado..

Os recorrentes criticam a decisão recorridas que decretou a dívi-
-ta do selo por se tratar "de uni contrato de construção por emprei-
tada perfeito e acabado" sem uni exame de penetração ou uma aná-
lise ao contrato. Não se lhe verificou a letra nem se lhe indagou o
espírito. É porque é. Dizem que foram desprezadas todas as dreuns-:
:anelas e pormenores da convenção estabelecida no contrato, onde se,
vê que "todos os materiais serão comprados pelo proprietário e fato-,
rastos em nome dele"; e que, "obriga-se o proprietário a comprar -os'
maquinismos e ferramentas conforme o caderno de encargos Os quais,
depois' de descontados os valores da depreciação • como indicará
mesmo caderno, passarão a ser propriedade dos engenheiros.

Transcreve o disposto no n. 35, do art. 36 da lei' do selo e o art.
n. 4,237 do Código Civil, e concluem, que o tributo só obriga quando
a. empreitada consista, simultaneamente. em trabalho e fornecimento
Je Materiais.	 •

^ Dizem, igualmente, que vários equívocos se instalaram nas-cons
siderações da decisão recorrida, desde o pecadilhe venial contra a
técniea dos contratos até a lógica. Pèeque, contrariamente : ao ^que,
imaginou, o julgador a guo, não se elaborou contrato em duas par-
tes,. nem com a "separaçeo" pretenderam as partes ascamilir do
risca; nem a Menção do .preço pode influir . decisivamente na indis
cação de seu tipo. E que, apesar de tanto se estender no "copsis
derOndo" não concluiu, afinal, o emérito julgador, .que se 'tratasse
de uma empreitada com fornecimento de material; entendeue so-
mente, defrontar-se com um "contrato . da construção por •emprel-
tada, perfeito e acabado".

Acentuam, bambem, que o contrato é uno, pois o "caderno
eneargos7 não alterou sua unidade. Fosse lido o contrato com a
merecida atenção, seria notado o entrelaçamento, a ligação sub-

stancial. das várias peças do contrato. Não . houve ardilou artifício
doloso, para frustar obrigações fiscais-. Não se vá crer, só pela fixa-
eão de preço da obra, que se terá à vista uma peculiaridade definitiva

empreitada com a dupla contribuição de trabalho e material.
Dizem, ainda, que admitida uma injustificada recalcar:Meia, em

oposição à teso acima sustentada; concedido, gratia- argunientanali
se ^pudesse sustentar procedentemente, ser o contrato em apreço do
empreitada sujeita ao pagamento do selo proporcionai, então seria
obrigatória a indagação acerca da .ferma e oportunidade do . pagamen-
to-, porque no^ n. 21 da Tab. A. três cases' ião preViShoss 1.0) . o'de
preitada em que se contrata a construção por um preço determinado,
obrigando-Se o proprietário perante' o empreiteiro, que receberá p,
impôrtáncia global, compreensiva do cuSto da obra 'e eemuneraçãe 'do
seu trabalho,. hipótese em que o sela é pago no instrumento; 2) o de
empreitada por administração, cuja remuneração do trabalho do em-
preiteiro se estabelece por forma distinta, ou seja, uma percentagem
sobre o custo global da obra, caso em- que, a rigor, o imposto propor-
cional deve ser cobrado sobre a percentagem que remunera o em-
preiteiro:e por ser esta que indica o valor do contrato •e não o custo da
obre; 3-.°) o do contrato verbal, em que o selo é devido na quitação
final, qualquer que seja a contribuição do empreiteiro. E por' 'isso,
acham •os recorrentes que o contrato em que são partes está
deado no 2.0 . caso,	 •

Continuando nas suas apreciações, os recorrentes estranham que,
alem do manifesto despreso aos pontoe -de evidente procedência invo-
cados peia defesa, a decisão recorrida se revestisse de extremo rigor,
impondo a pena máxima do art. 62, letra C, do regulamento em vigor.
e incluisse para o cálculo do imposto "devido" várias cartas não assi-
nadas, carecedoras da autenticidade necessária. Que não houve da sua
parte -procedimento de má-fé que justificasse .a cobrança quintu-
plo , do- imposto devido, pois . o "caderno de encargos" -em' mie o olho
perquiridor da autoridade de 1. a instância quis ver uma tosca -tenta-
tiva de fuga do imposto, é m» fato corrente, um sistema de praxe.

Este o relatório.
-Isto posto, e
Considerando que, não' há fugir, o' "CadernO de encargos" é um

complemento do contrato de . construção, em referência,' e tanto assim,
que é justamente nele que se acha expresso o preço ajustado réis
(1,535:1,55S0) entre as partes contratantes, devidaMente assinado e
testemunhado (doc, de fls. 15/18), o que, aliás, é confirmado pelos
recorrentes quando dizem que se "fosse lido o contrato, eorn a mere-
cida atenção,.seria notado o entrelaçamento, a •ligrafflo sahstancial das
peças,do contrato" (é nosso o grifo).;

Considerando que os CoutratoS . de construção por empreitado,
como o do que trata, o princiPal, incidem ' imposto do selo propor.:j.
dona], cobrado 'no' instrumento respectiva- e 'Calculado sobre o'
total ajustado, e' nas quitações sobre- acréscimos, em-vi da primeira-
parte do n. 21,• da Tabela •A, dó .vigente' régtiládor da espécie;,

• Considerando, igualmente, (Me os demais documentos coestarites
da relação de fls.'. ineideia, lambem; no imposto do selo .peoporeio-
nalspor. se enquadrarem, inequivocamente, no' u. 24, da referida:Ta-
bela A, de vez que . até mesmo os que os recorrentes- averbaria de eu-
recedoees da autenticidade necessária, por não estarem' assinados, são
verdadeiros contratos, com dizeres como estes: "Pela presente infor-
mamos a V. S. que foi aceita sua estimativa de 11 de março p. P..
Para a execução de 'esquadrias de ferro nas condições -como se se-
guem" (o preço ajustado foi de 57:00584) "Pela presente encarre-
gamos V. S. da execução mie portas conforme seus orçamentos de 6
de- fevereiro, 28 • de ' ,fevereiro e 13 'do março" etc. (Pene ajusta-
do 28:450$0);

Considerando que a modalidade dada pelos recorrentes ao con-
trato de constroção, possivelnientecom o fito de fugirem ao paga-
mento não Só do imposto do sele.federal, mas, tembem, do de vendas
mercantis. ao Estado, era fiada alterou a essência do ato para es efeis
tos fiscais, pois a cláusula de que .tôdos os materiais serão compra-
dos pelo proprietário e faturados . em nome dele, nada 'mais podo re-
presentar do que uma mera obrigação de pagai" Q preço ajustado de
1.535:455$0, parceladaménte;

Considerando que, ainda que se.. tratasse da segunda hipótese
prevista no n. 21, da Tabela A, o que não acontece, a incidência
do imposto seria a mesma, diferindo, apenas, a. forma do pagamen-
to que, ao invés de o ser "no instremento respecitv.o" se-lo-ia "nas.
quitações parciais", ei que não foi feito;	 "

Considerando que a •repartição recorrida aplicando a pena de
revalidação ..de acordo com o art.- 62,- letra e, do vigente, esguiamente
do selo, procedeu com o devido acerto, porquanto o expedionte posto
em prática pelos recorrentes -não .denota "notória ignorância o au-
sência do má fé";

Considerando, porem, que em face do disposto ao' art, 2. 0 do de-
créto-lei 11.1.704, de 24 de outubro de 1939, não será exigido o ha- -
posto que hajam sido celebradas até a data do mesmo' déceeto

Considerando que, com exceção do contrato' pare a: coristrução
prédio na importarieht de 1.535:455$0, - o principal, os demais são
contratos dê compra e Vende de mercadorias celebrados entes de 24
de outubro de 1939, sobre os quais, pôr força da referida disstosiçãe
legal não se devo exigir o selo devida,

. Acordam Os membros do 1.9 Conselho de Contribuintes, por, maio-
ria de votos, em dar- provimento . ao recurso, em parte, para o fim ,dess
reetringir a pena de, revalidação .imposta. ao .contrato do sonstruçãos
do prédio, oprincipal.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2.6 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Unha, presidente. — .Josué ..Serón do ifota,. 1'4-
lator,..

Visto. — Tifo Resencie„ representante da Fazenda 2áulica-.
Vencido o Sr,,- Falires da Rocha.

ACORDÃO N. 12.267
Recurso' n. 11.586 .7— Imposto do selo.
Recorrente — Confeitaria Alvear Ltda. 	 .
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Nota ou relação de mercadoria contendo . a ,e,a:Pressão:
"Deu" após a deduis,ão 4q quantia recebida, está 3 nicita 4

•'selo de recibo.
A Confeitaria Alnear Ltdas foi autuada por •infração -do dis-

posto na . nota A. n. 76 da Tabela' B do .decreto n.. 1.137, de outubro
1936,- por ter deixado .de selar notas de mercadorias . com a • ex-

pressão ',Deu", após a dedução da quantia recebida.
O senhor diretor da Recebedoria julgou provada a infração,

e, condenou a Interessada ao• pagamento da multa de 200$0 prevista
no art. 62, letra .o -do decreto' n. 4.137.

Não se conformando, recorreu a autuada para este Conselho.
Alega que não contem a nota apreendida, nenhuma das expres-

sões constantes da nota citada e . diz que .-não Pode compreender em
que razão se baseou o despacho .reCorrido para determinar essa equi-
valência.

Isto posto:
Considerando que, at infração esta provada, pois a .expressão

"Deu", após a quantia recebida, exprime claramente o ~mento
por conta de maior quantia;

Considerando qfie, nestas condições o documento estava sujeito
ao pagamento do • selo de recibo:	 ^

Acordam os•membros 'do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso;

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de' 194E
— Carlos Freire Zenha,. presidente e relato'',

Visto:	 Tito Rezende, representante -da Fazenda Pública.
~ROXO N. 12.268.

Recurso D. 11.637 — Imposto' do selo (restituição),
Recorrente — Rádio Excelsior.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Ê de vinte .dias o 'praia . para recurso. Restituição de
lei postes 'nita cabe aos Conselhos decidir 'sobre essa matéria,

Rádio Excelsior, a .21 de junho de 1940, teve 434 -autorizações
para anúncios, apreendidas . sem aistarena seladas. Em 10- -de julho-



SégurAda-feira 24 (ATionáO ait 	 271) ilIÁRIO:_OFICIAL (Seco ' 1)	 NovembrQ do 1941	 1813 _

'seguinte.. 'Pediu para-Pagar, -tona . á i .revaliciação• regulamentac, o im-
poso do setor -da-de -não te -ficado provada má fé. -Foi deferid .o esse.
requerimento no Mesmo 'dia, .a • redalhida foi a importância
5:6820 ao dia -imediato. Em A de janeiro do-ano- corrente requereu
restituição da Miantia.raludida, alegirriclo que podia, em facs• de Cir-
cular da -Diretoria, das - itenda's Interbas, pagar o -selo simplesmente
até. 31 de,, dezembro 'de -1940. O senhor diretor _da • Recebeciaria, aten-
dendo que - o .pagamento foi • espontâneo e não eril conSequéricia de
intirnaç•ão„,e, ao'. demais, quando veto. a 'circular. invocaria, -já estava
o Protesso extinto:tern os prazos pra recurso exgotodos, indeferiu
o pedido .•eni 26 de março de" OH.' Dessa decisão recarre a inte-
ressada pára..estP.Conselho em 10 de julho,. de 1941, intiniada a -423
de anda..	 ,	 •	 •

.Ante ..0 exposto':
• Atendendo que o prazo para-recurso 6..de 20 dias ••(deerao 601, -

de' 10 -de agosto de 1938) e foi excedido;
• Atendendo que,. escapam à competência dos -. Conselhos, as • qu.es-

USOS'relativas - a restituições de impostos' (dec. '607. referido, art. 16)1.
• -Adordam • nãó• tornar conhecimento do recurso'. os membros do

lo Ctonsellio'do Contribuintes, por unanimidade: de 'votos. 	 .
Primeiro- Canselho 'de Contriliiiiiites . ,	 -Cor/os Freire. Zeit4a,

prsiçIe p te. —. Franeisco Febres da, Rocha, relatar. • ..
Visto-.	 Tido. Rezende, representante. da Fazenda Pública

• aeloanÃo N. 12.269 •
Recurse n.. 11.654 -7-..Vendas mercantIS

•Recorrente — Confeitaria Alvear Ltda. .
-Recorrida-	 Itocebedoria*do Distrito Federal-. -	 .

. A falta de deeolução da: duplicata, devidornente aceita,
dentro- de Pi•ozo legal, é plinida com a multa prer,ta no
art. 30,-'da lei n. -187; de 15 de jgnérro de .- 1930: • .

O funcionário . fiscal • Gontran Pereira -Coelho la-vron..auto • de • •
fraelle em 7 de. dezembro de 140, •coidèaa Confeitaria Al• year Li-
mitada',..estabelecida .nesta -eaPital,' por ter verificado, quando. em
serviço no, • estabeleimenta da • firma, Fonsed.a,..Araujo' Comp. • Lida..
tarnbein desta -capital, que aquela . Sociódade havia iri`r'ogiclo o- _dis-
posar) ne . .art.: 60,- letra- a, do •decreta n: 22.061, de 9 de '•novembro
de 1932, Visto não. ter devolvido dentre do prazo' de trinta dias:,a
amil:Cata ii. 24.678, emitida par: aquela firma -dm 31 .de outubro

• de 19-10, expedida em 9 de novembro, e do valor de 3:84•5$5.
Intimada .a. apresentar defesa -a soledade • autuada exibiu 'o ori-

ginal da duplicata em questão, com o recibo passado . em' 27 •de dezem-
bro, -mencionando-um abatimento de . 4.$5-. Por- -esse •• abatimento ou•
diferença pretendeti 'a au t uada justificar a falta -da develução . da
duplicata dentro do praíci. , • • • • - • ,•

• • 'Profeiindo despacho; O diretor da : Recebedoria . do Di.strito
deral julgou procedente o auto de infração. •ndpondo à Confeitaria•
Alvear" Limitada -a . multa --de 384$0. • correspondente a- 10 .. %'• do • valor.
do titula nos termos -do art. 30, -da lei n: 187, de ,15 de -janeiro
de 1933.	 .

Não se conformando com a decisão, p sociedade autuada, • tendo
feito O détióáltb da multa imposta. 'recorreu" para esta aupériOr ins-.
Unciti com os mesmos -arginneetda • apregentados naa'slias • razõoS• de"
defesa.

	

•• 'Tudo vista,. e	 .•	 •.	 ,
Considerando que' 'a infraçãO ficou 'positivaria. nelas a'erifieallões

consignadas no auto, que salientam a inexistência da itipticata •em•
apreço nó estabelecimento da firma emitente,. bem Olfld ..a •• tursênc ia

de qualquer 'rediamação até -o .momento da lavratura .cio 'feito: , •
Acordam .os membros do 1:0 Conselho de Contribuintes, por una-,'

nimidade de .vetes, negar provimento ao . recurso:
• • Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941;
--Carlos' Freire Zeith.a, presidente. — Aprigio -Fontes. ftroaci;'relator.

Visto. — Tito Rezende, representanteda, Fazenda .Pública.•

• ,	 . ACORDÃO N. 12.270 .
Recurso n.1.1.673 — Impasto do 'sele',

, Recorrentes — Martins Cesta & Comp.
•• Recorrida -7-- Recebedoria Federal em. São Paulo.

Relação de. Mercadoria eóni a expressão' . ".a .	 otá
-*equivalente, :sujeito ao' 'Selo de recibo Por. Mar .equiparada

'	 a este. •-•	 .	 • .•
Martins Costa & Cetim., foram autuados -por Infração do art. 69, •

n. 76, letra a, tabela 13, do decreto n. 1.137. de -7 de outubro de
193e. por terem ..emitido 'unia nota- com relação de merndoria 'en-
cimaria- pelas palavras: "a dinheiro -liquidot • :: Julgado • pro,-,edente
auto foi imposta a pena de revalidação de 2001;0, entnimo..de art; 02,
letra e, do regular-acato baixado com ; a- decreto, n. 1.137, citado.
Dessa decisão recorre, dentro do: prazo legal. -alegando, não , ser re-
cibo., terem sido destacadas as palavras "a dinheiro liquido" das "o
na falta nlais 1	 ao mês" para cencluir'true. ,,é recibo, .mas. tal não .é..

Ante o exposto:
Atenderia que- a 'tabela B. -n. 76, do decreto 1.137: do 1936,

equipara a--recibo as -relações do mercadorias que contenham--as
.exaress'ões."à,-Yista", "deduzide",.; `a„..d .inteeire% "pago Lg. e:outras -equi-
valentes;	 •	 • • •
• '..Atendenda• que, assion, não interessa inda gar 'ae .representagl"-

quitação ou não, lieis que"haata a ,sua emissão e a entrega ao corna
•-prador para ser devido o selo respectivo;	 •

•Atendendo' Mui:este- -penam-nen-to • fieeu- ciar° . ao' aerern suprimidas.
as palavras- nue' figuravam. na-lei -anterior -"corno- . proVa, de solução
ott- ar/ionização , de -divida"; ,• 	 ' 	 .	 ---

- - --Atendendo tine e rn tais documentos fosso só' devido o selo
quando represcritass•em recibo, não havia mister equipará- •--los à estes,
seriam, os 'próprios .reeihos,. já previstos no regulamento:. •
, • ..Acorda- .os - .Membros ;do- 1.0 Conselho - 	Contribuintes, por
maioria de votos, .negar provimento, ao recurso.-	 , •

Primeiro Conselho de, Contribuintes, em 26 'de setembro de 1941-
—Warlor Freire Zenha, presidente.	 Aprtgio.Fontes praga, relator.

Visto.	 l'ito -Rezende. representante da Fazenda Pública.
Vencido o' Sr. Garcia do Siniza-; 	 .•. ,
• •	 •

acositiao	 12-.1'.71

. v itecuraii n. • 11.723 .	-Vendas Mercantia.•
Recorrente: Margarida Pampaloni Gandelman.

'RecOrrida: Recebedória do Distrito- Federal. • •
. Negou-se . prbo ,imeiito . por .se . tratar de , infração dei.,ida..

mente dernowtroda, Proi ,ada e, confessada.
Tendo sido . ve.ri ficado do confronto feito- entre o ,livro "Caixas'

e o.;de . "Registo daS vendas à vista"' da firma Margarida 'Plunpaioni
Gandelxnan, desta Capital, que enquanto o primeiro acusa vendas na
imponência	 255:143$4. realizadas no pc•riodo de 1-5-39 . a•
ei• outro regista no mesmo período apenas-14:60M, ou seja, 'uma. di-
ferença de 2'i0:534 'e,' consequentemente. urna sonegação' dó 3:01767
de iniposto, lavrou-se o auto de infração- de. lis: 5, 	 .•

Intimada 'a Se defender, o fez pela petição"' dê fls. 6, alegando, •
em resumo: • .	 •• .a) • que não . pretende negar .os fatos coastatados pela_fisee, nem
Contestar,. .a sua significação: quem- ..apenas salientar em beneficio da.-
Sua boa fé, que aaituação em-que sê encontra foi propasitadamenie-•
preparad-a . pelo • seu ex-g-uarrla livros, Sr, Luiz Sales, em quem. de-7-.
Pasiteu,..e- em .rnli bota o fez -toda a confiança; - 	 . •"

b)	 procura Se e .xin-iir à responsabilidade'. que'a lei em-
prestp. ao comerciante quê não. cumpro as 'exigências' fiscais, mas,
pouco ada .ern - leia e regulamentos, confiou -á regularização de
sua .escrita . a.uni contabilista, mie deve tambern ser 'responsabilizado,
maxiiné -em se tratando do caso premeditado,' pois 'enquanto - ele não
fOi despedido' de seu . estabelecimento nenhuma 'denúncia . foi ofere-.,
eida,-0.qUe 'neer-réu lego- &paia de suà aaida';' 	 •

_ c) que sempre, agiu do boa fé o sempre deu crédito ao' que lhe
informava- -o seu guarda livros corn.referência à perfeita regulari-
dade de sua escrituração, e que é'proVa irrecusavel deste fato a pres-
teza 'cem •que 'atendeu aos Srs . . Fiscais, 'pondo - à • dispósiçãe tonos;
as livros existentes em sou estabelecimento, •sem encerai da um só.
Porque; .so tivesse intenção -de fraudar' o Fisco Neli lhe seria ocultar •
o. seu ",Caixa", que serviu de .corpo de delito, em confronto • com. 0
livro.."yeridas à • vista". -E nem se diga que a ocultação do livro
"Caixa", seria, urna sonegação., pois.. 'sendo esse livro mero auxiliar
de ..coMereiante, _não obrigatório,. a declaração - do • não - pOssul-lo ne-
nhtima • consequência lhe poderia acarretar;	 .

(I) dun.é certo que em mnitos cases a intenção erinihrosa se- pre-
sunie, -Mas não é- menos Certo que a-presunção pede 'e 'deve ceder
diante,de provas em Contrário que embota nflp-destruindo o fato, ex-
plicam 'satisfatoriamente á sna Ocorrência, e que essas ,provas' sou'-
vem, 	 exculpar totalineate a- pessoa envolvida: no fitte;.,nela
menos Rara atenuar a culpa, etc 	 • • . •	 • .,	 .	 •	 .	 .

A Recebedoria do Distrito Federal 'julgou procedente -o , auto e
impôs a autuada Margarida .Parnpaloni-- Oandelman, a- multa Ge

9:05511: l atem da obrigação de pagar o imposto devido de3011$7, •
de acordo coir.:: os arta: 33 e 38- do regularnento baixado comO decreto
n. 22061, de 9-11-32:- - 	 •	 •.•	 • •	 •• .	 ,	 .
. Não'..se Conformando corri essa decisão, apresentou fiador idôneo,

que foi - aceito:e récerreu para esta superior instancia, tudo dentro
de prazo da lei. "

As razões do recurso aão, em resumo; :ás mesmas apresentadas
na petição de •defesa.

- A recorrente não: é infratora primária de leis fiscais.
Isto Rosto, e' .	. .• •	 •
Considerando que a infração está. perfeitamente • demonstrada,•

provada e. confessada;,	 •
• • Conaiderando que as razões. lo ...acura r, . são- de todo inimeitaveis,

por .não ser crivei a , recorrente desconhecesse tão elevada sonegação
de vendas p de impostos;	 _	 •

. Considerando que a Sonegação verificada era- feita' cm proveito
exelusiVe - da . recorrente que, alem' de 'deixar * de 'pagar urna Média '
Mensal de 17765 de' impoato de vendas' à ;vista • deve 'ter sonegado,
brilhem, grande importância de, imposto do renda;

Considerando .quo a recorrente não é . infratora primária •de-pres-
crições--fishais,

Acordam os membros do 1.0 ,Coneelho•de -Contribuintes, Por .una,
ninnidadeale voto,- negar prravimento..ao . recurso, para o fim de con-
firmar a decisão recorrida. • _ .

. Primeiro Conaelha de Contribuintes, em - 26, de setembro•do.19-41.
Carlos Froire Zenh.g, presidente:	 Otté 6'erda da...211ota, relator.
- Visto	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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ACORDO N. 12.272
Recurso n. 1.039-R — Imposto do Renda — (Recons. se,

10.885, --Rec. 10.235).
Recorrente: Usina Esther Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Desvios de verbas tributareis para beneficiar sócios,
apurados na escrita. Princípio da personalidade do imposto
de renda e da multa. Como se aplica. Sucessão e transfor-
mação.

usina Estber S. A. pede reconsideração do aeordão 10.885, que
negou provimento ao recurso n. 10.235, interposto da decisão do
Delegado do Imposto de Renda em São Paulo, que a multou em

Alega a recorrente: a) que não se trata do imposto, mas de multa,
que é pessoal, e que a infração fora perpetrada por sua antecessora
Usina Esther Limitada, e assim não é a recorrente responsavel pela
multa; b) que o fato de se atribuir aos diretores as gratificações
impugnadas derivou de desejar a Usina Ester estimular o esforço de.
empregados, que ganham menos de —S.— por ano e a quem tais
gratificações foram dadas, por intermédio desses diretores, reserva-
damente, de modo que cada empregado não soubesse quanto recebera
o outro,, afim de evitar ressentimentos, que, assim tais gratificar:sies
reservadas tinham que sair por "Despesas (,ierais" ou "Fabricação
de Açuear"; e e) qu•3 se trata do infrações continuadas, pois são
6 processos iguais, em cada uni llos quais se impôs à recorrente a
multa no triplo do máximo, em vez de se reunirem ditos processos
e impor-se unia só multa.

Isto posto
Considerando que a recorrente alega a sua irresponsabilidade

pela infração da Usina Ester Limitada em virtude de ser sucessora
daquela pessoa jurídica;
- Considerando que no caso parece tratar-se não de sucessão pro-

priamente dita, mas de transformação da sociedade limitada em so-
ciedade anônima, com as mesmas pessoas, o mesmo património e a
Mesma finalidade;

Considerando, assim, que a pessoalidade das multas se funda em
uma razão de justiça, visto que o sucessor não teve ingerência na
infração de que resultou a penalidade e assim sendo, se no momento
da sucessão a multa ainda não tiver sido imposta não deve alcançar
posteriormente o sucessor;

Considerando que no caso de mera transformação da pessoa juri-
'Hee, ficção de direito, não prevalece a razão do equidade que existe
no caso de sucessão física o que determina a: irresponsabilidade do
sucessor pelos atos culposos ou dolosos da pessoa a quem sucede;

Considerando que não procedo o argumento de- que as , gratifica-
ções aparentemente dadas aos sócios se destinassem a empregados que
ganhem menos de anuais, pois a fiscalização se orienta pela
'escrita do contribuinte e não pelo destino oculto que este, no inte-
resse próprio, possa dar às verbas escrituradas,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido do reconsideração.

Primeiro Conselho de. Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
-à- Carlos Freire Zenha, presidente o relator

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Palita.
ACOALVÃO N. 12.273

- Recurso n. 1A18-R — Imposto de Renda — (Recons, as.
11.453— Rec. 10.294).

Recorrente: Cunha & Maia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Norte.
É razoavel considerar rendimentos tributareis os depó-

sitos feitos pelos sócios cuja proveniência não consta da es-
crita ou não seja suficientemente esclarecida.

Cunha & Meia, apresentada a sua declaração de renda em 1936,
demonstrando a quantia de —S... de imposto a pagar, foi notifi-
cada, após vários pedidos de esclarecimentos, a recolherem
virtude tio ter sido tributada a importância de escritiirada
como suprimentos dos sócios, provenientes de reservas particulares
dos mesmos, mas não justificadas as origens dessas quantias. Dessa
decisão reclamaram, sendo mantido o lançamento. louve recurso
para este Conselho que, pelo acordão de fls. 73, negou-lhe provi-
mento. São fundamentos do acorda° que não foi esclarecida a pro-
veniência dos suprimentos, pois não consta advenham do empresti-
mos contraídos, nem de depósitos bancários dos sócios; que a sim-
ples explicação que proveem de reservas particulares não satisfaz as
exigannias legais do fisco. É, agora

'
 pedida reconsideração dessa de-

cisão alegando-se a idoneidade dos sócios da firma, não se ter provado
os suprimentos provenham de lucros, e, assim, não ter havido pre-
iuizo para a Fazenda.

Ante o exposto:
Atendendo que os argumentos ora apresentados já foram devi-

damente apreciados pelo acordas, recorrido;
Atendendo que a situação persiste a mesma; não justificam os

recorrentes, satisfatoriamente, a proveniência das quantias escritu-
radas como suprimentos,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

Visto	 Tito Resende, representante da Fazenda Pública.

Recurso n. 1.052-R — Imposto
••-• rec. 11.020).

Recorrente, Francisco Fernandes
Pereira Fernandes.

Recorrida, Diretoria do Imposto
A dedução mencionada no artigo 17, riv e caberia ao can -tribuinte e referente a uma pessoa, é t da isenção da base

para o etileulo do imposto complementar e progressivo.
Paula Pereira Fernandes, inventariante do espólio de Francisca

Fernatides, pede reconsideração do acordar) n. 11.557, sobre o re-
curso n. 11.020, recurso esse interposto do ato do Diretor do Im-
posto de Pasnda que manteve a cobrança do imposto de lis. 	
lançado sobre a declaração n. 47.740, apresentada no exercício do
1939 em nome do citado espólio e assinada pela znasma inventa-
rian te.

No presente pedido lie reconsideração a interessada reproduz o
argumento ineahivel que vem apresentando desde a fase da rec/a-
mação contra o lançamento, pleiteando, dos rendimentos da cédula,
a dedução de Rs. ...... , de que trata o artigo 17, do regulamento.

No entanto essa dedução — não de Rs, 	 mas de Its.
a partir do 1939 — que caberia ao contribuinte, corno urna pessoa,
foi contemplada no cálculo do imposto complementar o progressivo,
corno é de lei.

Sendo asim,
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade sie votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho do Contribuintes, em 26 de satembro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga re-
lator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 12.275

Recurso a. 11.268 — Imposto de Renda.
Recorrente, J. Torquato & Cia.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Ceará.

Quantias representando o preço ~to de mercadorias re-
cebidas pela firma no ano base não se confundem com fundis
de reserva cuja cUdução a lei veda nem e sua dedução to-,
o principio da independência dos exercícios.

Toequato & Cia.,. estabelecido em Fortaleza, no Ceará, recorre
da decisão do Delegado do Imposto de Renda, naquele Estado, que
lhe exige o imposto suplementar de .... por terem sido glosadas as
verbas de

'
.... e .... relativas a lançamentos feitos em de-

zembro de 1937, no Diário n. 3 da firma, como valor de mercadorias
recebidas naquele ano e cretitadas a Contas a Pagar, como o exame
de fls. Hl,

A Delegacia recorrida entendeu que tais verbas não são dedri-
tireis, porque essa dedução fere () principio da independência dos
exercici02.

Isto posto;
Considerando que não foi posta dúvida sobre a lisura os lança-

mentos impugnados, isto é, sobre o fato de representarem eles o re's
sultado de aquisições do mercadorias no ano base, embora o paga-
mento dos respectivos valores tenham sido feitos no ano seguinte;

Considerando que se trata de quantias exatas, de operação rea-
lizadas no ano base, o que não se confunde com os fundos de re-
servas cuja dedução a lei veda;

Considerando que, assim, não procede o modo de ver da Dele-
gacia recorirda, pois as quantias lançadas pertenciam desde logo aos
vendedores das mercadorias:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar cancelar
o lançamento suplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relatos..

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 12.276

Recurso n. 11.335 — Imposto de. Renda.
Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais

1Êx-Officio),
Recorrida, Drogaria Araujo Ltda.

Justificado um lançamento de escrita cancela-se a gloso
que se tenha feito do mesmo.

A Drogaria Araujo Limitada teve sua declaração de renda de
1938, impugnada para tributar as verbas de .... do imposto de ren-
da a pagar e... de gratificações, conformou-se com a primeira mas
reclamou contra a segunda cuja prova exibiu. Atendido na recla-
mação novos pedidos foram feitos sobre duas outras verbas de 	
e . . . . cujos lançamentos pareciam errados.

Não atendendo foi feito o lançamento. Notificado deste, justi-
ficou-se Com O fato de estando enfermo seu guarda-livros não ter
podido atender e oferecendo a demonstração das verbas.

ACAUÃ() N. 12.274
de Renda (reuna. se . 11.557

(espólio), inventariante Paula

de Renda.
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A Delegacia atendeu a reclamação, cancelando o lançamento e
)recorreu ex-officio

lato posto:
Considerando que a decisão está de acordo com a lei e a prova

oferecida;
Acordam os membros do ta Conselho de Contribuintes, por ama-

nimidade de votos, negar provimenao ao recurso para confirmar a
decisão recorida por seus fundamentos.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 26 de setembro de 1941,
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, res

!ator.
Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDXO N. 12.277
Recurso n. 11.347 — Imposto de Renda.
Recorrente, Renato Mascarenhas (inventariante: Floriza Baddini

masearenhas).
Recorrida, Delegacia de Imposto de Renda em S. Paulo.

Esclarecimentos prestados insuficientemente por defet.
to no pedido e prestados suficientemente depois são toma-
dos* em consideração para efeito de dMução.

Em 13 do março do 1936 o Sr. Renato Mascarenhas foi convi-
dado a comprovar perante a Coletoria Federal os encargos de fanai-
lia nas declarações de renda. O convite acrescentou que a compro-
vação podia ser feita mediante urna declaração do Juiz de Paz di-
zendo o nome da esposa e dos filho com as datas dos nascimentos.
E o contribuinte apresentou o atestado apenas sobre a esposa e os
filhos, persuadido de que se referia , aquele exercício.

Em vista do que, foi feita a revisão da declaração de 1931, com
o lançamento do imposto do 	

Reclamou então comprovando com outro atestado do Juiz de
Paz que nos anos de 1930 e 1931, alem de cinco filhos menores man-
tinha mais duas irmães solteiras sem recursos próprios do nomes
Izolina e Maria, o que perfazia o total de oito pessoas para dedu-
ção de 	

A repartição sob o estranho fundamento de que não tinha por
ocasião da primeira notificação esclarecido os encargos das irmãs
e ainda mais estranho de que sendo • um fato tão remoto tinha dú-
vida sobre a fé do atestado do M. M. Sr. Dr. Juiz de Paz, manteve
o lançamento.

Em 5 de setembro de 1939 a Inspetoria de Renda de Sorocaba
expediu notificação desta decisão, mas o contribuinte já havia fa-
lecido em 31 de maio de 1937 na mesma cidade. A viuve alegando
a qualidade de inventariante recorreu' para este Conselho reprodu-
zindo os elementos da reclamação.

Isto posto:
Considerando que a lei vigente ao tempo da declaração permitia

as deduções p:eiteadas;
Considerando que se o contribuinte não fez quando da primeira

notificação a comprovação do encargo das duas irmãs, foi porque
a notificação .alem de omissa com relação ao rujo, induziu ao equi-
voco;

Considerando que as comprovações dos encargos foram feitas no
tempo que era razoavel permitir que o fossem,

Acordam os-membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar con-
solar o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 26 de setembro do 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. Oscar Garcia de,Souza, re-
lator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

rurriricações

Diário Oficiai de 8 de setembro de' 1041:
cordão n 12.019 •

Na 1.a linha do nono considerando, onde se . lê: "Que não tendo
havido vontade de conrtatar compra"; lia-se: "qiie não tendo- ha-
3ido vontade de contra lar compra ..."

Diário Oficial de 15 de setembro dde' 1941:,
Acordão n. 12.023

Na 2•a linha do voto vencido, onde se lê: Dec. 1.701, do 24 cie
outubro de 1934, leia-se: Deu. 1.704, de 24 de outubro de-1939.

Na 3•a linha do último parágrafo, onde se lê: "dos documentos
que a cintiverem", leia-se; "dos documento: que a 'contiverem".

Acorda() ri. 12.032 .
O nome do recorrente é; Rein' Renner e não: Reini Renner.

Acordo D. 12.045

Na 3.a linha da decisão, Onde- se lê: "os ineresses . distribuidos",
- leia-se': "os interesses distribuídos...."

Aeordão. n. 12.058,
No voto vencido — na -décima linha, onde se lê: "lá o devido im-

pado", leia-se; "lá é devido o- imposto"; ria 13. a linba, onde se lê:
"caminhões Ford & Mercury -não fabricados aim S. ,Paulo — (razões
a fiz: 101) protesta afirmando não dissera tal — Não procurou em
São Paulo", leia-se: "caminhões Ford e Mercury sãO fabricados em

São Paulo, ela (razões a fls. 101) protesta afirmando não dissera
tal "Não procurou convencer quem quer que fosse que a mercadoria
em questão é fabricada em São Paulo."

Acordão n. 12.059
A recorrente é: Sociedade Melhoramentos Estrada Ferro No-

neste do Brasil Limitada e não Soo. Melhoramentos Est, Ferr1a Kg-
roeste do Brasil.

Acorda() n. 12.061
Recorrido é Angelo Barsottl e não Angelo Parsotti,

Acordão n. 12.065
referente ao recurso n. 11.564 — Recorrente: Recebedoria do

Distrito Federal "ex-officio" — Recorrido: Banco da Lavoura de
Minas Gerais.

Acordão n. 42.070
Na 9.5 linha do 2.0 parágrafo, onde se lê: art.. 20, § 1.0,.letra "o",

léia-se: "art. 29, § 1.0, letra "o".
Na 2.a linha da decisão, onde se 16: "como houve omissão da.

duplicata", leia-se: "como houve emissão da duplicata".
Acordão n. 12.075

Na 4.5 linha do primeiro considerando, onde 'se lê : "cancelou .os
pagou õ imposto", leia-se: "calculou e pagou o imposto".

Didrio Oficial do 29 de setembro de 1941:
Acordão n. 12.089

Na 2.0 linha foi omitido: Reconsideração do acordão	 10.914
— Recurso n. 10.415".

Diário Oficial de 6 de outubro de 1911;
Acordão n. 12.112

Na 5.5 linha do relatório, onde se - lê: "decreto n. 24.641, de 10
de julho de 1934", leia-se: "decreto n. 24.641, -de 10 do Março do
1934".

Acordão n. 12.114
Na transcrição do despacho exarado pela Recebedoria Federal do

São Pliulo — (20.a linha de relatório), onde se lê : "Considerando que
o prazo deste processo..., leia-se; "Considerando que o caso deste
processo..."

Acordão u 12.120
Na 29.a linha do relatório, onde se lê: "... citado deo. 22.243"..a.

leia-se: ... "citado dec. 22.246".
Acordito n. 12.122

Na última linha, onde se lê: "Fui presente — sito Rezende",
"leia-se: "Visto. — Tito Rezende".

Didrio Oficial de 13 dde outubro de 1941,
Acordão n. 12.135

Na penúltima linha, depois de: "Francisco Pobres da Rocha", foi
omitido: "relator".

Acordão n. 12.136
'	 Na última da decisão, antes da data, onde se lê: '"doe. 137, de
7-10-36", leia-se: "dec. n. 1.137, de 7-10-36".

Acordão n. 12.139
Na penúltima linha, onde se lê: "Aprigio Pontes Braga, relator;

Icia-se; "Jesuó Seróa da Mota, relator".
Acordo n. 12.140

NO último parágrafo da decisão, depois de "'acordam os membros'
do Primeiro Conselho de Contribuintes" foi omitido: "por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio". para con-
firmar-se a decisão recorrida". "Primeiro Conselho' do Contribuintes,
em 1 de agosto tle'1941".

Acorda° u. 12.143
No fina da 41.0 linha, onde se lê: "deferindo assim sum sem pe-

dido naquele Estado", leia-se: "deferindo assim uni seu pedido' na-
quele sentido"...

`Acordão n. 12.145 •
Foi °o-Atido a ementa: Desde que só é exigivet o imposto de re-

sidentes no estrangeiro quando lhe são transferidos pelas fontes os
lucros tributaveis, a prescrição somente corre da data dessa trans-
ferência,".

Acordão n. 12.146
No final foi omitido: "Visto. — Tito Rezende —; Representante

da Fazenda Pública".
Dielrto Oficial de 20 de outubro de 1941:.,

•	 Acordo ri, 12.157
No 2.0 item do 22.0 parágrafo do relatório, onde se lê 'os nomesdos diretores:
— Lord Biverdele.
— Benry Hiddleton Fischer; leia-se:

— Lord Riverdele.
Henry Middleton Fischer.
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E no 23.° parágrafo, o último nome, onde se h» "William Triver",
leia-se: "William Driver".	 .

Acordo ri. 12.158
Na 5.a linha do relatório, onde BC lê: "é representante de The

Inwell", leia-se: "é representante de The Elwell",
Na 3.a linha da decisão, onde se lê: "situação completa por ela

interpretada...", leia-se: "situação complexa por ela Interpretada..."
• Acorda° n. 12.160

relativoSao recurso n. 11.587, e não ao de n. 11.537,
• Acordão n. 12.162

No 2.° parágrafo da decisão, onde se lê: "Atendendo que, assim,
não interessa indagar se representam ou não...", leia-se: "Atenden-
do que, assim, não interessa indagar se representam quitação, ou
não...".

• Acordão ri. 12.164
Na La linha foi omitido: "Recons. do A. 10.892"...

Acordão n. 12.169
Na 3.a linha do último parágrafo da decisão, onde se lê: "inde-

vida a evigência da multa de mora"—, leia-se: "indevida a exigéa-
eia da multa de mora..."

Acordão n. 12.171
O recorrente é; "Manlio Prati Agrifoglio" e não: "Manlio Prati

Afrifoglions
Acordão u. 12.173

O acordão relativo ah recurso n. 11.536 — imp. renda — Re-
corrente; Gutenberg Telles • Cia .. — Recorrida: Delegacia do Im-
posto de Renda no Ceará é de n. 12.173 e não 12.713.

Diário Oficial de 27 de outubro de 1941:
Aeordão n. 12.10

Na 2.a linha do 4P considerando, onde se lê: Acordão unânime,
sob n. 9.576, de 13 do dezembro de 1940, leia-se: ".Acordão unânime,
Sob n. 9.570, de 13 de fevereiro de 1040".

Acorda() n. 12.195
Depois do primeiro parágrafo- da decisão foi omitido: "Aten-

dendo, assim, ter apoio legal a decisão recorrida".
Diário Oficial da 3 de novembro do 1941:

Acordão n. 12.205
A 'recorrida é: "Cooperativa Madereira Caxiense Ltd." e não:

"Cooperativa Madeira Caxiense Ltd." Na I. linha do relatório, onde
se lê: "Dirigiu a Cooperativa Madeira Caxiense Ltd.", leia-se: "Di-
rigiu a Cooperativa Madereira Caxiense Ltda."...

Acordão n. 12.207
Na 7.5 linha do 2.0 ,parágrafo do relatório, onde se lê: "de outu-

bro de 1939, propôs o uso da 'medida apontada no art. 12", leia-se:
".,. do processo".

Segundo Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 4 DE JULHO DE 1941

ACORDÃO N. 10.931
Recurso n. 10.618 —Imposto de consumo.
Recorrente — José Vieira & Cia.
Recorrida — Delegacia Fiscal em Piauí.

"Infração do parágrafo único do art. 81 do decreto-lei
n. 301, de 24-2-938. Sendo cometida na primeira 'fase de sua
l'igência e atendendo a que a própria Alfândega local não
interpretou acertadamente as exigências fiscais sobre o as-

. santo propõe-se a equídade."
José Vieira & Cia., comerciante varejista estabelecido em Par-

ralha, Estado de Piauí, foi autuado a 13-7-38, pelo .escrivão da Co-
letoria de Periperi, por infração do art. 81, parágrafo único, do de-
creto-lei 301, de 24-2-38.

Descreve o auto, que foi lavrado na estação da Estrada de Ferro
Central do Piauí, na presença de três testemunhas, que o autuado
vendera a doia negociantes retalhistas dois barris contendo oitenta
litros de vinagre, procedentes da S. A. Fábrica Cardozo de Gouvéa,
acompanhados das respectivas cintas do imposto de consumo.

Defendendo-se alega a interessada que recebera do Rio de Ja-
neiro a mercadoria em questão, com a aquiescência da fiscalização fe-
deral, que visou o conhecimento de embarque sem lho exigir a paten-
te de grossista; que assim, era de supor não haver nenhum regula-
mento que proibisse a venda dos décimos de vinagre a quem quer
que fosse, o que fez sem subterfúgios, pela estrada de ferro, crente
que agia dentro das antigas exigências fiscais; que se escapou ao
agente. fiscal a lembrança do que a lei nova exigia, com muito maior
razão, a um pequeno comerciante de estivas, pode escapar esse conhe-
cimento, sem a menor má fé, como aconteceu. ,- - 	 •

Informando o processo, o fiscal que visou os documentos decla-
rou que a fiscalização desembaraçou os barris de vinagre resneCdos

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presidente.
— João Constant Sere)°, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausentes os Sr. Onaldo Machado e Francisco Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 10.932

Recurso n. 11.147 — Imposto de consumo — Reeorteate, Luiz
Ferrando & Cia. Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal cio São Paulo.

"Provada, que fosse, a qualidade de fábrica beneficiadora
do estabelecimento filial a que era destinada a mercadoria
apreendida, não poderia, mesmo assim, ser esta remetida,

• acompanhada de selos, "ex-vi" do art. 85.
4 devolução das estampilhas é vedada pelo art. 130 do ri,-

gulamento infringido.	 .
• "Nega-se provimento ao recurso".

A firma Isitz Ferrando & Cia., recorro para este Conselho da de-
cisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo que a multou
em 50040 por infração dos arti gos 81, 72, combinados com os de ná-
meros 54, letra b) inciso II e 92, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

O auto .que originou o processo foi lavrado na cidade de São Paulo
quando eram conduzidas por um caminhão da Empresa de Transportes
Internacional, remetidas pela fábrica de moveis de aço da suplicante,
4 mesas — secretárias e 12 escarradeiras com • suporta . que et aro
acompanhadas, em poder do condutor do veículo, dos reapecti-

pela citada -fábrica tendo em vista os Lermos da circular n. 10 do
W. ministro da Fazenda, datada de 1-4-38.

O Sr. inspetor da Alfândega do Parnaiba, transcrevendo o in-
ciso n. , 2 da circular mencionada, opina pela- mesma forma, uma vez
que o vinagre havia sido expedido a 25-5-38, do Rio de Janeiro, den-
tro portanto, da prorrogação nele prevista, e ainda que a responsabi-
lidade da infração apurada devia caber, exclusivamente, ao autuado,
que não procedeu ao engarrafamento da bebida, como lhe competia.

Decidindo o feito, o Sr. .Delegado Fiscal no Piant impôs ao re-
querente a multa de 2:5000, mínimo da pena prevista no dispositi-
vo capitulado no auto.

Nas razões de recurso, diz o autuado que, despachando o retiram- •
do da Alfândega a mercadoria acondicionada em ancoretas, na quali-
dade de varejista, sem qualquer interferência da fiscalização, fora
levado à falta, por desconhecimento do dispositivo legal, justificavel
numa cidade do interior, onde existe precariedade de notícias sobro as
novissimas exigências regulamentares, e que não era sabedor da exis-
tência da mencionada circular n. 10, em que foi baseada a entrega das
referidas mercadorias, tanto mais quando esta não foi publicada pela
Alfândega.

Assegura que se estivesse agindo de má fé, não remeteria, a mer-
cadoria por estrada do ferro, pois não ignora que as mesmas são en-
tregues depois da competente fiscalização, na estação de destino; .

Declara, outrossim, que a multa é pesadíssima para uma firma
pequena, que é estabelecida há 14 aons sem ter sofrido um único auto,
prova inequívoca de que prima pelo cumprimento dos seus deveres
para com o fisco, terminando, por solicitar a medida de equidade, caso
o Conselho não possa julgá-lo improcedente, como ocorreu em caso
semelhante ao seu, no acorda° n. 7.308.

Isto posto, e
Considerando que a ação fiscal foi motivada por ter o requerente

vendido a outros retalhistas, em princípios 410 julho de 1938, dois
barris, contendo, cada um, 40 litros de vinagre, quando o produto, ex-
vi do parágrafo único do art. 81, do decreto-lei 301, de 24-2-38. só
poderia ter sido recebido em vasilhames de capacidade até um litro;

Considerando que essa mercadoria lhe fora remetida pelo respec-
tivo fabricante, em 25 de maio do mesmo ano, sendo normalmente
despachada na Alfândega local, dias antes da autuação, sem a menor
objeção dos agentes do fisco;

Considerando que informando o processo, tanto o agente fiscal en-
carregado da fiscalização do despacho, como o Se. Inspetor da Alfân-
dega de Parnaiba, pretendem, que nenhuma dúvida existia no (lesem—
baraço da mercadoria assim embalada e destinada a um varejista,
transcrevendo mesmo, a última autoridade mencionada, os:ermos
circular n. -10 de 1-4-38 do Sr. ministro da Fazenda, em amparo ao
seu ponto de vista;

Considerando, entretanto, que a aludida circular, no seu -item
se refere, apenas, a vendas realizadas por comerciantes atacadistas de
alcool e bebidas, não tendo, pois, aplicação ao caso em espécie, que se
relaciona com fabricante de vinagre;

Considerando, assim que deve ser levada em apreço a circunstân-
cia da interpretação menos exata das próprias autoridades fiscais in-
cumbidas de orientar o contribuinte, mormente na primeira • fase de
execução do decreto-lei 301, como foi recomendado pelo' Sr. ministro
da Fazenda;

Considerando que a restrição contida no dispositivo .infringido que
era uma inovação regulamentar, no tocante ao engarrafamento do vi-
nagre, que só então passou a ser privativo dos, fabricantes e atacadis-
tas do produto;

Considerando, finalmente, que o fabricante do vinagre em ques-
tão, não foi envolvido no processo, estando entretanto, amparado nas
medidas de 'tolerância de qüe trata a circular n. 5 do Sr. ministro da
Fazenda, datada de 12-3-38, que desaconselha ações repressivas no
primeiro período de vigência do regulamento infringido:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, em negar provimento ao recurso, e encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda, com parecer favoravel à dispensa
da multa, por equidade.



Segunda-feira 24 '(Apensa to n.. 271)' DIÁRIO *OFICIAL (Secção Novembro de :1941 - 1847, „.:

vos rótulos e seles do consumo, sendo que estes correspondiam aos
preços davendo,constantes,dos citados rótulos e nota de entrega apre-
endida.

NO-recursO afirma a recorrente que Os moveis de aço em questão
seguiam em estado bruto, conformo esclarece a nota apreendida, coM.
juntamente com os competentes rótulos e solos, visto como si- riam ada-
ptados e beneficiados na sua filial, na forma prevista no art. 81, letra
b); que não poderia aplicar os selos e ,rótulos nos moveis, urna vez que
estes deveram ser lixados o pintados, -razão pela qual os remeteu pela
ferina conio consta no auto, terminando por solicitar a devolução dos
selos apreendidos, no valor de 85$5.

Isto posto, o
Considerando que não está 'Provada no processo -a qualidade do fá-

brica beneficiadora do estabelecimenot a que orara destinados os roo-
vais apreendidos, condição a que se prende a concessão prevista no ar-
tigo 81, letra b), do decreto-lei n. 739, de 24-9-38;

Considerando que mesmo provada essa qualidade não poderia á
remessa das mercadorias efetuar-se acompanhada dos selos de consu-
mo, porque, nesta hipótese, dar-se-ia o ',caso de ser a transf0rência fei-
ta para outra fábrica de propriedade da mesma firma, cumprindo, en-
tão, a satisfação das exigências determinadas no art. 85 do eitado de-
ereto, qual sejam as de seguirem os produtos acompanhados de uma
guia modelo 17, devidamente visada pelo agente fiscal e considerados
como fabricados no outro estabelecimento, a quem, consequentemente,
cabia o pagamento do imposto;

Considerando, assim que não encontra amparo legal o procedimen-
to da recorrente, a qual o art. 130 do já citado regulamento impede a
devolução dos selos apreendidos:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unaniirkdade de votos; negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 4 do julho de 1941.	 Nero Macedo, presidente. —
João Constant Serefo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Jor., repre,sentaute da pa.
zenda Pública.

Ausentes: Sr. Brandão Cavalcanti e Sr. Onaldo Machado.
Moera° N. 10.933

Recurso n. 11.232 — Imposto de consumo — Recorrente, Camilo
Mourão & Cia. — Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal. 	 •

"As circunstâncias constantes do processo, indicam que o
auto, escrito à máquina, foi lavrado fora -do local em que Se
verificou a infração, omitindo, ainda, a assinatura do condutor
do veículo que transportava as mercadorias e das pessoas
que assistiram a sua lavraturo, sendo, assim, nulo. por feita
de autenticidade legal".

Camilo Mourão & Cia., atacadistas estabelecidos nesta Capital, re-
correm para este Conselho, do ato do Sr'. diretor da Recebedoria do .
Distrito Federal, que os multou em 500$0 r por infração, do art. 81 do-decreto-lei n. 739, de 1938.

O procedimento fiscal iniciou-se com as auto do fls., lavvado " no
largo do Bemfica, Miando por este logradouro transitava um caminhão
conduzindo um barril do 100 laivos de vinho do Rio Grande, juntamente
com a nota 48.769, emitida polo recorrente, na qual, embora coostasse
que era acompanhada por 150 cintas da taxa do 100 sais, não foram
as mesmas apresentadas pelo condutor do ;veículo, que alegou não as
ter recebido do vendedorda Mercadoria. 	 .

O auto, entretanto„ em que se declara; ter sido lavrado no acima
citado largo do Benfica, foi preenchido em fórmula impressa. com  os
claros escritoià máquina e só trás, em seu fecho, as assinaturas dos au-
tuantes.

Isto posto, e
Considerándo que o documento inicial, embora mencione ter sido

lavrado num logradouro público e na presença do condutor do veículo
que conduzia a mercadoria em contravenção, só trás as assinaturas
dos autuantes e foi datilografado em máquina, cujos tipos não indicam
ser de tamanho portatil, fazendo crer, dessa maneira, a sua organização
fora do local em que foi apurada a faltar

Considerando que, justamente para evitar incorreções como a que
ora se verifica, previu a lei no art. 191 do regulamento infringido a
exigência indispensavel dos autos serem assinados pelas pessoas que tis.
sistirem à sua lavratura, quando não o forem pelos autuados ou Seus
representantes, de forma a assegurar a inviolabilidade e exatidão dos
fatos constatados no momento da autuação; '

. Considerando que os transportadores de mercadorias encontrada:4
em contravenção, podem ex-vi do art. 123, do vigénte regulamento, mi
por outras circunstancias imprevisíveis, -tornar-se envolvidos no pro-
cesso sendo assim imperiosas as suas assinaturas nesse documento

Considerando que as circunstâncias apuradas na hora da autuação
indicavam essa responsabilidade, pois que na nota apresentada pelo
condutor do veículo se declarava que a acompanhavam as cintas cor-
respondentes à mercadoria, e cuja inexistência motivou a ação fiscal;

Considerando ainda que; como vem decidindo este Conselho, os au-
tos cujo texto for preenchido à máquina, quer totalmente, quer apenas
os claros de fórmulas impressas, come no caso em apreço, devem ser
assinados pelos autuados, ou quando por qualquer motivo estes não o
possam ou não o queiram fazer, deverão conter as assinaturas .do
duas testemunhas;

Considerando que sem tais requisitos não -oferece, a peça funda-
mental do processo, as condições de autenticidade indispensáveis ao
limento da ação fiscal, tornando-a, assim, nula, por vício insana:01 do
documento em que se baseou;	 1

Considerando . que assim já foi recomendado pelo senhor ministfo
dà'Faiénuda, em atui eirculor - n. 36, de	 .	 . . ,
' Acordam Os membros do - Segundo Consente de Contribuintes, pós
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para anular to-
do o processado, dada a. nulidade do auto que o originou.

Rio de Janeiro, 4 de julho do 1941. — Nero de Macedo, presidente.
—João Consta, 	 relatos.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Jor., representante 'da Faz ca-
da Pública.

Ausentes: 'senhores Onaldo Machado e Brandão Cavalcanti .
amara° N. 40.934

Recurso n. 10:232 — Imposto de consumo.
Recorrentes, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-of(icio, e

láborio Mentz. & Cia.
Recorridos, os mesmos.

É insubsistente o auto lavrado por sonegação de diferença
de imposto, quando sobre a . taxação exata do produto existe
consulta do contribuinte, dependente de solução..

Para este Conselho recorre o Sr. delegado fiscal no Rio Grande
do Sul, ex-officio, de sua decisão de fls. 30/32, expressa corno segue:

Constam do auto e termo de fls. base do processo, que
a firma Liborio Mentz & Cia., estabelecido nesta Capital.
procedeu, no período do abril a 24 de setembro de 1938, à
moagem de sal grosso, dando salda a 3.226.957 quilogramas
desse produto assim beneficiado, sem satisfazer a diferença
do imposto a que ficara sujeito, à vista do disposto no ar-
tigo 4.0, § 5.0, alíneas 1 e 1E, do regulamento baixado com o
decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, sendo dado
pelos autuantes como infringidas as disposições dos artigos
4. § 5. 0, 6. § 8.0 a) e 219, § 6.0, do mencionado regulamonto.
Defendendo-se no prazo regulamentar, os Srs. Liborio Mentz
& Cia. provaram docuinentadamento que a questão de que
trata o auto de fls. ainda se encontrava pendente do solução
desta Delegacia Fiscal, em virtude da consulta que haviam
feito. quando- foi iniciado contra os mesmos o procedimento

fiscallim suas razões, a firma defendente faz prova cabal de
que o sal beneficiado em seu estabelecimento, no período do
abril a Setembro de 1938 foi de 3.410.224 quilogramas (vo-
ia-se documento de fls. 22 a 23) é não do 3.226.957 quilo-
gramas conforme consta da auto de fls. no período de abril
a 24 de setembro, pelo que é a diferença de 135.300 quilo-
gramas, proveniente de sal grosso, sendo 80.733 kgs. vendi-
dos de agosto a 24 de setembro o 54.567 quilogramas de 25
a 30 de setembro, período este último, cujos saidas de sal
ruão foram apuradas pelos autuantes, quantidade aquela, de
135.300 quilogramas que reão estava, portanto, sujeita -à di-
ferença de taxa:

Isto posto, e
Considerando que o sal refinado, moido, ou triturado ou

'de qualquer outro modo beneficiado, quando a granel ou em
volumes que .não frascos do vidro ou de louça, estava sujeito

taxa de $040, por quilograma, peso bruto, do acordo com
alínea II, do § 5•0, do artigo 4.0, do regulamento expedido
com o decreto-lei n. 301, de 24 do fevereiro de 1938;

Considerando que a firma autuada, praticando o bene-
ficiamento de sal grosso, por meio do moagem, estava obri-
gada a pagar somente a diferença de taxa, entre a anterior
e a que ficou sujeito o produto beneficiado, vez que foi feita
prova de pagamento da taxa anterior;
, Considerando que, ex-vi do artigo 6.0, § 4 0, do regula-
mento do imposto de consunio, se entendo por beneficia-
mento a operação que, sem alterar a classificação do produto,
vem sujeitá-lo a tributação mais elevada, sendo considerados
fabricantes para todos os efeitos legais aqueles que dessa
fôrma operarem;

Considerando que a firma autuada não ignorava esses
preceitos regulamentares, o que bem demonstra ter se regis-
tado como beneficiadora de sal;

, Considerando que Liborio Mentz & Cia. espontanea-
mente quizeram regularizar sua situação, mediante consulta,
cujo processo foi fichado nesta Delegacia Fiscal sob nú.mero,
24.613 e restituido à repartição de origem (Alfândega local)
com a Portaria n. 102, de 8 de março do corrente ano, sendo,
portanto, autuados antes de serem cientificados da decisão
que mandava cobrar a diferença do imposto, devida pelo be-
neficiai-maio de sal; .

ConsiderOndo que a mencionada firma beneficiou e ven-
deu, no período de 1 de abril a 30 de setembro de 1938,
-3.146.224 , quilogramas do sal sem pagar, a diferença de taxa,
na luas° do $020 por quilograma ou fração, importando era
62:924$480 o imposto que deixou de ser pago;

' Considerando que -o estoque de sal na quantidade de
475.002 quilogramas, vindo de setembro do 1938, foi ~ido
já na vigência do regulamento anexo- ao decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938, conforme esclarece o documento
de f13. 22 a 23;estandis portanto, adstrito ao regime estabe-
lecido DO artigo 244; do referido 'diploma fiscal, disposição
esta que ainda se encontra prorrogada, não havendo assim
de Parte da firma autuada obrigação imediata de pagamento.	 .
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da diferença de taxa entre a de $020 e a de $030, atualmente
em vigor;

Considerando que no processo não existem elementos eu-
•ficientes que caracterizem o dolo em evidente intuito de
fraude;

Considerando que, apesar dos autuantes terem capitu-
lado infrações de um regulamento não mais existente na
época da lavratura do auto de fls., este no pode e nem deve
ser anulado porque do mesmo constam elementos precisos
para se caracterizar com segurança as infrações e o infrator,
lia forma da legislação vigente;

Considerando, finalmente, o que mais consta do pro-
cesso, julgo procedente, em parte, o auto de fls. e imponho
à firma autuada Liborio Menta & Cia. estabelecida nesta Ca-
pital, a obrigação de recolher aos cofres da Fazenda Nacional
a importância de sessenta o dois contos novecentos e vinte e
quatro niil quatrocentos e oitenta réis (62:924$180), na
forma prevista no artigo 204 do regulamento baixado com o
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1a38, e proveniente.
de diferença de taxa na base de $020 por quilograma ou fra-
ção de sal moido, sobre o total do 3.416.224 quilogramas
moidos e vendidos no período de abril a setembro de 1938".

A firma Liborio Menta & Cia., cientificada dessa decisão, com ela
não se conformou, interpondo recurso para este Conselho na forma da
legislação em vigor. Preliminarmente, sustenta a recorrente ser in-
subsistente o auto básico do processo, em vista de que. à data de sua
lavratura, existia uma consulta sobre o assunto, conforme atesta a
decisão recorrida. Quanto ao mérito, pretende a recorrente que a sim-
ples trituração ou moagem do sal grosso não oonstítue propriamente
um beneficiamento para tornar o produto sujeito a maior taxa, na
forma do regulamento anexo ao decreto-lei n. 301, de 28-2-1938.

Isto posto, e
Considerando (me. segundo o decidido por este Conselho no acor-

dão n. 8.808 de 21-5-1910, "o sal grosso que tiver sido moído na vi-
gência do decreto-lei n. 301, de 21-2-1938, está Sujeito à taxa de a040
por quilograma, ex-vi do disposto no n. H, do § 5.0, do art. 4.° da-
quele decreto-hei ";

Considerando que, existindo à data da lavratura do auto urna
consulta da recorrente. versando sobre a tributação que motivou esso
auto, conforme está dito no relataria deviam os agentes do fisco ter-
se colocado em posição de expectativa ou mera vigilância. não se jus-
tificando a ação repressiva, em face da consulta, que demonstrava da
parte do contribuinte a completa ausência de intenção de se furtar da
imposto que fosse afinal julgado devido;

Considerando, portanto. que e insubsistante a peça básica deste
processo, lavrada sobre o fundamento de que a firma recorrente so-
negara diferença do inipoeto de consumo devido pelo k.al moldo,
quando o que é certo é que a mesma firma, em dúvida, consultara a
repartição fiscal competente e aguardava fosse solucionada a sua
consulta;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por unaa
nimidado de votos, tomar conhecimento de ambos os recursos, para
declarar insubsistente o auto que serve de base ao processo, escla-
recendo. contudo, que, segundo o já decidido por este Conselho, é de-
vida a diferença do imposto, nos ferinos do acorda° acima citado.

Rio da Janeiro, 4 de julho de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira. Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. 	 •

Ausente o Sr. Orialdo Machado.
',amuai° N. 10.935

Recurso n. 10.676 - Imposto de consumo.
Recorrente, Agentea da Companhia Química Radia Brasileira
Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Filieis estabelecidas nas capitais dos Estados não pagam,
os emolumentos do registo de acordo com o capital que lhes é
atribuído, mas sins de conformidade com, as normas estabe-
lecidos no § 13 do art. 11 do regulamento do imposto de con-
sumo.

A Companhia Química Radia Brasileira, estabelecida com agência
na cidade de Porto Alegre, foi notificada a 1-7-1939, pelo fato de ha-
ver pago, pela patente n. 2.250, do exercício de 1939, a importância
de 45(40, para a venda por grosso de perfumarias e especialidades
farmacenticas, quando, segundo o que apurou a fiscalização e de con-
formidade com o disposto no art. II, § 13, do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, par ser o estabelecimento notificado
filial da matriz, situada em São Paulo, cujo capital é do 8.000:00140,
devia ter pago a import.:Meia de 800$0, havendo, assim, deixado de ser
paga a diferença de 350$0, não tendo tamisem sido pago o emolumento
para a venda, por atacado, de tintas, na impor/anda ,de 225$0; sendo
conseguintemente devida a diferença total de 5150.

De posse da notificação, impas a Alfândega da Porto Alegre à firma
notificada a multa de 575$0, com a obrigação de recolher igual impor-

'Macia, ainda, relativa à diferença do registo.
A firma notificada, não se conformandoicana assa exigèneia,

farpas recurso para a Delegacia Fiscal no Rio apaanda do Sul, ale-
gando:

a) que o registo relativo às espécies perfumarias e especialidades
farmacêuticas, fora pago baseado no capital da agancia,, 40 cem con-
tos de réis, mais ou menos;

b) que, pelo que respeita ao registo sobre tintas (acetato de ahum-
bo), o mesmo deixou de ser pago por ignorai' a defendente que esse
produto a obrigasse ao pagamento de emolumento sobre tintas.

Com essas alegações, pediu a notificada que, ao não fosse possivel
a dispensa do pagamento da diferença de registo e da multa corres-
pondente, que, pelo menos, fosse casa dispensada.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul negou provimento ao
recurso, confirmando a decisão recorrida. Teve em vista a decisão,
da segunda inatância o fato de que as razões apresentadas não encon-
travam apoio legal, visto como, em se tratando de uma filial em ca-
pital de Estado, devia pagar os emolumentos de registo tomando por
base o capital de sua casa matriz, concedido o abatimento de 50 %.
Portanto, se o capital da matriz era de 8.000:000$0, trabalhando a no-
tificada com tras espécies tributadas, estava itujeitaat pagar 1:025$0
de emolumentos, ou sejam 50 'to de 2:050$0, tudo de conformidade caro
o disposto no art. 11, a 13, segunda parte, do regulamento expedido
com o decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Dessa decisão não consta haja sido dada ciência à interessada. To-
davia, a 14-2-1940 foi apresentado recurso para este Conselho. Nesse
recurso, alega a Cia. Química nédia Brasileira que o capital atribuido
à sua agência em Porto Alegre é de 40:000$0, conforme documento que
apresenta, pelo qual se verifica que o Diário Oficiai do Faiado de São
Paulo, em seu a. 218, de 2-10-1930, à pág. 8.609, publicou a ata da
a,sse.mbléia geral ordinária da companhia em que se deliberou dar.
aquele capital à mencionada agência. Em vista disso, conclue a recor-
rente que é devida apenas a diferença de 35010 de registo e igual
quantia de multa, pedindo, assim, seja reduzida a exigência da Al-
fândega de Porto Alegre 'a tais quantias.

Isto posta, e
Considerando que, em face do que dispõe o § 13 do art. 11, do re-

gulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, não pode
o capital de 10:000$0 atribuido à agência da recorrente em Porto Ale-
gre servir de base para o cálculo dos emolumentos de registo devidos
pelo comércio por grosso que a mesma agência realiza, por isso que ali
está expressamente declarado que os emolumentos deverão ser calme
lados tendo-se por base o capital da casa matriz, concedido o abati-
mento de 50 See na quantia resultante do esiteplo efetuado;

Considerando que, observando esse critério, está certa a decisão re-
corrida;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 4 de jalho de 1941. - Nero de Macedo, presidenta.
- Toldas Rios Pilho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Filho, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Onaldo Machado.
saxmatio N. 10.936

Recurso n. 11.105 ,- Imposto de consumo.
Recorrentes, Lyra Si Cia,
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Mercadoria estampilhada com selos reaproveitados: ine-
xistindo provas de que tal mercadoria foi realmente vendida
pela firma recorrente, nenhum elemento identificador tendo
sido opresentado, de modo a se poder concluir que os produtos
apreendidos fariam parte de uma venda feita pela recorrente,
dá-se provimento ao seu recurso.

Lyra & Cia., firma estabelecida no Rio de Janeiro, no prazo legai
e atendidas as demais exigências regulamentares, recorre para este
Conselho da decisão de fls. 41, que lhe impôs a multa de ocom, no
grau mínimo, por infração do art. 62 do regulamento aprovado pelo
decreto n. 17.464, de 6 de oatubro de 1926.

Consta do processo que, no estabelecimento comercial varejista de
Olivio Vidigal, estabelecido em Calambaú, Ratado de Minas Gerais, fo-
ram encontrados dois guarda-chuvas estampilhados com selos reapro-
veitados, adquiridos da firma Lyra & Cia„ fabricante desse produto.
Como prova da aquisição da mercadoria em causa nessa firma, foi
apresentada e junta ao processo a fatura do lis. 3. Os selos dados co-
mo reaproveitados foram examinados pela Casa da Moeda, a qual, no
laudo de fls. 7-8, atesta que, dos guarda-chuvas ' examinados, num to-
tal de 24, dois tinham apostos selos legítimos obliterados com as ini-
ciais "R. L.", apresentando sinais de reaproveitamento. A decisão re-
corrida firmou-se em que, nada tendo ficado provado contra os fabri-
cantes de guarda-chuvas Raimundo Ledermann 8t Cia., aos quais pa-
rece pertencer a inutilização referida, e diante da declaração de fls. 38,
firmada peio negociante Olivas Vidigal, de que só adquirira guarda-
chuvas à firma Lyra & Cia., não podia deixar de ser atribuida a esta
a contravenção apurada. Assim, julgou o auto procedente relativa-
mente a farra. & Cia. e improcedente quanto aos demais comerciantes
nele envolvidos.

A firma recorrente alega que a decisão recorrida não se firmou
em provas de que os guarda-chuvas selados com estampilhas reapro-
vedadas tivessem sido vendidos pela sua fábrica; diz que os selos
reaproveitatios estavam inutilizados com as iniciais "R. L." denuncia-
doras de um dos autuados que, por ironia da sorte, foi absolvido da
imputação a ele feita; que, na impossibilidade de identificar o infra-
tor, o auto, logo de salda, culpou três fabricantes pela falta; que a sim-
ples leitura da decisão de que recorre mostra a precariedade da sua
base; que a autoridade prolatora dessa decisão, vacilante e indecisa,
procurou com diligências fixar a origem dos chapéus apreendidos, ten-
do-lhe bastado que o negociante Olivio Vidigal lhe informasse que os
guarda-chuvas constavam de unia fatura da recorrente para que, sem
mais exame, fosse dada a mesma como a autora da contravenção; que,
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entretanto, a inforraação de Olivio Vidigal era leviana e falsa., com o
intuito evidente de livrarase :da condenação.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida não se firmou em provas'

indiscutiveis, de haver a mercadoria (guarda-chuvas) a que. aoram
apostos selos reaproveitados, sido vendida pela firma recorrente;

Considerando que, exeluida a mera suspeita ou presunção, a sen-
tença -recorrida encontrou apoio somente na declaração do expositor
à venda da mercadoria, daclaração essa Mie, partida de um contra-
ventora desacompanhada de provas, Pão merece fé;

Considerando .que o simples fato de .se ter provado que a Viana
recorrente vendera a Olivio Vidigal urna partida de guarda-ahuvas, em
data anterior à do auto, não autoriza, a se concluir (maus encontradas
em desacordo com a lei tivessem sido vendidos pela recorrente, entre
os dessa partida; •

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar prqvimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 4 de julho de .1941. — Nero de Maculo, presidente.
— Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente.. — P?dro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Onaldo Machado.. .
ACORDX0 N. 10.937--

Recurso n. 11.260 — Imposto de consumo.
Recorrente; Mueller Irmãos Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

• Produtos sujeitos a Jelagem por guia, saldos da fábrica
sem o pagamento do imposto: infração do art. 111. § 12,
letra "a"..

Mueller Irmãos Ltda. firma estabelecida com 'fábrica de• fer-
ragens na .cidade, de Curitiba, foi autuada a 24-11-1939, com funda-
mento nos arta.. 48 e seu § 3P, o 111a §. 12, letras a e e, do regu-
lamento anexo ao decreto-lei n..739, do 2 .8-9-1938, por ter vendido,
em data de 14-11- .1939, às 'firmas Jorge Moyerle e Afonso 'achinada
estabelecidos na cidade do Joinville, Estado de Santa Catarina. Terras
de engomar de sua fabricação, emitindo) e expedindo - apanas as notas.
parciais de ns. 1.093 e 1.004, que se encontram às fls. 2 -e 7 dó
processo, não revestidas das formalidades legais, inclusive a obri-
gação de indicar os numeros e data das respectivas guias saladas.
Conforme está descrito no auto de infração e provado com os documen-
toa de. fls. 3 .e 8, as Mercadorias (ferros de engomar) foram despa-
chadas pela firma autuada a 15-11-1939, destinadas às firmas: com-
1 adoras, com o seu transporte a cargo do' serviço rodoviário da "Rede
daa Viação Paraná-Santa Catarina'. acompanhadas apeiras das refe-
ridas notas parciais, chegando a Joinville: a 17-1149: Advarludas 'as
firmas compradoras pela fiscalização na tocante à falta dos efeitos
fiscais, somente decorridos oito dias se apresentaram à mesma fis-
calização munidas do notas de venda e guias seladas emitidas a 21
de novembro de 1939 péla firma Milenar Irmãos Ltda., posterior-
mente à saida das mercadorias da fábrica.

Defendeu-se a autuada no prazo legal. Suas alegações não en-
cobrem o , fato materialmente • provado de que somente após a saida
do produto da fábrica é que -foram emitidas as notas . e as guias se-

. ludas. Procuram entretanto justificar tal Procedimento com o dizer
que as: mercadorias tiveram -o seta transporte a cargo de estrada
Serro e que,. por isso, não estava a defendente obrigada aa fazê-las
acompanhar dos efeitos fiscais. •

Depois de ouvido o autuante, que sustentou o auto lavrado contra
.a firma defendente, subiu o processo à decisão da Delegacia a-lacra
em Santa . Catarina. O Sr. delegado fiscal, atendendo.a que, conformo
se,, vê doa docurrieutas juntos ao processo, . as notas a guias seladaa,
correspondeatés às mercadorias versdidas Pelos autuados a Jdage
Meyerle e Afonso Schmidt só foram 'emitidas sete dias após o em-
barque das ditas mercadorias, achando-se, portanto, provadas as
transgressões do art. 111, §§ 1.0 e 12, letra a, do regulamento bai-
xado com o decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, por isso que esses' dis-
positivos exigem a remessa da nota ou fatura e da guia selada aos
compradores, devendo o pagamento da imposto ser ,afetuado: antes.
da. salda' da fábrica, o que não se verificou, no caso em exame: julgou
o auto procedente e impes à firma autuada a multa de 1:00(40, mí-
nimo da penalidade estatukia no art. 111, § 12, letra a.

Com guarda do prazo e atendidas as demais formalidades regu-
lamentares, foi interposto recurso voluntário `para este Conselho. As
razões apresentadas pela recorrente a esta inatância eras nada alterara
a situação anterior do processo, ante as provas que date constam o já
foram minuciosamente referidas.

Isto posto, •e
Considerando que, segundo o relatado, a' firma, recorrente deu

salda a produtos de sua fábrica sem o paganianto do devido imposto,
Pagamento esse que só foi realizado sete dias após aquela . aaicia, e
quando já se, fizera sentir a ação- fiscalizadora;

Considerando que, diante do que determina o art. 111, § 12, letra
ta O pagamento do imposto na fornia do art. 57, § 2.0, se fará: antes
da sabia da fábrica, excetuados apenas os casos tratados nos artigos
84 e 93, nos quais se não inclue o que está-em julgamento:

Acordam os membros da Segundo Conaelhe de antribuintea por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio da Janeiro, 4 de julho do ,19 .41.	 Nero de Macedo, presi-
dente. — Toldas Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 •

Ausente o Sr. ()nardo Machado. • :

ACORDA° N. 40.938
Recurso mm. 11.272 — Imposto de consumo.''
Recorrente: Alvaro Barroso & Comp.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Mercadorias que estavam sendo transportadas em (alto-
caminhão desacompanhadas de selos e sem os efeitos fiscais.

A firma Alvaro Barroso & Comp., estabelecida nesta Capital, foi
autuada a 21-1-1938, com fundamento nos arta. 81, 88, 112, -§ IP,:
letra Ia e 122, do regulamento aprovado pelo decreto n. 17,404, de G
da outubro de '1926, 'por ter a . fiacaliaação de ihápostos antarnos veri-
ficado, que a mesma firma vendera duas latas do manteiga, "pasando-
quilogramas cada uma, as quais estavam sendo transportadas no auto-
caminhão ii. D.F. 6.807, dirigido pala motorista .Firmino Lapa
Juntar, mercadoria essa mia não se., achaaa salada e irem estava acom-
panhada de nata pia-fatura. •

. A firma autuada defendau-se. alegando que. as duas latas de
manteiga não haviam sido - entregues por-ela ao. condutor do veiculo
em que foram apreendidas; que a declaração assinada pelo moto-
riáta Firmino Lapa Junior, junta . .ad processo, (lis. -2) - não precisa
de quem foi recebida. a mercadoria; que tal mercadoria lhe fóra com-
prada pog um Sr. Amadeu Corrêa Peixoto, • a quem a deferi:dento en-
tregara os selos respectivos o a nota do venda; que o transporte es-
tava -sendo feito por conta e sob a responsabilidade desse senhor.
• • Intimado Amadeu Corrêa Peixoto, por :edital, visto ser ignorada.

sua; residência, a prestar esclarecimentos a bem de sua defesa, não'
atanden à intimação.
• A-Recebedoria do Distrito Federal, examinando o proses°, julgou.

o auto- paocealente • e impas à firma autuada a multa de 2000,a
niino..estabelecido para as infrações praticadas, atendendo a. que a,
mercadoria fora apreondida quando estava sendo transportada em:
auto-aaminhão dirigido pelo motorista Firmino Lapa- Juntar, que de-:
clarara havê-la recebido da firma Alvaro Barroso & Comp., con-
forme documento de fls. 2; atendendo mais a que a firma autuada
estava registaria para o comércio por grosso, cumprindo-lhe observar
as regras estabelecidas no art. 112 e seus parágrafos, e que nata
tendo aldo feita a venda a comerciante registado, não podia -a au-a
tuada'usar da faculdade concedida na letra b do art. 92.

Com guarda de prazo e atendidas as demais formalidades da lei.
foi interposto recursa voluntário para este Conselho. As novasaraaões
da recorreul e reproduzem o já alagado e não elidam de modo. algum
as proaas constantes do processo.

• Isto posaa e •
Considerando mie ao contrário :do que pretende -a firma -Alvaro,

Barroso & Comp.. o motorista condita-ir da mercadoria ~tarou, de:
moda a não deixam' dúvidas, nue as duas latas de manteiga eram "re-
metidas i. aor Alvaro Barroso":

.Conaideranda que, relativamente aos fatos narrados pela -accor--
rente,' no foi pela mesma apresentada aeniusma prova de que tuia
fatos Se .houvessem realmente passado, 31à0 se podendo admitir comd'
certa e indisculivel a existência da Pessoa do comprador e pretendido'
rametente da mercadoria Amadeu Corrêa Pessõa; 	 •

,Considerando que, ainda mesmo estivesse a mercadoria ', sehdo
trapapaatada por conta de outrem, estaria a firma recorrente sujeita
à Penalidade do art. 54, letra a, alínea fiE, do regulamento em vigor,
por ter sido a venda feita a pessoa nata registaria como comerciante:.

-Considerando, finalmente, que. provada como está a infração, recai
a responsabilidade desta unicamente sobre a firma recorrente'

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unaninaidade de votos. negar provimento ao remai).

Rio de Janeiro. 4 de julho de 1911. — Nero de Macedo, prasi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Onaldo Machado.
ACOnDÃO N. 10.939

• Ratará° n. 11.251 — IMposto de consumo.
• Recorrente: Luiz Dalla Costa.
- -Recorrida.: Delegacia Fiscal em São Paulo.

A fatia da remessa mensal do • resumo da escrita fiscal
repartição respectiva, na forma do art. 111, § • 1.0 letra "c"

do 1.,ígente regulamento de consumo, constitue infração pia-
itiect.na .	 .

• Verifieou a fiscalização que Luiz Dalla Costa, estabelecido com
fábrica. de ladrilhos em Araras, no Estado do São Paulo, deixara de
apresentar à Coletoria Federal, da localidade, os mapas demonstra-
tivos do movimento de sua escrita fiscal, referentes .ao meses no ja-
neiro a autuara de 1939. pelo que lavrou o auto de fls., em data de
4 .de..d.eaernbro do mesmo ano, por infração-do art. 111, § 1.0, letra c
do . decreto-lei - fl. -439, de 24-9-1938.

Defendando-se, Luiz Dana Costa rata a circular n. 65, do Sr. mi-,,.
lastro da li .azenda, recomendando aos agentes do fisco, sem prajuiaa
do-rigor - e vigilância, no wrcicio de seus, .cargos. desenvolvam sua
atividade tP:incipalmente dedicando assistência continua e ministran-
do aos contribuintes os esclarecimentos sobro a obseavancia dó ragu-
lamento„ 0 que não foi falto no caso presente, e autuando a um in-
dustrial-coma.se fosse um sonegador e infrator intencional.

O autuante informa que a infração capitulada está provada e coa-,.
fessada na pripria defesa; nada mais tema a dizer, a não a procedancia
dórauto.	 --
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Em seu relataria do fls. a autoridada preparadora do processo
'diz que em casos sainelhantea, não se verificando prejuiza para a Faz
iendtatem concedido á dispansa , da multa pois equidadó, nos processos
ericaminbadoa por cato Conselho, e o Sr. delegada- melhor dirá no
eaSo.

Apreciando o proceaso. o Sr. delegado fiscal juntou O -anta" pro-
cedente e impas a Luiz Dalla Costa a multa de 200K Mínimo da ar-
tigo 111, § 1.°, letra e do decreto-lei É. 739. de 24-9a1938.

Depositada a malta, no prazo legal o atendidas às' demais eaigan-
mas regulamentares, Luiz Baila Costa encaminha recurso para asta
Conselho.

Em suas razões renova aa alegações de sua defesa, acentuando
: que não agiu com má fa, mas, iraclusivamentia por desconheoimento
do dispositivo infringido. Termina pedindo equidade.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada;
Considerando que o recorrente, confessando a falta em que in-

correu alega que, contrariamente às recomendações do Sr. ministro
da Fazenda em sua circular n. 65, não recebeu dos agentes do fisco
esclarecimentos -sobro a falta que deu lugar à lavratura do auto em
causa

Conidarando que esto Conselho, em casos da mesma natareza,
em vários acras-Mos e, recentemente, pelo acordão n. 10.81.4, de ti do
junho findo. tem proposto à ar toridade superior a equidade, par se
tratar de simples inutiservancia de um preceito de ordem adminis-
trativa, de vez que nenhum prejuizo se verificou à Fazeralis laa-
MOTIM;

Consilerando que não se constatou houvesse o recorrente pro-
cedido com es alente Miado de fraude ou má fé;

Considerando que, à vista do auto de fls., constata-se que no pe-
"iodo de jamiiro a junho de 1939 deixou a fiscalização de visitar a

•fabrica do :acorrento para instrui-lo sobre a obaervancia do dispo-
altivo regulamentar, no caso;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Coutsibuintria, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
processo an Sr. Minira.ro da _Mantida, com a proposta da relavaçao
da multa, por equidade.

, aio de janeiro. 4 de julho de 1041. — Nero de Macedo, areai-
:denta_ — (ornelio Marcondes da Luz„ relator,

. Fuaarasente. — Pedro Teixeira Soares. Junior, representante da
Fazenda Pública.

Auaente o Sr. Onaldo Machado.
ACORDÃO N. 10.940

• Recurso ri. 10.727 — Imposto de consumo,.
Recorrente: alva (;rimberg. •
.Reeorrida: Delegacia Fiscal ern Sergipe,

Constitue contravenção regulamentar a latla de entrega
da nota de venda ao comprador de produtos sujeitos ao im-
posta de consumo, extraída de talão-nota devidamente a/ater/-
Nardo na repartição competente.

Conformo auto do 7 de novembro de 1938 verificou a fisealizaçao,
no entreposto do Aracajú, que a Perfumaria' Evarim, estabelecida no
Distrito Federal, vendera a Lojas Brasileiras S. A., perfumaras
tendo fornecido' uma pap.eleta numerada a carimbo, sem forma, sem as
iteceasárias aspecifieaarisis regulamentares, de selagem e rotúlagena
sem ser extrairia de livro-nota, infringindo o disposto no art. 88: do
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

• Intimada. Eva tarimbem apresenta ilefesa alegando que . ~brim
meraadoria remeteu para o Rio de Janeiro, pois a de que fala o auto
foi . adquirida pelos escritórios 'das ',ajas. Brusileiaae, S. Á., à- prateai
Miuá n, 7. 10.0 andar, em Aracajaa conforme nota n. 1.$7; que ne-
nhuma culpa lhe cabe por haverem os referidos eseritarias das bojafl
Brasileiras remetido para o Ria de Jaimirá a meraadoria aqui Miaus-
nada e aernatida por sua conta é viam,

O autriante, informando, diz que a alegação da firma autuada
nal) Procede de vez que a infração cometida está nó fato de haver
feito venda da mercadoria, sujeita ao imposto de consumo, sem for-

_ pecar nota legal ao aompraaor; declara não ser reincidente.
A Contadoria opina pela procedência do auto, da Vez que -a papeleta

de fia. não preenche, mesmo em parte, as oxigancias do art. 83,
Intimada. "Lojas Brasileiras S. A." no Rio de Janeiro,. esta oferace

defesa, confirme fls. 16, juntando a nota original n. 187, que deu mo-
tivo a autuação.; que, efetivamente faltam os requisitos do art. kl4. de-
vido, provavelmente ao deaconhacimento da firula autoada, pro prietá-
ria de uma fabrica ele perfutnes, do reduzido movimento 'e que, cora

eapliesarirea ministradas, desde outubro do anopassado, suas notas
satisfazem amos os remasitosada

• O tir. delegado fiscal, apreciando o. processo aulgoa o auto prece-
dento para, impor a Dai tarimbara a multa de. Salga), minium da pena
estahalecida no dispositivo . infringido, citado, combinado com o art 111,
§	 letra á do decreta-lei n. '739, 	 •

No prazo legal. satisfeitas todas as exigências. fiscara, laia Grana
. baias encaminha reeurso para este Conselho.

aan suas razões, declara : que a única -falta aaniaticla foi per des-
• conhecer a ' necessidade de:ser- impresso número da gaia ou: nota que
• acompanhoti seus produtos, irragularidade. caga .que nãa. deveria sea

claissifisaada como infraçãõ, máxime para a impatsição de pesada Muita,
laitte mais que não adveio- aualtsigna.prejialza: 'para a Fazeisdna
duo pedindo equidade.-

Isto posto, e • _
Considerando ene ale-fração está provada atm aapialseasão da nota .,

de fls.;
Considerandó que esse efeito fiscal nata atande a nenhuma das exia

gèneias do art. 88 do vigente regulamento do- impas-to de consumo;
Coasidaraudo que a recorrente confessa a infração alegando, apea

- nas, ignorai-eia das exigancias regulamentares na aspada;
Consiierando que, no- caso era lide, se trata de uma exigência ne-

cessária ao controle da fiscalização e cujos dispositivos reproduzidos
de rsgulamartos anteriores, a recorrente, fabricante- de produtos su-
jeitos ao imposto de consumo, não deveria deaconhecer;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, A de julho do 1941. — Nevo da Macedo, presidante,
kforcondes da Luz, relator. •

Fui presente. — Pedro Teixeira .Soares Junior, reareseutante
Fazenda Pablica..

Ausento o Sr. Onaldo Machado.
ACORDA() N. 10.941

Recurso n. 10.740 — Imposto de coram
Recorrente: Luiz Bianchini•
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

"A falta de remessa mensal do resumo da escrita fiscal à
repartieJo arrecadadora, local, na forma do • art. 111, § 1.0
letra "c" do vigente regulamento de consumo, constitue in-
fração punira na lei".

Em face do auto de 8 de julho de 1939, segundo o qual Luiz Bian-
chiai, estabelecido com fábrica do vinagre em São José do Rio Pardo
na Estado de São Paulo, deixara de aaresentar a exatoria local cópias
autanticas do resumo de sua esarita fiscal, relativas aos meses de ja-
neiro a junho de 1959, o Sr. delegado fiscal bilnôs ao mencionado fa-
bricanta a multa de 200$0, mínimo do art. 111, § 1. 0,•Ietra c do decre-
to-lei n. 739, de 1938.

Em sua defesa alegou Luiz Bianchini que, havendo entrado em
vigor, recentemente, o decreto citado no auto, suas' disposieões não
eram ainda do conhecimento do comércio local, tanto assim que di-
versas são as autuações pela falta de apresantaeão das aludirles cd-
pias; que, residente em S. José do Rio Pardo há AO anos, onde traba-
lha, seu modo da proceder foi sempre pautado na estrita ohservancia
das disposiçaas legais; tino todos os produtos de sua fabricação foram
sempre devidamente selarias.

O autuante mantem o auto em lide,
Atendidas todas as exigências regulamentaras, Luiz. Blanahina an-

•caminhou recurso para este Corise4bo. Em suas razões renova as ale-
gações de sua defesa, acentuando que não há, nana° em apreeo, quais-
quer fins ou Muita doloso, com viso a lesar o fisco, resultando ape-
nas da ignarância que, de tal exigência, tinha o recorrente, não tra-
zendo entretanto qualquer prejuizo para a Fazenda Nacional,

Isto rosto, e
Considerando que a infração está provada;
Considerando que o recorrente confessa a falta de que resultou a

lavratura do auto em lida, alegando oue, no comércio laaal não eram
conhecidos as novas exigaacias regulamentares e, por asaa motivo,
diversas foram as autuações levadas -a efeito;

Considerando esta Conselho, em casas semelhantes, em vários
acordãos e, recentemente, no de c. 10 8 •14, de 6 do corrente-WS, tem
proposto, à autoridade superior a equidade, par se tratar de 'simples
mobservancia ele uni preceito regulamentar, sem- que, da falta cons-
tatada, se verificasse qualquer prejuizo à Fazenda Nacional, nem que
o recorrente houvesse procedido .eani evidente intuito de fraude ou
má fé:

Considerando case a autuaçãa de . lis, mostra que a fiscalização
deixou de visitar a fábrica dos recorrentes, no parlada citado, para
instruir o recorrente, como, tanto converia para a boa .regularidade e
observância das disposições regulamentares. na especie:

Acordam as membros do 2.° Conselho da Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. Ministro, com a praposta de ser a multa dispensada, por
equidade.

Rio de Janeiro, 4 do julho de 1941. — Nero de Macedo, presiden-
te. — Cometia Marcondes da Luz, relator.

Fui :presente — Padao Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente • o Sr. Onaldo Machado.
açasinao ai. 10.942

Recurso n. li 177 — Imposto de cansariam
Recorrente: Romeiro -Pinto az Cia.
Recorrida: Recebedoria. Federal em Saio Paulo.

'Nenhum produto sujeito ao imposto de consumopodera
ser exposto a venda ou vendido, selei estar deridament,e sela-
do, salvo .as exceçães previstos na ler,

No anato fiscal da • Pirituba, em Sao Paulo, verificou a fiscaliza-
ção que Pedro (iniciava dirigindo 'o auto caminha° . n; 54.'599, de Cam-
pinas, conduzia, entre agiras mercadorias,' 1 caixa contando al latas
de azeitonas estrlurseiras, nasalai° 1 quilo, cada uma, -remetida nela
firma Raineirca Pinto & 0a:, estabelecidos 'na. capital' paulista, des-
tinada a Marier'Paioli,-IffillIO, de Carapinas, arampanhada da nota 737,
de 3 do ulha de 1937, aro estando a mercadoria selada D:Nel neOrnra-.

pisada das resaaativas.'lórnittlasaa astarldtia 'entratantera . tributada •do
acordo com o 9. 10, alínea 'VIII-de• decreto n. 22.262, de 28-12-1932,
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,	 -•	 •
• . Por infração do art. 111, § 1.0, letra v ;do -decreto ii,. 739. de
25-9-938, foi lavrado autocontra; Jacomo Giovarietti-Minte, .estabele-
cida com fábrica .de calçado em Rincão,. Estado- de São Paulo. Alegou
o recorrente que ignorava a exigência fiscal:, que -possue- o livro de
sua pequena oficina de conserto é pequena 'escola' de fabricação de
calçados visado pela agente fiscal que anteriormente servia na zona:
que não houve qualquer Prejuizo ao , flato e seria mais humano que -a
fiscalização apontasse a falta pára ser . corrigida sem penalidade. O
autuante informou que a infração estava confe.ssada. O exator, pre-
Parador do feito, assim se manifestou:. • s

"Em sua' defesa e• autuado- confessa a falta por ignorar
essa disposição. e diz que o.- livro da,..sua escrita fiscal, foi
examinado e visado pelo fiscal antecessor, - Sr. Vicente
Manso Pereira.	 •	 •r.

Tratando-se de uma falta que é mais uma formalidade,
e cometida pela totalidade dos: pequenos- fabricantes, por

• desconhecerem , essa disposição do. -recente decreto-lei, é
prov que -.atilo houve má . fé e nem- desobediência da. 'parii- to

do autuado, sou . de parecer, tomando por exemple; o desisti-
.cho •n. 892. de 1926, publicado. no Didrio . ' Oficial . de 18 do
janeiro de 1:927„ na Recebedoria da Distrito Federal, abailo
transcrito, que se deva . relevar a falta,' julgando-se impro-
cedente.° presente auto." 	 ;	 . ••	 -

Delegado Fiscal, aio -referida -Estado:julgou --chauim, proee-
-deOte e liripôs ..Tacomo'Giovanetti -Minta a -militado 200 .$0, anistiam
•do dispositivo capitulado.,-SUldu o sreourso . regularmente interposto
-para:•sistainstaneÁa esszirn suas razões, o -recorrente declara, .eale s4-pe-
-queno 'fabricante, desconhecia- a, nxigência e nunca;-;foi autuado. -Isto
posta; 'e	 -• •	 ' • --	 '

:tonSiderancle que, •ernbora tenha ide o' anis; lavradio ia e*atO0a.
•

corno informa o coletar, e eansta ,	intima, o • procesScr correu-os'
trfliniteS ''egiii.runentares;

	

.	 ;	 .	 •	 .	 .	 ;•	 .	 :	 .	 •	 .	 "
.;Considerando, porem,-que o anta 1,01/e" lugar em outubro, tanga,-

.tando 'falta das -mapas- demonstrativos do. movimentos-da fábrica desde
janeircsdo masmn ano, o que demonstra a falta de assistência fise,a1

. no estabelecimento -do recorrente* ,	•.	 • • , •	 •••;	 '
1 Considerando ainda qué a 'falta é a das mie merece a -tolerância

tantas vezes recomendada pelo .Miniatério da •Fazenda a- até mesma
'por !r ato do poder executiva:
- ;Acordam os membros do 2P Conselho de • Coirtribuintes; por
suninimidada de Votos, negar provimento . ao reeli-eSO . e encaminhar- o
'processo ao Sr, 'Ministro, propondo-lb ct a -dispensa da multa, -por
;equidade.	 .	 • .;	

.	 .	 .

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941,— Nero de Macedo,: Presi-
dente' o relatar, •	 .-

• Fui presente,	 Pedro :Teixeira -Soares Júnior, representante
da : Fazenda -Pública.

Ausentes os Srs. -Francisco Brandão Cavalcanti e Chnaldo . Ma-
chada, -	 -

AGORDÃO N. 10.94j

Re'curso si. 11.263 — imposto' cie ' eonsuino, ,
Recorrentes: Juan' Gonzalez •& Comp.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federa/.

• • Provada' a infrado, com apreensão da mercadoria prontz
, para venda e não ,selada e rotulada, nega-se proviniento no

recurso,,	 ,	 .

Cern a apreensão '.cle 55 móveis já -envernizado» é prontos. Para
venda, foi lavrado auto centra os fabricantes Juan Gonzalez & Cloznp.,

• estabelecidoa nesta capital, por infração dos MV. 54, 'letra .b, 'o. - 2,
72 e 81, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. Os móveis estão dea-

;evitas no auto e no termo do depósito lambe-ai asSinada por sdai'6'ila
Arma. autuada. Declarou aquela firma, em sua defesa, que os raóveis,
embora encontrados no hall que dá entrada para a fábrica, estavam
ainda 'dependendo de acabamento e por isso não selados. Os autuantes
informaram que os móveis estavam e-oncluidos, prontos para a venda,
e comei; consta do auto, não Olavamincluido's no lançamento da
escrita para facilitar, a salda. sem o paga. mento do imposto devido. O
Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal impôs a Juan Goinalez
& Comp. a multa de 500$0, minimo' da penalidade prevista para os

. dispositivos ingringidos. No recurso, interposto na -fôrma legal, in-
sistiu a recorrente na alegação de que os- móveis aguardavssu sua ;ter-
minação' e' que os agentes fiscais autuantes não quizeram aceitar que

:o referido bali tenha ligação com o fábrica, o que poderia ser -provado
com- uni ,,,exame ,que , requeria.„

'1st:ci .:posto, e	 .	 • ,
sConaiderrindo • qua o- exame solicitado em nadá poderia coneorrfr

para' provar que as 'infrações não foram praticadas -uma vez qué. os; móveis foram apreendidos com as faltas apontadas no • au1a; '
•Considerando que	 .hall a que aludo a recorrente ou mesmo

•dentro da .própria fábrica os móveis deveriam ser selados e rotulados
-imediatamente depois de ultimada a sua fabricação, como determipa
o art., 54, -letra b, n. 2, do decreto-lei n. 739,' do 1938;

Considerando que.no auto e no termq de depósito ficai' conaigna-
do. que os móveis já estavam envernizados, 'prontos para a venda, sem
qualquer objeção. da autuada e depositária;

. Considerando o mais que do processo consta': . 	 .

. Acordam os membros do 2.° Conselho • de Contribuintes, por
unanimidade cio votos,- negar provimento ao recurso: ' 	 - •

Rio do`Janeiro 4 de julho de 1941.	 Wel.° de Macedo, preai-
dente e relatar.	 .
. Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Jánior, representante
da Fazenda . Pública ..

Ausentes os Srs. - Onaido .Machado e' Brandão Cavalcanti. • •

.ACORDÁO N. 10.955

'Recurso	 -11.277	 Imposto de consurno. • .
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo	 Ex-Offirio, •
Recorridos: Corrêa da Cunha & Coroo.

7:1 , faculdade concedida pelo «rt.. 17, 'do decreto-lei nú-
Mero 739, de 1938, Mão' exclue o cUmpriniento- da 'exigência
do art. 72. Dei-Se' provimento ao recurso ex-officio porotic
está 'provada' e confessada a infração desse dispositivo."

Apreendendo 15 capas' para 'honrem,' Sem rótulo da fábrica e con-
tendo . apenas a marca da- vendedor, • si fiscalização' lavrou alito 'contra
Corrêa da- Cunha & Comp., estab.elecidos em São Paulo, 'dando como
infringida q art. 78, do .deereta-lei n..789, de -1938.-A autuada; -com
a gut .defesa,.:apreaentou as-notas de vendas dás fábricas das câaas
'apreendidas e -declarou que em todos, os pradulos vendidos pela siai

-:Sendoiassim, • ilavrado o auto dofls. em.3,7-37 por infraçãode'art.-I31„.-
-da -decreto: os	 cle.,492.6„.tombirrada -corri Q.art. • 11, do decrete'
• •.n. 19.827„ dá .24-31; notilieada o motorista, 'não • ci fazenda-guanto•ii

firma autuada, por uão, ...se. achar presente...quera a...representasse..,
&•Cla:,'"aferacein tiefesa, alegando,'depolede Várias.

.• e,ansider'neies sobre.W diapositivos .capitulado, quem em .3 de julho de
- 1937, • ern seu •eatábalecimento comercial -tosara adquiridas por • Mário

Pipli .& Irmão„ do Campinas, • diverSas • mercadorias, ' ,cuja entrega, -na
riaesma data, era Satisfeita -a Artbur 'Paiali, da firma' compradora; quo
esse senhor• recebeu' os produtos; legalmente :selados, .conforma a nata.
n. 737, emitida naquela' Mesma' ociisião'; que no' final da nota, 'ericôns'
tra-se a declaração impressa, "as mercadorias s'ujeitas .ao Imposto de
consurao seguem devidamente seladas"; que na 2.° via do pedido está
a. parte destacada da 1.5	com. a • risinaturri ...dactiZeln -negociante,

•dando por perfeita a mercadoria entregue, obediente às exigências re-
• .gularne•ntare,s; que esse reciboé a prova concludente, do alegado; que..	 .
• termina ai a responsabilidade dos • defendentes,	 .

O autuante informa que os defendentes procuram, com alegas-16e3
graciosas ezimir-se da responsabilidade que lhes cabe no caso, apre-
sentando 'como responsavels;os compradores, Pelo simples fato de con,i

• ter a nota.de fis', os dizerea impressos . — que "as mercadorias sujei-
tas ao imposto de-; • eonsumo, Seguem- deVidaniente Seladas"; que os res

•metentes, Roineiro.Pinto & Cia., são os 'únicos responsaveis pela transÁ
gressão regulamentar; estando • •fora -do ''dúvida a .procedência do auto.

O Sr. diretor dá Recebedoria, apreciandoo :processo, julgou o
-auto procedente 'para impor.à firma • Rameirci Pinto &Cia., a multa de
200$0 mínimo previsto nas disposições do ardi 81,, de decreM•17.461,
de 1926, • combinado com as do art. 11, do decretou, '19.827,- da

No prazo legal e 'atendidas as exigências l6gis, Romeiro Pinto &
Cia., encaminham- recursos para esta instâncsia. Em 'suas -razões re-
novam as alegações de sua defesa, frisando que, ee não bastavam- as
razões e provas juntas, pelo expresso na art.•16, §.3.0, então eni vigor,
teria o poder julgador de 1.° instâficia o 'dever precfpuo de„ obediente
aos comesinhes prineinios,de justiça, -ouvir a outra parte intereasada--!
Mario Paiali :& Iririão; que não Se nade arguir uni documento -de gra-
cioso, inichMeo„ falho ou nulo; sem que ¡ tal seja comprovado, que, no
caso presente, refutando, sem base, documentação bastarite„ não to-
mando em consideração os argumentos de defesa, pareceu a primeira
instância enCerrar .abruptamente, a queátão.

Isto posto, e
Considerando, que a infracão está: materialmente proVaelk de vez

que, no posto fiscal par onde transitavam.as mercadorias despachada
pelos recorrentes, entre outras, uma caixa contenda-30 latas de'azél-
tonas, estás não Se aeliavam seladas nemn acompanhadas eátaVani das
fespectivas. formulas, coúforme desereve, -o auto de• fls.;'
•. Considerando. (Me a simples declar.açãci contida na nota ri; 737,
de que "ás merendarias siijeltiza aí, Imposto do éonsurno seguiain'tle-
-Vidamente seladas", por si Só não basta pára eximir oS recorrentes dá
infração constatada, concretamente;

Considerando, Mesmo que coraprador tivesse tomado conta das
.mercadorias vendidas, não ficavam Os recorrentes dispensado do fa-
zer sua entrega, observando a todas as exigências fiscais, na 'forma
regulamentar; •

Çonsiderando oque mais deproceriso corista;'
• Acordam osmembros do Segui-ida ConSelho de Contribuintes, 'por
Unanimidade de votos, negar provimento ao recurso:
• Rio .da Janeiro, -4 de julho de 	 — Nero dõ Macedo, presiden-
•1e. — Cornelio' illarcondeg da Luz, relatar,	 •
• • Fui - Presente	 Pedro -Teixeira SoareS 'Junior, representante-da
Fazenda -Pública.

Ausente o Sr. Onaldo Machado,•
• "-AdORDA0 N, 10.043

Recurso ir. '11.254 —Imposto de consnino.
Recorrente : ¡Incarno. ' Giovanete Minto.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São pãtiló,

• "Provada a infração,- nega-se Provimento ao recurso e.
' dada & tintureza-da' falta, Propõe-se a aplicação da equitIctd:.r."
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firma são coladas etiquetas da casa; que o . empregado que as foi co-
locar nas capas arrancou os rótulos, sem. qualquer intenção .do/osa;
que a substituição do rótulo pela etiqueta não pode constituir infra-
ção do arta 78, capitulado no auto, porque não indica falsa proce-
dência, tanto mais que foram exibidas as notas que se encontram
.juntas ao feito; que não houve qualquer . infração e sim -um lamen-
tavel erro de um inexperiente auxiliar. Mantida a ação fiscal pelo
autuante o Sr. diretor da Recebedoria Federal eni São Paulo exareis
a seguinte decisão:

"Considerando que, como já resolveu o 2.0 Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos (ac.' n. 4./64, ro
rec. 4.278 — .D. O. de 30-9-37) ., o rótulo . de fabricante,

:não caracteriza a falta prevista no art. 78, que se refere ao
"emprego de rótulo de fábrica não existente ou indicando
falsa procedência ou qualidade".

Considerando o que mais do processo consta, julgo im-
procedente o auto de fls."

Dessa decisão foi interposto recurso ex-officio.
Isto posto, e
Considerando que a decisão procede quanto a infração do art. 78,

mas,
• Considerando que a infração do art. 72, está descelta no auto e
está Confessada na defesa da firma autuada; •

Considerando que os artefatos apreendidos estavam expostos à
vende sem a rotulagem exigida por lei;

Considerando que a exi •gència do rótulo nos produtos sujeitos ao
imposto de consumo ofio é nova, pois constava dos regulamentos an-
teriores;

Acordam os membros do 2.0 Conselho 'de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar pcovimento, em parte, ao reaurso, ec-
o( f ido para. reformando a decisão, impor a Correia da Cunha as
Comp. a multa de 500$0, mínimo previsto para a infração do art. 72,
do decreto-lei n. 739, de 1938.

Rio oe janeiro, 4 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

• Fui • presente.- — Pedro Teixeira Soares Júnior, repeesentanie
da Fazenda Pública,

Ausentes Os Sr.. Brandão Cavalcanti e Onaldo Machado.

ACORDA° N. 10.916

Recurso n. 11 . 278 — Imposto de consumo.
Recorrente: M. J.Barreto.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"Provada a infração com a apreensão da mercadoria
insu ficientem ente selada, pega-se provimento ao recurso e
propãe-se a equidade, uma vez que o fabricante, principia
responsarei pela falta, foi regularmente punido."

Por infração do art. 61, letra h. do decreto n. 17.461, de 6-10-925,
foi lavrado auto contra o comerciante M. J. Barreto, estabelecido na
capital de São Paulo, sendo apreendidos 6 tubos de lança-perfume,
de capacidade-de 200 grs. cada urna e a nota de venda de fls. 2.

O autuado declarou que recebeu a mercadoria do vendedor Leo-
poldo Rodrignes Pontes, como consta da nota apreendida n. 2.922,
onde está declarado 200 grs. mas, na realidade, o peso é de 184 grs.
caie, com a tolerância de 5 % fica reduzido a 182,5 grs., regular-
mente selado.

O -vendedor. regularmente intimado, declarou, em sua defesa que
o produto era de fabricação de Elekeiroz S. A.; que 0 seu peso real
é de 185 grs. e, dada a toTeeância de 5 % e a diferença natural de
peso do vidro que nunca pode ser- o mesmo exatamente, a taxa era
mesmo a de $600 por tubo, como se achava a do selado.

Aquele fabricante, em sua petição de defesa, afirmou que o peso
do produto era de 182,5, como consta, aliás, da tabéla apresentada em
1937 e que não sofreu, até aquela data. qualquer observação, tendo
sido, portanto, reconherida a exatidão das respectivas taxas.

lam dos autuantes manteve a ação fiscal e o Sr. diretor da Rece-
bedoria em São Paulo impós a M. J. Barreto' e a Elekeiroz S. A. a
cada mn, a muita de 200$0,' mínimo da penalidade prevista para a
infração autuada, baseando, a decisão no argumento de que o . imposto
era devido pelo poso bruto.

M. J. Barreto apresentou recurso em tempo balai' e, em. enes
razaes, declara (pie não pode ser responsava pela falta encontrada,
uma vez que receber] o produto faturado cern o peso de 200 grs. e
assim selado pela fabrica produtora, conforme esclarece a mesma fá-
brica em sua defesa, referindo-se ainda à tabela apresentada en, (em-
ia) oportuno.

São bons os antecedentes da recorrente, conforme informou a
Iterebedoria:

• 1410 imsto,
Considerando que e tributação do produto 4 calculada pelo peso

tios- termos da afinca XVII, • 6:0, do • decreth n. 17.464, •de
106 altar& asele a 7r o .art. 10, , do . decreto n. • 2.2.262; de 28-12-932;,	 _ 	 _

Considerando que na vigência desse Último decreto quando teve
lugar a autuação, era permitida a tolerando prevista na sua nota 2.4
.ps foi .reclamada nas defesas e recurso, procurando justificar a falta
encontrada;

Considerando que a própria fábrica conformou-se com a decisão
e o produto apreendido está faturado cora o peso de 200 grs.;
• Considerando que, assim sendo,
Insuficientemente selada;
• Considerando que o expositor a
a punição regulamentar, dificilmente
rença de peso;

. Considerando que no caso temcabimento a tolerância sempre' re-
comendada pehis poderes públicos,' tanto mais que ta fabritante, laes-
pensava pela falta, foi regularmente punido e não apresentou re-
curso;

Considerando ainda que são bons os antecedentes do recorrente;
Acordam os membros .do 2.0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encminhar o
processo ao Sr. Ministro, propondoelbe . a dispensa da multa, por
equidade.

Rio do Janeiro, 4 de julho de 1941. — :Vero de , Macedo, presi-
dente e rolater.

Fui -presente. — Pedro Teixeira- Soares Júnior, :representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Brandão Cavaleanti • e Onaldo Machado.

SESSÃO DE 8 DE J'EltlIQ DE 1941 •

ACORraõ N. 1O.947

Recurso n. 7.423— Imposto de aeriaume,
Recorrente; josé Bridi.

• Recorrida; Delegacia Fiscal no Rio
.
 Grande 'do Sul: a

Dá-se, em parte, provimento ao recurso para' Mandar'
cobrar o imposto devido, uma vez que, para a falta apurada,

• concorreu, -tombem, neglig~cia . do • agente do fisco, como
está evidenciado o feito. •

Segundo o auto lavrado em 5 de maio de 1936, verificou a fis-
calização que José Bridi, estabelecido com fábrica de vinho em São
afirma município de Farroupilha, Estado do Ria Geando do Sul, ven-
deu e remeteu, com imposto a pagar, à /Irma Willy Reissseitz, esta-
[decida na cidade de Caxias, 65.700 litros de vinho nacional de uva,
no período de agosto de 1931 a dezembro de 1933, cujo imposto de
consumo importa em 9:312$975, sendo 5:913a0 em taxa; 2:956a5 em
adicional de 50 % e 443$475 de taxa hospitalar; quantidade aquela
verificada em virtude de exame que se precedeu no livro de contas-
correntes e talão-guia, modelo VIII, do referidn . fabricante, viste não
possuir floro de movimento da fábrica,' tudo conforme Mapas demons-
trativos anexos ao auto, assim, infringindo José Bridi os alas. 81, 111,

G.°, letra d, combinado com o art. 24, letra c, do decreto n. 17.464,
de, 1926, do que foi notificado -o autuado. O livro de conta-corrente e
talão--guia, modelo VIII, foram autenticados pelo autuante,

José Bridi oferece defeso, alegando, preliminarmente, que vendeu
o vinho c na quantidade mencionada nq auto;-que "assim foi, mais ou
menos,o havido; que é .viticultor, lavrador, puramente fabricante
do vinho nacional, natural de. uva, • e vendeu nas épocas referidas à
7nencionada firma„ comerciante e engarrafadora, .cantineira que é, es-
tabelecido em Caxias, 65.700 litros de vinho, com o imposto a pagar;
que assim procedeu, de acordo com o art. 93 do decreto n, /7.164,
de 1926, por se tratar de comprador por grosso, devidamente registado,
tendo se servido das guias modelo VIII, que o recebedor do vinho.
segundo afirma, embora se esquivando , de fornecer documentos para
a presente defesa, diz que em seu estabelecimento tudo está em dia;
o vinho mencionado foi por ele recebido, dada entrada em seus re-
vistos e pago o respectivo imposto, como tudo consta de sua escrita
fiscal e comerciar, o mie pode em qualquer momento ser verificado.
por s •er ele comerciante registado na Junta Comercial do Estado; que
alega, ainda, o recebedor que em seus livros fiscais catão eni poder
do autuante, devendo fazer que, quando o autuante visitou o estabe-
lecimento do autuado já trazia consigo os elementos que o levaram
a lavrar o auto em lide, e, tanto assim, que já esteva de posse do mapa
nue juntou ao mesmo auto; que não é comerciante; a sua atividade
está compreendida dentro do direito industrial e, assim, não tinha e
não tem obrigaoão de possuir livros. comerciais-, e os borrões e notas
a que alude a •fissalização jamais Poderae ser eduiparados ao teor da
letra e do art. 204, a livros comerciais, como facilmente se verifica.
Cone/ma juntando urna Certidão passada pelo Éra Colam . de Caxias,
oegundo 'a qual Willy Reisswitz está registado pa . referida exatoria,
partir -de exercício do 1931, como fabricante da bebidas,, e demolis-
toando que da parte do autuado não houve a soliegoçãq que se lhe
pretende imputar, devendo o auto de fIs, ser julgado improcedente.

O auturintso informando o processai, diz 'que é . o Próprio autuado
quem confirma ter vendido os 65.700 litros de vinho sem o pagainentsi
do imposto devido; que em. "4/entes-correntes": não ornaste se tratar
de vinha Iria :Caboclo '0 que, escamo que fosse, paq o evmlrria le respon-
sabilidado; que, matÂ'riii . Pritmt inaeabada para o fabrico de vinho é

a mercadoria saiu da fábrica

venda, embora Lambern sujeito
poderia averiguar aquela dila.
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invenção que o autuado oferece para vender o seu produto sem o pa-
gamento do imposto; que o mais interessante é que o comprador, pa-
gando o preçci de vinho, recebo "matéria prima inacabada" e concorda.
pacificamente com o presente de grego; que á alegaoão do autuado
de que podia gozar do art. 30 do decreto n. 5.63.4, de 3-1-1920 é
plesmente sofística, pois São Miguel, Onde está estabelecido o autuado,
pertence á zona fiscal do :município de Farroupilha, era cuja sede
tem Coletoria Federal; que a circular n, 42,.invocada, virtualmente
ficou sem efeito ex-vi do disposto no art. 4 0, do mesmo decreto
n. 5.634, a sabor: "na hipótese de residir o viticultor em "zona fiscal"
diferente do estabelecimento do beneficiados, observar-se-á, para o
trânsito do vinho, ainda no estado de .matéria prima, não beneficiada,
o disposto no art. 81, letra b, do regulamento do imposto de consuma,
vigente, mas o autuado leu, sementes° art. 3•0 do decreto citado e
não quis entender o subsequente. Centena o autuante as demais ale-
gações do autuado, e conclue pela procedência do auto. .

Em sua informação de fls., assim , se refere o Coletor Federal de
Farroupilha:

"Que a defesa não destruiu as acusações constantes do
auto de fls.;

Que a defesa confessou o recebimento, pela firma Willy
Reisswitz, da cidade do Caxias, da quantidade de vinho cons-
tante do auto e a inTormação fiscal;

Que não está perfeitamente esclarecido nesse processo
o fim ou a finalidade que teve a importação do-vinho em
causa; isto é, se tal vinho se destinava - ao fabrico de vinhos
licorosos e se teve esse destino ou foi simplesmente engar-
rafado pela firma Willy Reisswitz;

Que, de qualquer forma, a firma autuada, José Bridi
tentou iludir a fiscalização, embaraçando a ação fiscal, penso
que o presente processo deverá ser encaminhado à Coletoria
Federal de Caxias, para que seja apurado o emprego do vinho
inacabado, que foi vendido e enviado a Willy Reisswitz."

A fls. 47 v., vê-se o parecer da Contadoria da Delegacia Fiscal,
opinando pela volta do processo à repartição de origem, para as se-
guintes diligências:

1.c se foram ou não remetidas as guias, modelos VIII.
com as devidas formalidades, pelo autuado ao destinatário
posá Bridi a Willy Reisswitz);

2.0, se pela última foi pago o respectivo imposto;
, 30 Se. se tratava ou não de matéria prima e tudo o mais

que possa melhor esclarecer o fato incriminado,

A Coletoria Federal em Farroupilha informa, a Tis. 49;

"Que o vinho em causa deve ter ido para Caxias, acom-
panhado das guias modelo, pois estas foram extraidas dos
talões, que só hoje, 22-5-37, foram apresentadas e cuja cópia
autêntica das guias reincidas consta na parte superior deste
laudo; que, em se tratando de pagamento; isto só poderá ser
infromado pela Coletoria em Caxias, para ondo . foi remetido
o vinho; que, em referência, se o "Ninho era matéria mapa,
esclarece: se o vinho em questão não foi em Caxias desdo-
brado ou transformado em vinho licoroso, certamente não
poderá, ser considerado como matéria prima, atendendo-se
tratar de vinhos velhos, à data em que saíram da cantina de
José Bridi, ou seja de agosto de 1934 a fevereiro de 1935,
quando é sabido que a verificação neste Estado ' se processa
de melados de fevereiro a melados de março de cada ano."

Devolvido à Delegacia Fiscal o processo em lide, assim se mani-
festa a Contadoria:

"O processo gira em torno do dois pontos:
1 0, se se pode considerar matéria prima o vinho em ques-

tão;
20, se ele podia transitar sé/n os respectivos selos, em-

bora se tratasse de zonas fiscais diferentes (arte. 93, 81, b,
do decreto n. 17.461, de 1926, e 4.0 do decreto n. 5.639, de
1929) . O vinho foi remetido de Farroupilha para Caxias, e
estas duas cidades, até 1934, pertencem a um mesmo muni-
cípio (alega a defesa), se bem que coexistam as duas repar-
tições há muito tempo.

O mapa de fls. 4 e 5 só se refere' ao ano de 1934,
O autuado, a lis. 7, diz que remeteu guias modelo VIII.
Isto posto, julgo conveniente a ida desse processo a Ca-

xias, para que o coletor dali informe se promoveu a cobrança
do imposto relativo às guias de que dá conta a informação de
fls. 49, bem como esclarecer se se tratava ou não de maté-ria prima."

Esta nova diligénécia foi assim solucionada" . Pela Coletoria de Ca-,xiass
"Que esta exatoria não promoveu a cobrança do imposto

sobre o vinho natural de uva, remetido por José	 ao aaa.

tineiro Willy Ileisswitz, vinho esse que transitou coro o im-
posto a pagar, isto é, acompanhado da guia VIII do vigente
regulamento do imposto de consumo, pelos seguintes motivos:
porque, achando-se em pleno vigor o art. 40 do decrecto
r I. 5.634, de 1929, o produtor José Bridi não podia mandar
seu produto com o imposto a pagar,- porisso que se acha es-
tabelecido em zona fiscal diferente da do recebedor Willy
Reisstwitz; porque esta Coletoria está dando cumprimento à
vossa determinação constante do telegrama n. 282, de
19-1-1936 o qual manda esta repartição não arrecadar im-
postos de contribuintes situados no município de Farroupilha;
porque o produto de José Bridi, não sendo mosto, e sim vinho
acabado, quer se destinasse a matéria prima para fabricação
de vinhos compostos ou mesma para beneficiamento o co-
mércio por Willy Reisswitz não poderia transitar senão devi-
damente selado, pelos motivos indicados no item 1.0 desta
informação; tÉatando-se, assim, de uma irregularidade que
somente poderia ser corrigida por meio de auto, quer me pa-
recer que a ação fiscal de que trata o presente processo é
perleitamente legal."

- A Contadoria, em informação de fls. 52 v. P. 53, assim se mani-
festa:

• a) a falta do contribuinte somente se podo atribuir
ausência do orientação fiscal, de vez que se não pode presumir
dolo da parte de quem fornece à repartição -elementos para
provar a infração (guia modelo VIII);

b) deveria a fiscalização, no interesse de bem acautelar a
Fazenda, ter desde o início verificado que o vinho que tra-
fegava sem estampilhas são era inacabado;

c) a repartição, de posse das primeiras guias emitidas
pelo remetente, deveria advertir ao contribuinte que, não es-
tando o recebedor sediado em a mesma zona fiscal, 'o vinha
min poderia transitar de tal forma;

d) se a repartição desconhecia as esigências da lei, não se
pode culpar o contribuinte de boa fé. Depois de outras con-
siderações, é de parecer e justiça que, no caso, deve ser pro-
movida a cobrança do imposto devido, mais a multa do 20010,
mínimo dos arts. 81, letra b, combinado com o art. 4.0 do
decreto n. 5.634, de 31-1-1929, 111, § 5.0,- letra d, 113, §
206 e 222 do vigente regulamento (17.464)."

O Sr. Delegado Fiscal, apreciando longamente re . pracesso, assim
decidiu:

"Isto posto e devidamente estudado o presente processo,
julgo procedente o auto de infração de fls. o imponho à firma
autuada, José Bridi estabelecida no município de Farroupilha,
'neste Estado, a multa de 9:313$0. Com a obrigação de inde-
nizar a Fazenda Nacional de igual importância do imposto
adicional e taxa hospitalar, tudo de conformidade com o dis-
posto nos orla. 204, parágrafo único, letra c, o 220 do regu-
lamento anexo ao decreto n, 17.464, de 6-10-1926."

Não se conTormando com a decisão, José Bridi apresentou fiador
considerado idôneo, sendo lavrado o termo de responsabilidade de lis.,
no prazo-legal, e encaminhou recurso para este Conselho. Suas razões
st estendem exaustivamente por 21 páginas datilografadas, apreciando
que r "desaparaceram por ocasião de um roubo do que foi vítima ha
anos, como poderia provar coro as diligências policiais então reali-
zadas- .	 . .

Em cumprimento do despacho de fls. 87 v., o Sr. coletor em Ca-
xias informa que, depois de demorada e minuciosa busca, constatou a
existência .de guias modelo VIII, recebidas pela extinta firma Willy
Reisswitz, proveniente de vinho natural de uva, recebido do fabricante
José Bridi. O Sr. Delegado Fiscal determina a volta do processo àquela
mataria, para que relacione as guias modelo VITI a que alude em suainformação de fls. o que é cumprido, conforme se verifica da relaçãode fls. 93, na totalidade de 57.800 litros de vinho.

Isto posto e

Considerando que a lnereadoria lei vendida com imposto a pagar,ha forma permitida pelo art. 93, do decreto n. 17.464, de 1926;
Considerando que está provado que a Coletoria da localidade paraonde o vinho foi remetido recebeu as guias e nenhuma providênciatomou para, regularizar sua selagem;
Considerando que a alteração do decreto acima citado pelo de mi-mero 5.634, de 1929, antes de impedir a ação daquela exatoria, exigia

desde logo aS medidas necessárias para evitar que continuasse a exe-
cução de um dispositivo já alterado;'

Considerando que ainda no período da remessa da . mercadoriahouve alteração de zonas de arrecadação com a criação de nova colestecia;

Considerando que, remetendo as guias para a repartição fiscal,como sempre fez, o recorrente agiu na certeza de que seriam satis-teitaa as demais exigências por quem, de direito, urna vos que oftravant
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scauteladoS os interesses do Tico, sem a possibilidade de qualquer so-
negação; mas,

Considerando .que não foi pago o imposto no tempo oportuno e
que Som alteração do regulamento do imposto de consumo já em vigor,
não mais poderia ser usado o expediente adotado pelo recorrente;

Considerando que, assim sendo, é sua a responsabilidade do paga•-•
-..iento do-imposto devido, embora vendido o produto sem esse onus,
Lina vez que ao-tempo não era mais permitida essa faculdade anterior..
mente prevista .em lei fiscal;

Considerando que no caso não cabe a . aplicação de penalidade, por-
que ficou evidenciado que para falta apurada concorreu a negligência
do agente do fisco;

• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pelo
voto de qualidade, dar, em parte, provimento ao recurso para mandar
exigir o imposto devido.
• Rio do Janeiro, 8 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presidente.

Cor-adio Marcondes da Luz; relator.
Ciente. — Pedro • Teixeira Soares, representante da Fazenda

Pública,
. . Vencidos os Srs. 'Fobias Rios Filho e Onaldo Machado, que nega-,_
rum provimento e encaminhavam o processo ao Sr, 'Ministro, coin.a
proposta de ser a multa relevada, por equidade.	 •	 -

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavaloanti.
Com vista ao Sr. presidente, Sr. Nero Macedo.'

Série I. N. — Divulgação n. 12

ar rifa d s Rifindegas
COM

INCE ALFABÉTICO E REMISSIVO
Brochura	 	  12$0

Encadernado	 	  20$0

A venda	 Avenida Rodrigues Alves .n. 1	 Secção de Vendas	 Agências 1 e 2	 Ministério do Trabalho
Edifício do Pretório

Preço• do número de hoje $400

IMPRENSA NACIONAL
AVENIDA EODRIOUES ALVES E.


